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A ADMINISTRAÇÃO RURAL E O USO DA 
TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO 

DE PEQUENAS PROPRIEDADES RURAIS: 
uma análise na fazenda L.A. 

em Rurópolis/PA

Ana Paula Maffezzolli
Mestranda em Educação na Universidade Federal do Oeste do Pará-UFOPA. 

Especialista em Docência para o Magistério Superior e Bacharel em Administração 
pela Faculdade de Itaituba-FAI.

Adriano Lira de Almeida
Graduado em Administração pela Faculdade de Itaituba-FAI.

Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar se as aplicações de boas práticas de administra-
ção no campo aliadas ao uso de tecnologias para a melhoria da propriedade rural e no 
aumento da renda e produtividade. As atividades rurais são também conhecidas como 
atividades agropecuárias, são praticadas das mais variadas formas, desde o cultivo ca-
seiro para a própria subsistência ou extrativistas até os grandes complexos industriais. 
Contudo, as atividades rurais precisam ser administradas para obtenção de lucros, etc., 
portanto, a administração das pequenas propriedades rurais merece o devido respeito 
já que para esta, e qualquer outro modelo de organização, é fator essencial de sobrevi-
vência, e tem sua característica alicerçada em prever, organizar, comandar, coordenar 
e controlar, estando sempre atentos à evolução tecnológica que pode ser utilizada na 
propriedade para que não fique estagnada. Importante enfatizar que a utilização de 
processo administrativo e tecnológico pode ser de fundamental importância para o 
desenvolvimento das pequenas propriedades rurais, ou seja, se pode realizar um pla-
nejamento para ser aplicada a propriedade de acordo com suas necessidades. 

Palavras-chave: Propriedade Rural. Administração. Tecnologia. Desenvolvimento.
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1. Introdução 

As atividades rurais são também conhecidas como atividades agro-
pecuárias, são praticadas das mais variadas formas, desde o cultivo casei-
ro para a própria subsistência ou extrativistas até os grandes complexos 
industriais, explorando os setores agrícolas, pecuários e agroindústrias, 
sendo que quase todas as tarefas necessárias são desempenhadas em seu 
âmbito interno. 

As empresas rurais são as empresas que cultivam plantações, criam 
animais, dentre outras atividades que estão relacionadas ao campo com 
o objetivo de gerar riquezas, a empresa rural necessita de um tomador 
de decisões, este chamado de empresário rural, pessoa responsável por 
gerenciar as atividades que a empresa exerce na área rural. 

Contudo, as atividades rurais precisam ser administradas para ob-
tenção de lucros, etc. sendo assim, alguns autores como Marion, Crepal-
di, Bühler, Porto e Gonçalves afirmam que a administração das pequenas 
propriedades rurais merece o devido respeito já que para esta, e qualquer 
outro modelo de organização, é fator essencial de sobrevivência, e tem 
sua característica alicerçada em prever, organizar, comandar, coordenar e 
controlar. Cabe lembrar que com toda a evolução tecnológica, as proprie-
dades rurais, independente de seu porte, também precisam se atualizar, 
no entanto, além de uma Administração, as propriedades rurais também 
devem estar atentas à evolução tecnológica para não ficar estagnada.

	
2. Conceito de empresa rural e administração rural

	
Marion (2010:02) define empresas rurais como sendo “aquelas que 

exploram a capacidade produtiva do solo por meio do cultivo da terra, da 
criação de animais e da transformação de determinados produtos agrícolas.” 
Na visão de Crepaldi (2012:03) a empresa rural é o empreendimento que 
pode ser de pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que explore econo-
micamente e de forma racional imóvel rural. Essa exploração se dá dentro 
das condições de rendimentos econômicos da região em que está inserida. 

O autor acrescenta que as empresas rurais devem explorar área mí-
nima do imóvel seguindo os padrões fixados pelo poder executivo que 
delimitam, por exemplo, as áreas que podem ser cultivadas, áreas para 
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pastagens, áreas para bem feitorias, para matas artificiais e naturais. É 
uma unidade de produção onde são exercidas atividades que dizem res-
peito a culturas agrícolas, a criação de gado ou culturas florestais com 
o objetivo de obter renda. Assim, Crepaldi (2012:04) define o empresá-
rio rural como sendo aquele que “exerce profissionalmente a atividade 
econômica para a produção ou circulação de bens ou serviços.” Finaliza 
afirmando que essa atividade econômica é realizada com a finalidade de 
gerar riqueza.

Contudo, cabe enfatizar que as empresas rurais são as empresas que 
lidam com áreas rurais, que cultivam plantações, criam animais, dentre 
outras atividades que estão relacionadas às áreas rurais com o objetivo 
de gerar riquezas, a empresa rural necessita de um tomador de decisões, 
este chamado de empresário rural, pessoa responsável por gerenciar as 
atividades que a empresa exerce na área rural.

Quando falamos em área rural, também temos que abordar sobre a 
unidade de produção rural é a área de terra onde a produção agropecuá-
ria é realizada. Desde que haja a produção de um bem, o local onde ele 
é produzido, composto de terra, máquinas, equipamentos, mão de obra, 
insumos, etc., é considerado uma unidade de produção. 

As unidades de produção podem ser também chamadas de sítio, 
granja, fazenda, propriedade rural, roça e outros nomes regionais. Esse 
conceito não se aplica apenas ao caráter formal da propriedade legal da 
terra, mas abrange também áreas sob o sistema de parcerias, áreas arren-
dadas e sob a posse (PORTO E GONÇALVES, 2011:17).

As unidades de produção rural no Brasil podem ser classificadas 
em quatro tipos básicos, o latifúndio, empresa capitalista, empresa fami-
liar e unidade camponesa como descritas a seguir:

Latifúndio: é uma unidade de produção que apresenta característi-
cas como, baixo nível de capital de exploração, ou seja, o valor da terra, 
dos cultivos permanentes, das benfeitorias e melhoramentos, das máqui-
nas, veículos, equipamentos e utensílios, dos animais de trabalho e de 
produção, mais o valor do capital circulante, ou seja, o dinheiro para o 
pagamento de mão de obra, aquisição de matéria primas em geral, paga-
mentos de fretes, taxas impostos, energia, combustíveis, etc. (PORTO E 
GONÇALVES, 2011:17).

Bühler (2010: 23), também define latifúndio como sendo uma 
unidade de produção que apresenta características como baixo nível de 
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capital de exploração, sendo este entendido aqui como baixo valor do 
capital permanente, ou seja, o valor da terra, das culturas permanentes, 
das benfeitorias e melhoramentos, máquinas, veículos, equipamentos e 
utensílios, dos animais de trabalho, e de produção.

Empresa capitalista: é uma unidade de produção com alto nível 
de capital de exploração, o que explica a natureza intensiva de sua pro-
dução. Nelas, as relações sociais de produções são capitalistas, ou seja, a 
força de trabalho é formada de trabalhadores assalariados, permanentes 
ou temporários. Uma empresa capitalista possui alto grau de comerciali-
zação, pois sua produção se destina, principalmente, ao mercado. Final-
mente, constitui uma unidade de produção especializada ou com poucas 
linhas de exploração, muitas vezes complementares ou suplementares 
(PORTO E GONÇALVES, 2011:18).

Lunga (2015:02) acrescenta que esse tipo de empresa teve expan-
são na década de 1930 com o surgimento do capital de exploração no 
campo e mudanças nas formas de produção. Cita como exemplo de em-
presa capitalista as grandes plantações de café, cana de açúcar, algodão, 
soja, arroz, gado de corte, etc.

Empresa familiar: é aquela unidade de produção que tem uma 
exploração agrícola comercial fundamentada principalmente na força de 
trabalho familiar. Esporadicamente, geralmente só na época da colheita 
que é contratada mão de obra assalariada e temporária. A área de terra que 
pertence a essa categoria é pequena, geralmente o tamanho do módulo 
definido pelo INCRA e que pode variar de acordo com o estado. Mas o 
proprietário utiliza quase que sua totalidade da área de terra para produ-
ção (LUNGA, 2015:02).

Bühler (2010:25) aborda a empresa familiar como sendo uma uni-
dade de produção com elevado nível de capital de exploração. Geralmente 
possui incentivos do governo e de instituições de crédito para contratação 
de empréstimos, sendo que as relações sociais de produção são caracte-
rizadas pela predominância do trabalho não remunerado, realizado pelos 
membros da família. 

Unidade camponesa: nas unidades camponesas de produção, é en-
contrado um baixo nível de Capital de exploração. Neste caso, as relações 
sociais de produção caracterizam-se pelo trabalho não remunerado, ou 
seja, somente mão de obra familiar. Outro fator é que na unidade cam-
ponesa, o grau de comercialização tende a ser baixo, pois ela produz, 
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basicamente, o que será consumido pela familiar. Essa unidade de produ-
ção diversificada é também classificada como um minifúndio (PORTO E 
GONÇALVES, 2011:19).

3. A administração na pequena propriedade rural

Para Ávila et al (2003) a administração rural é uma ciência que se 
iniciou com a análise econômica das culturas e criações, com registros 
de dados contábeis e técnicos e com a análise de custos de produção. 
Bühler (2010:11) acrescenta que o gerenciamento ou administração de 
uma área rural, é necessário o planejamento, a organização, a direção e 
o controle de todos os recursos disponíveis, compreendendo a utilização 
dos recursos naturais e tecnológicos existente, com o objetivo de produzir 
o máximo possível e com o menor custo.

Crepaldi (2012:03) corrobora afirmando que o produtor rural deve 
conhecer as condições do mercado e dos recursos naturais para desen-
volver suas atividades. “Cabe ao gestor ou administrador da área rural 
decidir o quê, quando e como produzir, controlar a ação após iniciar as 
atividades e, por último, avaliar os resultados alcançados e compará-los 
com os previstos inicialmente.”

A administração rural é um conjunto de atividades que facilita aos 
produtores rurais a tomada de decisão considerando o nível de sua uni-
dade de produção, com o fim de obter melhor resultado econômico e 
mantendo a produtividade da área.

Contudo, administrar é também conhecer as atividades rurais que 
são classificadas por diversos autores como sendo atividade agrícola, 
pecuária ou mista. E classificam que quando cultivam somente uma 
atividade como, por exemplo, o café, ou a cana, ou a soja, etc. são 
consideradas especializadas. E são classificadas como diversificadas, 
quando exploraram várias atividades agrícolas ao mesmo tempo, por 
exemplo, uma empresa que cultiva conjuntamente as espécies vegetais 
citadas anteriormente. 

Marion (2010:02) divide as atividades em propriedades rurais 
em três grupos, a produção vegetal que está relacionada a atividades 
agrícolas; a produção animal que se relaciona a atividades zootécni-
cas e indústrias rurais onde estão as atividades agroindustriais.
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Na produção vegetal e/ou produtividade agrícola, o autor subdi-
vide em dois outros grupos, os de atividade de plantios de hortícola e 
forrageira que são cereais, hortaliças, tubérculos, fibras, floriculturas 
e plantas oleaginosa. E arboricultura que é plantio de florestamento, 
pomares e vinhedo.

Nas atividades zootécnicas que se relaciona a criação de animais 
está a apicultura, avicultura, cunicultura, pecuária, piscicultura, ranicul-
tura, sericultura e outros pequenos animais. E no grupo de atividades 
agroindustriais está o beneficiamento do produto agrícola, transforma-
ção de produtos zootécnicos e a transformação de produtos agrícolas. 
Porto e Gonçalves (2011:26) compartilham da mesma opinião quanto à 
caracterização das atividades em uma empresa rural. Acrescentam ainda 
que dentro da atividade agrícola encontra-se outro grupo, o da arbori-
cultura, que forma o florestamento (eucalipto, pinho, etc.), os pomares 
(manga, laranja, maçã, etc.) e os vinhedos, olivais, seringais, etc.

4. A tecnologia como fator de desenvolvimento rural

Muitos são os conceitos de tecnologia, contudo, todos os conceitos 
se tratam objetivamente de equipamentos, objetos que ajudam na realiza-
ção de trabalhos, tarefas no dia a dia de uma empresa, neste caso de uma 
propriedade rural. 

Campos (2003) afirma que a tecnologia deve ser utilizada de 
forma eficiente, oportuna e integral, para que se tenham os resultados 
esperados. Acrescenta ainda que não adianta adotar boas técnicas de 
gerenciamento, se não seguem as práticas de trabalho de forma correta, 
o autor cita como exemplo, de que nada adianta aplicar vacinas se não 
seguir a dosagem correta.

Contudo, o produtor rural deve saber utilizar a tecnologia no seu 
processo de produção, seja na lavoura, na criação de gado, de aves, seja 
para o produtor leiteiro, etc., ele só obterá resultados satisfatórios se sou-
ber conciliar o gerenciamento a utilização de tecnologias. 

Buainain et al (2014:195) acrescenta que a tecnologia pode  
ser utilizada:
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[...] desde a resistência as pragas até a queda da produtividade, 
seja para assegurar novos ganhos de produtividade e rentabili-
dade. Essa e uma das dimensões do risco tecnológico. Existem 
outros e, inclusive, algumas das tecnologias que contribuíram 
para o sucesso da agricultura brasileira, a exemplo dos eventos 
transgênicos, apresentam contornos indefinidos.

Para Batalha et al (2004) a tecnologia na agricultura familiar geral-
mente é usada para a produção e não para a informação, ainda segundo os 
autores, todas as tecnologias são importantes e devem se interagir entre si 
para o desenvolvimento eficaz da propriedade.

Na evolução do sistema de produção é fácil notar que o nível tecno-
lógico é predominante, diferente das pequenas propriedades rurais, onde 
os investimentos em tecnologias são mais tímidos por assim dizer, isso 
devido à baixa produção e baixo fluxo financeiro comparado as grandes 
propriedades agrícolas. 	  

Cabe salientar, que a utilização de processo administrativo e tecno-
lógico pode ser de fundamental importância para o desenvolvimento das 
pequenas propriedades rurais, ou seja, se pode realizar um planejamento 
para ser aplicada a propriedade de acordo com suas necessidades.

5. Metodologia aplicada

Buscando atingir o objetivo deste artigo, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica, que conceituada por Almeida (2011), é quando o pesquisa-
dor toma como objeto de estudo, apenas livros científicos, tendo a fina-
lidade de buscar relações entre conceitos, características e ideias. Acres-
centa ainda, que é parte essencial da maioria dos das pesquisas, uma vez 
que, normalmente se utiliza uma abordagem teórica, para depois verificar 
o que se observa empiricamente no ambiente a ser analisado.

Como se trata de análise quanto à utilização da tecnologia para 
desenvolvimento de pequenas propriedades rurais, tem-se a necessida-
de de realizar uma pesquisa exploratória, necessitando estar in loco na 
área rural a ser analisada para obter informações necessárias para que se 
possa atingir o objetivo proposto neste artigo. Portanto, foi aplicada uma 
entrevista semiestruturada com o gestor da propriedade L.A, localizada 

VitorHugoJara.indd   15 01/06/2017   13:18:13



16 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

A ADMINISTRAÇÃO RURAL E O USO DA TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE PEQUENAS 
PROPRIEDADES RURAIS: uma análise na fazenda L.A. em Rurópolis/PA

em Rurópolis/PA, no período de fevereiro de 2016, buscando definir um 
perfil da propriedade e sua forma de ser administrada, bem como quais 
tecnologias utiliza e se obtiveram, no decorrer do tempo, alguma mudan-
ça significativa quanto à produção. 

6. Caracterização e história da propriedade rural L. A. 

A história da fazenda L. A., formada por apenas 100 ha, tem início 
na década de 1970 com a abertura da rodovia Transamazônica BR-230, 
onde migrantes, principalmente do sul do Brasil, instalaram-se na região 
do município de Rurópolis. Na década de 1980, após o falecimento do 
patriarca, a propriedade passou a ser comandada pela mãe acompanhada 
por 06 filhos ainda pequenos. 

O trabalho na lavoura era a principal fonte de renda. Com o tem-
po, os filhos foram crescendo e formando novas famílias passando a 
desenvolver outras atividades em localidades distintas, fato que culmi-
nou com a permanência de apenas um dos filhos para cuidar da pro-
priedade. Já na década de 1990, esse filho decidiu devolver a proprie-
dade aos pais, pois precisava mudar-se para outra cidade.  Com isso, 
mãe acabou fazendo a doação da fazenda para ser gerenciada por outro 
filho o Sr. Adelino Lira.

Durante anos o Sr. Adelino desenvolveu atividades de cultura de 
lavoura branca e perenes, tendo como foco o plantio de pastagem para 
a criação de gado de forma extensiva, e produção de leite em pequenas 
quantidades para manutenção da alimentação da família e comerciali-
zação do excedente junto a cooperativa COOPETRA. O foco na ati-
vidade leiteira e investimentos em tecnologia de produção teve início 
no ano 2011, ano em que o Sr. Luiz Mohr Lira, filho do proprietário, 
atualmente com 28 anos e 6ª série do ensino básico, assumiu a gestão 
da propriedade. Com o apoio da cooperativa COOPETRA, aliada com 
SENAR, SEBRAE e EMATER, iniciou um processo de disseminação 
de conhecimentos com foco na ampliação da produção leiteira e au-
mento da produtividade. A partir de então, com o incremento de novos 
conhecimentos e tecnologias, mesmo utilizando-se apenas de mão de 
obra familiar, possibilitou o desenvolvimento da propriedade tal como 
apresentada nos dias atuais.
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7. Apresentação dos dados coletados
	
Abaixo, apresenta-se a entrevista realizada com o Sr. Lira, atual 

gestor da propriedade rural:
Na primeira pergunta, foi questionado sobre quais as princi-

pais fontes de renda de acordo com a atividade econômica da pro-
priedade rural:

 O gestor da propriedade afirmou que as atividades principais são a 
produção de leite, que lidera como principal fonte de renda, porém tam-
bém criam gado de corte, porcos e galinhas.

A segunda pergunta diz respeito ao planejamento estratégico, 
mais especificamente, se a propriedade utiliza planejamento estratégico:

O planejamento não está definido de forma escrita, contudo, a mais 
ou menos três anos e meio foi discutido e definido a nova estratégia de 
trabalho com foco na produção leiteira. Este plano está sendo seguido 
segundo o gestor.

A terceira pergunta foi elaborada para saber quais as principais 
tecnologias a propriedade utiliza para a realização de suas atividades:

Segundo o gestor, a propriedade utiliza do serviço de Inseminação 
Artificial (IATF), para obter gado de melhor qualidade. Também reali-
zam o manejo da pastagem com utilização de cerca elétrica, ou seja, os 
pastos são subdivididos e utilizados de forma racionalizada, facilitando 
o sistema rotacionado, o controle de natalidade, a separação do gado por 
lotes. A propriedade utiliza ainda equipamento chamado ordenhadeira 
mecânica, que ordenha as vacas de forma mais ágil e higiênica, o tanque 
resfriador de leite também é um equipamento usado para resfriar o leite 
que é recolhido pela empresa compradora. Na parte administrativa, a pro-
priedade possui computador para pesquisas.

Questionado sobre como são utilizadas essas tecnologias na 
propriedade na quarta questão:

O gestor afirma que as tecnologias são utilizadas no manejo do re-
banho para melhorar os resultados técnicos e financeiros da propriedade.

Na quinta pergunta, questionou-se sobre quais os benefícios 
que a tecnologia proporciona à propriedade:

As respostas foram: a) aumento da produtividade de leite; b) me-
lhoramento genético do rebanho leiteiro; c) intensificação da produção 
(UA/ha) com melhor aproveitamento da área; e d) aumento do rebanho;
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A sexta questão se trata sobre quais os aspectos negativos o uso 
da tecnologia pode trazer:

O gestor relacionou as seguintes dificuldades: a) Dificuldades no 
processo de formação técnica; b) Falta de assistência técnica especializa-
da; c) Baixa escolaridade; d) Dificuldade de acesso a informação; e) Ca-
pital limitado para investimento; e f) Falta de flexibilidade das gerações 
mais antigas;

A sétima questão trata-se dos motivos que levaram ao proprie-
tário utilizar tecnologias na propriedade:

As respostas fornecidas pelo gestor foram a necessidade de melho-
rar a qualidade de vida; a certinha que tinha de que o modelo tradicional 
não estava atendendo as necessidades e que novos métodos deveriam ser 
analisados para o aprimoramento das atividades.

Foi perguntado na oitava questão se o gestor da propriedade 
procura qualificar-se na área em que atuam:

O gestor afirma que sim, através de cursos intermediados pela co-
operativa COOPETRA, aquisição de vídeo aula e troca de experiências.

Na nona e última questão, foi perguntado sobre quais são as 
perspectivas para o gestor com relação ao futuro da propriedade:

O gestor listou as seguintes hipóteses:	 a) Ampliar a produção de 
leite para 400 a 500 litros/dia; b) Ampliar o rebanho de gado de corte; c) 
Construir nova casa de moradia; e d) Melhorar a qualidade de vida.

8. Análise dos dados e sugestões para melhorias

Com a aplicação das questões ao gestor da propriedade rural Sr. 
Luiz Mohr Lira, pode-se afirmar que a partir de 2011 a propriedade pas-
sou a desenvolver a atividade leiteira, antes trabalhava com lavouras. 
Importante salientar que o gestor buscou apoio de instituições como o 
SEBRAE, o SENAR e a EMATER que auxiliaram na implantação da 
atividade leiteria e criação de gado. 	 Foi verificado que a propriedade 
não utiliza planejamento estratégico formalizado e são poucas as apli-
cações da Administração para seu gerenciamento, sua gestão é feita de 
forma empírica, seguindo as necessidades momentâneas da propriedade. 

Sabe-se que o planejamento é de fundamental importância para 
uma boa administração, com o planejamento, a propriedade tem maior 
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facilidade em gerenciar sua produção, conhecer os possíveis riscos e co-
nhecer também oportunidades para investimentos. Há quatro anos que 
a propriedade passou a se modernizar, utilizar novos meios de renda e 
utilizar tecnologias mais modernas. Tecnologias essas que passaram a ser 
utilizadas quando o gestor percebeu que estava estagnado no mercado, 
que se não se modernizasse não conseguiria melhorar suas rendas.

Ficou claro que o investimento em tecnologias mais modernas in-
fluenciou positivamente no aumento da produtividade na propriedade. 
Possibilitou aumento no rebanho e no desenvolvimento de novas técni-
cas de trabalho. Importante lembrar que o gestor busca informações de 
pessoas especializadas para esses aprimoramentos o que possibilita a uti-
lização de forma eficaz das informações repassadas. 

O gestor pode aproveitar e informatizar a propriedade, utilizando 
computador e software para controle de natalidade, de produtividade, de 
manejo, do rebanho com relação à vacinação, vermifugação, etc. além de 
poder fazer o controle financeiro para possíveis lançamentos contábeis e 
assim ter o conhecimento exato sobre valor de bens, fluxo de caixa, de-
preciação, etc. O computador pode ser utilizado também para realização 
de pesquisas em geral, para obter informações para aprimoramento de 
técnicas e novidades na área em que atua.

Foi verificado também que o gestor possui perspectivas para o futu-
ro da propriedade, ampliar a produção de leite, o rebanho, aplicar melho-
rias na qualidade de vida com a construção de moradia mais confortável 
e melhorar sua renda para o sustento da propriedade e da família.

9. Considerações finais

Com a concorrência cada vez mais acirrada que inclui as empre-
sas e propriedades rurais, faz surgir desafios com os quais os produtores 
rurais, principalmente os de pequenas áreas rurais, busquem meios que 
aprimorem seu desenvolvimento, de forma que continuem ofertando pro-
dutos de qualidade e que consigam atender a demanda.

Contudo, a pesquisa mostrou que a propriedade L.A. analisada, 
obteve grandes êxitos a partir do momento que o gestor buscou conhe-
cimento através de órgãos que o ajudaram, inscreveu-se em cooperativa 
que fornece alguns serviços de assessorias em parceria com SEBRAE, 
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EMATER e SENAR, assim o gestor da propriedade, Sr. Luiz Mohr Lira, 
pode aplicar novos métodos de trabalho, novas atividades e novas tec-
nologias que possibilitaram em quatro anos o desenvolvimento da pro-
priedade com crescimento da produção, do gado e formas rotatórias de 
manejo que aprimoram a criação do gado e a produção de leite. 

O que não pode deixar de ser observado, que essas inovações pos-
sibilitaram também o melhoramento genético do rebanho, melhorando 
consequentemente a qualidade do principal produto que é o leite. Desde 
o método de criação do rebanho, alimentação, vacinação, até o processo 
de ordenha e armazenamento desse produto. Contudo, o investimento em 
tecnologias atrelado a técnicas administrativas utilizados de forma eficaz, 
propiciam mudanças positivas para o desenvolvimento da produção e 
econômico de pequenas propriedades rurais. Destacando que a busca por 
aperfeiçoamento deve partir do proprietário da área rural, que interligado 
a um planejamento pode potencializar o crescimento da propriedade.
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Resumo
Este estudo dirige o olhar para a existência de fenômenos linguísticos no idioma 
brasileiro. Através das informações e análise de dados divulgados por autores como 
Renato Mendonça, Maria Aragão, Emílio Bonvini, Yêda Castro, Cunha-Henckel 
e outros, motivaram-nos no estudo de um caso verídico na cidade de Itaituba – 
Pará, ocorrência que foi convertida no gênero jornalístico falado e transmitido pelos 
meios comunicativos no ano de 2013. Na justificativa de que é importante eviden-
ciar a influência das línguas africanas na fala, através de novos estudos, divulgação 
de novas ideias discutidas ou novos trabalhos,  para a ampliação do conhecimento 
e consequente na valorização das mudanças linguísticas no Português do Brasil. 
O artigo tem como fonte de análise um incidente que engloba 03 pessoas, cujas 
identidades são mantidas ocultas e representadas no diálogo pelas siglas MDD (ví-
tima), RMS (acusado), AMS (irmão do acusado), acompanhadas pelo repórter JRS. 
Com base nos relatos minuciosos, identificaremos nas modificações diacrônicas do 
léxico no Português do Brasil, os Fatores Fonéticos – Fonológicos provenientes da 
miscigenação da língua africana do período da escravidão até os dias atuais.

Palavras-chave: Influência Africana no Português. Fusão de Doutrinas. Variantes Re-
gionais.  Fenômenos Fonético-Fonológicos e Morfossintáticos na fala em Itaituba/PA.
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1. Introdução

Se conjecturarmos que na atualidade há diversas dúvidas em re-
lação à quantidade exata de grupos africanos que foram encaminhados 
para o Brasil, etnia ou território de habituação, certamente não haverá 
equívocos, isto é, a ausência de estudos é vasta, e por muitas décadas. A 
identidade cultural brasileira sofreu processo de adaptação, chamado de 
aculturação - contato de duas ou mais matrizes culturais diferentes. 

Isso decorre porque a parcela de contribuição dos negros (tidos 
como instrumentos para mão de obra escravocrata) é elevado, como bem 
afirma Mendonça (1935) “[...] a família negra bifurca-se em ramificações 
muito distintas: sudaneses e bantu1. No confronto de ambas, saltam di-
ferenças de línguas, de populações e de cultura”, o que não foi causado 
pela sociedade negra em si, mas pela submissão ao escravismo, requisito 
indispensável que hoje possibilita sondagens mais precisas da derivação 
oral do Português Brasileiro.

O negro não enfraqueceu a formação brasileira, muito pelo contrá-
rio, a cultura negra da África modelou de forma positiva, o que nos fez 
absorver elementos que há de mais valorizado e de melhor qualidade em 
um grupo social, como afirma Freyre (1954: 99-100) em um trecho da 
obra Casa Grande & Sensala: “[...]. De outras áreas de cultura africana 
transportaram-se para o Brasil escravos em grosso número. Muitos de 
áreas superiores à bântu. A formação brasileira foi beneficiada pelo me-
lhor da cultura negra da África, absorvendo elementos por assim dizer de 
elite que faltaram na mesma proporção ao Sul dos Estados Unidos”. 

Martinet (s.d. p. 95) em seu artigo Conceitos fundamentais da Lin-
guística embasa esse motivo que Freyre expôs e, complementa que pode 
ser uma das razões que justifica a falta da importância de se observar a 
influência africana no português do Brasil. Ele ressalta que a questão não 
está em procurar saber como a língua e cultura se influenciam, mas esta-
belecer uma “identidade de relações entre fator linguístico e fator cultural 
que compõem a necessidade da população”.

A Influência Africana no Português do Brasil, divulgado nos anos 
30 pelo diplomata e pesquisador alagoano Renato Firmino Maia de Men-

1	 Grupos etnolinguisticos localizados na África subsaariana, engloba cerca de 400 subgrupos 
étnicos diferentes.
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donça, gerou uma grande repercursão de críticas e mesmo assim, o seu 
material continua sendo o mais consultado e citado em quaisquer obras, 
artigos ou temais da atualidade que visam entender africanias como a 
bagagem cultural submergida no inconsciente iconográfico dos negroa-
fricanos entrados no Brasil em escravidão e que se faz perceptível na lín-
gua, na música, na dança, na religião, no modo de ser e de ver o mundo, 
e, que converteram-se em matrizes partícipes da construção de um novo 
sistema cultural e linguístico que nos identifica como brasileiros (MEN-
DONÇA, 1935). A partir de suas análises foram estabelecidos os fatores 
fonéticos-fonológicos determinantes das variações regionais e sociais do 
português.

	
2. A Cultura Negra e brasileira: vínculos entre Língua, 
Sociedade e Cultura

No conjunto de vocábulos do Português do Brasil, a estrutura do lé-
xico progrediu com termos da lingua africana. Pesquisadores como Bon-
vini (2008), afirmam que este enriquecimento do idioma brasileiro está 
relacionado ao vínculo cultural, provenientes das classes negras elevadas. 
O mesmo aborda esta miscigenação de três formas: na primeira, as pa-
lavras de origem africana chegaram ao Brasil e mantiveram-se de forma 
integral ou parcial o som e seu sentido inicial de partida.

Na segunda, as palavras de origem africana chegaram ao Brasil, 
mas desprovidas de seu sentido “africano” inicial, tendo adquirido, desde 
sua chegada, um sentido diferente e novo, por isso, Freyre (1983) especi-
fica que seu sentido de origem, não tendo chegado ao Brasil, teria ficado 
do outro lado do Atlântico e na terceira, o sentido inicial de partida, isto é, 
aquele atestado no continente africano, teria chegado ao Brasil, mas sem 
o vocábulo africano que lhe servia de suporte. 

Na visão de Castro (1983), para explorar o vínculo entre língua, so-
ciedade e cultura, envolvidos na contribuição linguística das línguas afri-
canas no português e o momento exato sociocultural em que elas ocor-
rem, é necessário desmistificar alguns elementos básicos para determinar 
assim variantes e também poder explicar aquelas que por enquanto não 
podem ser determinadas. 

Para Castro (1983: 23) “Não se pode estudar a língua sem rela-
cioná-la com a sociedade e a cultura nas quais o falante está inserido. 
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No caso dos africanismos incorporados à língua portuguesa do Brasil, 
os costumes, as tradições, as comidas, as músicas trazidas pelos negros 
escravos foram determinantes não apenas no aspecto léxico, mas também 
no aspecto fonético-fonológico”. 

Apesar da situação de escravidão, da submissão ao senhorio a que 
foram resignados os africanos no Brasil, as marcas de sua cultura estão 
bem visíveis e bastante fortalecidas na cultura brasileira nos dias atuais. 
Suas identidades eram bastante diversificadas, porque os grupos eram 
constituídos de diversas localidades do continente. Neste impasse, é 
evidente que os negros não impuseram comportamentos na totalidade, 
porém conseguiram priorizar e aplicar à cultura local traços importantes 
de seus costumes. “[...] como escravos, tiveram sua cultura deturpa-
da. Daí os sincretismos e os processos “transculturativos” (DIEGUES  
JÚNIOR: 1976).

O que revelar da religião? As doutrinas africanas, quase que presen-
te em todas as famílias, foram dominadas pelo Catolicismo, Espiritismo 
e também por crenças ou rituais indígenas o que diversificou em liturgias 
como: Umbanda, Macumba, Candoblé, Tambor de Crioula, Tambor de 
Nagô, Xangô e Babaculê, dentre outras denominações.

“O Candomblé divide-se em “nações” tais como Angola, Moçam-
bique, Nagô, Keto, Jeje, Ijexá, entre outras, que, aparentemente, têm re-
lação com os países africanos de origem dos negros. Essas “nações” reli-
giosas diferenciam-se quanto à forma de cultuar suas divindades” como 
especifica Aragão (2011: 09).

Com base nas informações de Aragão (idem), a fusão de diferentes 
doutrinas para a formação de uma nova, sucedeu pelo fato de que os ne-
gros praticavam os atos religiosos sem sofrerem algum tipo de persegui-
ção pelos brancos, o que resultou na fusão de vários deuses na doutrina 
da Igreja Católica. Muitos historiadores afirmam que além dessas deno-
minações anteriormente citadas, os negros criaram seus próprios deuses 
como Rosário (deus dos pretos), Nossa senhora do Rosário (padroeira 
dos pretos), conhecidos em muitos países.

Além deste conhecimento religioso, a dança, culinária, jogos e a 
música também tem sua porção de contribuição. Deixando de lado o mo-
mento obscuro dos negros (cativeiro, exploração, servidão), os mesmos 
faziam uso de recursos artísticos para sua própria distração, como meios 
para minimizar as dores da vida, incorporando na cultura brasileira as 
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festas de caráter popular, cuja principal característica é a presença de mú-
sica, dança e representação teatral.

Conforme Castro (1967), os folguedos populares possuem origem 
religiosa e raízes culturais destes povos que formaram nossa cultura e 
que na contemporaneidade, são incorporadas novas mudanças culturais 
e adicionado às festas, com novas coreografias e vestimentas (máscaras, 
colares, turbantes, fitas e roupas coloridas). 

Têm-se o Bumba-meu-Boi, também chamado Boi-bumbá ou Boi-
-de-pano, sempre presente no período natalino, os Congos também cha-
mados de Pretinhos do Congo, formados por grupos de homens, geral-
mente onze, em que se destacam três personagens: o rei, o secretário e o 
embaixador e, o Maracatu que são grupos carnavalescos pernambucanos, 
originados nos desfiles processionais africanos. 

No cardápio brasileiro, a culinária carrega traços das refeições dos 
negros africanos, Moqueca, Feijoada, Vatapá são algumas das degustações. 
A Capoeira - “termo que vem do tupi kapu’era, que significa “mata que 
foi”, se referindo aos trechos de mata que eram queimados ou cortados 
para abrir terreno para as plantações dos índios. Segundo Ferreira (1969), 
era praticada sob a fachada de uma dança, com acompanhamento musical. 
O principal instrumento musical utilizado era e continua sendo o berimbau. 
Pode ser utilizada como luta em caso de necessidade, como por exemplo, 
nas fugas dos escravos e nas lutas dos quilombolas (escravos fugidos que 
habitavam os chamados “quilombos” - Locais de refúgio dos escravos fu-
gidos de engenhos e fazendas durante o período colonial e imperial).

 

3. Predomínio do Falar Africano

Cunha-Henckel (2005) em seu material intitulado “Tráfego de Pa-
lavras: Africanismos de origem banto na obra de José Lins do Rego” é 
mencionado a espressão glotocida ou glotofágica. Ambas são termos que 
definem a política linguística que historicamente foi adotado pelos portu-
gueses no período da escravidão, em que os mesmos evitavam algum tipo 
de diálogo com os africanos, com receios de que os negros se unissem 
para planejar fulgas, e consequentemente, derrotar as atalaias. Por este 
mesmo motivo que Houaiss (1985: 75) definiu a mesma política como 
“matadora de suas línguas”.

VitorHugoJara.indd   26 01/06/2017   13:18:14



27RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

Amanda Gonçalves Bento 
Raquel Batista Silva 

Há muitos registros pautados em estudos sobre a importância do 
africano na formação cultural brasileira e que descrevem minuciosamente 
toda a trajetória estabelecida em cada período (cronológico). Entretanto, 
quando se remete ao estudo das línguas africanas e seus indícios no Por-
tuguês, tem se tornado algo irrelevante. Castro (1967: 27), justifica que 
essa supressão decorre pela “[...] a insuficiência de documentação históri-
ca, de bibliotecas especializadas, de documentos linguísticos da época da 
escravidão [...]”, situação que deve ser transfigurado, porque o elemento 
africano aparece em terceiro lugar, depois do índio e do português.

Diante disso, compreende-se que os negros foram coagidos pelas 
circunstâncias a adaptarem sua fala a Língua Portuguesa não por aprecia-
ção, mas por questões de necessidades comunicativas e de sobrevivência. 
Mas essa adequação lexical configurou o portugues de forma parcial. Cas-
tro (idem) relembra que vários dialetos que os africanos utilizavam nas 
senzalas, campo urbano, rural ou de minas são perceptíveis em regiões 
distintas, que são referências a um determinado grupo social e que no con-
tato se expandiram ao longo do tempo pelos estados e regiões no Brasil.

Mesmo com esta política por Henckel nomeado “glotofágica”, Cas-
tro (1967: 30) aponta que “[...] pesquisa etnolinguística na ‘língua de 
santo’, no falar cotidiano do ‘povo de santo’, na linguagem popular da 
Bahia, [...] aqueles africanismos léxicos e semânticos ultrapassam a casa 
dos cinco mil [...]”. Isso nos remete, a saber que as falas dos negros foram 
introduzidas no português brasileiro em toda a superfície. 

Em outras palavras, as influências fonético-fonológicas e lexicais 
das línguas africanas no Português do Brasil, não vem focar nas diferen-
tes naturezas geográficas de uma língua (diatópico), mas nas variações 
linguísticas a que os falantes são submetidos, nas diferenças entre os es-
tratos socioculturais - nível culto, nível popular, língua padrão, enfim, 
nas variações que acontecem de um grupo social para outro (diastrática).

4. Determinantes de Variações Regionais no Português do 
Brasil: relação dos Aspectos Fonético-Fonológicos

Alguns estudiosos manifestam dúvidas quanto à formação diacrô-
nica do português, optando por considerar que o idioma tende a evo-
luir de forma natural, autenticando de fato o conservadorismo da língua.  

VitorHugoJara.indd   27 01/06/2017   13:18:15



28 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

A INFLUÊNCIA AFRICANA NO PORTUGUÊS DO BRASIL: 
mudanças condicionadas por fatores linguísticos e culturais presentes na fala em Itaituba-PA

Porém, com base nos dados resultantes de pesquisas desde os anos 30 
com o trabalho de Renato Mendonça (A Influência Africana no Portu-
guês do Brasil), incluindo os materiais do Atlas linguístico da Paraíba, 
o estudo linguístico na Obra de José Lins de Rego, Aspectos Sociolin-
guístico-Culturais na Obra de José Américo de Almeida, dentre outras, 
tem-se a especificação dos Aspectos Fonético-Fonológicos (01), Aspec-
tos Morfossintático (02) e casos particulares (03), divulgados por Maria 
Aragão (2011) como é destacado a seguir: 
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1. Iotização do “lh” / λ /
“Colher” [kuj ‘ε] “malha” [‘maja]
“O rapaz foi agazaiá os animais” (RBM) 
“Tudo há de espaia-se. ” (DCP)
2. Semivocalização do /1 /
“Alta” [‘awta]; “maldade” [maw’dadi]
3. Abertura das vogais pretônicas
“Melodia” [mεl †‘dia]; “remelada” 
[hεm‘lada]
4. Nasalização das vogais orais que                 
antecedem consoantes nasais
“Canal” [kâ’naw]; “gamela” [gâ‘mεla]
5. Assimilação
“Registro” [hε ‘ziS tu]
“Fui arezistá meu fij” (ALPB)
6. Monotongação
“Caixa” [‘kaSa]; “deixar” [‘deSah]
“[...] ói desocupe o palaço. ”(UNC)
7. Ditongação
“ Três” [‘tRejs ]; “mês” [ ‘mejs ]
8. Palatalização do t e d, antes de / i, u /
“Dia” [ ‘dZia ]; “teatro” [ tSi’atRu ]
9. Vocalização do / l / final em / w /
“Brasil” [ bRa’ziu ]; “malvada” [ 
maw’vada ]
10. Abertura das vogais pretônicas
“Feliz” (é), “telefone” (é, é), “coração” (ó)
11. Apócope do l, r, e s finais
“Sal” [‘sa]; “casar” [ka‘za]; “costas” 
[‘k†Sta]
 “Vai dá certo, se Deus quizé” (ALPB)
“Que dia mais ou meno nós vamo...” 
(DCP)
12. Aférese
“Está” [‘ta]; “estão” [‘tãw]; “estava” 
[‘tava]
“[...] que tão ali no acero da estrada” 
(UNG)
“O homem andou, andou, andou, 

maginando [...]” (HMC)
13. Sincope do d no grupo nd
“Passando” [pa’sânu]; “comendo” 
[ku’mênu];
“Quereno me dá a pataca [...]” (GV)
“Quano chegou adiante [...]” (UNC)
14. Suarabácti
“Claro” [ki’laru]; “flor” [ fu’lo]
“A noite tava quilara [...]” (ALPB)
“A fulô qu‘eu mais gosto é o 
cravo” (ALPB)
15. Dissimilação
“O nego tava danado de raiva” (ALPB)
16. Perda da Nasalização Final
“Comeram” [ku‘meru]; “estavam” [iS 
‘tava]
“[...] saiu numa carruage [...]” (UNC)
“Um casá eram jove, se casaro [...]” (BBP)
17. Metátese do r pós-vocálico
“Pruquê você num vai armoçar?” (UNC); 
“O vrido”da janela se quebrou.”(ALPB)
18. Lambdacismo
“[...] sou um veio que anda 
piligrinano” (BBP)
19. Rotacismo
“[...] e num gosto de farsidade.” (ALPB

Siglas dos exemplos:

AB = A Bagaceira
BAN = Banguê
MEN = Menino de Engenho
MOL = Moleque Ricardo
ALPB = Atlas Linguístico da Paraíba
MAF = O médico d’água fria
RDM = O rapaz que buliu com a moça e 
não pode casar com ela
DCP = Doutor Chico Preguiça
UNC = A última novilha de cabra = O rei 
e a moça

ASPECTOS FONÉTICO-FONOLÓGICOS
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ASPECTOS MORFOSSINTÁTICOS

1. Supressão da marca redundante de plural
“[...] as fia ia pra lá morar [...]” (UNC)
“Ai os velho disse [...]” (UNC)
2. Prótese do s e m na juntura de palavras na 
frase, agregando- se à palavra seguinte
“[...] em cima da besta e foi simbora. ” (GV)
“Vou mimbora [...]” (UNC), com a variante
Umbora. “Umbora armoçar” (UNC)
3. Repetição enfática da negativa
“Não sou camarada raposa não” (OR)
“ – Isso não vale de nada não, mas eu vou ver.” 
(MAF)
4. Uso do ele acusativo
“Vi ele”; “Deixei ele”

 OUTROS TIPOS DE INFLUÊNCIAS

1. Formas de tratamento carinhosas: 
iôiô, iaiá, sinhá, sinhô
“Sinhá Maria chegou e falou [...]” (ALPB)

2. Uso dos diminutivos, indicando afetiv-
idade ou intensidade
“[...] não quer comprar um taquinho de 
carne...” (ON)
“Quando foi de tardezinha [...]” (RM)

3. Repetição enfática de fonemas ou 
sílabas: neném, babá, bumbum.

Fonte: Africanismo no Português do Brasil, Maria do Socorro Silva de Aragão (2011).

5. Análise das Mudanças Condicionadas por Fatores 
Linguísticos e Culturais presentes na fala em Itaituba-PA: 
relatos e identificação de 16 fenômenos fonético-fonológicos

O incidente relatado neste tópico foi registrado por uma equipe téc-
nica de reportagem da TV Record em Itaituba/PA, que acompanhou o 
caso de uma idosa identificada por MDD, com 77 anos que sofreu vio-
lência sexual por um menor de idade (13 anos) nomeado por RMS.  O 
episódio foi acompanhado pelo repórter JRS que entrevistou a vítima, 
que narrou e expôs toda a situação, em seguida o acusado e ao irmão do 
acusado, o AMS. 

A métodologia está pautada na coleta de dados provenientes de três 
relatos individuais realizado em uma entrevista, sendo os recursos de aná-
lise e identificação dos Aspectos Fonéticos-Fonológicos e Aspectos Mor-
fossintéticos que favorecem as teorias abordadas e a constatação de deter-
minantes das variantes regionais e/ou sociais inseridas na fala do português 
do Brasil. Em 2015, o registro completo da entrevista foi cedido pelo Dire-
tor da TV Record em Itaituba, para estudos e exposição dos resultados no 
evento II Simpósio de História e letras: História Sociocultural, Linguística 

VitorHugoJara.indd   30 01/06/2017   13:18:15



31RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

Amanda Gonçalves Bento 
Raquel Batista Silva 

e Literária das Comunidades do Alto Tapajós, realizado nos dias 22 a 24 de 
junho de 2015, nas dependências da Faculdade de Itaituba/PA.

5.1. Relato da idosa MMD com 77 anos de idade, 
vítima de abuso sexual:

JRS: Dona MDD, o quê que o menor fez com a senhora na noite de ontem?
MDD: Meu irmão.... Nós fuçemos no quarto todo, quando eu tava meu is’aqui tudo 
ralado e por razões ele se aproveitou de mim.
JRS: Agora, todas as noites eles dormiam lá na sua casa?
MDD: Era... todo dia eles dormiam lá mais eu.
JRS: Como foi na noite de ontem? A senhora acordou com ele em cima da senhora?
MDD: Foi.... Eu tava dormindo, quando eu acordei ele já tava em cima de mim.
JRS: Ele falou alguma coisa pra senhora?
MDD: Não, ele só fez pegar um pano assim e tampou na miia boca aí.... Aí eu acor-
dei e comecei a fazê força né? Aí nós caímo da cama no chão e saímo rolando e ele 
em cima de mim toda vida. Mas eu.... Aí pisou aqui nesse braço, desconjuntou logo, 
aí pronto, aí acabou tudo!
JRS: Agora, a senhora lembra o que ele fez com a senhora?
MDD: Eu sei.... Me lembro que eu tava... Mermo como eu tô aqui agora.
JRS: Quem foi que fez?
MDD: Foi o... O... O apelido do menino diz que é Dunga.
JRS: A senhora conhecia ele a bastante tempo?
MDD: É... Eles moram lá perto, eles moram lá perto lá de casa. E quando, e quando 
meu marido ia pescar, aí eles iam dormir comigo.
JRS: A senhora nunca esperava passar por uma situação dessas né?
MDD: Não, nunca esperancei na minha vida... E quando ele me largou, eu as´pi me 
arrastando, eu digo oh! Jesus eu nunca esperancei de eu passar um turmento desse, 
porque é triste meu irmão.
JRS: há quanto tempo a senhora mora aqui em Itaituba?
MDD: Tá, tá, tá bem com uns 10 anos.
JRS: Agora, a senhora mora lá no Bairro do Piracanã é?
MDD: É.
JRS: E agora? A senhora espera o que?   
MDD: O que eu espero é que eu vou morar mais meu neto.
JRS: A senhora espera justiça também?
MDD: Hum?
JRS: A senhora espera justiça em relação ao caso?
MDD: Espero.

Acrônimos: MMD - Nome oculto da Vítima; JRS - Nome oculto do Jornalista 
da TV Record – Itaituba/PA.
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5.2. Relato do acusado, menor de idade (13 anos) o RMS:

JRS: RMS o quê foi que aconteceu com a tiazinha lá?
RMS: Nam ela.... Na, na, na hora que nós chega lá, nós faz as coisas pra ela, aí ela 
come, vai... Primeiro ela toma o baim dela, depois ela come, depois ela vai dormir. 
Aí nós, nós pega, aí nós vamu assistir às vezes um pouco, aí nós vamos dormir tam-
bém. Aí ela vai pro quarto dela, tranca o quarto dela, via dormir, nís fica lá na sala.
JRS: Agora, como é que ela está acusando você, principalmente você de que quando 
ela acordou você estava em cima dela, inclusive fazendo, cometendo atos com ela?
RMS: Nam... Eui não fiz nada com ela não.... Fiz nadinha com ela não, agora se tão 
acusando...
JRS: Ela diz que lembra de você, a senhorazinha lá.
RMS: Num sei.
JRS: Toda noite vocês dormiam lá com ela?
RMS: Toda vez nós dorme lá, marido dela via pescar, aí ela chama nós pra ir dor-
mir lá... Aí ela vem com intenção, com essa que eu mexi com ela lá... mexi com 
ninguém não.
JRS: Onde é que ela mora?
RMS: Lá no Piracanã.
JRS: Nem você, nem seu irmão mexeu?
RMS: Nam, meximo com ela não.

5.3. Relato do irmão do acusado, o AMS:

JRS: Com AMS, ele é irmão do acusado. AMS, como é que vocês receberam aí, essa 
informação, essa denúncia contra o teu irmão de 13 nos de idade e, a senhora de 77 
anos acusar ele, está acusando ele de violência?
AMS: Rapaz, novamente em casa nem eu tava, eu recebi já notícia hoje e meu 
cunhado foi lá me chamar dizendo que eu tinha ido pra delegacia e que era pra eu 
vir aqui resolver. Disse, rapá não sei como é que aconteceu né? Aí eu cheguei aqui, 
veio meu irmão mais eu né? E me falou, disse que ela tá no hospitau, diz que tá com 
o braço deslocado, que foi ele que arrancou io braço dela, tava lá tentando forçar ele 
e não dar pra acreditar numa conversa dessa.
JRS: Agora, vocês conhecem ela?
AMS: Conhece, nós temo uns cinco anos que conhece ela.
JRS: É vizinha de vocês?
AMS: É... Mora pra lá de casa um pouco.
JRS: Agora, porque que teus irmãos, o menor de 12 e 13 anos ia dormir lá com ela?
AMS: Porque o marido dela tá preso, aí ela foi lá em casa pedir à mãe pra eles ir 
dormir lá na casa dela, que ela já é sozinha, já de idade, por isso.
JRS: Agora, como é que é o comportamento dela lá? Ela fala bem? Ela é lúcida?
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AMS: É... Ela não tem probrema nenhum até agora que a gente saiba ná? O probre-
ma é que elça já é bem de idade, aí não pode ficar só.

Acrônimos: RMS - Nome oculto do acusado, menor de idade; 
AMS: Nome oculto do irmão de RMS.

6. Resultados

Na análise e identificação dos Fatores Fonéticos-Fonológicos de-
terminantes de variações que acontecem no processo distrático (de um 
grupo social para outro), nos três discursos, encontramos os seguintes 
resultados: na fala da senhora MMD, têm-se o fenômeno Iotização do 
LH (Mudança de uma vogal ou consoante para a vogal anterior alta / 
i / ou para a semivogal correspondente ou iode) na expressão “MIIA” 
(MINHA), por ela pronunciada. Em seguida, é notado o fator Nasali-
zação da vogal que antecede a consoante (consiste na passagem de um 
fonema oral a fonema nasal) nas palavras FUÇEMO (FÛ’ CEMO). 
Mais adiante, ocorre a apócope do L, R e S finais (constitui na queda de 
um fonema em final dos verbos fazer, cair e sair: “FAZÊ” (FAZER), 
“CAÍMU” (CAÍMOS), “SAÍMU” (SAÍMOS). 

É detectado a Aférese (quando a supressão acontece em início de 
vocábulo) na flexão verbal “TAVA” (ESTAVA) e, a Sincope do D no gru-
po ND (quando a supressão do fonema acontece em interior de palavra) 
nos verbos dormir e rolar: “DORMINU” (DORMINDO), “ROLANU” 
(ROLANDO). Em relação aos Aspectos Morfossintático, é visível a re-
dução do plural (fenômeno Supressão da marca redundante de plural) na 
frase: “NÓS FUÇEMO (FUÇEMU) NO QUARTO TODO”.

Já na fala do acusado RMS, identificamos alguns dos fatores fonéti-
co fonológicos: a Assimilação (consiste em transformar um determinado 
fonema em outro que seja igual ou semelhante a um que lhe é contíguo 
dentro da mesma palavra) na palavra banho (“BAIM”), Aférese no verbo 
estar (“TÃO”), Aférese + Apócope no verbo estar (“TAMO”) e a Perda 
da Nasalização final (som nasal não flui no final da palavra) no verbo me-
xer (“MEXIMU”). No Aspecto Morfossintático, ocorre apenas o evento 
Repetição Enfática da Negativa, onde o falante o uso duplicado do termo 
não para reforçar a negação na justificativa: EU NÃO FIZ NADA COM 
ELA NÃO.
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E para concluir a análise, foi identificado também os aspectos foné-
ticos em algumas palavras dentro da fala do irmão do acusado o AMS. Foi 
possível verificar que ocorreu a Aférese no verbo estar (“TAVA, TÁ”), o 
Rotacismo (é a transformação do fonema /l/ em /r/ na oralidade) na pa-
lavra problema (“PROBREMA”), a Vocalização do / L / final em / W / 
(Fenómeno fonético que consiste na transformação de uma consoante em 
vogal) na expressão hospital (“HOSPITAU”) e o Aspecto Morfossintáti-
co Supressão da Marca Redundante no Plural, em que  plural é reduzido 
nas terminações finais de palavras, como na expressão “NÓS TEMO 
UNS 5 ANOS QUE A GENTE CONHECE ELA”.

7. Considerações Finais

Realizar estudos que envolvem a descoberta da formação etnolin-
guística do Português do Brasil, tem avançado aos poucos, contando sem-
pre com o apoio de Historiadores, Filólogos que entendem a importância 
sobre este tema. Maiorias observam de forma individual cada idioma, 
esquecendo da influência que é adquirido com o tempo, como aconteceu 
com a Língua Portuguesa que ao receber elementos modificou o léxico, 
gerando novos sentidos, novas expressões. Nessa perspectiva, buscamos 
através desta investigação, contribuir com a sociedade, especificamente 
estudantes, especialistas ou linguístas, para que reflitam sobre as varia-
ções existentes na linguagem, a fim de que possam compreender a língua 
como um meio de comunicação própria de cada indivíduo, de cada cultu-
ra, de cada momento e não pertencente a um só idioma.  
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Resumo
O presente trabalho justifica-se levando em consideração que nos últimos anos as 
organizações têm adotado cada vez mais a informação como fonte de garantia do 
sucesso empresarial e pessoal, utilizando-se, para isso, de conhecimentos contábeis 
e financeiros, antes não utilizados. Este artigo que tem como objetivo principal, de-
monstrar o sistema de informação contábil através das demonstrações contábeis no 
fornecimento de informações para o controle do patrimônio e a tomada de decisão 
pelos usuários externos da contabilidade. Toda e qualquer instituição têm no seu 
sistema de informação contábil o demonstrativo da situação financeira da empresa 
para seus usuários externos atingirem objetivos gerências para a tomada de deci-
sões. O artigo termina dando sugestões de como utilizar as informações contábeis 
para cada tipo de usuário.

Palavras-chave: Informação contábil.  Decisão. Usuário externo.

1. Introdução

Este artigo que tem como objetivo principal, demonstrar o sistema 
de informação contábil através das demonstrações contábeis no forneci-
mento de informações para o controle do patrimônio e a tomada de decisão 
pelos usuários externos da contabilidade. Para Ribeiro (2012: 4), os usu-
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ários das informações contábeis, compreendem todas as pessoas físicas 
ou jurídicas que, direta ou indiretamente, tenham interesse na avaliação 
da situação e do desenvolvimento da entidade, como titulares (empresas 
individuais), sócios ou acionistas (empresas societárias), administrado-
res governo (fisco), fornecedores, clientes, investidores que atuam no 
mercado de capitais, bancos etc. Segundo (ASSAF NETO, LIMA 2014), 
demonstrações contábeis são todas as informações apuradas e divulga-
das pelas empresas, afim de, revelar os resultados de seu desempenho. 
Através das demonstrações, é possível obter conclusões sobre a efetiva 
situação da empresa. Afirma BRAGA (2006: 120) [...] quando utilizadas 
com os dados e informações divulgados nas demonstrações contábeis, 
destinam-se a ajudar seus usuários a avaliar a geração de fluxos de caixa 
para o pagamento de obrigações e lucros e dividendos aos seus acionista 
ou cotistas[...]. 

O presente trabalho justifica-se levando em consideração que nos 
últimos anos as organizações têm adotado cada vez mais a informação 
como fonte de garantia do sucesso empresarial e pessoal, utilizando-se, 
para isso, de conhecimentos contábeis e financeiros, antes não utilizados. 

A metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho foi através 
de pesquisa bibliográfica, artigos e também da experiência prática, visto 
que o autor do artigo, trabalha em empresa de contabilidade que presta 
assessoria a várias outras empresas por mais de 20 anos. A discussão 
encontra-se estruturado em três momentos. No primeiro foi feito uma 
abordagem sobre a informação contábil, conceituando-se os temas in-
formações contábeis, no segundo parte, apresentação das demonstrações 
contábeis do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exer-
cício e Demonstração do Fluxo de Caixa, que compõem o Sistema de 
Informação Contábil, e o terceiro momento, é composto pela temática da 
tomada de decisão e sugestões aos usuários externos, de como utilizarem 
as informações contábeis.

2. Informação Contábil

Padoveze (2004:146) quando descreve que “Assim, com base nas 
diversas proposições examinadas, podem-se resumir os objetivos de um 
Sistema de Informação Contábil como sendo: 1- Prover informações mo-
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netárias e não monetárias, destinadas às atividades e decisões dos níveis 
Operacional, Tático e Estratégico da empresa, e também para usuários 
externos à ela. 2- Constituir-se na peça fundamental do Sistema de in-
formação Gerencial da Empresa.” Essas informações são apresentadas 
através das demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, DRE, DFC 
etc.) escriturações, livros de registro, pois as decisões tomadas baseadas 
em tais informações afetarão toda uma organização. 

Segundo Rezende e Abreu (2008), a informação tem valor al-
tamente significativo representando poder para quem a possui. Ela se 
apresenta como um recurso estratégico e pode conduzir a empresa à 
vantagem competitiva. O reconhecimento do valor da informação é ex-
plicado pelas mudanças ocorridas no cenário mundial. O uso do co-
nhecimento, o avanço tecnológico e o consequente processo de glo-
balização alteraram a velocidade com a qual as coisas acontecem e 
determinaram a mudança de paradigma da organização a qual passou a 
ser baseada na informação.

Tabela 1: Característica da Informação

Conteúdo Relatividade
Precisão Seletividade
Atualidade Acionabilidade
Adequação à decisão Motivação
Valor Econômico Segmentação
Relevância Consistência
Entendimento Integração
Confiabilidade Uniformidade de Critério
Objetividade Indicação de causas

Fonte: Adaptado de PADOVEZE (2007:28)

De acordo com o autor, o valor da informação é avaliado de acordo 
com o efeito que ela causa sobre o processo de tomada de decisão, po-
dendo ser positivo ou negativo. Se a informação contábil for adequada 
à decisão, terá valor, caso a informação não seja adequada, poderá ter 
pouco ou nenhum valor, podendo ser desprezada.
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3. As Demonstrações Contábeis Como Sistemas 
de Informação Contábil

SILVA (2008) em suas considerações gerais sobre as demonstra-
ções financeiras explica que são relatórios que contém dados extraídos 
dos livros, registros e documentos que compõe o sistema de contabilida-
de de uma empresa ou entidade. Esclarece que a contabilidade financeira 
e a contabilidade gerencial foram criadas para atender diferentes objeti-
vos e para diferentes usuários. 

O objetivo das demonstrações contábeis de pequenas e médias em-
presas é oferecer informação sobre a posição financeira (balanço patrimo-
nial), o desempenho (resultado e resultado abrangente) e fluxos de caixa 
da entidade, que é útil para a tomada de decisão por vasta gama de usu-
ários que não está em posição de exigir relatórios feitos sob medida para 
atender suas necessidades particulares de informação. (CPC-PME 2009).

Para maior esclarecimento apresentam-se os modelos das princi-
pais demonstrações financeiras em formato gerencial, para efeito de in-
formação contábil.

A - Demonstração do Balanço Patrimonial

Tabela 2: Balanço Patrimonial

ATIVO PASSIVO
CIRCULANTE CIRCULANTE
 Disponível  Fornecedores
 Banco conta movimento  Salários e encargos a pagar
 Contas a receber  Imposto a recolher
 Estoque  Dividendos a pagar
NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE
   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
     Contas a receber      Empréstimo e financiamento
   INVESTIMENTO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
     Ações de outras Cias    Capital social
   IMOBILIZADO    Reservas de lucro 

continua
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ATIVO PASSIVO
     Terrenos     Reservas de capital  
     Prédios     Ajustes de avaliação patrimonial
     Veículos     Ações em Tesourarias
     Máquinas     Prejuízos acumulados
  INTANGÍVEL    
     Marcas e patentes    
     Direitos Autorais

Fonte: quadro elaborado a partir da Lei 11638/07: art.178 e alterada pela Lei 11941/09

De acordo com a Lei 11.638 de 2007, o balanço patrimonial é cons-
tituído por duas colunas a coluna do lado direito, denominada Passivo e 
Patrimônio Líquido, a coluna do lado esquerdo, denominada Ativo. O 
ativo compreende tudo aquilo que é controlado pela organização e capaz 
de gerar lucros e benefícios. O passivo é composto de todas as obrigações 
contraídas pela empresa com terceiros. Serve para identificar quanto a 
empresa recebeu ou gastou em cada conta do balanço durante o ano.

B - Demonstração do Resultado do Exercício

 A Demonstração de Resultado evidenciará a formação dos vários 
níveis de resultados mediante confronto entre as receitas, e os correspon-
dentes custos e despesas (SILVA, 2002). De acordo com essa definição 
o resultado final significa o confronto das receitas com as despesas. Essa 
demonstração é elaborado simultaneamente com o Balanço Patrimonial, 
demonstrando como se chegou ao lucro ou ao prejuízo, esclarecendo mui-
tas das variações do patrimônio líquido, no período entre dois balanços. 

 

continuação
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Tabela 3: Demonstração do Resultado do Exercício

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA
   Vendas de Mercadorias

2. (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
   Devoluções de Vendas
   Abatimentos
   Impostos e Contribuições Incidentes sobre Vendas
3. (=) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (1-2)
4. (-) CUSTOS DAS VENDAS
    Custo das Mercadorias Vendidos
5. (=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO (3-4)
6. (-) DESPESAS OPERACIONAIS
(-) DESPESAS OPERACIONAIS
   Despesas Com Vendas
   Despesas Administrativas
   Despesas Financeiras
   (-) Receitas Financeiras
7. (-) OUTRAS RECEITAS 
8. (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
9. (=) RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO (5-6+7)
10. RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS
    Receitas Não Operacionais
    Despesas Não Operacionais 
11. (=) LUCRO LÍQUIDO ANTES I. RENDA, CONTRIB SOCIAL e S/ 
LUCRO (8+9-10)
    (-) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro
12. (=) LUCRO LÍQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES
    (-) Participações de Administradores, Empregados, Debêntures e Partes 
Beneficiárias 
13. (=) RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (13-14)
14. LUCRO LIQUIDO POR AÇÃO DO CAPITAL (-) DEDUÇÕES DA 
RECEITA BRUTA

Fonte: A DRE tem sua estrutura assim definida pelo artigo 187 da Lei 6.404/76 
(atualizada com a Lei 11638/07).
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C - A Demonstração do Fluxo de Caixa 

O Fluxo de Caixa, para a sobrevivência e o sucesso de qualquer 
empresa, é fundamental que o fluxo de caixa apresente liquidez, com ou 
sem recessão, de forma a cumprir com compromissos financeiros, ofe-
recendo continuidade a suas operações, pois se a empresa tem liquidez, 
ela pode gerar lucro Silva (2005). O quadro abaixo de Demonstrativo de 
Fluxo de Caixa pelo método direto é o ideal para que o usuário exter-
no possa considerar os recebimentos e pagamentos que foram realizados 
num determinado período. 

Tabela 4: Fluxo de Caixa pelo Método Direto

Demonstração de Fluxo Caixa
Contas Previsto Realizado

1- Entradas
Vendas à vista
Vendas a prazo
Outras Receitas
Total Entradas

2- Saídas
Compra à vista
Compra a prazo

Impostos
Salários

Outros pagamentos
Total Saídas
Saldo Inicial

(+) Total entrada
   (- ) Total saídas
   (=) Saldo Final

Fonte: Adaptado de GARCIA (2008: 8). Fluxo de Caixa.
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4. As Tomadas de Decisões Gerencias  

A etimologia da palavra “decisão” indica que ela é formada por 
de (que em latim significa parar, extrair, interromper) que se antepõe a 
palavra caedere (que significa cindir, cortar). Tomada ao pé da letra, a 
palavra significa “parar de cortar” ou “deixar fluir”. (GOMES, GOMES 
e ALMEIDA, 2002). Tomar decisão é um processo de escolha, de definir 
qual o melhor caminho a seguir, se deparar com um problema e com base 
em informações úteis definir a melhor forma de solucioná-lo                           

Para que se possa identificar os elementos que dê suporte da tomada 
de decisão mais acertada, precisa-se identificar o problema ou a decisão a 
ser tomada, (BATISTA 2004: 25), considera como “os sistemas que pos-
suem interatividade com as ações do usuário, oferecendo dados e mode-
los para a solução de problemas semiestruturados e focando a tomada de 
decisão”. É nessa fase de busca de elementos e informações específicas, 
objetivas, que se traça possivelmente, o sucesso da tomada de decisão. 

De acordo com COSTA NETO (2007:40): “A vida de qualquer ad-
ministrador é uma sucessão de incontáveis decisões. Algumas, talvez a 
maioria, são tão rotineiras que exigem pouco esforço do pensamento. São 
decorrentes de respostas a problemas lógicos. Outras. Estas são as deci-
sões estratégicas – são as que lidam com novas direções, mudança, visão 
de mundo, vencer a competição, e até, em muitos casos, lucrar”.

De acordo com Marion (2006:23) frequentemente, os responsáveis 
pela administração estão tomando decisões, quase todas importantes, vitais 
para o sucesso do negócio. Por isso há necessidade de dados, de informa-
ções correta, de subsídios que contribuam para uma boa tomada de decisão.

5. Etapas do Processo Decisório

As etapas nos processo de tomada de decisão levariam consistente-
mente à escolha da alternativa que maximiza aquela meta. Neste sentido, 
(BAZERMAN 2004:5) coloca que “um processo racional de decisão su-
bentende que o decisor seguiu seis fases de um modo totalmente racional, 
isto é, os tomadores de decisão: definem o problema perfeitamente; identi-
ficam todos os critérios; ponderam acuradamente todos os critérios segun-
do suas preferências; conhecem todas as alternativas relevantes; avaliam 
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acuradamente cada alternativa com base em cada critério e; calculam as 
alternativas com precisa e escolhem a de maior valor percebido”.

Tabela 5: Etapas do Processo Decisório

ETAPA DESCRIÇÃO
Caracterização da 
necessidade de decisão

Corresponde à fase de definição do objeto 
da decisão, que e o próprio problema a ser 
resolvido.

Definição e obtenção de 
informações relevantes

Nessa etapa, o gestor define exatamente os fins a 
que deseja atingir.

Formulação das 
alternativas

Corresponde a etapa de definição e obtenção de 
informações sobre as variáveis que devem ser 
consideradas no processo de tomada de decisão.

Avaliação das 
alternativas

São mensuradas e avaliadas as consequências 
derivadas das várias alternativas de ação que 
configuram as diversas hipóteses de solução do 
problema.

Escolha da alternativa Com base na avaliação das consequências das 
alternativas estudadas, seleciona-se aquela que 
seja mais adequada como solução do problema 
para que o objetivo definido seja alcançado.

Fonte: Adaptado de SANTOS e PONTE (1998: 3-4).

Para sustentar a tomada de decisão e minimizar o risco de per-
das, a organização se apoia na Contabilidade Gerencial. A modelagem 
teórica de processo decisório supõe que a tomada de decisão gerencial 
seja racional no sentido de que os gerentes fazem escolhas consistentes, 
de valor maximizado dentro de restrições especificadas (ROBBINS e 
DECENZO, 2004). 

Para estes autores, um tomador de decisão perfeitamente racional 
seria plenamente objetivo e lógico. Definiria um problema com cuidado 
e teria uma meta clara e específica. 
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6. Sugestões de Como Utilizar as Informações Contábeis pelos 
Usuários Externos para Satisfação de seus Interesses 

Segundo Silva (1995:38),” a alta direção da empresa precisa de in-
formações resumidas que possibilitem tomadas de decisões mais rápidas 
e eficazes, enquanto as gerencias intermediarias necessitarão de informa-
ções detalhadas sobre áreas que estão sob suas responsabilidades.”

Externamente, os maiores interessados nas informações contá-
beis são os seguintes, segundo (ASSAF NETO 2002, SILVA 1995 e 
MATARAZZO 2003):

A) Investidores
É por meio das informações contábeis que se identifica a situação 

econômico-financeira da empresa. Dessa forma, o investidor tem às mãos 
os elementos necessários para decidir sobre as melhores opções de inves-
timentos, pois os relatórios, pois os relatórios evidenciam a capacidade da 
empresa em aumentar seus lucros. 

Segundo SILVA (1995: 39)

Os investidores no mercado de capitais necessitam tomar de-
cisões sobre que ação comprar, quando vender, como compor 
uma carteira de ações, que clube de investimento oferece maior 
segurança ou qual fundo ação é o mais rentável, o mais seguro 
e o mais líquido. Todas essas decisões precisam ser fundamen-
tadas com informações eficientes.

B) Fornecedores
Necessitam conhecer a capacidade de pagamentos dos seus clien-

tes, sua rentabilidade e o seu endividamento.
De acordo com MATARAZZO (2003: 29) 	

…Os fornecedores observam alguma coisa além da liquidez, 
visto que os balanços são divulgados uma vez por ano e a anali-
se precisa proporcionar-lhe segurança pelo prazo de sua valida-
de, ou seja, até a Análise de Balanço seguinte. Por isso, não ob-
servam pura e simplesmente índices de liquidez, mas algumas 
coisa além, como rentabilidade e o endividamento. 
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C) Clientes (Compradores)
A empresa (cliente) pode avaliar seus fornecedores quando forem 

um número reduzido no mercado ou depende muito do produto dele e o 
mesmo não tem o mesmo porte que ele ou pode oferecer riscos de entrega 
de seus produtos.

D) Bancos Comerciais
Os bancos normalmente estão preocupados com a situação de curto 

prazo de seus clientes. Como o relacionamento banco/cliente se entende 
por um período maior, é normal os bancos analisar a situação patrimonial 
futura dele.

 Segundo MATARAZZO (2003: 33)

Os bancos concedem crédito em curto prazo, ou seja, o em-
préstimo deve ser pago dentro de dois ou três meses. Em vir-
tude, porém da renovação dos créditos que concede e da per-
manência e manutenção dos contatos e dos relacionamentos 
banco-cliente.

E) Banco de investimento
De acordo com MATARAZZO (2003: 33)

Diferentemente dos bancos comerciais, os de investimentos 
concedem financiamentos a um número menor de empresas, 
porém em um prazo mais longo. Nesse caso, o financiamento 
concedido depende da situação futura do cliente. Por isso, o 
risco assumido pelo banco de investimento precisa ser rigo-
rosamente calculado. Ele só receberá de seus clientes se a si-
tuação futura deles for boa. Exige se, por essa razão, análise 
cuidadosa da futura capacidade do cliente.

F) Corretoras de Valores e Público Investidor
As corretoras de valores e o público investidor fazem analise 

para investimentos em ações. Além da análise financeira, levam em 
conta outros fatores relacionados especificamente ao preço e à valo-
rização de ações. A preocupação das corretoras está na rentabilidade 
das empresas.
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G) Concorrentes
Conforme MATARAZZO (2003: 34), “a análise dos concorrentes 

de uma empresa é de vital importância, o conhecimento profundo da si-
tuação de seus concorrentes pode ser fator de sucesso ou de fracasso da 
empresa no mercado”

Conhecendo a situação de seus concorrentes, a empresa pode tomar 
várias decisões, como de aumentar ou diminuir a produção, aumentar seu 
espaço físico, lançar novos produtos, etc.

H) Governo
Não só usa os relatórios coma finalidade de arrecadação de impos-

tos, como também para dados estatísticos, no sentido de melhor redimen-
sionar a economia (IBGE, por exemplo).

I) Sindicatos
Utiliza os relatórios para determinar a produtividade do setor, fator 

preponderante para reajuste de salários.
Segundo Silva (1995: 43), “... qualquer associação de classe, sin-

dicato patronal ou de empregado poderá tirar das informações contábeis 
valiosos subsídios para estudos, planejamento e reivindicações, entre 
outros usos.”

7. Metodologia de Pesquisa
    
Possibilita-se, por meio da iniciação científica, o desenvolvimento 

de uma consciência sobre o processo de construção de conhecimentos 
para compreender e transformar a realidade vivenciada nesse processo, 
o pesquisador/graduado deve buscar responder ao permanente desafio de 
aprender a totalidade, tendo presente a relatividade e a transitoriedade 
do conhecimento. Essa postura propicia ao pesquisador/graduado avan-
çar nas descobertas, na medida em que toma consciência na permanente 
necessidade de confirmar ou refazer as bases teóricas do seu trabalho, 
diante das práticas observadas por meio da verificação empírica (MAC-
CARIELLO et al. 2002).

O método utilizado para o desenvolvimento deste trabalho foi a 
pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliogra-
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fia já tornada pública em relação ao tema, desde publicações avulsas, 
boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material 
cartográfico etc., até meios de comunicação orais como rádio, gravações 
em fita magnética e audiovisuais, como filmes e televisão. (LAKATOS; 
MARCONI 1995: 183).

Pesquisa quanto aos objetivos, que contempla a pesquisa explora-
tória, descritiva, e explicativa; pesquisa quanto aos procedimentos, que 
aborda o estudo de caso, o levantamento, a pesquisa bibliográfica, do-
cumental, participante e experimental; e a pesquisa quanto à abordagem 
do problema, que compreende a pesquisa qualitativa e a quantitativa. 
(BEUREN, 2009:79)

8. Considerações Finais

A partir do que foi exposto no presente trabalho, bem como na 
oportunidade obtida para adquirir mais conhecimentos diante da pesqui-
sa bibliográfica realizada, permitiu-se um refinamento no tocante ao tema 
proposto, e, em particular, ofereceu-se um referencial como base para 
o desenvolvimento e compreensão na utilização da informação contábil 
utilizada no processo de tomada de decisão considerando os usuários ex-
ternos da contabilidade.

Contudo, fica evidente que o propósito básico da informação é o 
de habilitar os usuários a alcançar seus objetivos pelo uso eficiente dos 
recursos disponíveis, logo, as informações podem decidir o futuro de uma 
organização. O surgimento de novas oportunidades de negócios, aliados 
á necessidade de respostas rápidas e se possível antecipada às perguntas 
dos usuários, faz com que as empresas necessitem de sistemas de infor-
mação contábil que auxiliem no processo decisório, gerando informações 
rápidas e precisas que sirvam como base para a tomada de decisões.

Isto vem comprovar que com o surgimento de novas tecnologias, 
torna-se cada vez mais evidente a necessidade de geração de informações 
confiáveis para a

Tomada de decisão e o mais importante para o contador ou adminis-
trador gerencial da empresa não é saber calcular, mas interpretar indicado-
res e elaborar relatórios com os pontos fortes e fracos do processo opera-
cional e financeiro da empresa, visando propor alternativas de curso futuro.
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Os usuários externos buscam soluções que os diferenciem aumen-
tando a sua competitividade. Com isso, pode-se afirmar que o sistema 
de informação contábil baseado nas demonstrações contábeis, possibilita 
fazer um acompanhamento das rotinas econômico-financeiras, propor-
cionando uma visão segura da organização e uma melhor alocação de 
investimentos, constituindo um grande diferencial para a empresa.

Nesse contexto, conclui-se que os usuários externos da contabilida-
de que desejarem assegurar-se ou melhorarem sua posição no mercado, 
terão que se adequar constantemente as informações contábeis, no am-
biente de negócio e das alterações sofridas com seus concorrentes, clien-
tes, fornecedores e colaboradores, sem deixar de considerar o ambiente 
físico em que a organização está inserida
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Resumo
Está pesquisa teve como objetivo compreender a interferência da dislexia no pro-
cesso de aprendizagem da leitura e da escrita de um educando. Trata-se de um es-
tudo de caso, que teve como campo de investigação, uma escola da rede municipal 
da cidade de Itaituba, e como sujeito, o aluno do 4º ano do Ensino Fundamental da 
Escola Municipal Antonio Gonzaga Barros. Para isso adotou-se como metodologia, 
entrevistas com a mãe, com a professora da sala de aula comum e com a professora 
que acompanha o aluno na Sala de Recursos Multifuncional - AEE. Os resultados 
indicaram que existem várias interferências da dislexia e tal fatores podem levar um 
aluno a ter dificuldades na aprendizagem tanto dentro como fora da sala de aula e 
no próprio convívio familiar. Pode-se destacar dentre essas dificuldades aquelas que 
mais facilmente é identificada dentro do processo de letramento e que estão relacio-
nadas a dificuldades de leitura, escrita e ortografia.
 
Palavras-chave:  Aprendizagem. Dislexia. Leitura. Escrita.
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1. Introdução

Este trabalho é fruto de inquietações surgidas a partir de observa-
ções que foram percebidas enquanto profissional da Educação de Itaituba 
e que existem muitos alunos que sofrem discriminação por apresentarem 
dificuldades em pronunciar algumas palavras.

A aprendizagem é considerada um dos polos do processo edu-
cativo. Segundo Pain (1992: 17-18), “tal processo compreende todos 
os comportamentos delicados à transmissão da cultura, inclusive os 
objetivados como instituições que, especialmente (escola) ou secunda-
riamente (família), promovem a educação”.  Ou seja, de acordo com o 
autor, é através da escola “que o sujeito exercita, assume e incorpora 
uma cultura particular.”

Nesse ponto, é necessário definir o conceito de dificuldade de 
aprendizagem, também denominado por alguns estudiosos como pro-
blema de aprendizagem, distúrbio, transtorno de aprendizagem ou ain-
da fracasso escolar. 

Segundo o documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado 
pela Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria nº 948/2007, entregue 
ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008, intitulado Política 
Nacional de Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva, a termino-
logia adotada deve ser Transtornos Funcionais Específicos. De acordo 
com esse documento:

A escola historicamente se caracteriza pela visão da educação 
que delimita a escolarização como privilégio de um grupo, uma 
exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacio-
nais reprodutoras da ordem social. a parti do processo de de-
mocratização da educação se evidencia o paradoxo inclusão/
exclusão, quando os sistemas de ensino universalizam o aces-
so, mas continuam excluindo indivíduos e grupos considera-
dos fora dos padrões homogeneizadores da escola. Assim, sob 
formas distintas, a exclusão tem apresentado características 
comuns nos processos de segregação e integração que pressu-
põem a seleção, naturalizando o fracasso escolar. A partir da 
visão dos direitos humanos e do conceito de cidadania funda-
mentado no reconhecimento das diferenças e na participação 
dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos e pro-
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cessos de hierarquização que operam na regulação e produção 
das desigualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de características 
intelectuais, físicas, culturais, sociais e linguísticas, entre ou-
tras, estruturantes do modelo tradicional de educação escolar. 
(BRASIL, 2008:6) 

Além disso, o documento coloca que:

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impe-
dimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem 
ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na 
sociedade. [...] Dentre os transtornos funcionais específicos es-
tão: dislexia, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hi-
peratividade, entre outros. As definições do público alvo devem 
ser contextualizadas e não se esgotam na mera categorização 
e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, trans-
tornos, distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se 
modificam continuamente transformando o contexto no qual se 
inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica volta-
da para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importân-
cia de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem 
de todos os alunos. (BRASIL, 2008:15)

Em conformidade com essas ideias, Nunes e Silveira (2009: 176) 
destaca que o conceito de não aprendizagem está diretamente vinculado 
ao conceito de fracasso escolar, o qual se caracteriza como:

O conceito de fracasso escolar é algo mutável e está profunda-
mente conectado com os conhecimentos demandados pela so-
ciedade, em um período histórico especifico. Uma criança que 
fracassa é alguém que, em determinado momento e na avalia-
ção da escola, não consegue aprender o que a instituição espera 
que aprendam os alunos de sua idade, necessitando de medidas 
concretas para corrigir a situação. Isso demonstra que o fracas-
so escolar não se limita apenas ao não aprender por parte do 
aluno. É também o reconhecimento oficial, a legitimação desse 
não aprender, é o que diz a escola a esse respeito. 
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O que observa-se é uma rotulação da não aprendizagem com uma 
dificuldade especifica de aprendizagem que significa que esse educando 
não consegue ler e escrever, pois, os fatores condicionantes não estão 
devidamente regulados e não favorecem seu aprendizado.

Em relação à expressão problemas de aprendizagem, Nunes e Sil-
veira (2009), destacam sete tipos de problemas de aprendizagem mais 
comuns na atualidade: dislexia – déficit no reconhecimento e na com-
preensão de textos escritos; Dislalia – dificuldades na articulação, omis-
sões ou troca de um ou vários fonemas; Disfasia – atraso no início da 
fala disortografia – dificuldades no grafismo; disgrafia – dificuldades 
com a estrutura escrita, sintaxe, pontuação, posição das letras, organiza-
ção dos parágrafos etc.; Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperativi-
dade (TDAH) – dificuldades em manter a atenção controlar os impulsos 
e inquietação motora.

Porém, qualquer que seja a dificuldade apresentada pressupõe que 
a criança atrase a construção de saberes essenciais e precise maior tem-
po em seu percurso de aprendizagem. Isso não quer dizer que a criança 
requer maior tempo para construção de conceitos e que não aprenda de 
forma significativa. Sendo a linguagem o primeiro instrumento de inte-
ração e aprendizagem do sujeito em seu meio, é através dela que muitas 
dificuldades podem ser superadas. Qualquer que seja o instrumento ou 
método encontrado para ensinar uma criança com dificuldades, ela sem-
pre se baseará numa forma de linguagem acessível a esse indivíduo na 
relação entre ela e o ambiente no qual está inserido. 

	

2. A perspectiva histórica e conceituação da dislexia

No decorrer do processo de ensino e aprendizagem é comum 
que ocorram dificuldades na construção de conceitos necessários para 
que a criança se alfabetize e desenvolva a habilidade de ler e escre-
ver. Muitos são os fatores que acarretam problemas e dificuldades na 
construção do processo da leitura e escrita, dificuldades que preci-
sam ser avaliadas sob diferentes perspectivas, dentre as quais a mais  
conhecida é a dislexia.

A Inglaterra desponta como berço do estudo de casos de dislexia, 
tendo como nome mais significativo o do oftalmologista Hinshelwood 
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que fez estudo do primeiro caso em 1900. Estudo que se baseou na des-
crição feita por Pringle Morgan, em 1896. Porém as análises e discussões 
de casos de dislexia se desenvolveram principalmente nos Estados Uni-
dos da América e a Inglaterra que realizou o Simpósio sobre o tema em 
Londres no ano de 1962. Diversos outros países começaram a partir daí 
a se interessar pelo assunto desenvolvendo diversos trabalhos e estudos 
acerca da dislexia. 

Assim em anos subsequentes surgiram importantes pesquisas e 
eventos que visavam compreender e esclarecer as dificuldades surgidas 
na construção da capacidade de ler e escrever, conforme pode-se verificar 
através da bibliografia disponível sobre o tema. Na Dinamarca o interes-
se pelo assunto surge em 1935, assim como na Holanda e Bélgica já se 
faziam estudos sobre o assunto. 

Na França tem-se documentos que dão conta do tema, nos anos 
de 1926 os de Variot e Lecomte, de 1937 os de Ombredane mais tarde, 
em 1950 procederam-se os trabalhos de sistematização dos estudos que 
foram apresentados no simpósio de 1951 na Sobornne, continuando esse 
a ser um tema recorrente neste país desde então. 

Pode-se citar ainda países da América do Sul, a exemplo a publica-
ção de 1981 do psicólogo chileno Luis Bravo V. intitulada “Teorias sobre 
La dislexia y su enfoque científico” e de Z. Rocha que realizou estudos 
sobre o tema, porém sem critério de diagnóstico. 

Em 1917, Hinshelwood propôs explicar as dificuldades relaciona-
das à dislexia em função de danos causados por lesão cerebral em adul-
tos. Portanto, inicialmente toda definição nasceu de estudos relacionados 
à área médica, baseadas em patologias em adultos ou a lesões causadas 
por acidentes que afetavam alguma área do cérebro e traziam dificuldades 
relacionadas às habilidades de leitura e escrita.

Já em 2000, Giacheti e Capellini, apud Rotta e Pedroso (2006), 
afirmam que a dislexia é um distúrbio neurológico que afeta crianças com 
potencial cognitivo normal, sem déficits sensoriais, com suposta instru-
ção educacional apropriada, mas que não conseguem adquirir ou desem-
penhar satisfatoriamente a habilidade para a leitura e/ou escrita.

Para Lyon (1995) apud, Nico e Souza (2003), a dislexia é caracteri-
zado por uma dificuldade na decodificação de palavras e insuficiência no 
processamento fonológico e manifesta-se pela dificuldade em diferentes 
formas de linguagem, além da leitura, na escrita e na soletração.
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Porto (2009), aponta que a dislexia é uma dificuldade específica de 
aprendizado da linguagem em leitura, soletração, escrita; em linguagem 
expressiva ou receptiva e não pode ser considerada uma doença, mas sim 
um funcionamento peculiar do cérebro para processar a linguagem. 

Por isso, muitos termos vêm sendo usados por vezes inapropriada-
mente para caracterizar a dislexia, tais como “cegueira verbal congênita”, 
usado pela primeira vez pelo médico inglês Pringle Morgan ao verificar 
as dificuldades de um menino de 14 anos, apesar de sua visão normal, 
apresentando-a como um distúrbio de aprendizagem (MASSI, 2007). 

A dislexia não apresenta um conceito definido e sempre é ponto 
de divergência por parte de teóricos e estudiosos do assunto, observa-se 
muita a contradição derivada de diferentes focos e ângulos pessoais e 
profissionais de visão.

3. Características da dislexia

Caracterizar a dislexia é outra dificuldade encontrada não só no 
campo educacional, mas principalmente pela área médica que desconhe-
ce certos aspectos inerentes ao processo de construção da escrita. Acres-
cente-se a isso o fato de existirem inúmeras definições para as possíveis 
dificuldades associadas ao conceito. Nesse sentido cabe salientar o que 
conceitua Stelling “são chamados “disléxicos” todos aqueles indivíduos 
que não conseguem ler e escrever na idade adequada, embora não exista 
uma causa pedagógica nem atraso intelectual, doença mental ou transtor-
no sensorial que justifique tais dificuldades”. (STELLING, 1994:58)

Lembre-se que os alunos só são registrados como apresentando di-
ficuldades de aprendizagem específicas se suas dificuldades forem “sig-
nificativas e persistentes, apesar de estarem recebendo oportunidades de 
aprendizagem apropriadas e uma provisão educacional adicional para 
ajudá-los a acessar o currículo”. A orientação afirma:

Os alunos com dislexia têm uma dificuldade acentuada e 
persistente para aprender a ler, escrever e soletrar, apesar do 
progresso em outras áreas. Os alunos podem ter compreensão 
da leitura, escrita manual e pontuação deficientes eles tam-
bém podem ter dificuldade de concentração, organização e 
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em lembrar sequências de palavras. Podem errar a pronuncia 
de palavras comuns ou inverter letras e sons nas palavras. 
(FARRELL, 2008:3).

Cada aluno, na construção de seu conhecimento acerca da leitura e 
da escrita, trilha um percurso pessoal, enfrenta conflitos que com o tempo 
e a prática serão superados, reconstruindo um caminho que nada tem de 
mecânico e que exige habilidades que a princípio toda criança é capaz de 
desenvolver. 

Luczynski (2002) afirma que a dislexia é uma específica dificul-
dade de aprendizado da linguagem em leitura, soletração, escrita e não 
tem como causa falta de interesse, de motivação, de esforço ou de von-
tade, como nada tem a ver com acuidade visual ou auditiva como causa 
primária e dificuldades no aprendizado da leitura, em diferentes graus, é 
característica evidenciada em cerca de 80% dos disléxicos.

Pode-se destacar dentre essas dificuldades aquelas que mais facil-
mente é identificada dentro do processo de letramento e que estão rela-
cionadas a dificuldades de leitura, escrita e ortografia. A capacidade para 
realizar essas atividades é bastante prejudicada em suas formas mais pri-
márias como: compreender um pequeno texto, resumi-lo ou escrever um 
bilhete são tarefas muito difíceis para o disléxico.

Quando um disléxico consegue aprender as letras, as dificuldades 
de análise e síntese são inúmeras, pois, é muito difícil junta-las em sila-
bas e palavras. Geralmente, os disléxicos ficam muito preocupados em 
decifrar os símbolos escritos e se perdem no significado das palavras. 
Pode-se perceber isso quando a leitura é feita mais rápida, quase sempre a 
criança lê silabas por silabas rapidamente, mas com frequência a leitura é 
lenta, apresentando interrupção e erros de confusões de consoantes, com 
inversões na ordem das silabas na palavra etc. Sem contar que também 
apresentam muitas dificuldades em respeitar a pontuação, falta-lhes ento-
nação na leitura, o que a torna, muitas vezes, incompreensível. Para esse 
educando também é muito difícil compreender o que ler, seja na leitura 
em voz alta ou silenciosa.

Convém aqui ressaltar que alguns educando, quando iniciam a 
aprendizagem da leitura e da escrita, podem eventualmente escrever 
alguns grafismos em espelho e apresentar algumas das características 
descritas acima, mas com a estabilização da aprendizagem, superam, 
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essas dificuldades. Os erros aqui descritos só terão significado maior 
se houver persistência. É muito importante, quando se avalia um edu-
cando com dificuldades de aprendizado da leitura e da escrita, obter 
informações relacionadas com as principais áreas comprometidas com 
a aquisição da linguagem.

4. Metodologia

Para a construção desta pesquisa, primeiramente foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica a fim de adquirir fontes escritas de autores que 
tratam da questão das dificuldades de aprendizagem no ensino da leitura 
e da escrita e nos conceitos gerais da dislexia.

Severino discorre sobre o método de pesquisa bibliográfica que: 
“pesquisa bibliográfica se realiza a partir de registro disponível, de-
corrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como li-
vros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas 
já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente registrados” 
(SEVERINO 2007: 122).

Em seguida foi feita uma visita a Secretaria Municipal de Educação 
em agosto de 2013 para constatação de um diagnóstico de aluno com 
dislexia e as informações fornecidas foram de apenas suspeitas de alunos 
com dificuldades, mas sem nenhum diagnóstico clínico.

No ano de 2014 outra visita e novas informações foram dadas de 
um aluno que se encontrava matriculado na rede municipal e diagnos-
ticado com dislexia. Com as informações coletadas e com as pesquisas 
de autores que abordam o tema dislexia foi realizado o estudo de caso 
do educando.

Severino (2007:121), em relação ao método do estudo de caso é 
define como “a pesquisa se concentra no estudo de caso particular, consi-
derando representativo de um conjunto de casos análogos, por ele signifi-
cativamente representativo, [...], autorizando inferências”.

Para concretizar a pesquisa, as entrevistas foram realizadas no mês 
novembro de 2014 para elaboração do estudo de caso com a mãe e com 
as professoras da sala de aula comum, e da Sala de Recursos Multifuncio-
nais - (AEE) além de, observações no caderno do educando que apresenta 
a dificuldade de aprendizagem específica de dislexia.
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5. Análise e discussão de resultados

Para desenvolver esse trabalho realizou-se um estudo de caso que 
permitiu observar, de forma mais objetiva, o que havia-se constatado 
durante a pesquisa bibliográfica como forma de ilustrar os conhecimen-
tos consolidados a partir desse trabalho. Percebe-se através das leituras, 
conversas formais, entrevistas e documentos oficiais do órgão de edu-
cação e escola, a importância de conhecer a problemática que envolve 
a dislexia como forma de desenvolver um trabalho mais consciente na 
escola com essas crianças e sua família. No estudo de caso não será ex-
posto os nomes das pessoas entrevistas e do próprio educando que será 
referido com as letras (K. L.).

5.1 Estudo de caso da família

A entrevista foi realizada com a mãe do aluno K. L. que relatou que 
fez corretamente o pré-natal a partir do 3º mês de gestação, porém quei-
xou-se que sofreu muitas perturbações devido a separação com o marido 
e que embora os acontecimentos foram muitos nesse período, não deixou 
de ter os cuidados necessário com a gravidez. A criança nasceu de parto 
cesariano, teve anoxia e demorou a chorar.

Com um 1 ano de idade caiu de cima da mesa e andou com 1 ano 
e 1 mês, com 4 anos de idade pronunciou sua primeira palavra e a mãe 
relatou que não compreendia o que a criança falava, mesmo assim repetia 
com ele várias vezes as palavras como: papai, mamãe e vovô. 

Afirmou que quando a criança estava com 5 anos de idade perce-
beu que a mesma necessitava de algum atendimento, mas não procurou 
atendimento médico, pois morava em um local de difícil acesso. Mesmo 
assim, matriculou a criança em uma escola do município de Rurópolis. 
E a medida que o tempo passava percebia que o seu filho era diferente 
das outras crianças pelo fato de que não ter rendimento escolar e por não 
compreender o que o mesmo falava.

A mãe relatou que ela própria durante sua vida escolar, teve dificul-
dades com leitura e escrita e que embora já tendo um grau de idade, con-
sidera sua leitura muito boa. Assim que se passou alguns anos mudou-se 
para Itaituba em busca de orientação médica e o K. L. já com 13 anos, foi 
diagnosticado com dislexia, que por isso que ele apresenta dificuldades 
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específicas no processo de ensino da soletração, e no aprendizado da lei-
tura e escrita.

Foi orientada pelo especialista a matricular seu filho para receber o 
atendimento educacional especializado (AEE) para um acompanhamento 
especializado de acordo com as necessidades do educando. 

O mesmo foi matriculado na Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Antônio Gonzaga Barros, para cursar o 3º ano do Ensino Funda-
mental no turno da tarde e no contraturno recebe o Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE) na Sala de Recursos Multifuncional duas 
vezes por semana no período de duas horas. 

A mãe reforça que acompanha o educando em tudo que ele precisa, 
participa de todos os eventos e reuniões da escola, e segundo a mesma 
essa relação escola e família passou uma certa segurança para o educan-
do, e percebe que ele está se interagindo melhor em casa e na escola e 
acredita que o educando tendo o acompanhamento adequado terá grande 
chance de desenvolver a aprendizagem da leitura, escrita e soletração 
fonética, uma vez que o educando tem o apoio e a presença dos mesmos 
em sua vida escolar. 

A família tem consciência dos direitos referente à inclusão do aluno 
e que só dessa forma ele conseguirá superar essas dificuldades pois, o 
mesmo está recebendo o apoio e Atendimento Educacional Especializado 
na sala de Recursos Multifuncional.

É importante ressaltar que mãe reconhece as dificuldades de uma 
pessoa disléxica e relata que já apresentou as mesmas características que 
seu filho apresenta no que se refere as dificuldades específicas da dislexia 
e a mesma demonstra ter consciência dessa dificuldade mas percebe que 
o educando já apresenta alguns avanços na leitura de pequenas palavras.

5.2 Estudo de caso do atendimento educacional especializado – AEE

O Educando K. L. (13 anos) começou a ser atendido no Atendimen-
to Educacional Especializado no ano de 2014, quando foi matriculado 
para cursar o 3º ano do Ensino Fundamental de nove anos na Escola Mu-
nicipal Antonio Gonzaga Barros no município de Itaituba-Pará. O mesmo 
estuda no período vespertino na sala de ensino comum e no contra turno 
recebe o Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos 
Multifuncional duas vezes por semana, no período de duas horas. De 
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acordo com o Decreto nº 6571, de 17 de setembro de 2000, o AEE é um 
serviço da Educação que identifica, elabora e organiza recursos pedagó-
gicos e de acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação 
dos alunos, considerando suas necessidades específicas.

Esse atendimento identifica as necessidades educacionais especí-
ficas dos alunos e defini os recursos necessários e as atividades a serem 
desenvolvidas e essas atividades são adaptadas de acordo com a necessi-
dade dos alunos. 

A escola Antonio Gonzaga Barros disponibiliza de recursos peda-
gógicos que atende essas dificuldades e por isso o educando K. L. pode 
ser acompanhado na mesma escola, já que o educando apresenta difi-
culdade de aprendizagem característico da dislexia interferindo a leitura, 
escrita e soletração.

Segundo a professora do atendimento Educacional Especializa-
do(AEE) o Educando frequenta o ambiente sempre nos dias marcados 
que são duas vez por semana, o mesmo realiza as atividades proposta 
no espaço, apresenta algumas dificuldades em atividades que são desen-
volvidas como por exemplo: as atividades que envolve produção escrita, 
pois o educando tem dificuldades em escrever palavras que envolve sí-
labas complexas e produção de frases e texto. A professora afirmou que 
necessita estimular a pronúncia e a escrita das letras, família das sílabas 
simples e algumas complexas.

Relatou ainda que o educando consegue expressar com muita facili-
dade suas necessidades, desejos e interesses e ressaltou que, apesar de ser 
o primeiro ano que ele foi acompanhado pelo Atendimento Especializado 
o mesmo obteve um grande avanço com a soletração de palavras simples.

5.3 Estudo de caso da escola comum

Segundo as informações cedidas na secretaria da escola, o educan-
do K. L. (13anos) iniciou sua vida escolar aos 5 anos de idade no Muni-
cípio de Rurópolis na Educação Infantil São José km 5, permanecendo na 
mesma até 2013. No ano de 2014 foi matriculado para cursar o 3º ano do 
ensino fundamental de nove anos na Escola Antonio Gonzaga Barros no 
período vespertino o mesmo apresentou laudo médico do Psicólogo que 
relata um quadro de Deficiência: Transtorno de Aprendizagem caracteri-
zado por dificuldades na leitura e na escrita. (dislexia) - CID: F 81.0.
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A professora da sala relata que o educando participa de todas as 
atividades desenvolvidas em sala de aula e que o mesmo interage muito 
bem em todos os espaços da escola, e é bem aceitos pelos colegas e 
funcionários. A mesma afirmou que trabalha com atividades adaptadas 
com o mesmo, porque ele tem muita dificuldade na linguagem escrita 
e na leitura, principalmente quando ela trabalha sílabas complexas e 
produção de texto. 

Relatou que o educando conhece todas as letras do alfabeto mas 
não consegue fazer junções de algumas silabas referentes à percepção/
imitação auditiva, ou seja, os sons das consoantes pbd/ apg/ nm/ gc/ ln. A 
professora ressalta que o educando tem facilidade em resolver atividades 
de matemática de adição e subtrações, criar histórias e expõem para tur-
ma oralmente, isso dentro da sua limitação. E explica que trabalhar com 
o educando se torna difícil, pois na sala de aula comum não há materiais 
pedagógico adequados para o mesmo. 

Diante do estudo de caso feito com a mãe e com as professoras ob-
serva-se que a dislexia interfere na leitura e na escrita, mas também a falta 
de conhecimento da família e da falta de recursos pedagógicos da escola, 
podem contribuir para que não haja avanços no processo de aprendizagem.

6. Considerações finais

Foi constatada que dislexia é, em sentido amplo, qualquer dificul-
dade que se verifique no aprendizado da leitura e da escrita, não importa 
qual a sua causa – má assiduidade ou mau comportamento na escola, 
deficiência de visão ou audição, problemas sociais, neuroses etc. Em sen-
tido estrito, o termo designa somente dificuldades à leitura e à escrita em 
indivíduos sem problemas em outros aprendizado e sem déficit sensorial 
ou de adaptação.

Na pesquisa realizada na escola Antonio Gonzaga Barros, optou-se 
por um estudo de caso para apontar as dificuldades encontradas em um 
aluno disléxico diagnosticado por um especialista da cidade de Itaituba, 
e que segundo as professoras apresenta muita dificuldade na aprendiza-
gem da leitura e escrita, o mesmo tem muita facilidade de se expressar 
oralmente em pequenos textos dentro de suas limitações, mas sempre 
trocando algumas palavras na pronúncia e segundo as mesmas que fo-
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ram entrevistadas esse aluno depois que começou ser acompanhado pelo 
Atendimento Educacional Especializado – AEE, teve um avanço signifi-
cativo na aprendizagem.

Diante das pesquisas, percebeu-se que um aluno pode ter dificul-
dades na aprendizagem em sala de aula e fora da sala de aula, como no 
próprio convívio familiar, e que existe um tratamento correto para todas 
as dificuldades encontradas, mas para que essa dificuldade tenha solução 
é preciso ser percebida pelo professor, que encaminha para um especia-
lista da área para que seja diagnosticado o grau da dificuldade que pode 
ter aluno disléxico ou apenas pessoas de distúrbios de aprendizagem da 
linguagem escrita, e dependendo da dificuldade encontrada o aluno tem 
grandes chances de diminuir essa dificuldade. 

Convém ressaltar a importância da família em fazer parte das ativi-
dades da vida escolar de seus filhos e buscar informações em saber o real 
motivo pelo qual o aluno não consegue acompanhar o restante da classe. 
Portanto, este assunto ainda necessita de informações e de que maneira 
trabalhá-lo para minimizar as dificuldades de aprendizagem dos alunos 
no que se refere a leitura e a escrita na sala de aula.
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Resumo
O presente trabalho visa oferecer uma breve abordagem sobre o tema administração 
pública, considerando, inicialmente, os seus aspectos gerais que estão delimitados 
no Ordenamento Jurídico Brasileiro. A utilização da máquina pública requer obedi-
ência a comandos constitucionais e infraconstitucionais. Com apoio nos princípios 
constitucionais da administração pública é possível identificar os parâmetros de atu-
ação do agente público no exercício de sua atividade, conquanto há diferença entre a 
administração pública e a particular. Dentro dessa perspectiva, busca-se conhecer os 
institutos jurídicos que tratam da moralidade na administração pública e as sanções 
previstas em lei na falta desta, vez que os atos administrativos ilegais precisam ser 
coibidos, merecendo, especial ênfase à moralidade que deve pautar os gestores na 
atuação administrativa, dos quais se espera uma administração eficaz e comprometida 
com a coletividade, respeitando os preceitos éticos e morais no desempenho da fun-
ção pública, em obediência aos institutos basilares do Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: administração pública. Improbidade administrativa. Legislação. 
Sanções.

1. Introdução 

A administração pública é tema bastante abrangente, que se refere 
tanto a entidade e órgãos administrativos, quanto a funções ou atividades 
administrativas que estão inseridos em diversos institutos que fazem par-
te do direito administrativo.
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Em razão dessa amplitude, tratar-se-á aqui em linhas gerais, evi-
tando adentrar em campos específicos e que demandariam uma análise 
mais aprofundada, que poderia adentrar em delimitação diversa de temas 
referente a administração, contudo, o direcionamento se dará na análise 
da atuação dos agentes públicos no que diz respeito ao bom uso da má-
quina pública.

O estudo da administração pública tem sua base na Constituição 
Federal de 88, com a complementação nas determinações previstas na 
legislação infraconstitucional vigente, que delimita o campo de atuação, 
direitos e deveres.

Nesse contexto se mostra necessário a adequação aos princípios 
constitucionais inerentes à administração pública à conduta dos agentes 
públicos, dos quais se espera a aplicação dos preceitos contidos na cons-
tituição, fonte basilar de todo o direito, com destaque ao relevante e atual 
princípio da moralidade administrativa que deve estar presente na execu-
ção de atos administrativos.

Resta observar as implicações ao agente público quando ocorre a 
prática de atos de improbidade e as consequências que podem gerar àque-
le que descumpre a legislação vigente, mais especificadamente a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei 8.429, de 1992) com uma breve análise 
das normas que disciplinam sobre as condutas ímprobas.

2. Aspectos Gerais da Administração Pública

É a Constituição que disciplina a organização do Estado, na defini-
ção de Fagundes (2010:2) “a Constituição é, assim, a expressão primá-
ria e fundamental da vontade coletiva, organizando-se juridicamente o 
Estado, que com ela principia e segundo ela demanda seus fins.”, logo, 
através dela surgem os comandos referente a administração pública.

A Constituição Federal de 1988, no artigo 372, se refere à Admi-
nistração Pública em seu sentido orgânico ou formal em Administração 
Pública direta e Administração Pública indireta, em qualquer dos seus 

2	 Art. 37.  A administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, e eficiência e, também, ao seguinte: [...]
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poderes, seja da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, estando subordinada aos princípios legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

Nas palavras de José Afonso da Silva (2008: 655), “Administra-
ção Pública é o conjunto de meios institucionais, materiais, financeiros 
e humanos preordenados à execução das decisões políticas”.

Para o funcionamento das atividades nos diversos setores da ad-
ministração pública, esta conta com a participação e atuação dos agen-
tes públicos, que, descrição de Hely Lopes Meirelles (2003: 73) “são 
todas as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do 
exercício de alguma função estatal”.

Os serviços públicos dos órgãos e entidades da Administração pú-
blica direta e indireta são desempenhados materialmente por pessoas 
físicas, indivíduos, denominados de forma genérica de agentes públicos 
(ARAÚJO, 2006).

A administração Pública é o aparelhamento estatal que concretiza 
a vontade política do governo. Trata-se do conjunto de órgãos e entida-
des que integram a estrutura administrativa do Estado, tendo como fun-
ção realizar a vontade política governamental, sempre elaborada para 
a satisfação do interesse público (SCATOLINO e TRINDADE, 2014).

Dentro do conceito de administração pública predomina a figu-
ra do interesse público, que segundo Mello (2005: 51): “é o interesse 
resultante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente 
têm quando considerados em sua qualidade de membros da Sociedade 
e pelo simples fato de o serem”.

Enquanto na administração privada, se exerce a gerência de 
bens ou interesses privados ou particulares (ARAÚJO, 2006), na Ad-
ministração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto 
na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, 
na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza  
(MEIRELES, 2003).

Vale dizer que o representante da administração pública tem seus 
atos delimitados na Lei e deve seguir rigorosamente as disposições nela 
prevista, que tem sua base na Constituição Federal e nas leis infracons-
titucionais que tratam de assuntos correlatos à administração pública.
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3. Princípios constitucionais da Administração Pública

Lenza (2014: 1395) ensina que a palavra “princípio”, vem do termo 
latino principium, principii, traz ínsita ideia de começo, origem, base, pon-
to de partida. Para o Constitucionalista José Afonso da Silva (2008: 92), os 
princípios são ordenações que se irradiam e imantam o sistema de normas. 

Na interpretação jurídica tem-se a compreensão de que violar um 
princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. O Ilustre 
doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello observa que: 

[...] a desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um 
específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 
comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitu-
cionalidade, conforme o escalão do princípio violado, porque 
representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus 
valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço 
lógico e corrosão de sua estrutura mestra (2005: 889).

Partindo deste aspecto, os princípios são mandamentos que servem 
como critério para a compreensão das normas e, na falta destas, podem 
supri-las, a exemplo do princípio da moralidade administrativa, pois 
“mesmo se não houver lei formal impondo conduta compatível com os 
preceitos éticos da instituição, o servidor mesmo assim deve atuar dessa 
forma, pois já é consagrada a moralidade pública como princípio consti-
tucional.” (SCATOLINO; TRINDADE, 2014: 55). 

A Constituição Federal de 1988 impôs limites à administração pú-
blica em todas as suas esferas, Federal, Estadual, Distrito Federal e Mu-
nicípios ao determinar obediência aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37 “caput”).

Embora tais princípios não sejam absolutos ao serem confrontados 
com outras normas ou princípios de igual relevância, estes são de obser-
vância obrigatória e partem do princípio maior da administração pública 
que é a supremacia do interesse público sobre o particular, sendo que a 
vontade coletiva deve ser respeitada. 

VitorHugoJara.indd   69 01/06/2017   13:18:20



70 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

3.1 Princípio da Legalidade

Este princípio representa uma garantia de proteção aos direitos fun-
damentalmente protegidos, os direitos individuais, visto que nasceu com 
o Estado de Direito. É onde melhor se enquadra a ideia de que na relação 
administrativa, a vontade da administração pública é a que decorre de lei 
(Di Pietro, 2006).

Está inserido, também, no artigo 5º, inciso II da Constituição Fede-
ral que estabelece que estabelece que ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.

Hely Lopes Meirelles observa a diferença entre a administração 
particular e a pública quanto à obediência legal:

Na administração Pública não há liberdade nem vontade pes-
soal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o 
que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido 
fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode 
fazer assim”; para o administrador público significa “deve fazer 
assim”. (2005: 86)

O princípio da legalidade exige, portanto, que o administrador es-
teja sempre pautado com a lei na sua atuação, não podendo se afastar dos 
limites previamente estabelecidos na legislação.

3.2 Princípio da Impessoalidade

Aqui reside substancial diferença entre a execução de atividades no 
âmbito particular e público, vez que a administração pública visa interes-
se comum, o atendimento das vontades coletivas, sempre indissociadas 
daquele que pratica os atos administrativos em seu nome, em outras pa-
lavras se refere a proibição da prática de atos do administrador visando 
o interesse pessoal ou de terceiros ou com finalidade diversa daquela de-
terminada em lei. 

Os fins da Administração consubstanciam-se na defesa do interesse 
público, assim entendidas aquelas aspirações ou vantagens almejadas que 
foram auferidas de forma lícita por toda a comunidade administrada, ou 
por uma parte expressiva de seus membros. De modo que o ato ou con-
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trato administrativo realizado sem interesse público configura desvio de 
finalidade (MEIRELLES, 2003).

Esse princípio impede, por expressa disposição legal, que haja 
promoção pessoal por parte das autoridades ou servidores públicos so-
bre os atos praticados no exercício das atividades administrativas, vin-
culadas à administração pública, consoante disposto no artigo 37§ 1º da 
Constituição Federal.

3.3 Princípio da Moralidade

Decorre da observação dos princípios éticos por aqueles que fazem 
parte da Administração Pública. Significa que o ato administrativo não 
terá que obedecer somente à lei, mas também à ética da própria institui-
ção em que o agente público trabalha. O administrador, ao atuar, não terá 
que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, mas tam-
bém entre o honesto e o desonesto (SCATOLINO; TRINDADE, 2014).

A violação pelos seus agentes configura ilicitude que sujeita a con-
duta viciada em invalidação, compreendem em seu âmbito, os chamados 
princípios da lealdade e boa-fé (Mello, 2005). 

Para Meirelles (2003: 87) “a moralidade administrativa constitui, 
hoje em dia, pressuposto de validade de todo o ato da Administração 
Pública”. De modo que o agente público deve praticar a moralidade 
administrativa na condução da máquina pública sob pena de sofrer as 
sanções legais.

Moralidade e probidade são expressões idênticas, segundo Di Pietro 
(2005), pode-se dizer que significam a mesma coisa, em razão de que am-
bas trazem a ideia de honestidade a ser aplicada na Administração Pública.

Esse princípio exige, portanto, que além da obediência à legalidade 
formal que deve estar sujeito o administrador, seus atos devem ser pauta-
dos nos preceitos éticos, morais e na honestidade.

3.4 Princípio da Publicidade

Pressupõe a divulgação dos atos praticados no âmbito da Adminis-
tração Pública. Meirelles (2005:92) define publicidade na administração 
pública como “a divulgação oficial do ato para conhecimento público e 
início de seus efeitos externos.” 
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A Administração Pública tem o dever de transparência para com 
seus administrados. Não é permitido em um Estado Democrático de Di-
reito, no qual o poder emana do povo, o ocultamento de assuntos que a 
todos interessam (MELLO, 2005).

Os atos publicados asseguram os efeitos externos destes e visam o 
conhecimento pelos administrados dos atos praticados na gestão pública, 
permitindo, assim o controle popular na Administração Pública.

O direito à informação está previsto na Constituição Federal (art. 
5º, LXXII). O princípio da publicidade impõe que todos os atos adminis-
trativos devem ser divulgados para conhecimento do público, uma vez 
que dizem respeito a toda a coletividade.

3.5 Princípio da Eficiência

Se refere ao desempenho do agente público na atuação administra-
tiva, no modo com que organiza, disciplina, gerencia, de forma a colher 
resultados positivos ao realizar atividades administrativas.

Hely Lopes Meirelles (2005:94) destaca que o princípio da eficiên-
cia “exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, per-
feição e rendimento funcional”. Se verifica a necessidade de atendimento 
satisfatório dos anseios sociais.

Destarte, o agente público deve sempre buscar a eficiência em sua 
gestão, haja vista não estar defendendo um interesse particular, mas sim, 
de todos os administrados.

4. Improbidade Administrativa

A improbidade administrativa é uma imoralidade qualificada pelo 
dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a outrem (SIL-
VA, 2008). É a conduta praticada por agente público e/ou por terceiro que 
não atende o princípio constitucional da moralidade administrativa, logo, 
a improbidade pode ser entendida, ainda como lesão a esse princípio.

Com a inserção do princípio da moralidade na Constituição Fe-
deral de 88, a exigência de moralidade estendeu-se a toda a Adminis-
tração Pública e, a improbidade, ganhou abrangência maior, por pre-
ver e sancionar com rigor todas as categorias de servidores públicos 
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e abranger outras infrações, não somente o enriquecimento ilícito (DI 
PIETRO, 2005). A probidade e moralidade administrativa estão no 
mesmo patamar, porquanto ambas se referem ao dever de honestidade 
na Administração Pública.

Embora tenha tratado sobre a improbidade administrativa, no artigo 
37 § 4º, conforme se verificará mais adiante, a Constituição não definiu o 
que é improbidade, deixou esta tarefa para a legislação infraconstitucio-
nal, o que posteriormente foi feito com a edição da Lei 8.429/1992, que 
regulamenta as punições aplicáveis àquele que praticar ato ímprobo.

A Lei n. 8.429/1992 dispõe sobre os atos que importam em im-
probidade administrativa, os quais caracterizam-se por dano ao erário, 
enriquecimento ilícito e violação aos princípios administrativos. Com o 
objetivo de aplicar sanções àqueles que praticarem ato de improbidade, a 
lei dispõe sobre a ação de improbidade nos artigos. 9º, 10 e 11 da referida 
lei, também, pode ser objeto de ação popular3.

Segundo José Antônio Lisbôa Neiva (2013:7) a legislação infra-
constitucional disciplinou os atos de improbidade como aqueles que en-
sejariam enriquecimento ilícito decorrente da obtenção de qualquer van-
tagem patrimonial indevida pelo agente, em virtude do exercício de suas 
funções (art. 9º); os que viessem a causar lesão ao erário em razão de 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que ensejassem perda pa-
trimonial, “desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres” das pessoas jurídicas mencionadas no art. 1º (art. 10) e as 
ações ou omissões que, atentado contra os princípios da Administração 
Pública, violassem os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade 
e lealdade às instituições (art. 11).

Antes do advento da Lei de Improbidade havia no plano infracons-
titucional, a Lei Federal n. 1.079/50, dispondo sobre crimes de responsa-
bilidade (ainda em vigor), bem como as leis federais 3.164/57 e 3.502/58, 
preconizando o perdimento de bens na hipótese de enriquecimento ilícito 
do agente público, prevendo a possibilidade de ressarcimento ao erário na 
modalidade de perdas e danos, sendo que essas leis foram revogadas pelo 
artigo 25 da Lei 8.429/1992 (COSTA, 2000)

3	 CF, artigo 5ª, LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência;
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As condutas ímprobas demandam responsabilidades civil, penal e 
administrativa ao seu causador, nos termos da legislação vigente, sendo 
as sanções independentes, podendo ser aplicadas em cada uma das esfe-
ras citadas referente ao mesmo fato.

A Constituição Federal de 1988 delimitou as consequências diante 
da prática de atos de improbidade, no artigo 37, § 4º, dispondo que, a con-
denação em ação de improbidade administrativa acarreta a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens 
e o ressarcimento, sem prejuízo da ação penal cabível (DANTAS, 1999).

No plano infraconstitucional, a Lei 8. 429/92, prevê no artigo 12, 
outras sanções para aqueles que praticarem improbidade administrativa, 
entre elas a perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimô-
nio no caso de enriquecimento ilícito, também, a multa civil e a proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Quanto a abrangência da lei, o artigo primeiro se refere que qual-
quer agente de um dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral, dos Municípios, de território, mesmo não sendo servidor público pode 
ser punido pela lei ao praticar ato de improbidade, inclusive o agente que 
faz parte da administração indireta (autarquia, fundação pública, empresa 
pública ou sociedade de economia mista) ou de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou entidade para cuja criação ou custeio tenha con-
corrido ou concorra com mais de 50% do patrimônio ou da receita anual 
(NEIVA, 2013).

Os dispositivos contidos na lei de improbidade, portanto, alcan-
çam todos os servidores civis ou militares e os que exercem cargo de em 
comissão ou de confiança, temporários, consoante artigo 37, inciso IX 
da Constituição. De acordo com a legislação vigente, são passíveis de 
sanção pela prática de atos de improbidade qualquer pessoa que, mesmo 
não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 
improbidade ou dele se beneficie por qualquer forma direta ou indireta 
(FERNANDES, 1997).

Di Pietro (2005: 782) assevera que a violação aos princípios da 
Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade, eficiência, entre outros) pode constituir ato de improbidade admi-
nistrativa, caso se verifique dolo ou culpa do agente.
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A sociedade espera e exige da administração pública que os seus 
administradores, gestores, partícipes da máquina administrativa sejam 
pautados na ética, nos valores morais aceitos na sociedade.

Nas palavras de D’ Angelo:

A Administração Pública está fincada em princípios que susten-
tam todo o agir do ente público, cujo distanciamento gerará um 
Estado passível de enfrentar, tempos em tempos, revoltas civis 
e até mesmo questionamentos externos, haja vista a globaliza-
ção na qual estamos inseridos. (2010: 60).

O Estado Social e democrático de direito, retratado na Constituição 
Federal, através de seus princípios, entre eles os princípios intimamente 
ligados à Administração Pública, impõe a adequação da gestão com as 
necessidades sociais, com o bom uso da máquina pública, protegendo 
os recursos públicos dos maus gestores, exigindo uma gestão dentro dos 
limites da probidade.

Na análise de Di Pietro (2005: 767), “a inclusão do princípio da 
moralidade na Constituição foi um reflexo da preocupação com a ética 
na administração pública e com o combate à corrupção e à impunidade 
no setor público”.

É mister ressaltar o trabalho diuturno que vem realizando algumas 
instituições e corporações, como é o caso do Poder Judiciário, Do Mi-
nistério Público e da Polícia, seja na esfera federal, seja na estadual, haja 
vista as constantes ações civis públicas, assim como as ações penais pro-
postas em face de agente públicos ímprobos, trabalho este realizado com 
altivez, independência e dignidade (D’ ANGELO: 2010).

5. Considerações Finais

No sentido formal a administração pública pode ser entendida como 
a gestão de bens e interesses qualificados nos âmbitos federal, estadual 
ou municipal, segundo os preceitos do direito e da moral, objetivando a 
satisfação do bem comum, o bem da coletividade.

Os agentes públicos constituem elemento operacional na realização 
dos serviços públicos, e na execução de atos administrativos, com vistas 
a atender as necessidades coletivas e, por outro lado, estão sujeitos as 
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limitações impostas pela lei, conquanto trata-se de coisa pública e sua 
administração diz respeito a todos os administrados, os quais possuem o 
poder de controle desses atos.

A administração pública é pautada no interesse público que repre-
senta o somatório dos interesses individuais da maioria e os adminis-
tradores, gestores de funções ou cargos públicos precisam cumprir os 
mandamentos constitucionais referente a legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

O agir com honestidade representa a vontade soberana do povo, a 
qual encontra amparo tanto na lei Maior, a Constituição Federal, quanto 
na legislação infraconstitucional, a exemplo da lei de improbidade admi-
nistrativa (lei 8. 429/92).

A lei da improbidade administrativa visa a punição do agente públi-
co ou qualquer um que se beneficie indevidamente da máquina pública, 
surgiu para atender os anseios dos administrados pela transparência e me-
lhor gestão dos recursos públicos, exigindo que todos aqueles que fazem 
parte da Administração Pública atuem com probidade.

Aquele que se utiliza da Administração Pública para se beneficiar 
indevidamente atenta contra o Estado Social e Democrático de Direito, 
pois quando esta é atingida por atos ímprobos de seus agentes, ocorre 
lesão aos direitos constitucionalmente garantidos, causando prejuízos 
a sociedade.
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Resumo 
A partir da observação das dificuldades regionais na atividade agropecuária, seja 
de planejamento da safra, melhoramentos tecnológicos ou mesmo incentivos para 
o melhoramento da condição econômica e social da agricultura familiar. Este artigo 
objetiva analisar as percepções dos agricultores familiares acerca do associativismo 
e/ou cooperativismo, bem como, os reflexos que os mesmos possam exercer na vida 
destes pequenos agricultores. Sabe-se que o associativismo e o cooperativismo são 
aceitos amplamente por quase todos os países, pois são reconhecidos como Fórmu-
la democrática para a solução de problemas socioeconômicos e de empoderamento 
dos pequenos produtores. Desta forma, a discussão dessa temática iniciou através da 
pesquisa bibliográfica, fundamentada em pesquisas de artigos acadêmicos, livros e 
websites especializados. Assim, esta forma de pesquisa secundária possibilitou um 
amplo conhecimento sobre os temas discutidos, nomeadamente: Agricultura, Agro-
negócio, no Brasil e no Pará, aspectos gerais do Associativismo e do Cooperativis-
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mo. Além da pesquisa secundária, a primária foi de grande valia, pois por meio de 
um questionário, onze (11) agricultores da região de Itaituba foram entrevistados e 
através desta pesquisa descritiva foi possível avaliar os olhares destes agricultores 
familiares sobre associativismo e cooperativismo. A pesquisa concluiu que o sistema 
cooperativista compartilha objetivos comuns, metas e resultados, impulsionando a 
produção na região e, consequentemente, a melhoria da economia local. No entan-
to, verificou-se que no município de Itaituba a prática do Associativismo/Coopera-
tivismo na Agricultura Familiar é um processo ainda em desenvolvimento, faltando 
conhecimento sobre associações/cooperativas por parte dos agricultores da região.

Palavras-chave: Agricultura Familiar. Cooperativismo. Associativismo. Agronegócio.   

1. Introdução

Agronegócio, termo muitas vezes utilizado em substituição à agro-
pecuária, encontra significado na organização produtiva de cadeias re-
lacionadas a negócios agropecuários (PEREIRA, 2007). O termo agro-
negócio foi introduzido no contexto brasileiro através da tradução da 
palavra inglesa agribusiness, a qual se refere ao conjunto de atividades 
inter-relacionadas à agropecuária, produção e distribuição de suprimen-
tos agrícolas (FERREIRA, 2009).

O agronegócio brasileiro é um dos setores que mais gera divisas 
para o país, sendo responsável por cerca de um terço do PIB nacional há 
mais de 20 anos. Historicamente a agricultura brasileira teve início no 
nordeste (século XVI) com o cultivo da cana e com o cultivo de produtos 
para subsistência da população da região.  A mineração e plantações de 
café foram iniciadas a partir do século XVIII e o café tornou-se o princi-
pal produto a partir do século XIX. A partir da década de 40 ocorreram 
mudanças tais como a urbanização, a industrialização, havendo necessi-
dade aumento do cultivo de matérias-primas e valorização de diferentes 
culturas (CARVALHO, 2006).

O Brasil é, atualmente, um dos principais fornecedores de produtos 
agropecuários para o mundo, realizando diversas operações comerciais 
com ao menos 180 nações, liderando o ranking no comércio de café, 
açúcar, etanol de cana-de-açúcar, carne de frango e suco de laranja. Além 
disso, lidera o ranking das vendas externas soja (farelo, óleo e grão). Se-
gundo dados do último levantamento realizado pelo IBGE (2007), no 
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Brasil são cultivados 58.033,075 ha de terra. Sendo que a cana-de-açú-
car ainda predomina: são produzidos 514.079,729t contra 58.197,297t 
da soja em grão. Quanto ao café em grão, este responde por cerca de 
2.178,246 t. (AEB, 2012).

Segundo o Ministério da agricultura, Pecuária e abastecimento 
(2012) o PIB brasileiro em 2011 foi de R$ 4,143 trilhões e o agronegócio 
foi responsável por R$ 918 milhões, o que representa 22,74% da produção 
de riqueza nacional. As exportações brasileiras no mesmo período foram 
de US$ 256,041 bilhões, dos quais o agronegócio contribuiu com US$ 
94,591 bilhões, em outras palavras, 37,9% de tudo que foi exportado.

2. A Agricultura Familiar

A Agricultura Familiar é a forma de produção na qual predomina 
a interação entre gestão e trabalho, sendo os agricultores familiares que 
dirigem e executam o processo produtivo, utilizando a força de trabalho 
familiar e eventualmente há trabalho assalariado de terceiros não perten-
centes ao grupo familiar. 

Observa-se que nas duas últimas décadas o agricultor familiar ga-
nha visibilidade na política nacional, especialmente pela formação da 
Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura 
Familiar - FETRAF como organização específica de agricultores familia-
res e  reorienta a política da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura – CONTAG. Desta forma, há o reconhecimento institucional 
propiciado pela definição de espaços no governo, definição de políticas 
públicas e pela Lei da Agricultura Familiar. Uma luta simbólica movi-
da pelo sindicalismo, por setores acadêmicos e por algumas instituições 
governamentais, assim a agricultura familiar passou a ser associada com 
adjetivos considerados positivos, moderna, eficiente, sustentável, solidá-
ria e produtora de alimentos  (PICOLOTTO, 2011).

Importante trazer a tona a Lei nº 11.326/2006 que considera a agri-
cultura familiar, o/a agricultor(a) familiar  quem pratica atividades no 
meio rural, utilize mão de obra da própria família nas atividades, dirija 
seu empreendimento rural  em conjunto com sua família, devendo a renda 
familiar ser predominantemente originada da agricultura familair, entre 
outros requisitos exigidos pela mencionada legislação. 
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Wanderley (2009) observa que a agricultura familiar é responsável 
por cerca de 70% dos alimentos produzidos no país, servindo como base 
econômica de 90% dos municípios brasileiros, além de responder por 
35% do PIB e absorvendo cerca de 40% da população economicamente 
ativa do país.

 De acordo com o Censo Agropecuário de 2006: 84,4% das proprie-
dades rurais brasileiras pertencem a grupos familiares, aproximadamente 
4,4 milhões de unidades produtivas. Agricultura familiar é responsável 
por 37,8% do Valor Bruto da Produção Agropecuária. Além disso, a Se-
cretaria de Agricultura Familiar, afirma que aproximadamente 13,8 mi-
lhões de pessoas trabalham em estabelecimentos familiares, população 
que representaa 77% da população ocupada na agricultura.

O ano de 2014  foi o  Ano Internacional da Agricultura Familiar 
(AIAF) e assim destacou o perfil e a importância da agricultura familiar e 
dos pequenos agricultores, trazendo a atenção mundial em seu importante 
papel na erradicação da fome e pobreza, provisão de segurança alimentar 
e nutrição, melhora dos meios de subsistência, gestão dos recursos na-
turais, proteção do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável 
(WANDERLEY, 2009). 

3. Associativismo 

Associativismo é toda a ação ou iniciativa formal ou informal, onde 
pessoas, grupos ou entidades reúnem esforços, vontades e recursos, com 
o objetivo de superar dificuldades, resolver problemas e gerar benefícios 
comuns. Está presente em boa parte da evolução da humanidade, neste sen-
tido, com o passar do tempo, foi necessário estabelecer normas para que as 
pessoas pudessem se sentir seguros por estarem participando de grupos e 
movimentos que respeitam a vontade e o desejo de todos os seus partícipes.

De acordo como código civil brasileiro uma associação é uma socie-
dade de fins não econômicos, o que significa dizer que ela não pode reali-
zar operações comerciais em seu nome, sendo um excelente instrumento 
de defesa dos interesses dos seus associados, auxiliando os mesmos no 
acesso ao mercado, estimulando a melhoria técnica, profissional e social e 
por conseguinte promovendo a qualidade de vida e desenvolvimento inte-
grado e sustentável das comunidades e regiões (SEBRAE, 2013).
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Desta forma, SEBRAE (2013) afirma que a constituição de uma 
Associação se realiza pela união de pessoas físicas ou jurídicas que se or-
ganizam para fins não econômicos, podendo ser para diversos fins, como: 
sociais, filantrópicos, científicas, culturais ou mesmo para a defesa de 
interesse econômico.

As formas mais comuns de associações para a defesa de interes-
ses econômicos são: Associação de trabalho e de Rede de empresas. As 
associações tem como principais características: A) Reunião de duas ou 
mais pessoas físicas e ou jurídicas para a realização de objetivos comuns; 
B) Patrimônio constituído por cotas, frações ideias ou taxas pagas pelos 
seus associados, doações, fundos, reservas, subvenção; C) Não possuem 
capital social; D) As finalidades são alteradas pelos associados, em as-
sembleia geral; E) A deliberação pelos seus associados é livre e o direito 
de voto é dado a todo associado; F) Caso hajam sobras das operações fi-
nanceiras não são divididas entre os associados, devendo ser aplicadas na 
própria associação; G) Possuem personalidade jurídica de direito priva-
do; H) Uma vez a associação dissolvida, as cotas ou frações poderão ser 
devolvidas aos associados e a sobra do patrimônio líquido será destinado 
a instituição de fins idênticos ou semelhantes. 

No que tange à gestão das associações, a assembleia geral é o órgão 
máximo de decisão, através do voto os associados definem os objetivos 
e a forma de funcionamento da entidade. A administração da associação 
é realizada por um conselho de administração ou uma diretoria e um 
conselho fiscal, órgão independente que irá fiscalizar a administração do 
patrimônio e das operações da entidade, ambos eleitos em assembleia 
geral, conforme determina o código civil brasileiro. A associação terá 
a liberdade para contratar pessoal externo para atuar em áreas de traba-
lho que se exijam conhecimentos especializados ou habilidades técni-
cas comprovadas ou até mesmo mão de obra para serviços operacionais 
(SEBRAE, 2013: 18)  

4. Histórico do cooperativismo

O Cooperativismo tem como notável, o Galês Robert Owen, nas-
cido em Newtown, no ano dee 1771. Seu pioneirismo ocorreu na aldeia 
Rochdale, condado de Lancashire, no Reino Unido em 1844. Owen 
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organizou uma indústria de tecidos, oferecendo participação nos lu-
cros aos seus operários, inclusive propiciando escola para seus filhos.  
O exemplo mais completo de uma economia solidária, possuidora de 
sua própria dinâmica, foi representado pela corporação cooperativa de 
Mondragón, “Provavelmente o maior complexo cooperativo do mun-
do” (SINGER, 2002:98). 

Franco (2002) afirma que o cooperativismo, na atualidade, tem 
sido utilizado em diversas áreas e pode ser organizado com baseado na 
área de atuação da sociedade. São diversos tipos de cooperativas que se 
diferem de acordo com suas finalidades e atividades que são desenvolvi-
das pelos cooperativados.

Em solo nacional, uma experiência notável em termos de coope-
rativismo, foi o Crédito Agrícola Cooperativo (1902), pela iniciativa 
pioneira foi do padre suíço T. Amstead, em Nova Petrópolis, Estado do 
Rio Grande do Sul com a fundação da primeira Caixa Rural Raiffai-
sen. Vale ressaltar que seus estatutos eram redigidos em língua alemã 
e a mesma, existiu como sociedade de fato. A imigração europeia é 
elemento cerne na consolidação do sistema, principalmente no sul do 
país. As primeiras cooperativas surgiram no ramo de consumo, “porém 
a consolidação foi mais lenta devido à falta de incentivo do Governo”. 
(SALANEK FILHO, 2007)

No entanto, Pinho (1982) salienta que o Cooperativismo no Brasil 
teve seu início com as experiências ocorridas entre colonos e imigrantes 
europeus entre 1842 e 1845, 1847 e 1890, no Paraná. Em Santa Catarina, 
contou com a iniciativa de dois franceses liderados pelo médico Benoit. 
As primeiras cooperativas se concentraram no Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Pernambuco tendo como seu principal divulgador o italiano Sté-
fano Peternó. Em Minas Gerais surgiram no ano de (1907), foram organi-
zadas as primeiras Cooperativas agropecuárias.

As cooperativas agropecuárias também surgiram no Sul do País, 
principalmente nas comunidades de origem alemã e italiana (OCB, 2007) 
e a expansão não parou mais, surgiram outras em Minas Gerais, Bahia, 
Paraná e Rio de Janeiro com grande força e no Piauí, Amazonas, Goi-
ás, Mato Grosso e Maranhão algumas outras. Com o passar do tempo o 
Cooperativismo agropecuário se estendeu pelo país todo. Na atualidade 
“Hoje são 1.344 cooperativas agropecuárias com 980 mil cooperados” 
(OCEPAR, 2007).
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A regulamentação do cooperativismo se deu inicialmente no go-
verno Getúlio Vargar em 1932 e em 1971 pela Lei 5.764, a qual dispu-
nha que as cooperativas exerceriam atividade econômica sem objetivo de 
lucro. A OCB - Organização das Cooperativas Brasileiras é o órgão que 
representa as cooperativas, tem como atribuições: a promoção, fomento e 
defesa do sistema cooperativista.  Aliada a OCB, tem o SESCOOP (Ser-
viço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo), que é a instituição 
responsável pela formação profissional dos trabalhadores, associados e 
funcionários das cooperativas brasileiras. Em cada estado, o sistema pos-
sui uma organização denominada OCE – Organização das Cooperativas 
do Estado, e também uma unidade do SESCOOP.

Atualmente no Brasil, existem 7.518 cooperativas, com um total de 
6.791.054 cooperados, nos ramos agropecuário, consumo, crédito, edu-
cacional, habitacional, infraestrutura, mineral, produção, saúde, trabalho, 
transportes, turismo, lazer e outros. Em 10 anos, no período de 1995 a 
2005 o número de cooperados saltou de 3,5 para 6,7 bilhões de coopera-
dos (OCB, 2007).

5. Aspectos conceituais, princípios e características 
do cooperativismo 

A conceituação acerca do cooperativismo é vasta, porém devemos 
entender o cooperativismo como uma doutrina, um sistema, um movi-
mento, “ou simplesmente uma atitude ou disposição que considera as 
cooperativas como uma forma ideal de organização das atividades socio-
econômicas da humanidade” (SEBRAE, 2013).

As cooperativas são constituídas a partir da vontade e necessidade 
de um grupo de pessoas, uma associação autônoma com administração 
compartilhada, a fim de disponibilizar produtos e serviços de forma efi-
ciente ao mercado (OCEPAR, 2007; SEBRAE, 2013). 

Salanek Filho (2007) salienta que as cooperativas são sociedades 
de pessoas e não de capital, onde a constituição e adesão são espontâneas. 
Esta sociedade formada de pessoas que buscam uma atividade econômica 
que também atingem benefícios sociais e não exclusivamente monetários. 

Além do exposto, tem por base princípios em valores de ajuda mu-
tua, responsabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidariedade. 
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“Devem acreditar e primar em valores éticos da honestidade, transpa-
rência, responsabilidade social e preocupação pelos seus semelhantes” 
(BIALOSKORSKI NETO,1998: 20).

Os princípios do cooperativismo englobam: adesão voluntaria e 
livre, gestão democrática pelos membros, participação econômica dos 
membros, autonomia e independência, educação, formação e informação, 
Intercooperação e interesse pela comunidade. (SEBRAE, 2013).  

De acordo com SEBRAE (2013), as cooperativas possuem caracte-
rísticas próprias que as diferenciam de formas de sociedades empresárias. 
Constituem-se a partir do número mínimo de 20 pessoas físicas, ao in-
gressar numa cooperativa, ocorre a obrigação financeira, através da cota 
de participação no negócio. A integralização das cotas de capital pode ser 
realizada em uma só vez ou em parcelas, podendo, esse capital ser inte-
gralizado em forma de dinheiro ou bens. No que tange o capital social, 
importante mencionar que um cooperado pode no máximo deter até 1\3 
do capital social. As cotas de capital devem estar de posse somente das 
pessoas vinculadas a cooperativa. As deliberações nas assembleias são 
baseadas por meio de voto com presença dos cooperados. 

As cooperativas não excluirão ninguém em razão da condição racial, 
política religiosa ou social do cooperado, valorização do homem e não a 
sua condição é uma diretriz da doutrina cooperativa (OCEPAR, 2007).

O cooperativismo tem características similares no mundo todo, ten-
do posição a partir da ótica capitalista e socialista, possuindo personali-
dade sui generis. Na visão capitalista acentuam características de concen-
tração de capital, e na visão socialista surgem como alternativa de uma 
nova ordem econômica e social.  O cooperativismo consegue realizar 
repartição de ganhos de forma equilibrada e mantêm a liberdade dos co-
operados. (MENEGÁRIO, 2000)

Uma boa quantidade de autores (BOESCHE, 2005; OLIVEI-
RA,2001; RECH, 2000), acreditam que os princípios da Adesão volun-
tária e livre, Gestão democrática, Participação econômica dos membros, 
Autonomia e independência, Educação, formação e informação, Inter 
cooperação e Interesse pela comunidade, regem o cooperativismo e fun-
damentam a viabilidade da criação de cooperativas.  Estes sete princípios 
devem ser incorporados pela gestão, ampliando-os em seus significados 
originais, para se contemplarem as questões de planejamento, organiza-
ção, direção e avaliação das cooperativas e desta forma ampliar as pos-
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sibilidades de acerto na gestão cooperativa, pois assim as cooperativas 
serão mais do que a simples vontade de cooperados e serão uma doutrina 
de vida (BOESCHE, 2005; OLIVEIRA,2001; RECH, 2000).

6. Cooperativismo agropecuário

As primeiras cooperativas agropecuárias brasileiras foram organi-
zadas em Minas Gerais a partir de 1907, com o objetivo de eliminar inter-
mediários da produção agrícola. As cooperativas agropecuárias se divi-
dem conforme os tipos dos produtos com os quais trabalham (SANTOS, 
1998). Muitas cooperativas são mistas, em outras palavras, têm mais de 
uma seção: a de compras em comum (para compra de insumos, adubos, 
sementes, instrumentos, etc.) e a de vendas em comum (venda dos produ-
tos dos cooperados). (SESCOOP, 2007)

O cooperativismo agropecuário é percebido em todo território 
nacional. Provavelmente, o mais conhecido pela sociedade brasilei-
ra participando significativamente nas exportações e abastecendo o 
mercado interno. Usualmente, as referidas cooperativas prestam as-
sistência técnica, armazenamento, industrialização e comercialização 
dos produtos, e em alguns casso a assistência social e educacional 
aos cooperados. As cooperativas agropecuárias formam, hoje, o seg-
mento economicamente mais relevante do cooperativismo brasileiro.  
(MACHADO FILHO, 2003)

Já as cooperativas nomeadas singulares reúnem produtores e bus-
cam melhorar a competitividade deste produtor. Algumas vezes estas 
cooperativas se reagrupam dando origem às cooperativas centrais. Este 
reagrupamento ocorre para realização de investimentos, ou busca de van-
tagens mercadológicas.  Conforme dados OCB, as cooperativas agrícolas 
têm se destacado na comercialização de produtos, geração de empregos, 
exportações de produtos, inclusive industrializados.

Reiterando os dados do Censo das Cooperativas Brasileiras (OCB), 
no Brasil existem mais de 1.600 cooperativas agropecuárias. O total de 
associados a este segmento é superior a 65.000 pessoas. O faturamento 
ou PIB estimado das cooperativas agropecuárias é em torno de R$ 13 bi-
lhões, conforme censo de 1997. As exportações foram de US$ 1,1 bilhões 
em 2001, dos quais o complexo soja, predominante na região estudada, 
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participou com 33%, milho 12,5%, carnes 13%. Ainda tiveram exporta-
ções de açúcar com participação 29,9% e café com 8%. 

De maneira geral, é possível compreender que há novo ambiente 
de negócios que conduz as cooperativas a um momento de reflexão, com 
novos desafios, mas também com oportunidades, ressaltando-se que a 
competição nas sociedades contemporâneas representa ameaça ao mode-
lo atual de gestão cooperativista (SILBER, 1997).

Lembra-se que a integração vertical também é buscada neste con-
texto para maximizar lucros em nível de toda a cadeia ou para minimizar 
custos, sendo que a cooperativa é uma associação horizontal de interesses 
que pode levar a uma associação vertical, devido a fatores como a ate-
nuação dos custos de transação, minimização do risco no que se refere a 
preço e quantidade (SEXTON, 1986).

7. Cooperativismos no Pará

Francisco (2011) informa que o cooperativismo no Estado do Pará 
surgiu em Belém, no ano de 1912 com a Escola de Aprendizes Artífices 
do Estado do Pará, atual CEFET (Escola Técnica Federal). A primeira 
cooperativa agropecuária, Cooperativa Central dos Fazendeiros do Pará, 
foi fundada em 1914. Já no ano de 1918, nasce a primeira cooperativa 
habitacional construída no Pará com o nome de Cooperativa Predial da 
Amazônia.  No que tange, o segmento do crédito, a Sociedade Cooperati-
va de Responsabilidade, foi fundada em 1927 na cidade de Bragança. Já 
no segmento consumo, apresenta-se na cidade de Monte Alegre em 1928.  
Em 1931, surge a relevante Sociedade Cooperativa da Indústria e Pecu-
ária do Pará Ltda., a SOCIPE, tem como objetivo regularizar o mercado 
de carne verde na cidade de Belém. A década de 1940 foi de relevante 
expansão do sistema cooperativo paraense. 

Prova da expansão é o surgimento da primeira cooperativa de se-
gundo grau do segmento crédito, a Cooperativa Central de Crédito do 
Pará, formada em 1944, momento em que surgem artigos constitucionais 
falando sobre o cooperativismo na constituição estadual, levando, inclu-
sive, à organização de cooperativas escolares/educacionais. Em 1958, já 
havia no Pará 42 Cooperativas. Ressalta-se o cooperativismo de consumo, 
pois na década de 50, Banco de Credito da Amazônia (BCA) atual BASA 
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é de relevância histórica. Na década de 60 o cooperativismo de produ-
ção se destacou. Também com o incentivo do BASA, 1966, formou-se a 
Cooperativa Central do Pará, COCEMPA, como finalidade industrializar 
e comercializar a produção de grãos das cooperativas agrícolas a esta 
filiada, juntamente com 107 outras, tiveram sua liquidação decreta pelo 
INCRA, em 1972 e 1973. 

Em 1983, surge a cooperativa de mineração. Necessário mencionar 
que nesta mesma década houve a propagação do cooperativismo do tra-
balho entre os taxistas, agrônomos, técnicos em processamento de dados, 
geólogos, dentistas e médicos. No ramo saúde, a primeira cooperativa 
médica, a Unimed Belém, foi fundada em 1981 e, depois, em 1986, as 
Unimed Sul do Pará, com sede em Marabá e a Oeste do Pará, com sede 
em Santarém, tendo inclusive expandido até o Estado do Amapá, fun-
dando-se a Unimed Macapá, estas, em 1989, reuniram-se, fundando a 
Federação das Unimed’s da Amazônia Oriental. 

Já na década de 1990, em 1992 a Central das Cooperativas de Eco-
nomia e Crédito Mútuo do Estado do Pará Ltda. – CECRESPA, nasce 
para ser um marco. O cooperativismo de crédito urbano, e o cooperati-
vismo educacional, tem representatividade na década de 90. A primeira 
cooperativa educacional foi fundada em 1978, em Ponta de Pedras, cha-
mada de Cooperativa Mista de Formação de Recursos Humanos e Turís-
tico João XXIII Ltda. Em 1992 em Belém é criada pelos funcionários do 
Banco do Brasil a Cooperativa Educacional Nossa Escola Ltda, assim, o 
Estado do Pará demonstrou-se inserido no contexto brasileiro do coope-
rativismo (FRANCISCO, 2011).

8. Metodologia

8.1. Design da pesquisa

Para que a presente pesquisa fosse revestida de confiabilidade, os 
métodos científicos foram utilizados para averiguar as percepções dos pe-
quenos agricultores acerca do associativismo e cooperativismo. Inicial-
mente foi necessária a realização de uma pesquisa secundária, utilizando 
as mais variadas fontes: livros, artigos acadêmicos e sites governamentais 
ou especializados na temática.
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A pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois buscou des-
crever os olhares dos agricultores acerca do associativismo como um 
todo e especialmente o cooperativismo, a descrição do fenômeno foi re-
alizada através de uma abordagem quali-quantitativa, pois além dos da-
dos quantitativos para a análise das percepções necessitou a averiguação 
qualitativa, desta maneira, a forma adequada para a coleta de dados se 
deu através de questionário semiestruturado, possibilitando flexibilidade 
e versatilidade. 

Assim, 11 (onze) agricultores foram parte da presente pesquisa de 
campo e colaboraram para um aprofundamento teórico da temática, pos-
sibilitando a discussão e reflexão sobre o Associativismo e cooperativis-
mo na agricultura familiar, especificamente, quanto as possibilidades e 
viabilidade das cooperativas agropecuária e associações fortalecerem a 
agricultura familiar.

8.2. Caracterização da população

A população da pesquisa era agricultores familiares da região de 
Itaituba, desta população onze (11) agricultores foram entrevistados, 
caracterizando assim a amostra da pesquisa. Observa-se que a maioria 
(54 %), estava na faixa etária entre 30 e 40 anos, representando força de 
trabalho economicamente ativa.

Quanto ao nível de escolaridade, 63 % possuiam Ensino Funda-
mental incompleto, plenamente justifical pela precariedade de acesso à 
educação e responsabilidade de sustento familiar, havendo um equilí-
brio entre entrevistados com ensino médio completo e ensino superior, 
aproximadamente 18% cada. 

Quanto ao estado civil dos entrevistados os possuidores de União 
Estável tem percentual relevante, atingindo 36%, já 54% dos entrevista-
dos eram casados e apenas um entrevistado era solteiro. No que refere à 
paternidade, 27% dos entrevistado não tem nenhum filho, os outros pos-
suiam filhos, variando entre 1 e 4 filhos. Importante frisar que a maioria 
dos filhos têm idade igual ou superior a dezessete anos, representando 
força de trabalho produtivo no campo, porém, muitos deles na verdade  
estudam na cidade, ou seja, zona urbana.  
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9. Análise e discussão de resultados

Importante salientar que na região não existe nenhum tipo de coo-
perativa, justificando assim o desconhecimento ou a devida importância 
dada ao tema pelos entrevistados. Contudo  existem associações para o 
fortalecimento da agricultura familiar da região.   Com mencionado an-
teriormente, não há uma cooperativa, mas há associações distsribuidas 
divididas  na região pelas vicinais.   Ressalta-se que poucos dos entrevis-
tados são associados, mas os que são apresentam relevância no tempo de 
associado (entre oito e dez anos).  

A título informativo, as associações citadas na pesquisa são; Asso-
ciação Bom Viver, Associação ASFP, ALAFB, SIPRE, Asoociação Co-
munidade Santo Antonio e Comunidade São Francisco.   

O primeiro surpreendente questionamento acerca da importância 
da cooperativa para esta Região é de fato uma visão negativa, pois apro-
ximadamente 45% dos entrevistados afirmaram que a cooperativa não 
possui qualquer importância para região e outros 18% não responderam 
ou sabiam qualquer coisa sobre cooperativas, desta maneira mais de 60% 
dos entrevistados possuiam uma visão negativa sobre o cooperativismo.

Os entrevistados foram questionados acerca de motivos para 
associarem-se à uma cooperativa ou associação, e observou-se que 
aproximadamente 54% não souberam expressar qualquer razão para 
realizar uma associação, em outras palavras, mais da metade dos en-
trevistados não encontrou qualquer motivo para fazer parte de uma 
cooperativa ou associação.

Quando os entrevistados são questionados se sua renda melhorou 
após a associação, observa-se respostas relevantes, tais como: “melhor 
acesso ao crédito” e “melhora na escoação de produtos e assistência téc-
nica”. Importante frisar que a pesquisa não conseguiu trazer respostas 
concretas quanto ao fortalecimento da renda, visto que dos 11 agriculto-
res apenas 2 agricultores mencionaram a sua renda, sendo 1 até um salá-
rio mínimo mensal e outro entre 1 e 3 salários mínimos, assim, mesmo 
que a literatura e as pesquisas nos apontem sobre o fortalecimento da 
agricultura familiar através do cooperativismo, a presente pesquisa não 
pode confirmar esta suposição.

Mesmo assim, observa-se um grande potencial a ser desenvolvi-
do nesta temática do associativismo e cooperativismo, visto que mais 
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de 60% recebem e gastam seus rendimentos na região. Portanto, caso os 
mesmos pudessem ultrapassar as fronteiras regionais com seus produtos 
e serviços, certamente implementariam a  própria renda e melhorariam a 
economia local.

10. Considerações finais

Foi possível concluir através de uma profunda revisão da litera-
tura que as cooperativas se fundamentam na igualdade e o associado/
cooperativado é o alicerce desta metodologia de trabalho. Este alicerce 
no ser humano distingue a cooperativa das empresas controladas pelos 
interesses capitalistas e individuais, os valores difundidos pelo cooperati-
vismo são: autoajuda, responsabilidade, democracia, igualdade e solida-
riedade. Esses valores devem estar presentes em cada associado, e assim 
contribuirão para a integração e interação de todos os participantes e se 
tornam instrumentos para satisfazer e atender as necessidades e interesses 
comuns a todos. Por sua maneira de organização igualitária e social o 
cooperativismo é aceito pela grande maioria dos governos mundo afora e 
é reconhecido como Fórmula democrática para a solução de problemas.

Como mencionado anteriormente, importante afirmar que na região 
de Itaituba não há uma cooperativa agropecuária, contudo os agricultores 
participam em associações campesinas, ou seja, o associativismo ainda 
que tímido, poderá ser um passo para as associações possam criar coope-
rativa agropecuária. 

O estudo realizado debruçou-se sobre a temática do associativis-
mo e cooperativismo no município de Itaituba - Pará, eminentemente na 
região rural, visto que o objetivo do estudo era avaliar a importância do 
associativismo e do cooperativismo agropecuário e a averiguar os refle-
xos na agricultura familiar. Após a devida análise, ficou clara a impor-
tância das associações e cooperativas em pesquisas anteriores, porém, os 
agricultores entrevistados não têm como relevante as associações ou co-
operativas, provavelmente devido a falta de conhecimento sobre a opera-
cionalidade das atividades e os benefícios que as mesmas podem agregar 
para os agricultores familiares. 

Assim, a presente pesquisa demonstra como principais resultados 
que os agricultores desconhecem esta forma de organização, bem como, 
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poucos participam de associações e não foi possível avaliar se o associa-
tivismo melhorou a renda daquelas famílias pesquisadas, portanto, faz-se 
necessário uma pesquisa mais vasta ou até mesmo uma pesquisa que en-
volva uma intervenção, auxiliando os agricultores na implementação de 
uma cooperativa. 
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Resumo
O presente artigo objetiva realizar um resgate histórico sociocultural de um movi-
mento que ocorreu na cidade de Itaituba – Pará, na década de 1960 e 1970, o qual 
era apresentado por alguns moradores nesta cidade. A pesquisa apresentará dados 
relevantes sobre o que foi este movimento cultural, quando ele ocorria, e como ele 
ocorria, como também abordará aspectos sobre as indumentárias, e sobre a musica-
lidade e o enredo que compunha todo esse melodrama amazônico. Este estudo é re-
sultado de um trabalho de pesquisa coordenado pela referida autora, juntamente com 
os acadêmicos do I período do curso de Licenciatura Plena em História em 2013, da 
Faculdade de Itaituba – Pará, que no seu termino da pesquisa realizaram uma apre-
sentação como culminância das atividades desenvolvidas nesse projeto de pesquisa, 
conforme orientação de uma das idealizadoras dos cordões dos pássaros em Itaituba, 
a senhora Idolazy Moraes das Neves, a qual foi uma das principais colaboradoras 
para o desenvolvimento desta pesquisa. Este artigo abordou os principais aspectos 
arrolados nas pesquisas de campo e nas pesquisas bibliográficas sobre os dados aqui 
apresentados.

Palavras-chave: Cordão dos Pássaros Tangará – História – Cultura - Sociedade. 

1. Introdução 

A floresta Amazônica com seus encantos e belezas naturais, sua 
rica flora e exuberante fauna, guarda mitos, lendas e danças que com-
põem este lindo cenário caboclo, indígena em constantes transformações. 
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Como exemplo dessa diversidade cultural que encontramos neste ce-
nário está a dança sensual do carimbo paraense, o festival do Sairé em 
Santarém do Pará e os cordões dos bichos e dos Pássaros. Sobre este 
último far-se-á uma breve abordagem dessa modalidade cultural que 
fez parte da cultura da cidade de Itaituba – Pará, na década de 1960 até 
meados de 1970, que ocorriam nos meses de junho e julho nesta loca-
lidade. No primeiro momento, será abordado o surgimento dos cordões 
dos pássaros no Pará, na sequencia se fará um levantamento histórico 
do cordão do Tangará em Itaituba – PA, registrando também como eram 
as indumentárias, os personagens, os instrumentos, o enredo e a musi-
calidade do cordão do Pássaro Tangará. O terceiro capitulo, abordará a 
participação dos acadêmicos do I período do curso de História com sua 
apresentação do cordão do Tangará no pátio da referida instituição. A 
referente pesquisa visa realizar um breve resgate e registro histórico, 
sobre esse movimento cultural folclórico que já ocorreu na cidade de 
Itaituba, para que fique como referencial para futuras pesquisas. As con-
siderações finais irão fazer uma análise sobre a atual situação do cordão 
na cidade de Itaituba, e seu total esquecimento pela juventude na atuali-
dade. A pesquisa foi realizada desenvolvida na disciplina de Sociologia 
Geral, com a turma do I período de Licenciatura Plena em História da 
Faculdade de Itaituba – FAI, autorizada pela Portaria do MEC No 2558 
– 2003, este projeto teve início em fevereiro de 2013, e teve como um 
dos pontos altos a apresentação realizada pelos acadêmicos no dia 25 
de Junho de 2013, no pátio da referida instituição, que culminou com 
sua finalização na produção do artigo. A motivação desse resgate histó-
rico, social e cultural surgiu da leitura do livro de dona Idolazy Moraes 
das Neves – Cordão do Tangará, em 2010, que se manteve guardada, 
finalmente em 2013, o projeto pôde ser posto em prática, incluindo uma 
apresentação com moldes, nas que ocorriam na cidade. Este somente 
foi possível com a colaboração dos acadêmicos do I período do curso 
de História, que se reuniam inclusive aos sábados para os ensaios, mon-
tagem do figurino, conforme os da época, e seguiram o enredo que foi 
repassado por dona Idolazy, e o resultado será apresentado pelo referido 
artigo em seu terceiro capítulo.
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2. Breve histórico do surgimento dos cordões no Pará

A Amazônia possui várias manifestações culturais folclóricas, como 
o festival do Sairé, o círio de Nazaré, a musicalidade do carimbó, e nesse 
meio temos os cordões dos pássaros, que são apresentados no mês de Ju-
nho em meio as fogueiras e festas de São João. A Amazônia em toda sua 
diversidade possui uma grande variedade de pássaros, que em meados de 
junho fazem suas revoadas, e dessa forma vem surgir uma manifestação 
considerada genuinamente paraense os famosos cordões dos pássaros.  

Os cordões dos pássaros é uma tradição popular em vários municí-
pios do estado do Pará, e em algumas cidades possui mais de cem anos 
de existência, no qual seus brincantes, cantam, dançam e interpretam um 
enredo sobre um pássaro e uma princesa, e levam toda essa história com 
vários personagens para as ruas nos quais dramatizam para a população 
em geral. É um teatro do povo, feito para o povo. 

Os cordões de pássaros é uma manifestação folclórica, considerada 
um tipo de ópera cabocla e tem suas origens nas apresentações realizadas 
no teatro da Paz, na cidade de Belém – Pará. Ao longo do desenvolvimen-
to de seu enredo, acompanhando cada encenação tem suas letras e ritmos, 
voltadas para cada momento da história. 

Existem atualmente dois tipos de pássaros que são apresentados 
em algumas cidades, no interior do estado, os chamados de cordão dos 
pássaros de Meia Lua e o chamado Pássaro de Melodrama Fantasia, que 
absorveu elementos de operetas e óperas que são apresentados mais na 
capital, em locais fechados. 

Iniciando-se o ciclo da Borracha na Amazônia no século XIX, mui-
tas cidades apresentaram um rápido desenvolvimento, o que gerou uma 
intensa modernização de suas principais cidades, que foi o caso das ci-
dades de Manaus no Estado do Amazonas, e Belém no Estado do Pará. 
Nesse período de intenso crescimento e desenvolvimento econômicos 
nas cidades principais que passavam os fluxos das borrachas, os barões 
queriam introduzir aqui e reproduzir o modo de vida da Europa, princi-
palmente o estilo parisiense. Buscaram, pois, reproduzir a sofisticação e 
o luxo parisiense através da construção de teatros magníficos em moldes 
desse país, importavam obras e artigos luxuosos da Europa, e a constru-
ção do teatro amazonas, e do teatro de Nossa Senhora da Paz, vieram 
consolidar o poderio econômico desses barões da borracha. Iniciando um 
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processo de urbanização dessas cidades, amazônicas e caboclas, a arqui-
tetura que foi erguida aqui nesse período tinha como referência a estética 
europeia que se refletia nas suas ruas, praças, palácios e palacetes e nos 
seus monumentos que eram construídos. As damas que faziam parte da 
classe da elite dos barões da borracha que vivam em Santa Maria de Be-
lém do Grão – Pará ostentavam seus longos vestidos cheios de enfeites e 
detalhes europeus, com suas diversas camadas de tecidos sobre suas aná-
guas, mesmo com as condições climáticas que se apresentam na região 
Norte, demonstrando que estavam acompanhando as mudanças inclusive 
no vestuário dos países mais desenvolvidos naquele momento. 

Em meio a todas essas transformações econômicas e sociais que 
o Pará passava, deu-se a origem aos Pássaros Juninos e os Cordões dos 
Bichos que após a inauguração do Teatro de Nossa Senhora da Paz ou 
como é conhecido atualmente Teatro da Paz, em 13 de Fevereiro de 1878, 
iniciaram suas apresentações e seus grandes espetáculos de opera, dança, 
e teatro de companhias europeias, que vinham principalmente de Portu-
gal e França, se apresentarem nesse teatro.  Enquanto essas apresentações 
ocorriam, do lado de fora do teatro ficavam aqueles mais pobres, que não 
tinham condições financeiras de pagar para assistirem as apresentações, 
e quando conseguiam assistir não era porque pagavam, mas sim porque 
eram empregados que ficavam de guarda do alto do teatro vigiando as 
jovens damas para seus pais. 

A coordenadora da licenciatura plena em teatro da UFPA e brincan-
te de pássaros juninos, Inês Ribeiro explica da seguinte forma:

“Naquela época, os pais das moças pediam a seus emprega-
dos que vigiassem suas filhas dentro do Teatro, para impedi-las 
de namorar. Era dessa forma que os mais humildes assistiam 
aos espetáculos e reproduziam as cenas em seus lugares, na 
periferia. Dessa maneira, se originou os Pássaros Juninos e os 
cordões dos Bichos” (LOUREIRO, 1995, p.448).

Segundo João de Jesus Paes Loureiro 1995, p.448, a diferença entre 
os Pássaros Juninos e os Cordões dos Bichos é que o Pássaro Junino é 
uma espécie de teatro popular que se desenrola juntamente com sua musi-
calidade criado no Pará, é uma das raras criações genuinamente paraense 
da época junina. E o Cordão dos Bichos, pode ser composto pelos pás-
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saros, mas também pode conter outros animais da floresta no desenrolar 
da história. A outra diferença que pode ser percebida segundo Loureiro, 
é que no cordão dos Pássaros Junino, ocorre sempre uma tragédia no seu 
enredo, sempre existe morte na sua encenação para o destino final do pás-
saro, há um destino de cobiça, em torno dele e amoroso por parte da sua 
dona a princesa daquele reino de fantasia e nativo da floresta. Segundo 
Loureiro 1995 a principal diferença é que o cordão dos Bichos nasce no 
interior do estado e dos Pássaros veio da capital para o interior. 

Nos cordões de algumas cidades as músicas são feitas exclusivamen-
te para o tema que vai ser abordado naquele ano. Os músicos são os únicos 
que são contratados para acompanhar o cortejo dos brincantes e são remu-
nerados nessas apresentações, os demais envolvidos como atores, costu-
reiras, e entre outros realizam trabalho voluntário. Nas apresentações dos 
cordões dos bichos e pássaros os atores são pessoas da própria comunidade 
sem formação teatral, por isso se autodenominam “brincantes”. 

Segundo o folclorista e etnólogo Edison Carneiro 2005 os cordões 
dos bichos, é uma forma de falar sobre a preservação e defesa da flora e 
fauna da região Norte, com suas apresentações dramáticas, que gira em 
torno de um caçador, que alveja mortalmente um pássaro encantado, muito 
amado por sua princesa, que recorre a vários personagens míticos para ten-
tar salvar seu querido pássaro, como fadas, pajés, índios e sentinelas que se 
tornam perseguidores do caçador, que encerrando, buscam juntamente com 
sua princesa uma forma de ressuscitar o pássaro, por fim o caçador busca o 
perdão de todos pelo ato da infame morte do adorado pássaro. 

 

3. Alguns cordões dos pássaros: Rouxinol, Colibri, Tucano – 
Características genuinamente paraenses

Atualmente, os grupos que realizam as apresentações de melodra-
ma fantasia dos cordões dos Bichos e Pássaros no Pará somam entre 18 
grupos e geralmente tem sua origem nas periferias das cidades, segundo 
o Instituto de Artes do Pará (IAP).

O pássaro Rouxinol tem mais de 106 anos de História, é originário 
do Bairro da Pedreira na cidade de Belém – Pará é um dos grupos mais 
tradicionais nesse estilo de apresentação, o grupo sempre se destaca em 
suas apresentações em eventos juninos. Sua história se inicia em 1907 pelo 
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conhecido naquele local por Neco, e depois passou para as mãos de dona 
Libanha que, finalmente, em 1930 tornou-se a “guardiã” do grupo, ou seja, 
responsável pelas apresentações. No ano de 2000 o pássaro passou a ser 
coordenado por Wanderlei de Castro, nesse mesmo ano o Rouxinol se con-
sagrou campeão estadual e municipal, da quadra junina nos grupos dos 
cordões dos Pássaros, sagrando-se tri campeão do Estado e conquistando o 
troféu Albertinho Bastos, que fora ofertado pela fundação Tancredo Neves. 

O grupo do Pássaro Rouxinol tem como cores predominantes o 
amarelo e o preto, é composto por 45 integrantes que trabalham desde a 
preparação dos trajes e adereços que serão utilizados nas apresentações 
no teatro, e cuidam também do grupo de bale e músicos.  

Além do Pássaro Rouxinol, existem os pássaros Tangará de Bra-
gança, Tangará de Campina, Tem-Tem de Guamá, Sábia de Canúdos, 
Beija-flor de Guamá e o Uirapuru de Umarizal. 

O Cordão de Pássaro de Colibri de Outeiro que era o antigo Bei-
ja-flor de Icoaraci teve sua fundação em 18/05/1971, na vila de Icoaraci 
pela senhora Teonila da Costa Ataíde, com o objetivo de preservar e man-
ter a cultura paraense dos cordões de pássaros, com o seu falecimento em 
1998, seus filhos Laurene e Lourival da Costa Ataíde, assumem o cordão 
dando continuidade aos trabalhos de sua mãe.   

O cordão apresenta-se em teatros, cortejos culturais, escolas, pra-
ças, eventos comunitários e familiares e para onde forem convidados, in-
clusive no interior do Estado, todas as despesas correm por conta da guar-
diã do cordão, que tem que suprir todas as necessidades do grupo, desde 
a indumentária, alimentação e transporte para os ensaios e apresentações 
de seus brincantes, pois a maioria vem de famílias carentes e contribuem 
na confecção das indumentárias que são produzidas e nos adereços. 

Entre os pássaros mais antigos, existe o Tucano que foi fundado 
no Bairro da Cremação, em Belém do Pará no ano de 1927, por um se-
nhor denominado de Cipriano ou simplesmente seu “Cipri”. Após seu 
falecimento o grupo parou de se apresentar por cerca de quinze anos e só 
retomaram suas atividades em 1980, quando Laercio Gomes e Guaracy 
de Oliveira, se empenharam num esforço para realizar as apresentações 
novamente do Tucano na quadra junina. 

Um ano após voltarem a se apresentar, a irmã de Guaracy, popular 
“Ara, a radialista Iracema de Oliveira, tornou-se guardiã do Pássaro, e 
hoje aos 76 anos, luta para manter viva essa manifestação”. 
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Atualmente, o grupo é formado por 30 brincantes da comunidade, e 
está abrigado no bairro da pedreira, em Belém. Os ensaios e a confecção 
das roupas acontecem na própria casa de Iracema Oliveira, que foi inti-
tulada pelo Ministério da Cultura como Ponto de Cultura Velho Chico. 
No entanto, atualmente existem muitas dificuldades para a realização das 
apresentações do Tucano, principalmente a falta de estrutura e de um es-
paço adequado para as apresentações. O grupo recebe ajuda da Fundação 
Cultural do Município de Belém, da Secretaria de Cultura e do Instituto 
de Artes do Pará, mas essa ajuda não tem sido suficiente para manter 
o grupo funcionando, pois tem as despesas com os figurinos, músicos, 
lanches e transporte para se apresentarem, e o grupo conta também com 
a ajuda e solidariedade dos vizinhos e amigos, que doam tecidos e in-
dumentárias para enfeitar os trajes do grupo, com exceção dos músicos, 
todo o restante da equipe trabalha voluntariamente, que é uma realidade 
de todos os grupos de  cordões dos pássaros do Pará que lutam para se 
manterem ativos. 

Existe uma iniciativa de um grupo de professoras da Universida-
de Federal do Pará para tentar tornar os Pássaros Juninos, Patrimônio 
Cultural Brasileiro de Natureza Imaterial, por meio da Superintendência 
do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Pará. Essa 
iniciativa tem o objetivo de preservar a memória cultural dos cordões dos 
pássaros juninos. 

4. Cordão do Tangará – Itaituba-Pará

4.1 Histórico do Cordão do Tangará
 

A ave denominada Tangará é uma ave pequena, toda preta com o peito 
vermelho, gosta de campinas, alimenta-se de bichinhos e pedrinhas, adora 
ficar na beira dos rios e lagos, também é conhecido como Galo de Campina. 

O cordão do Pássaro Tangará, foi apresentado pela primeira vez em 
Itaituba no dia 12 de junho de 1961, inspirado nos cordões originais que 
eram dançados no folclore junino no interior do Pará, e se iniciara na ca-
pital em Belém. A data que fora escolhida para sua primeira apresentação 
foi justamente em homenagem ao dia dos namorados, iniciou com muitas 
dificuldades financeiras para organizar a apresentação, pois o apoio era 
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muito pouco na época, no entanto, dispunha de um grande número de 
jovens talentosos e sempre dispostos a participarem das apresentações 
segundo relatou dona Idolazy Moraes das Neves, uma das responsáveis e 
brincantes do cordão daquele período. 

Após o ano de 1961, o cordão do Tangará passou a se apresentar a 
cada quatro anos, que intercalava esse período de tempo com os cordões 
da Borboleta, Garça e Arara, que se apresentavam um em cada ano se-
guinte até chegar novamente a vez do Tangará, a cada apresentação que 
realizavam os brincantes se empenhavam ainda mais, o que levava um 
grande público a suas apresentações. O grupo era de jovens que tinha 
muita garra e alegria, sempre inovavam em suas fantasias, e nas próprias 
apresentações, mas sem fugir de suas origens, tendo sido apresentado 
pela última vez na cidade de Itaituba no ano de 1972. O cordão do Tan-
gará segundo foi relatado por dona Idolazy, deixou de ser apresentado 
principalmente por falta de investimentos do poder público na cultura 
local, o que acabou gerando o fim do grupo.  

O cordão do Pássaro Tangará de Itaituba também é produto da mo-
dalidade de teatro melodramático genuinamente paraense, é um exemplo 
de pássaro junino que ocorria na cidade, mas que ainda existe em outros 
municípios no interior do Estado, e uma contribuição cultural paraense à 
cultura junina brasileira. 

O cordão é um exemplo de cordão de meia-lua, em que o caráter 
musical é predominante em todo seu enredo, e o sentido coreográfico se 
organiza junto com sua produção cênica. Nele estão inseridas todas as 
etapas do gênero de caráter musical, com seu canto de rua, canto de apre-
sentação dos brincantes, canto de tristeza pela morte do Tangará, canto 
de alegria por sua ressureição e o canto de despedida no final da apresen-
tação. O caçador é o vilão da história que é perseguido por vários perso-
nagens, como os índios, pajés, feiticeiros, cangaceiros e tantos outros e 
principalmente pela princesa que gostaria de vê-lo padecer por ter tirado 
a vida de seu bichinho querido de estimação, o Tangará. 

Mas, o que são estes cordões, o que é o cordão do Tangará? Len-
da, Mito, História, conto? O cordão do Tangará acaba sendo um pouco 
de tudo isso, que se transforma em teatro de rua, sem pano de fundo. 
Representa o verdadeiro folclore do povo paraense, demonstrando a im-
portância da preservação da nossa linda flora e fauna, que está sendo tão 
explorada e devastada pelas ações antrópicas. 
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A história do Tangará se passa em uma floresta, na qual uma linda 
princesa vive em seu castelo, protegido por vários sentinelas, guardas, 
em um mundo onde existem fadas e vários animais que compõem este 
cenário mítico de fantasia ncanto. Nesse castelo vive junto à princesa o 
pássaro Tangará seu animal de estimação, que voa livre pela floresta, mas 
sempre voltando para os braços de sua protetora e dona, a princesa. 

O pássaro Tangará de estimação da princesinha, a quem todos ren-
dem ordens e homenagens, possui para sua proteção pajés e índios que 
estão sempre em constante vigilância para protegê-lo de caçadores que 
circulam sorrateiros em meio à imensidão das florestas que circundam o 
castelo e seu maravilhoso jardim. O Tangará que baila livremente, voan-
do em sua plenitude nos arvoredos, mesmo tendo tantos para lhe prote-
ger, não consegue escapar da insensatez de um audaz caçador, que o vê 
mira em sua direção e dispara, ferindo-o de morte, o caçador foge para 
dentro das florestas. 

(canta o caçador)  Já matei bicho feroz com arma de valor vou 
matar o Tangará, um bichinho cantador. 

(todos) 
Olha lá caçador, repara o que vai fazer, se matares o Tangará, 

terás que te arrepender. 
(fala o caçador) 

Tu ai estas pousando eu cansado de andar, toma la tua recompen-
sar nem dá tempo de voar. 

(atira e corre se escondendo o caçador) 
(cantam todos os componentes) 

Morreu nosso Tangará, que era alegria do nosso cordão, deixando 
tanta tristeza e pesar no nosso humilde coração. 

(princesa) 
Graças a deus! Meu lindo Tangará vai voar novamente, vamos 

todos cantar em louvor a vida do meu lindo tangará. 
Idolazy Moraes das Neves – Cordão do Tangará, 2008. 

No desenrolar da história, a princesa fica sabendo que seu lindo 
pássaro foi abatido por um terrível caçador e a mesma manda chamar o 
médico veterinário, pois ainda tem esperanças em salvar seu belo pássaro 
de estimação, que logo chega seguido de sua enfermeira, e a todo custo 
tentar ressuscitar o pássaro, mas não obtém nenhum resultado, inclusive 
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recorre a uma cirurgia, mas o passarinho não responde ao tratamento, no 
entanto deixa para a princesa uma receita que irá resolver o problema, 
afirmando a ela que com aquele remédio o pássaro voltara a viver e voar. 

Mas a princesa não dá muita importância a receita, pois o pássaro 
não volta a vida, então manda que os índios matem o caçador, sem dó 
nem piedade, que no peito do Tangará atirou. De joelhos aos pés da 
princesa o caçador pediu perdão, e também autorização para realizar 
seu último desejo antes de sua triste condenação. Com a permissão con-
cedida, ele canta aquela que acredita ser sua última canção, o que faz 
com muita emoção, sendo seguido por um passo de magia e encanta-
mento, surge à bondosa fada, que pede pela vida do caçador. A mesma é 
atendida pela princesa que fica pasma com aquela linda aparição. A fada 
usa sua vara de condão, balançando de um lado para outro, mandando o 
Tangará levantar e bailar, a mesma repete várias vezes o mesmo refrão, 
mas sem conseguir nenhum resultado. Diante da situação ela afirma 
para a princesa que a doença do Tangará não é de tiro, mas sim feitiço, 
que ela mande chamar o feiticeiro e o pajé, que com certeza seu pássaro 
voltará a viver. 

Na sequência, seguindo os conselhos da fada, a princesa manda o 
guarda da floresta, ir atrás dos feiticeiros, curandeiros, e pajé, estes vêm 
um atrás do outro e tentam ressuscitar o Tangará com suas pajelanças e 
burundangas, mas apesar de todos os esforços nenhum consegue reavivar 
o pássaro que jaz morto aos pés de sua amada dona, e um atrás do outro 
entram e saem sempre dizendo que o Tangará depende de outra pessoa 
que entenda de feitiçaria para cura-lo.  

A princesa então resolve apelar para a cartomante, e através de seus 
trabalhos ela vê a solução na cigana do Egito, então rapidamente a prin-
cesa manda chamar a cigana do Egito, a linda cigana entra cantando e 
dançando pedindo permissão para ler sua mão. Na leitura da mão da prin-
cesa, a cigana descobre que é o doutor veterinário o qual vai dar a vida 
de volta ao Tangará. Rapidamente a princesa manda o guarda da floresta, 
comprar o medicamento que está na receita do doutor veterinário.  

Finalmente com os remédios em suas mãos a princesa fala para o 
caçador, que se encontra preso de joelhos a espera de sua morte, lhe diz 
para rezar afim de que o remédio seja o certo e cure seu pássaro de esti-
mação, caso contrário, ela com certeza mandará matá-lo. Então ela aplica 
o remédio no peito do Tangará, e mais uma vez a princesinha cheia de 
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esperanças repete: “baila Tangará, baila Tangará, meu lindo Tangará volte 
a voar!” O pássaro de repente se levanta e sai bailando livremente, e todo 
o cordão canta alegremente, pois o tangará voltou a voar, para alegria do 
cordão a princesa convida as sambistas para sambarem.

A princesa agradece ao público presente, e despede-se até a próxi-
ma apresentação, sendo seguida por todo o cordão que canta animada-
mente a canção de adeus, prometendo voltar logo para uma noite junto 
ao público. O cordão se despede com a certeza que voltará brevemente 
um dia, para alegrar a todos que apreciam o bom folclore de sua terra e 
mostra para os que não conhecem o que temos de belo na nossa cultura. 

4.2 Pesquisa das Indumentárias e Personagens e instrumentos
 
O cordão do Tangará de Itaituba – Pará possuía vinte personagens, 

entre os que faziam papéis principais como o próprio pássaro Tangará a 
princesa e o caçador, como alguns secundários como a fada, as floristas, 
sentinelas, índios, cangaceiros, guarda da floresta, médico veterinário, 
cigana do Egito, curandeira, enfermeira, o pajé, feiticeira, a cartomante, 
sambistas, jardineiras, camponesa. 

Cada personagem tinha uma maneira de se vestir no momento de 
sua participação na apresentação teatral. As roupas eram feitas conforme 
os personagens, e sua participação no melodrama.

A participação de todos no enredo do melodrama é importantís-
sima, pois a história se desenrola conforme todos serão chamados para 
salvarem o Pássaro Tangará, com seus rituais, magia ou a própria medi-
cina. Como exemplo disso é a própria indumentária dos índios que são 
representados na apresentação, é bem fiel a das tribos indígenas amazô-
nicas e a vestimenta da princesa também é cheia de pompas e detalhes 
para darem ares de suntuosidade ao seu figurino, que lembram os vestidos 
eram usados na Europa no século XIX. 

O pássaro tangará é um espetáculo à parte, pois sua vestimenta é 
baseada na ave da qual é retirada o nome do cordão com muitas caracte-
rísticas próprias dos animais. 

As roupas da fada, da cigana, curandeira, feiticeira, também são 
bem montadas conforme figurino que lhes foram repassados dos outros 
cordões da região. A indumentária do caçador, dos cangaceiros e dos 
guardas e sentinelas do castelo também são de muita beleza e com deta-
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lhes bem trabalhados para que fique realmente parecido o mais próximo 
possível da realidade daquele período. 

O acompanhamento musical do teatro de meia lua dos cordões de 
pássaros utilizava e ainda utiliza nos locais em que essa tradição conti-
nua, instrumentos de pau, de corda, de sopro como: Curimbós, maracás, 
ganzás, banjos, cacetes e flautas. O ritmo é compassado, parecido como 
uma recitação poética com acompanhamento musical. 

O cordão do Tangará de Itaituba – Pará, apresentava mais anima-
ção: roupas e figurinos extravagantes puxando mais para o carnaval, suas 
apresentações ocorriam em comunidades ribeirinhas e em colégios da 
cidade na época. 

O cordões disputavam entre si, para ver qual era o melhor em suas 
apresentações, o que gerava uma certa empolgação da plateia que sempre 
queria ver quem vinha com mais novidades e beleza. 

No ano de 1978, dona Idolazy Moraes das Neves fez uma tenta-
tiva de reavivar o grupo do cordão do Tangará, tendo ela passado um 
tempo fora da cidade ao retornar fez mais uma tentativa, no entanto, se 
decepcionou, pois, os brincantes daquela época, não estavam mais tão 
entusiasmados e não tinham mais vontade e nem a desenvoltura de outros 
tempos, o que acabou gerando uma iniciativa frustrada de pôr o cordão 
para funcionar e acabou fracassando essa última tentativa de resgate des-
se movimento cultural. 

4.3 Atualmente apenas recordações e memórias 
de seus participantes

	
Na cidade de Itaituba – Pará, o cordão dos Pássaros, atualmente é 

praticamente desconhecido da grande maioria da população local. As in-
formações das apresentações que já ocorreram dos cordões dos pássaros 
e dos bichos na cidade são poucas, e muitos não sabem nem dizer o que 
é o cordão dos pássaros. Há poucos registros históricos que essa mani-
festação cultural fora realizada algum dia na cidade, exceto por algumas 
citações em poucos livros, e a obra de dona Idolazy Moraes das Neves 
que realiza um breve resgate desse teatro melodramático, em seu livro 
Cordão do Tangará, o qual serviu de base para muitas das informações 
encontradas no referido artigo. 
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Foto 01 - Acadêmicos do I período na apresentação do cordão do Tangará

Fonte: Raquel Peres Rocha, 2013.

Não existe nenhum projeto na cidade que vise resgatar esse mo-
vimento cultural no momento. Os poucos registros que são encontrados 
são de alguns moradores mais antigos como Idolazy, e entre outros que 
faziam parte das danças dos cordões. Possivelmente da forma em que se 
encontra, cairá em esquecimento para sempre se nenhuma iniciativa for 
tomada para tentar reverter essa situação. 

4.4 Apresentação dos acadêmicos do I período de Licenciatura 
Plena em História – Resgate da Memória cultural e social do 
cordão do Tangará

 
No ano de 2010, ouví falar pela primeira vez em Cordão dos Pássa-

ros e cordão do Tangará que fora um movimento cultural que ocorria na 
cidade de Itaituba na década de 1960 e 1970. Despertou-me a curiosidade 
e o interesse em conhecer um pouco mais desse movimento cultural, o 
que foi, o que representava, o que tocavam e o que usavam esse grupo. 
O desejo de realizar um projeto sobre o cordão dos pássaros permaneceu 
adormecido, entre os desejos dos projetos de pesquisa que gostaria de 
desenvolver futuramente. 
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Foto 02 - Acadêmicos do I período caracterizados na apresentação 
do cordão do Tangará

Professora Raquel à Esq.de vermelho
Fonte: Joao Batista, 2013.

No ano de 2013, início do semestre nas aulas do curso de Li-
cenciatura Plena em História na Faculdade de Itaituba – FAI, com a 
turma do I período, na disciplina de Sociologia Geral, finalmente con-
seguimos colocar em prática este projeto em parceria com os alunos, os 
quais tinham o objetivo de resgatar e registrar esse movimento histórico 
cultural e culminar com a apresentação do cordão do Pássaro Tangará 
mais uma vez. 

A tarefa de pesquisa e levantamento de dados bibliográficos regio-
nais não fora muito difícil, no entanto, o levantamento dos dados locais, 
as fontes simplesmente inexistiam, exceto um único livro, o de dona Ido-
lazy Moraes das Neves, denominado Cordão do Tangará, que fora publi-
cado pelo Instituto de Artes do Pará em 2008 e teve contribuição de João 
de Jesus Paes Loureiro, professor, pesquisador da cultura amazônica, o 
qual serviu como partida para as pesquisas desenvolvidas pelos acadêmi-
cos, coordenados diretamente pela autora do artigo. 

Todos os dados possíveis de serem levantados, como o enredo, a 
musicalidade, as vestimentas, o enredo da história foram resgatados e 
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registrados pelos acadêmicos e pela professora. Os ensaios ocorriam aos 
sábados no pátio da faculdade, foram realizados durante todo o mês de 
junho por todos que ajudaram a compor a pesquisa.  

O projeto teve sua culminância no dia 25 de junho de 2013, no pátio 
da Faculdade de Itaituba, com uma belíssima apresentação dos acadêmi-
cos, e teve como convidada especial dona Idolazy, esta fez questão de vir 
prestigiar e reviver mais uma vez momentos que a fizera tão feliz em um 
passado distante.

Considerações finais 

O projeto cordões dos Pássaros – Tangará foi desenvolvido ao lon-
go de seis meses, culminando na apresentação dos acadêmicos do I perí-
odo de Licenciatura Plena em História com a coordenação da professora 
Raquel Peres Rocha, que resultou na produção desse artigo.O objetivo 
deste artigo é resgatar e registrar esse movimento cultural, fez parte da 
nossa historiografia local. Foram utilizados os modelos das roupas, que 
nos foi repassado por dona Idolazy Moraes Neves, como também segue 
em anexo mais algumas imagens do dia da apresentação dos acadêmicos. 
Agradeço a todos que de alguma forma colaboraram para a realização 
deste projeto de pesquisa, agradeço aos meus alunos do Curso de Li-
cenciatura Plena em História, turma de 2013-2016, pela contribuição na 
realização deste projeto, os que trabalharam na produção, na maquiagem 
e figurino, os que trabalharam na equipe de divulgação, os que trabalha-
ram na barraca junina que montamos no pátio o dia da apresentação, ao 
corpo docente da Faculdade de Itaituba – FAI, o qual  proporcionou essa 
oportunidade de desenvolver esse projeto em parceria com a instituição 
na pessoa da professora e doutora Djalmira de Sá Almeida, do professor 
Doutor Francisco Claudio de Sousa Silva, a professora Especialista Mar-
garet Ferreira de Aguiar, secretaria acadêmica da Faculdade de Itaituba, a 
dona Idolazy Moraes das Neves e a Deus por dar apoio nesse projeto. A 
todos o meu muito obrigado. 

O referido artigo não tem intuito de aprofundar todos os cordões do 
Pará, mas sim aprofundar um pouco mais sobre o cordão do Tangará de 
Itaituba – Pará. E servir de base às pesquisas futuras para os próprios alu-
nos do município, contribuindo assim para registrar e resgatar um pouco 
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da história de nossa cidade, sugerindo que mais professores possam pôr 
em práticas projetos como esse nas escolas do município de Itaituba, Pará.
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Resumo
A construção da gestão escolar democrática exige muito esforço e determinação por 
parte do gestor, que precisa buscar mecanismos a fim de promover a participação co-
letiva de todos os envolvidos no processo educativo. Consoante a esse compromisso, 
a gestão financeira escolar traz a exigência de que o planejamento, acompanhamento 
e controle do uso dos recursos sejam realizados com a participação da comunidade 
escolar e local, dando visibilidade à efetividade da gestão. O objetivo deste estudo é 
conhecer os desafios enfrentados pela gestão escolar no uso e aplicação dos recursos 
recebidos pela escola de forma democrática e racional, com vistas à qualidade da 
educação. Este estudo é bibliográfico, pois está fundamentado em autores que discu-
tem o tema. Fez uso de uma pesquisa de campo em uma escola municipal de Ensino 
Fundamental de Itaituba-Pará. Os resultados obtidos revelaram que a construção da 
gestão escolar democrática é desafiadora, pois exige planejamento coletivo e partici-
pação constante de todos. Não se tem ainda na escola autonomia suficiente para que 
sejam decididas questões essenciais para o seu funcionamento. É certo que a política 
de repasse de recursos trouxe avanços para a gestão democrática das escolas, pois 
mesmo insuficientes, são esses recursos que mantém a escola funcionando e, apesar 
de suas limitações, o grande desafio é seu aperfeiçoamento.

Palavras-chave: Gestão Escolar Democrática. Autonomia. Participação. Gestão dos 
Recursos Financeiros. 
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1. Introdução 

A construção de uma gestão escolar democrática exige muito es-
forço e determinação por parte do gestor que precisa democratizar suas 
ações, ou seja, buscar mecanismos na intenção de promover a participa-
ção coletiva dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Desse modo, 
a gestão financeira escolar é um dos fatores bastante discutido no cenário 
educacional por solicitar que o planejamento, acompanhamento e contro-
le do uso dos recursos sejam realizados com a participação da comunida-
de escolar e local, dando visibilidade à efetividade da gestão. 

O objetivo deste estudo é conhecer os desafios enfrentados pela 
gestão escolar, no intuito de gerir os recursos recebidos pela escola de 
forma democrática e racional, com vistas à qualidade da educação, e 
fazer uma análise acerca dos mecanismos adotados para a superação 
dos empecilhos ligados à gestão dos recursos financeiros na escola. Em 
termos metodológicos, foi realizado um estudo bibliográfico com base 
em autores que discutem o tema em foco. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa que permite a obtenção de dados através do contato direto 
com o entrevistado.

2. Gestão democrática: Aprendizagem e exercício 
de participação

Apesar dos inúmeros debates em defesa da construção da tão so-
nhada gestão democrática das escolas públicas, o que acontece na rea-
lidade é que, escola e comunidade são controladas e comandadas pelo 
poder estatal, uma vez que, planos, diretrizes e metas já chegam às insti-
tuições de ensino totalmente formuladas.

Recorremos a Paro (2000:10) que afirma, “[...] Se queremos uma 
escola transformadora, precisamos transformar a escola que temos aí 
[...]”. Nesse contexto, cada indivíduo que almeja promover relações de-
mocráticas seja em seu ambiente de trabalho, em casa, ou na rua deve, 
primeiramente, analisar sua própria capacidade de desempenhar ou não 
atitudes democráticas.

Na esteira desse pensamento, a eleição de diretores escolares é fru-
to da necessidade de democratização da gestão escolar. Eleição por voto 
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direto surge como importante, senão principal, mecanismo de constru-
ção da democracia no âmbito escolar. Tomando os apontamentos de Paro 
(2003: 98) sobre as expectativas suscitadas em torno das eleições:

[...] A suposição por trás dessa expectativa era a de que a falta 
de participação e o autoritarismo existentes na escola se de-
viam, em grande parte ou exclusivamente, ao fato de o diretor, 
não tendo compromissos com o pessoal escolar ou com os usu-
ários da escola, por não ter sido escolhido por estes, tenderia 
a articular-se apenas com os interesses do Estado, voltando às 
costas para a escola e sua comunidade. 

Ainda hoje, diversos setores da sociedade, inclusive a educação, 
continuam impregnados pelo autoritarismo e controle do poder. Assim, 
muitas das expectativas geradas em torno das eleições de diretor fada-
ram-se ao fracasso, logo se constatou que o fato de o diretor ser eleito por 
votação e não mais por nomeação não garante que este exerça uma gestão 
democrática. Pelo contrário, após a implantação das eleições para gestor 
escolar esses impasses tornaram-se ainda mais evidentes. 

Nessa perspectiva, Mendes (2009:110) concorda que, pensar na es-
cola democrática sugere pensar “[...] as relações entre aqueles que inte-
gram a comunidade escolar [...]. Uma educação para a democracia não 
pode concretizar-se apenas em atos esporádicos de exercício do voto em 
determinadas decisões; ela precisa fazer parte da vida das pessoas”. Ade-
mais, para se alcançar a sociedade democrática é preciso, antes, democra-
tizar o cotidiano escolar por meio da “[...] gestão que abre toda a organi-
zação da escola pública à participação de todos no poder de decisão [...]” 
(BASTOS in FREIRE, 2009: 146). 

A participação também é um fator positivo da gestão democrática. Li-
bâneo et all (2011) entendem a participação como a chave para a democrati-
zação da educação, porém, por si só, esta não é capaz de garantir a qualidade 
de ensino. Para uma gestão participativa a escola precisa ser autônoma. 

[...] É preciso criar condições para que ela seja ‘construída’ em 
cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e no 
respeito pelos princípios e objetivos que formam o sistema pú-
blico nacional de ensino. [...] Não existe uma ‘autonomia de-
cretada’. (BARROSO in FERREIRA, 2013: 30-31).
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O autor esclarece que a autonomia não é algo que pode ser imposto 
às escolas, mas, sim, as instituições de ensino que terão a incumbência 
de, a partir das competências que lhes são aferidas, escolher qual/quais 
delas se adequam melhor as suas especificidades e ao tipo de autonomia 
que se dispõe. 

Nesse contexto, consideramos que a autonomia escolar precisa par-
tir diretamente das pessoas que compõem a educação, professores, alu-
nos, pais e comunidade, como algo espontâneo, resultante da tomada de 
decisões. Do oposto, a escola apenas cumprirá o papel de “cobaia” dos 
planos e ideais das hierarquias superiores que, dessa forma, controlam e 
estabelecem o nível de autonomia que cada escola deverá exercer.

Uma das formas de participação encontradas com a intenção de con-
tribuir para o processo de construção da gestão escolar democrática foi a 
criação dos Conselhos Escolares, um importante meio de interação entre 
gestão, funcionários, pais, alunos e comunidade em geral. Nessa perspec-
tiva, Antunes (2008: 21) fundamenta a formação do Conselho Escolar:

[...] um colegiado formado por todos os segmentos da comu-
nidade escolar: pais, alunos, professores, direção e demais 
funcionários. Através dele, todas as pessoas ligadas à escola 
podem se fazer representar e decidir sobre aspectos adminis-
trativos, financeiros e pedagógicos. Assim esse colegiado não 
é só um canal de participação, mas também um instrumento de 
gestão da própria escola.

Quando o conselho escolar é de fato um órgão atuante, este ajuda 
a inibir as atitudes autoritárias na escola, tornando-se uma ferramenta da 
própria gestão. Compreendemos que, “O conselho escolar é parte consti-
tuinte da estrutura de gestão da escola e pode ser concebido como o seu 
órgão máximo de deliberação. [...] se constitui na própria expressão da 
escola como seu instrumento de tomada de decisão” (BRASIL, 2006: 43).

Com a consolidação dos conselhos escolares, busca-se introduzir 
um novo cotidiano escolar, uma nova cultura de gestão que possibilite a 
ampliação e transparência das ações compartilhadas, a melhoria nos pro-
cessos de organização, a qualidade do ensino e a interação de compromis-
so e responsabilidade escola/comunidade no enfrentamento dos desafios.

Em relação às funções desempenhadas pelo conselho escolar, estas 
podem ser caracterizadas em quatro tipos: deliberativa, consultiva, fiscal 
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e mobilizadora. Sendo que as formas mais frequentes são as duas primei-
ras. Segundo Antunes (2008: 24), “O Conselho de natureza deliberativa é 
o que melhor pode contribuir, ativa e efetivamente, para que a democra-
tização e a autonomia da escola sejam alcançadas [...]”.

Outro importante instrumento de organização escolar, que vem 
contribuir para a construção da gestão escolar democrática é o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) que, por sua vez está diretamente ligado à au-
tonomia da escola. Veiga e Resende (1998: 98,99) afirma que o PPP é “o 
elemento balizador da autonomia administrativa, pedagógica, financeira 
e jurídica; é o instrumento que orienta e possibilita operacionalizar a au-
tonomia na escola”. 

Corroborando com este pensamento, Vasconcellos (2012) assinala 
que o Projeto Político-Pedagógico não é um documento pronto e acaba-
do, pelo contrário, refere-se a um processo que se aperfeiçoa durante sua 
efetivação. “É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e 
mudança da realidade” (p. 169). 

Dourado (2006:54) que defende a participação e coletividade como 
exercício de democracia, afirma que a construção coletiva do PPP, “[...] 
é um aprendizado da gestão democrática e participativa. Pois, a demo-
cratização implica, portanto, compreender a cultura da escola e dos seus 
processos, bem como articulá-los com as relações sociais mais amplas”.

Por fim, o Projeto Político-Pedagógico, além de constituir-se em 
norte orientador das atividades desenvolvidas pela unidade escolar em 
seus aspectos administrativo, financeiro e pedagógico, este se caracteriza 
também como elemento próprio de organização da escola.

3. Desafios na construção da gestão financeira na escola 

Há vários pressupostos para construção da gestão escolar demo-
crática: a descentralização das ações, a preocupação com a qualidade da 
educação, a autonomia, participação, Conselho Escolar atuante, Projeto 
Político Pedagógico (PPP) condizente com a realidade escolar e com os 
objetivos que se deseja alcançar. Nesse raciocínio, destaca-se um impor-
tante aspecto a ser considerado pelas escolas que almejam uma gestão 
escolar desenvolvida: “Um dos instrumentos, por excelência, de trabalho 
das equipes gestoras é a informação clara e transparente. É preciso asse-
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gurar a integridade e a confiabilidade das informações tanto na recepção 
quanto na transmissão da mensagem” (DOURADO, 2001:56).

Assim, promover ações de estímulo à participação das comunida-
des escolar e local no processo de gestão é primordial para a convivência 
democrática, porém, este feito, por si só, não garantirá a hegemonia efeti-
va. É preciso ir além, isto é, não basta apenas informar as dificuldades ou 
os mecanismos de solução adotados, é preciso divulgar os resultados das 
ações de modo que se crie uma relação de confiança e responsabilidade 
entre todos que fazem parte do processo educativo.

Vale chamar atenção para o fato de que o termo transparência das 
ações, ao contrário do que muitos acreditam, não se restringe apenas a 
aplicação e prestação de contas dos recursos financeiros destinados à es-
cola, mas sim, todo o leque de ações desenvolvidas pela gestão escolar, 
ou seja, abrange questões pedagógicas, administrativas e financeiras.

Um fator determinante para a transparência das ações, segundo 
Ferreira (2010: 61) é a autonomia, uma vez que esta implica responsabili-
zação, isto é, a capacidade de responder por suas ações, de prestar contas 
de seus atos, de realizar seus compromissos e de estar comprometido com 
eles, de modo a enfrentar as adversidades e dificuldades. 

Autonomia é transparência: não basta assumir uma responsa-
bilidade. É preciso dar conta dela e prestar contas para a socie-
dade do que é feito em seu nome. Em vista disso, a sua prática 
envolve monitoramento, avaliação e comunicação de ações e 
seus resultados. Em última instância, autonomia e transparência 
implicam abrir a “caixa preta” da escola para a comunidade e a 
do sistema de ensino para a sociedade (FERREIRA, 2010: 49).

Para a autora, praticar a transparência das ações, é garantir a visi-
bilidade da escola frente à sociedade. A autonomia financeira da unidade 
escolar está vinculada ao processo de prestação de contas à comunidade 
dos recursos recebidos que, prioritariamente, devem refletir em resulta-
dos positivos na aprendizagem dos alunos. 

Entendemos assim que, o livre acesso à informação está intrinse-
camente ligado à ideia de publicidade que, por sua vez, constitui um dos 
princípios da administração pública, conforme estabelece a Constituição 
Federal de 1988 (Artigos 37 e 70).
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Dentre as metas do Plano Nacional de Educação – PNE está a fo-
mentação da qualidade e melhoria de aprendizagem da educação básica 
(BRASIL, 2014: 64). Essa é uma das metas contidas no PNE (2014 – 
2024) que entende a transparência como mecanismo de desenvolvimento 
e efetivação da gestão democrática, confirmando assim a necessidade que 
a escola tem de viabilizar o acesso às informações e ações desenvolvidas.

A transparência e disponibilização de recursos financeiros 
deve ser o combustível do cotidiano da democracia na escola. 
O foco de qualquer descentralização de verbas – para meren-
da, para livros didáticos, para manutenção e outros gastos – 
deve ser a escola (não o diretor ou diretora), alimentando o 
Conselho Escolar na viabilização de suas ideias e decisões 
(MONLEVADE, 2005: 30).

Para o autor, a descentralização dos recursos financeiros destinados 
à escola e, é claro, sua correta aplicação devem constituir o fio condutor 
da prática de gestão escolar, no sentido de dar transparência e credibilida-
de às instituições de ensino. Assim, todas as ações: prestações de contas 
dos recursos financeiros obtidos pela escola, o Projeto Político Pedagó-
gico, o Regimento Escolar e tantos outros documentos relevantes devem, 
rotineiramente, ser divulgados e sem impedimentos estar à disposição de 
toda a comunidade escolar e local. 

A gestão de recursos financeiros destinados à escola sempre foi mo-
tivo de debates, críticas e divergências de opiniões, principalmente, em 
relação a sua aplicação e fiscalização. Porém, devido à implantação das 
políticas de descentralização e autonomia financeira nas escolas públicas, 
questões relacionadas ao assunto parecem ter ganhado um novo impulso 
e, desta vez, ocupam os mais variados espaços de discussões da sociedade. 

O Artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
nº 9.393/96 define quais são os gastos que podem ser considerados para 
este fim: “Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos bási-
cos das instituições educacionais de todos os níveis”. Entendemos assim, 
que os gastos destinados à manutenção física da escola com compra de 
equipamentos e materiais, sobressaem aos custos com a real qualidade do 
ensino: a efetiva aprendizagem dos alunos. 
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Tomando isso como reflexo ao desenvolvimento da educação, 
constata-se que essa prática de priorizar somente a conservação do que 
se tem na escola não está garantindo a qualidade do ensino público, pois, 
o que faz a diferença na formação escolar não é somente o prédio bem 
equipado, mas, sim profissionais capacitados e comprometidos que pos-
sam atender as exigências individuais de cada educando. 

O repasse de recursos diretamente às unidades de ensino traz novos 
horizontes à prática escolar, as instituições locais recebem uma maior 
capacidade de decisão, resultando num maior compromisso e controle da 
própria comunidade sobre a gestão dos recursos financeiros. A política 
de descentralização dos recursos da educação, que propiciou às escolas o 
recebimento, a gestão e a fiscalização de recursos públicos, teve início em 
1995. Três anos depois, com a Medida Provisória nº 1.784/98 foi institu-
ído o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). (BRASIL, 2006a).

Outro Programa instituído pelo governo federal e que, coube à ges-
tão das escolas de gerir seus recursos foi o Programa Mais Educação. 
Instituído pela Portaria Interministerial n.º 17/2007 integra as ações do 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como uma estratégia do 
Governo Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organi-
zação curricular, na perspectiva da Educação Integral. 

Por conseguinte, a política de repasses de recursos financeiros, co-
mumente chamada de autonomia financeira, trouxe avanços significati-
vos para a gestão democrática e participativa da escola. Apesar de ainda 
apresentar inúmeras limitações pode-se afirmar que são esses recursos 
que mantém a escola.

Conforme exposto no decorrer desse artigo, são muitos os pressu-
postos para a construção da gestão escolar democrática como a partici-
pação, autonomia, descentralização e até regulamentos para sua consoli-
dação.  Porém, vale lembrar outro elemento não menos importante nesse 
processo, o cotidiano escolar. 

Debruçar-se sobre o cotidiano escolar, com um olhar observa-
dor e perspicaz, a fim de que se possa vislumbrar a alma da 
escola real e concreta é trabalho inerente à direção escolar em 
sua atuação gestora. Pois é sobre o cotidiano escolar que o dire-
tor atua e a consideração de suas regularidades constitui-se em 
elemento pelo qual promove a melhoria do desempenho educa-
cional (LUCK, 2009: 29). 
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Nesse ponto, cabe à equipe gestora desenvolver habilidades que 
lhes permitam saber o que de fato acontece no interior da escola e, a 
partir dessas observações, traçar metas de superação dos desafios. Ne-
nhuma ação de melhoria surtirá efeito sem levar em conta as práticas 
e desafios do cotidiano escolar. Nesse entendimento Luck (2009: 129) 
considera que, “não se melhora uma escola simplesmente melhorando 
seus planos de ação, seu projeto político-pedagógico, suas condições 
físicas e materiais, suas normas e regulamentos, a organização de seu 
espaço, etc”. 

Antes de promover qualquer ação, a própria escola precisa repen-
sar suas ações. Será que a escola está realmente preparada para receber a 
comunidade local? A escola oferece um espaço aberto à participação de 
todos? Nesse sentido, Ferreira (2010: 49) aponta outro desafio: “[...], o 
estabelecimento de uma cultura de participação em que as pessoas (pais, 
sociedade civil organizada, parceiros, alunos, funcionários e professores) 
sintam-se motivados a participar das escolhas feitas e das decisões toma-
das na escola”. 

Vale pontuar que o gestor escolar possui papel fundamental no pro-
cesso de construção do trabalho coletivo, por isso esse profissional deve 
estar capacitado e promover ações de incentivo a participação, de modo 
a tornar a escola um lugar acolhedor, flexível, de respeito às diferenças e 
aberto a debates e decisões. 

Além de incentivar a participação da comunidade escolar e local na 
gestão escolar, hoje os diretores se deparam com um novo desafio em seu 
cotidiano: interagir com os diferentes segmentos que também contribuem 
para a qualidade educacional como: o conselho escolar, conselho tutelar, 
conselhos estaduais e municipais de educação, dentre outros que, graças 
à introdução do caráter democrático nas práticas administrativas, estão 
cada vez mais presentes no dia a dia das escolas, ampliando a participa-
ção da escola na sociedade.

Conforme Castiglioni (2011: 4) existem três áreas onde a gestão 
democrática acaba enfrentando seus maiores desafios: a profissionaliza-
ção e modernização da gestão escolar, a democratização da escola e a 
humanização da escola. Observa-se uma formação inicial precária, onde 
não se tem um foco na função diretiva, prova disso é que muitas escolas 
ainda realizam seus planejamentos somente com o objetivo de cumprir 
normas legais. 
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No que se refere ao processo de democratização da gestão escolar 
é preciso garantir, sobretudo, o respeito à diversidade; a aprendizagem 
dos alunos como sucesso escolar e a participação da comunidade es-
colar nos processos educacionais. O terceiro, senão o maior desafio é 
a falta de humanização nas relações escolares. Castiglioni (2011: 11) 
revela que a violência está cada vez mais presente no espaço escolar, e 
“[...] Os gestores escolares não têm conseguido lidar com esta questão, 
denotando despreparo e falta de conhecimento acerca do assunto”. Para 
a autora, as próprias instituições escolares desenvolvem barreiras que 
dificultam a construção do convívio democrático, seja por permitir ou 
por não dispor de conhecimento e habilidades suficientes para combater 
as práticas agressivas, físicas ou morais, que se estabelecem no cotidia-
no escolar.  

Outro grande desafio para a construção da gestão escolar democrá-
tica é a enorme contingência de trabalhos técnico-administrativos postos 
na responsabilidade do profissional dirigente. Devido às transformações 
no âmbito das políticas educacionais, o gestor escolar enfrenta uma série 
de desafios em seu dia a dia, como a crise nas relações comunicativas 
entre escola, família e demais segmentos da sociedade e, sobretudo, a 
cultura de resistência desses agentes em não participar das decisões e prá-
tica escolares. Não bastasse tudo isso, ainda há o excesso de atividades 
burocráticas que acabam por ocupar a maior parte de seu tempo, resultan-
do assim, numa sobreposição das práticas administrativas em relação às 
pedagógicas (BRABO, 2004: 72).

Ainda tem-se outro desafio para a prática da gestão escolar demo-
crática, que são os impasses em relação à administração dos recursos 
financeiros, uma vez que por obedecer ao princípio de autonomia finan-
ceira estabelecida na LDB nº 9.394/96 esta é uma realidade cada vez mais 
presente no cotidiano das escolas.  

Mas será que os diretores estão sabendo conciliar as três esferas 
da gestão: administrativo, pedagógico e, agora, o financeiro? São muitas 
as responsabilidades, exigências e funções de modo que o gestor precisa 
estar atento a todas essas mudanças, e além de tudo usar todo o seu poten-
cial em favor de um objetivo maior: a qualidade da educação. 

Muitos são os entraves e desafios para que a gestão escolar demo-
crática e participativa aconteça. Mas é uma realidade possível. Sendo as-
sim, os profissionais da educação não podem compreendê-la como pronta 
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e acabada, mas devem admitir que a sua realização aconteça nos desafios 
do cotidiano.

4. Metodologia 

Para desenvolver este artigo foi realizado um estudo bibliográfi-
co fundamentado em autores que discutem o tema em análise, como: 
Antunes (2008), Luck (2009), Dourado (2001, 2006), Paro (2000, 
2003), Ferreira (2010), Veiga e Resende (1998), dentre outros, assim 
como revisitou a LDB e resoluções de programas do governo federal. 
O estudo é de cunho qualitativo que permite a obtenção de dados atra-
vés do contato direto com o entrevistado, pois, segundo Ludke e André 
(2011:15), a pesquisa qualitativa permite interpretar o fenômeno de 
modo contextualizado. 

Apoia-se também em dados quantitativos. É importante destacar 
que este estudo é exploratório, pois o mesmo procura ampliar as questões 
relacionadas à gestão democrática. Utilizou-se como local da pesquisa, a 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Barão do Rio Branco, Itaituba-
-PA, onde foi realizada entrevista com cinco categorias escolares, sendo 
dezoito pesquisados: seis professores, seis pais e/ou responsáveis de alu-
nos, quatro profissionais de apoio administrativo, assim como a diretora 
e a vice-diretora da escola. 

A escola recebe recursos financeiros do PDDE/FNDE os quais não 
são suficientes para atender as necessidades solicitadas pela escola, sen-
do assim, esta unidade escolar tem promovido feiras multidisciplinares, 
gincanas e bingos, em parceria com a comunidade escolar. Além desses, 
a escola conta também com os recursos oriundos da cantina escolar para 
necessidades urgentes. 

5. Análise e discussão de resultados

A presente análise mostra os resultados obtidos com base na opi-
nião de professores, pessoal de apoio e administrativo, direção e vice 
direção da escola, pais e responsáveis de alunos da Escola Barão do Rio 
Branco, município de Itaituba-PA. Os entrevistados compreendem que 

VitorHugoJara.indd   121 01/06/2017   13:18:27



122 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

DESAFIOS DA GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS NA ESCOLA PÚBLICA
DE ENSINO FUNDAMENTAL

a gestão escolar democrática pressupõe, além da eleição dos diretores 
por voto direto, uma gestão que promova a participação da comunidade 
escolar, afim de que, por meio de planejamento e decisões coletivas, se 
alcance mais qualidade na formação escolar dos discentes. 

No que se refere à autonomia administrativa e financeira, a fala dos 
entrevistados revelou que a autonomia constitui fator primordial à gestão 
escolar por proporcionar maior poder de decisão e agilidade às ações edu-
cativas, porém a escola ainda é muito dependente das entidades mante-
nedoras. Apontou também ainda que a gestão nesta escola é democrática, 
mas, que ainda precisa melhorar.

O estudo demonstrou que a direção da escola analisada se utiliza 
de recursos e estratégias democráticas no intuito de superar os desafios 
cotidianos. A fala dos sujeitos entrevistados denota o entendimento de 
que, a participação da gestão escolar configura-se tão somente quanto ao 
ato de fazer-se presente nas reuniões, levar os filhos até à escola, ou dar 
sua opinião quando solicitado.

Constatou-se que a equipe gestora precisa melhorar sua atuação, 
pois nem todos os assuntos e decisões são compartilhados, alguns planos 
já chegam elaborados, e ainda que, nem todas as situações são decididas 
coletivamente. A equipe gestora da escola pesquisada é capaz de demons-
trar a aplicação dos recursos com base nas necessidades dos educandos. 
Verificou-se que os recursos oriundos do governo destinado às unidades 
escolares não são suficientes para atender todas as demandas educacio-
nais das instituições de ensino.

Sobre essa questão, disse a diretora entrevistada que a falta de co-
nhecimento do próprio MEC sobre as diferentes realidades escolares oca-
siona dificuldades para escola, pois cada região possui características dis-
tintas, mas, nas políticas educacionais essas questões não são analisadas e 
os recursos se tornam escassos para tanta demanda na escola. Importante 
destacar a insuficiência de recursos como um dos fatores que impedem o 
pleno exercício da autonomia da escola.

Como fator positivo contribuinte para o pleno exercício da autono-
mia administrativa e financeira da escola, é ressaltado a prática das deci-
sões coletivas quando da elaboração dos planos e ações, levando em con-
sideração a opinião da maioria absoluta. A participação é a característica 
básica para a democracia, a equipe gestora sempre busca o envolvimento 
da comunidade escolar. 
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Os entrevistados consideram que o elemento facilitador para a 
construção da tão sonhada autonomia escolar é a capacidade de lideran-
ça que a equipe gestora deve desenvolver. Portanto, o trabalho desen-
volvido pela equipe gestora tem caráter democrático, por entenderem 
que a gestão democrática não se dá no vazio, sendo necessário o envol-
vimento de todos. 

Entre os desafios que mais se apresentam para a gestão financeira 
da escola numa perspectiva democrática, destacamos a questão do Con-
selho Escolar, órgão que deveria ser a voz ativa de todos os seguimentos 
escolares, mas, na prática mal se vê sua atuação, ficando mais essa tarefa 
a cargo da direção escolar. 

6. Considerações finais 

Este trabalho de conclusão trouxe ao debate uma análise acerca dos 
desafios vivenciados pela equipe gestora da Escola Barão do Rio Branco, 
Itaituba/PA, em relação à administração dos recursos financeiros que a 
escola administra. Apontou os desafios na construção da gestão financeira 
escolar, onde se buscou compreender através das políticas públicas de 
financiamento e a aplicabilidade na realidade das escolas, como são obti-
dos e quais são os recursos financeiros da escola, de modo trazer a discus-
são envolvendo o gerenciamento e a participação das pessoas envolvidas. 

Os resultados obtidos com a pesquisa realizada revelou que a cons-
trução da gestão escolar democrática representa um enorme desafio, uma 
vez que, em oposto ao que muitos pensam a democracia em âmbito es-
colar não se resume simplesmente no fato de eleger um diretor por via de 
voto direto. É preciso muito mais que isso, exige planejamento coletivo, 
envolvimento, colaboração, e participação constante de todos que fazem 
parte direta ou indiretamente do processo educativo. E, talvez o impasse 
esteja justamente na falta de vontade, disponibilidade e compromisso da 
comunidade escolar em querer participar.

No que se refere às formas de gerenciamento financeiro, destaca-se 
que a direção escolar se utiliza de recursos e estratégias democráticas no 
intuito de superar os desafios cotidianos. 

Em suma, conclui-se que política de repasse de recursos financei-
ros, comumente chamada de autonomia financeira nas escolas públicas 
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trouxe avanços para a gestão democrática e participativa da escola, uma 
vez que, são esses recursos que, apesar de insuficientes, mantêm a esco-
la em funcionamento. É consenso que, sendo implantada recentemente 
apresenta diversas limitações, contudo, o grande desafio é o seu aperfei-
çoamento, pois se acredita que esta é a direção certa para que a escola 
alcance sua plena autonomia financeira e administrativa.
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Resumo
Por muito tempo o termo desenvolvimento esteve relacionado ao de crescimento 
econômico, sem considerar as dimensões social e ambiental. A partir da percepção da 
insustentabilidade do modelo de relação homem/natureza surge a necessidade de se 
pensar em alternativas para mitigar os graves problemas socioambientais ocasiona-
dos pelo desenvolvimento centrado na dimensão econômica. O objetivo deste artigo 
é apresentar um breve resgate histórico do desenvolvimento sustentável e ressaltar as 
dimensões da sustentabilidade. Depreende-se que para ser considerado sustentável o 
desenvolvimento deverá conciliar a viabilidade econômica, a justiça social e a pru-
dência ambiental. Entende-se ser insustentável um modelo de desenvolvimento base-
ado na lógica de mercado, uma vez que essa lógica aumenta as desigualdades sociais 
(aumento da pobreza, dificuldades de acesso à educação, à saúde, à alimentação, 
dentre outros) e destrói o meio ambiente (desmatamento, aumento poluição, perda da 
biodiversidade, dentre outros), não se evidencia o compromisso com o futuro comum 
da humanidade, o pensamento é restrito ao curto prazo.

Palavras-chave: Desenvolvimento. Justiça social. Prudência ambiental. Viabilidade 
econômica.

1. Introdução

A crença em um mundo no qual a ciência e a técnica fornecem ga-
rantia/certeza de progresso, no qual o homem exerce domínio da natureza 
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e quer tudo transformar, por muito tempo justificou o modo de produção. 
No entanto, a partir do momento em que o homem constata que o ideal 
de futuro virtuoso amparado nos pressupostos de recursos ilimitados, sur-
ge à necessidade de novos paradigmas. O ponto principal é que os efei-
tos não intencionais provocados pela racionalização do mundo da vida 
produziram consequências negativas e perigosas para os homens e para 
o meio ambiente. O crescimento econômico como um empreendimento 
não conseguiu garantir a sustentabilidade nem a emancipação humana, 
fato que gera incertezas frente ao futuro, perde-se a confiança no cres-
cimento econômico, que produziu consequências destruidoras ao meio 
ambiente e a sociedade.

 A partir da percepção de que a natureza não suportava mais a forma 
de exploração adotada e que muitos recursos utilizados seriam extintos, 
tornou-se necessária uma mobilização em prol de uma nova proposta que 
considerasse os limites relacionados ao meio ambiente, bem como a ga-
rantia de que as futuras gerações pudessem usufruir dos recursos naturais 
da Terra (DIAS, 2011). 

 Na atualidade o entendimento do processo de desenvolvimento está 
relacionado à distinção de duas atitudes no geral: a primeira visão apre-
senta um mundo no qual a sabedoria requer dureza, ocorre à negligência 
de uma série de fatores como segurança social, direitos políticos e civis e 
da democracia (palavras de ordem dureza e disciplina), características da 
modernidade; já a segunda visão aponta ser possível um processo onde as 
atividades sustentadoras sejam trocas mutuamente benéficas, atuação de 
redes de segurança social, da liberdade política, desenvolvimento social, 
dentre outros, o que caracteriza uma nova visão de mundo (SEN, 2010).

 Neste artigo a intenção é abordar o desenvolvimento de acordo 
com a segunda visão apontada por Sen (2010), ou seja, como um pro-
cesso capaz de conciliar desenvolvimento social, ambiental e econômi-
co. Neste contexto a pesquisa bibliográfica realizada busca evidenciar as 
mudanças ocorridas no que tange ao processo de desenvolvimento, apre-
sentando um breve histórico da transformação do termo desenvolvimento 
para o desenvolvimento sustentável, ressaltando as suas dimensões e a 
importância na atualidade. Percebe-se um esgotamento dos argumentos 
teóricos em prol do desenvolvimento centrado na perspectiva econômica, 
e a necessidade de se pensar um modelo de desenvolvimento equilibrado, 
com justiça social e prudência ambiental.
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2. Do desenvolvimento ao desenvolvimento sustentável

As contribuições para a formação do conceito atual de desenvol-
vimento no mundo ocidental tangenciaram as principais teorias econô-
micas, onde teve maior aceitação, embora estivesse o termo limitado ao 
crescimento econômico. O distanciamento do conceito de desenvolvi-
mento ao de crescimento econômico ocorre quando o primeiro passa a 
enfatizar recortes territoriais específicos, envolvendo e relacionando as-
pectos econômicos, sociais e ambientais (SACHS, 2008).

A racionalidade econômica não considerava a natureza na esfera da 
produção, o que gerou a destruição ecológica e a degradação ambiental. A 
crise ambiental refletiu a irracionalidade ecológica dos padrões dominan-
tes de produção e consumo. Neste contexto tem início o debate teórico e 
político para a valorização da natureza (LEFF, 2015). 

Bursztyn e Bursztyn (2012) sintetizam as mudanças e o contexto 
histórico da evolução do conceito em quatro etapas:

1ª Desenvolvimento como crescimento econômico: a marca dessa 
etapa é o industrialismo. O industrialismo combina três elementos bási-
cos: recursos naturais (objeto de apropriação e de agregação de valor), 
o trabalho (necessário para a transformação dos recursos naturais), e o 
capital (envolvem máquinas, equipamentos, instalações físicas, conheci-
mentos e até meios financeiros). A doutrina liberal tinha como parâmetro 
o princípio de que as forças do mercado regulariam as relações entre os 
elementos da base produtiva.

2ª Desenvolvimento social: a partir das turbulências sociais decor-
rente de precárias condições de vida dos trabalhadores na Europa, no 
século XIX, foram determinantes de alerta para que fosse incorporada a 
esfera social como atributo a ser valorizado na combinação dos bens de 
produção.

3ª Neoliberal: neste período as características são a desestatização 
com desregulamentação, livre de limitações estatais e beneficiado pela 
redução da esfera pública, o capital encontrou condições de expansão. A 
esfera de recursos naturais ganha relevância.

4ª Desenvolvimento sustentável: os impasses ambientais se mani-
festam em todo o mundo, ganhou importância e força de mobilização 
política e de opinião pública. As três esferas do processo produtivo se 
impõem como máxima e fundamenta o processo de sustentabilidade. A 
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nova ordem é a governança, em que o poder público é compartilhado em 
espaços de poder, a preocupação está na durabilidade dos processos pro-
dutivos. Nesta etapa a proposta é que os três elementos da base produtiva 
possam interagir de forma harmônica.

A sustentabilidade surge em meio à globalização como a marca de 
um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade. 
A crise ambiental deu abertura para os questionamentos relacionados à 
racionalidade e os paradigmas teóricos que sustentaram e legitimaram o 
crescimento econômico, negando a natureza (LEFF, 2015).

O conceito de desenvolvimento sustentável emergiu na Conferên-
cia de Estocolmo, de 1972, onde possuía uma abordagem do ecodesen-
volvimento, porém, a denominação atual foi utilizada pela primeira vez 
no relatório de Brundtland Commission, em 1987, recebendo a denomi-
nação “Nosso Futuro Comum”, neste relatório a proposta para o desen-
volvimento sustentável foi o de utilizar os recursos naturais sem compro-
meter a capacidade das futuras gerações atenderem às suas necessidades 
(SEIFFERT, 2014).

O relatório evidenciou a necessidade de ser estabelecida uma rela-
ção harmônica do homem com a natureza, enfatizou que a pobreza é in-
compatível com o desenvolvimento sustentável e sustenta a necessidade 
e que a política ambiental deve ser parte do sistema do desenvolvimento 
e não uma responsabilidade fragmentada. O principal objetivo do desen-
volvimento sustentável é satisfazer as necessidade e aspirações humanas, 
sendo ele, um processo de transformação na exploração de recursos, na 
direção de investimentos, na orientação tecnológica e na mudança insti-
tucional de forma harmônica entre o presente e o futuro (DIAS, 2011).

Na atualidade a aplicação de estratégias uniformes de desenvol-
vimento não é capaz de atender a grande diversidade socioeconômica 
e cultural das regiões. Sachs (2008) sugere que para serem eficazes as 
estratégias devem responder aos problemas locais e as aspirações de cada 
comunidade, contando com a participação dos atores envolvidos no pro-
cesso de desenvolvimento. 

Sachs (2008) ressalta que os objetivos do desenvolvimento, neste 
novo contexto, vão além da multiplicação da riqueza material, passando 
a ser incorporada a igualdade, a equidade e a solidariedade. O objetivo 
maior passa ser a promoção da igualdade e a maximização de vantagens 
para aqueles que vivem em piores condições.
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No mesmo sentido Furtado (1998, p. 66) ressalta que os objetivos 
estratégicos do desenvolvimento e a sua realização requer a cooperação e 
conscientização das partes interessadas para que possamos:

a) preservar o patrimônio natural, cuja dilapidação atualmente 
em curso conduzirá inexoravelmente ao declínio e ao colapso 
de nossa civilização; e b) libertar a criatividade da lógica dos 
meios a fim de que ela possa servir ao pleno desenvolvimento 
de seres humanos concebidos como um fim, portadores de va-
lores inalienáveis.

O autor entende que o objetivo estratégico é garantir que o desen-
volvimento seja traduzido em enriquecimento da cultura em suas múlti-
plas dimensões e permita contribuir com a criatividade própria da civili-
zação; o desejo é preservar sua própria identidade.

Boisier (1996) ressalta alguns fatores determinantes para o desen-
volvimento: a importância do planejamento (pensar teorias, modelos, 
metodologias e políticas em contextos reais), não deve ser pensado o 
planejamento autocentrado (não deve ocorrer à dissociação entre as po-
líticas regionais, estaduais e nacionais de desenvolvimento, bem como 
as questões globais), há necessidade de um planejamento multidiscipli-
nar (não ver somente na visão de economistas, buscar as demais áreas 
do conhecimento como geografia, sociologia, história, administração, 
dentre outras), deve ser considerada a relação entre o sujeito e o objeto 
do planejamento e sua setorialidade (pensar as regiões como expressões 
territoriais de grupos sociais, sendo considerados sujeitos e não objeto 
do planejamento é importante também pensar uma proposta integrada 
setorialmente de planejamento). Na atualidade o desenvolvimento ainda 
é pensado sem considerar como a visão da região em conjunto com um 
plano nacional.

Depreende-se que a mudança de um modelo de desenvolvimento 
predatório a um sustentável implica em uma alteração na visão e na rela-
ção com a natureza, cabendo enxergar a natureza não somente como uma 
fonte de matérias-primas, mas fundamentalmente como um ambiente in-
dispensável para a existência humana (DIAS, 2011).

Embora se tenha evoluído nas propostas quanto aos fatores essen-
ciais para a sustentabilidade, os princípios fundamentais estão centrados 
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na possibilidade de conciliar desenvolvimento econômico, social e am-
biental, essas três dimensões seriam capazes de sustentar a proposta do 
desenvolvimento sustentável.

2.1 As dimensões do desenvolvimento sustentável

A retomada das discussões sobre o desenvolvimento ocorre em um 
momento histórico marcado pelos resultados indesejáveis do processo de 
globalização e da problemática equalização das perspectivas econômica, 
social, ambiental, cultural, política, etc. Foi analisando as desigualdades 
socioeconômicas geradas que se possibilitou afirmar que os pressupostos 
e instrumentos que deram suporte ao desenvolvimento se demonstram 
limitados, excludentes e perversos.

Vivemos em um mundo de profundas contradições. Se, por um 
lado, no século 20 se estabeleceu o regime democrático e participativo 
como modelo de organização política, se as pessoas vivem mais tempo, 
se as regiões estão mais ligadas em ideias e ideais interativos, por outro, 
vivemos em um mundo de privações e destituições, com a persistência da 
pobreza e de necessidades mínimas não satisfeitas, fome crônica, priva-
ção de liberdades políticas e formais, negligência diante dos interesses e 
da condição das mulheres, ameaças ao meio ambiente e à sustentabilida-
de. A superação desses problemas é primordial no processo de desenvol-
vimento (SEN, 2010).

Sen (2010, p. 10) afirma que “O desenvolvimento consiste na eli-
minação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportuni-
dades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente”.

O desenvolvimento, como preconizado por Sen (2010), é visto 
como um processo de expansão das liberdades reais desfrutadas pelas 
pessoas, estando relacionado às disposições sociais e econômicas e aos 
direitos civis, além de ligado à industrialização, progresso tecnológico, 
modernização social, dentre outros. Para o desenvolvimento é necessário 
à superação da pobreza e tirania, da carência de oportunidades econômi-
cas e destituição social, negligência dos serviços públicos e intolerância 
de Estados repressivos. Atualmente muitos países questionam e repen-
sam seus modelos de desenvolvimento. 

É neste contexto que o desenvolvimento sustentável representa 
uma alternativa possível para uma sociedade preocupada com o futuro 
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da humanidade. O processo de desenvolvimento sustentável implica re-
flexões e escolhas de crescimento aliados à questão econômica, social e 
ambiental. Quando consideramos as bases de construção torna-se eviden-
te a necessidade de emprego de práticas eficientes na gestão das partes 
interessadas e na busca por encontrar mecanismos capazes de conciliar 
a relação entre homem e natureza, de forma a gerir o que é possível e o 
que é desejável.

2.1.1 A dimensão ambiental

Podemos dizer que a conscientização ambiental é recente, existem 
dois acontecimentos que contribuíram para que fosse despertada essa pre-
ocupação: o primeiro está relacionado com o alcance da humanidade de 
poder técnico para destruir a vida do planeta – com a bomba de Hiroshi-
ma; o segundo foi outra grande conquista técnico cientifica que desperto 
a reflexão sobre a finitude da Terra – a aterrissagem na Lua. Decorrente 
desses feitos a opinião pública começou a ter consciência da limitação 
da natureza e dos perigos decorrentes da agressão a ela (SACHS, 2009).

Outro fator que contribui para a discussão do limite da natureza é 
o entendimento de que o crescimento econômico desordenado provoca 
efeitos indesejáveis que se agravam com o passar do tempo. Em meio a 
essas constatações no final da década de setenta se observa um aumento 
notável das discussões a respeito dos efeitos negativos desse processo, as 
discussões nesse período estavam marcadas por uma nítida polarização: 
de um lado os países industrializados buscando garantir seu crescimento e 
de outro os países em desenvolvimento que não visualizavam a discussão 
como algo palpável. A conferência de Estocolmo marca essa polarização 
e também marca os avanços na interpretação dos problemas ambientais, 
colocando em destaque a ideia de que é compatível o desenvolvimento 
econômico com a conservação da natureza.

A Conferência das Nações Unidas que abordou o Ambiente Hu-
mano em 1972, na cidade de Estocolmo na Suécia, inseriu a dimensão 
ambiental na agenda internacional. Os organizadores da Conferência ha-
viam realizado o encontro denominado Founex, em 1971, também em 
Estocolmo, para discutir pela primeira vez a relação de dependência entre 
o desenvolvimento e o meio ambiente (SACHS, 2009).
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A adoção do conceito desenvolvimento sustentável ocorreu a partir 
do Relatório das Nações Unidas denominado Relatório de Brundtland 
– Nosso Futuro Comum, apresentado em 1987 à Assembleia Geral das 
Nações Unidas pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento, a partir de então o termo foi legitimado como o maior desafio 
do século (VEIGA, 2008).

Para Veiga (2008) o desenvolvimento sustentável como definido 
no documento “Nosso Futuro Comum” representou um grande avanço, 
porém foi somente o ponto de partida. As discussões aumentaram e foram 
realizados encontros e compromissos internacionais como as conferên-
cias Rio-92, Rio+10, o Protocolo de Kyoto, dentre outros. Porém o que 
parece ocorrer é um retrocesso a cada encontro e acordo, isso decorrente 
do fato de não se avançar em práticas concretas.

O Relatório de Brundtland tratou da insustentabilidade de muitos 
padrões de desenvolvimento em curso, que depredavam os recursos natu-
rais e o meio ambiente em que estavam inseridos, limitando as possibilida-
des de desenvolvimento futuro, fazendo também conexões entre pobreza 
e desenvolvimento, desigualdades sociais, o uso e o manejo inadequado 
dos recursos naturais, e as ameaças desses modelos num futuro próximo.

Surge então a necessidade de substituir conceitos tradicionais de 
desenvolvimento e de segurança mundial por uma nova noção: o de 
desenvolvimento sustentável. Entretanto, se é um consenso entre países 
em desenvolvimento e países industrializados acerca da interpretação 
dos problemas ambientais e da necessidade de adotar estratégias para 
um desenvolvimento sustentável, esse mesmo caminho enfrenta inte-
resses conflitantes.

Sachs (2009) argumenta que é necessário um planejamento flexível 
negociado e contratual, que seja capaz de tratar as preocupações sociais 
e ambientais. O autor ressalta que economia (responsável pelas articu-
lações de estratégias) e ecologia (responsável pela descrição do que é 
preciso para um mundo sustentável) devem somar forças tão importantes 
e necessárias para o desenvolvimento.

As diversas interpretações do desenvolvimento sustentável de modo 
geral estão baseadas nos três eixos fundamentais do conceito de susten-
tabilidade: crescimento econômico, preservação ambiental e equidade so-
cial. Entende-se que o predomínio de qualquer de um dos eixos desvirtua o 
conceito, fato que leva a manifestações de interesses isolados, diferente do 
interesse geral que é o da humanidade como um todo (SEIFFERT, 2014).
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A predominância dos aspectos ecológicos e sociais sobre os econô-
micos resulta em uma perspectiva da ecologia profunda. Com a predomi-
nância dos aspectos ambientais e econômicos sobre os sociais, tem-se o 
conservadorismo. Por fim, o predomínio dos aspectos econômicos e so-
ciais sobre o ambiental, temos como resultado o crescimento econômico, 
típico dos últimos anos e que gerou tamanha degradação no meio ambien-
te. Entende-se que o desenvolvimento sustentável será alcançado com o 
equilíbrio das três dimensões da sustentabilidade (SEIFFERT, 2014).

A dimensão ambiental reflete a necessidade de atenção ao uso dos 
recursos, buscando: reduzir o volume de resíduos e da poluição, limita-
ção do uso de recursos facilmente esgotáveis, autolimitação do consumo 
de materiais, aumento de pesquisas de tecnologias limpas, definição de 
regras de proteção ambiental, dentre outros (SEIFFERT, 2014).

2.1.2 Dimensão econômica

Ao longo da história da humanidade, as maneiras de apropriação do 
espaço e dos seus recursos levaram o desenvolvimento e a decadência de 
diferentes civilizações. Como as influências destes impactos eram terri-
torialmente delimitadas, as repercussões eram proporcionais à ocupação 
destes espaços. Atualmente com a globalização das economias, assim 
como das fontes poluidoras e a escassez de recursos também globaliza-
dos, a discussão da sobrevivência humana no planeta passou a ser um de-
nominador comum em todas as sociedades e nações. Estas preocupações 
resultaram em propostas de mudanças de paradigmas e na geração de 
termos novos, como por exemplo, sustentabilidade, sociedade sustentá-
vel entre outros. 

Cada época caracteriza-se por possibilidades concretas que modifi-
cam a realidade e estabelecem novas bases. Na realidade contemporânea, 
a globalização representa a unificação do planeta em um só mundo. A 
globalização é evidenciada de diversas formas; dentre elas pelo espaço 
geográfico, definido neste caso, de acordo com Santos (2012, p. 146), 
“como algo dinâmico e unitário, onde se reúnem materialidade e ação hu-
mana”. Com informações instantâneas, a globalização aproxima lugares 
e oportuniza a simultaneidade, fato que corrobora para uma relação uni-
tária da escala do mundo, evidenciada pela criação de lugares e aconteci-
mentos, sendo caracterizada com base na mundialização dos indivíduos e 
lugares (SANTOS, 2012).
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O desenvolvimento sustentável só faz sentido se for globalizado, o 
que dificulta a realização de ações concretas por não se conseguir con-
senso nas medidas a serem implementadas. Entende-se que os problemas 
globais devem ser resolvidos com a participação das nações, governos 
em todas as instâncias e da sociedade civil em sua área de abrangência 
(BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009).

Neste caso, o mundo é capaz de oferecer as possibilidades e o local as 
oportunidades. Trata-se de uma produção raciocinada de um espaço, onde 
cada território é instigado a incorporar características específicas em razão 
de atores hegemônicos, em que a eficácia é definida pela produtividade espa-
cial, resultado de um ordenamento intencional específico (SANTOS, 2012).

Existem várias interpretações sobre a globalização. De acordo com 
Veiga (2013), é necessária a ponderação dos argumentos a favor ou con-
tra o processo, no entanto parece haver um consenso em aceitar que al-
guns fatos estejam ocorrendo em escala mundial: maior interligação nas 
regiões e entre regiões; novas desigualdades e abalo de velhas hierar-
quias (em razão da competição inter-regional); aumento dos problemas 
transnacionais e transfronteiriços; novas formas de gestão internacional; 
exigências de pensar sobre novas maneiras democráticas de regulação 
política; e, por fim, o impacto planetário da decadência ambiental.

Dowbor (2001) ressalta que a globalização abre novos caminhos 
no que diz respeito à questão econômica. Já no plano político observa-se 
a falta de instrumentos globais de regulação, não havendo respostas para 
os problemas atuais, fato (pobreza, desemprego, dentre outros) que tem 
gerado impactos negativos no desenvolvimento.

Diante dessa realidade, a gestão tem de se reinventar e encontrar 
novos caminhos que permitam enfrentar a atual conjuntura. A nova reali-
dade econômica apresenta uma economia visualizada em escala mundial. 

Com o intuito de superar os problemas relacionados à globalização 
duas estratégias foram construídas. A primeira tem como lema “pensar 
globalmente e agir localmente”, o que quer dizer que não se deve esperar 
por condições ideais em termos internacionais e nacionais para iniciar a 
atuação. A outra estratégia foi a de desagregar os elementos que consti-
tuem o desenvolvimento sustentável em dimensões (BARBIERI; CAJA-
ZEIRA, 2009).

O desafio a ser superado é o do desenvolvimento coordenado pela 
lógica do mercado, onde ocorre uma acentuada tendência de centralização, 
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sendo necessária a consciência da relevância da descentralização no pro-
cesso de desenvolvimento, o que torna relevante a coordenação desses pro-
cessos de forma socialmente participativa e institucionalmente acertada.

O princípio da sustentabilidade é utilizado como resposta aos pro-
blemas ocasionados pela utilização inadequada dos recursos naturais e 
como condição para a construção de uma racionalidade produtiva, ressal-
tando a importância do potencial ecológico e evidenciando novas formas 
de respeito à diversidade (LEFF, 2015).

A dimensão econômica do desenvolvimento sustentável somen-
te será alcançada com a alocação e a gestão eficiente de recursos e por 
um fluxo regular de investimentos públicos e privados. Esse fato impli-
ca na efetivação do valor do bem ambiental no processo produtivo e a 
necessidade de adequação da forma de valoração dos recursos naturais  
(BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009; SEIFFERT, 2014).

2.1.3 Dimensão social

Quando o ser humano constitui a razão de ser do processo de desen-
volvimento, significa defender com razões e argumentos um novo estilo, 
que seja ambientalmente prudente no acesso e no uso de recursos natu-
rais, conjuntamente com a preservação da biodiversidade, socialmente 
justo na redução da pobreza e das desigualdades sociais, culturalmente 
responsável na conservação de valores, práticas e símbolos de identidade, 
e politicamente viável ao aprofundar a democracia e garantir o acesso e 
a participação efetiva da população nos processos de decisão que impac-
tarão em suas vidas.

A dimensão ambiental tem como pressuposto uma civilização 
com maior equidade na distribuição de renda, fato que corrobora para 
a redução das desigualdades. Dois requisitos devem ser considerados: a 
distribuição de renda e o uso de recursos naturais em uma geração espe-
cífica e a distribuição de renda e uso dos recursos naturais entre gerações 
(SEIFFERT, 2014).

Percebe-se que o comportamento passivo do cidadão tem sido in-
fluenciado por dois fatores, como destaca Dowbor (2001): o primeiro é o 
liberalismo, que prega o não envolvimento na construção do mundo em 
que vivemos, isso influenciado pela ideia de que a mão invisível do mer-
cado será capaz de garantir um mundo melhor; e o segundo fator é a visão 

VitorHugoJara.indd   136 01/06/2017   13:18:29



137RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

Elisete Batista da Silva Medeiros
Zenilton Alves de Medeiros

estatizante, que leva a crer que o Estado, por intermédio de um planeja-
mento central, garantirá uma gestão efetivada de nossas vidas. Sen (2010, 
p. 26) afirma que “com oportunidades sociais adequadas, os indivíduos 
podem efetivamente moldar seu próprio destino e ajudar uns aos outros”.

Neste contexto, a gestão social pode ser considerada relevante para 
a efetividade do desenvolvimento, sendo necessário um resgate teórico 
acerca dessa temática para o seu entendimento.

Tenório (2012) contribui para o entendimento da expressão gestão 
social, apresentando uma trajetória do emprego do termo. De acordo com 
o autor, é a partir dos anos 90 que tem início o uso da expressão na lingua-
gem acadêmica e algumas práticas na América Latina, mais precisamente 
em 1992 na cidade de Santa Cruz de La Sierra (Bolívia), em um Seminá-
rio que discutia a temática. Neste contexto histórico, a gestão social era 
apresentada como uma nova proposta gerencial para os países latino-a-
mericano que estavam submetidos ao conteúdo econômico neoliberal (o 
Estado de interventor no processo de desenvolvimento a regulador dos 
fatos originados no mercado). O objetivo do novo conceito de gestão era 
a compreensão de uma gestão que visualizasse as carências pontuais.

O termo gestão social evolui a partir de então e, atualmente, é apre-
sentado como uma proposta de um processo democrático de decisão, 
tendo dialogicidade nas tomadas de decisão e comprometimento com o 
bem-estar da sociedade. Neste entendimento de uma gestão compartilha-
da, emerge a cidadania ativa amparada pelos pressupostos de liberdade, 
igualdade e solidariedade. O intuito é que o conceito de gestão social seja 
substanciado pela promoção da cidadania (controle social e participação); 
o protagonismo deve estar nas mãos daqueles afetados por uma decisão.

Na busca de uma síntese do conceito de gestão social, Cançado, 
Sausen e Villela (2013) afirmam que ela pode ser entendida como tomada 
de decisão coletiva, sem coerção, com base na dialogicidade e no enten-
dimento esclarecido como processo, na transparência como pressuposto 
e na emancipação como finalidade. 

Na esfera pública, para que a gestão social aconteça, deverá ocorrer 
à aproximação das pessoas da política, visando a oportunizar um espaço 
onde elas se encontrem para deliberarem sobre as suas necessidades e o 
seu futuro. A gestão social é visualizada como um processo de resgate 
da cidadania nas políticas públicas, sendo, na sua essência, participativa, 
permitindo aos autores discutirem seus projetos e definirem seus objeti-
vos comuns (CANÇADO; SAUSEN; VILLELA, 2013).
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Allebrandt (2010) ressalta que a participação é vivenciada quando 
as pessoas envolvidas compreendem as razões e as consequências de suas 
ações. Elas devem atuar no processo de forma voluntária, entendendo o 
seu papel na busca de soluções para os problemas de maneira coletiva.

Tenório (2012) considerou como base e referencial norteador para 
a gestão social a cidadania deliberativa, entendida como um processo 
no qual a legitimidade das decisões políticas tem origem em discussões 
orientadas pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade par-
ticipativa, da autonomia e do bem comum. Cada aspecto é evidenciado 
conforme descrito a seguir: os processos de discussão são vitais nos pro-
cedimentos decisórios e na condução de políticas públicas; a discussão 
propicia o diálogo que permite a compreensão de cada um sobre o objeto 
de análise; a inclusão é verificada pela abertura de espaço, pela aceitação 
e pela valorização da cidadania; o pluralismo ressalta a descentralização 
de poderes e identifica a participação em relação às quais atores sociais 
participam das decisões; a igualdade participativa representa a avaliação 
da isonomia de oportunidades e de atuação efetiva dos atores locais nas 
tomadas de decisão; a autonomia é a capacidade de avaliação e resolução 
de problemas locais pelas próprias comunidades; e, por fim, o bem co-
mum representa a identificação de benefícios tangíveis e intangíveis que 
refletem na melhoria da qualidade de vida da comunidade.

O desenvolvimento sustentável preconiza a melhoria da qualida-
de de vida de determinada localidade e a envolve em várias dimensões: 
econômica, social, cultural, ambiental e físico-territorial, político-institu-
cional e científico-tecnológica. Para que o processo de desenvolvimento 
seja efetivo, este deverá surgir do fortalecimento dos atores sociais de 
um território, com iniciativa e propostas socioeconômicas que promovam 
as potencialidades locais com foco na melhoria integral da qualidade de 
vida da população. O desenvolvimento é entendido como sinônimo de 
bem-estar social, de educação, de preservação ambiental e sustentabili-
dade (CANÇADO; SAUSEN; VILLELA, 2013).

Neste sentido, os processos de democratização visualizados pela capa-
cidade de participação cidadã e pela gestão social dos processos decisórios, 
contribuem para o desenvolvimento em um contexto multidimensional.

A questão social também está relacionada com a manutenção de 
um contingente populacional compatível à capacidade de carga dos ecos-
sistemas, pois este fator influenciará na uniformidade de distribuição 
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dos recursos aos membros da população desta e das próximas gerações  
(SEIFFERT, 2014).

Depreende-se que a questão social envolve a integração de vários 
fatores, dentre os quais merece destaque a gestão social, devido à impor-
tância da participação da população nos processos decisórios relaciona-
dos ao desenvolvimento.

Considerações finais

O desenvolvimento por um longo período da história esteve centra-
do no crescimento econômico, fato que contribuiu para a negligência dos 
aspectos sociais e ambientais decorrentes do processo.

Entende-se que a apropriação dos recursos naturais de forma abu-
siva ocasionou impactos negativos na sociedade e no meio ambiente. A 
partir da crise ambiental são pensadas novas formas de reconstrução da 
ordem econômica, que deveriam ser capazes de dar suporte a um desen-
volvimento duradouro. 

Neste contexto emerge a sustentabilidade, evidenciando a relevân-
cia da natureza no processo produtivo e promovendo uma nova visão do 
desenvolvimento, o desenvolvimento sustentável.

O processo de desenvolvimento sustentável implica em reflexões 
e escolhas de crescimento aliados à questão social e ambiental. Reflete a 
busca de um novo estilo de desenvolvimento capaz de conciliar o acesso 
prudente dos recursos naturais, conjuntamente com a preservação da bio-
diversidade; socialmente justo na redução da pobreza e das desigualdades 
sociais; e economicamente viável. 

Depreende-se que, no contexto atual, o desenvolvimento deverá es-
tar centrado no bem-estar da sociedade, amparado nas dimensões da sus-
tentabilidade. Devendo ser superada a lógica do crescimento econômico 
a qualquer custo, ou seja, onde a questão econômica prevalece entre as 
demais dimensões. 

Conclui-se que a construção do desenvolvimento sustentável de-
pende de uma nova postura das várias partes interessadas no processo, 
depende acima de tudo, do compromisso da humanidade no intuito de 
defender o bem comum e garantir o futuro das novas gerações.
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Resumo
A presente análise propõe discutir a história político-educacional brasileira na 
primeira República (1889-1930) até a primeira fase do Governo do Presidente 
Getúlio Vargas (1930-1937). O modelo agrário-exportador foi o que identificou 
a economia na primeira República enquanto que o urbano-industrial marcou a 
política desenvolvimentista iniciada nos anos de 1930. A escolha do marco tem-
poral foi feita por entender que após a proclamação da República houve um entu-
siasmo pela educação, uma vez que os idealistas republicanos anunciaram novos 
rumos para o país. Também na primeira fase do Governo Vargas (1930-1937) a 
educação fez parte de interlocuções em favor de uma política educacional que 
pudesse acompanhar o desenvolvimento industrial, caracterizando assim, outro 
entusiasmo pela educação. O Manifesto dos Pioneiros de 1932 foi expressão do 
ideário educacional da época. Tem-se o entendimento de que para compreender a 
historicidade do quadro educacional brasileiro no século XXI, faz-se necessário 
olhar pelo retrovisor da história e ver como a educação ocupou os debates em 
momentos anteriores. 

Palavras-chave: Primeira República. Educação Brasileira. Governo Vargas.  
Legislação Educacional.
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1. Introdução
	
 A República proclamada no ano de 1889 deu início a um conjunto 

de legislações educacionais no Brasil. A Primeira República ou Repú-
blica Velha (1889-1930) é o período da história em que as oligarquias 
agrárias ligadas à agricultura cafeeira, açucareira e aos fazendeiros de-
tiveram o poder econômico e político no país. Os estados de São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro foram os de maiores destaques no cenário 
político do período. Esta nova fase que sucedeu o Império não modificou 
propriamente as estruturas de poder, posto que de um lado manteve os 
privilégios da classe dominante e de outro, uma parte significativa da po-
pulação continuava excluída das riquezas. A República instituiu o regime 
presidencialista e o voto direto. Também transformou as províncias em 
Estados e o município neutro em Distrito Federal.    

Importante destacar que a instauração da República representou a 
reorganização do Estado, a fim de atender interesses de um novo grupo 
incluído no poder. Patto (1999) afirma que foi em busca de poder que se 
organizou o Partido Republicano no ano de 1873. No ano de 1894, o go-
verno dos militares deixou o comando do país após ter sido eleito Pruden-
te de Moraes como primeiro civil a exercer o cargo de Presidente da Re-
pública. Com isso, instalou-se um ‘situacionismo permanente’ conduzido 
por um processo político entre cafeicultores paulistas e a elite econômica 
mineira (Ibid, 1999:169). Os marechais: Manuel Deodoro da Fonseca 
(1889-1891) e Floriano Vieira Peixoto (1891-1894) foram os primeiros 
presidentes militares do período republicano. O primeiro proclamou a 
República e foi chefe do governo provisório da então recém-proclamada 
República. O segundo foi seu vice-presidente e posteriormente assumiu 
a presidência.

2. Aspirações, conflitos da recém-proclamada República

A República nasceu fazendo defesa da ordem pública. Expressa-
va o rompimento de interesses divergentes da classe dominante. Patto 
(1999) evidencia os conflitos sociais que fizeram parte da Primeira Re-
pública: greve de operários numa fábrica de sapatos no Rio de Janeiro 
(1902); movimento grevista na Companhia Doca de Santos (1904); greve 

VitorHugoJara.indd   143 01/06/2017   13:18:30



144 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

EDUCAÇÃO BRASILEIRA NOS PERÍODOS AGRÁRIO-EXPORTADOR E URBANO-INDUSTRIAL: 
revisitando a Primeira República (1889-1930) e a primeira fase do governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1937)

de ferroviários paulistas (1906); Revolta da Chibata (1910) organizada 
pelos marinheiros que contestavam o uso do chicote como instrumento 
de punição da Marinha. Houve também a primeira greve geral em São 
Paulo (1917). 

O período do governo provisório de 1889 a 1894 foi marcado pela 
atuação do exército conduzindo a recém-proclamada República, sendo 
chefe de governo o marechal Deodoro da Fonseca, o qual assumiu a Pre-
sidência em fevereiro de 1891 por meio de eleição indireta pelo Congres-
so Constituinte. Depois disso, em razão das críticas à política econômi-
ca e ao governo, o então presidente renunciou em novembro do mesmo 
ano. Seu vice, Floriano Peixoto assumiu a Presidência da República e 
governou no período de 23/11/1891 até 23/11/1894. Recebeu a alcunha 
de Marechal de Ferro como referência a sua atuação enérgica, ditatorial, 
uma vez que procurou radicalizar a luta contra os setores monarquistas, 
acusados de conspirarem contra o novo regime; agiu com determinação 
ao debelar sucessivas rebeliões que marcaram os primeiros anos do perí-
odo republicano.

O governo de Prudente de Moraes (1894 e 1898) inaugurou a fase 
de sucessão de presidentes eleitos pelo Partido Republicano Paulista 
(PRP) - Campos Salles (de 1898 a 1902) e Rodrigues Alves (1902 a 1906) 
e pelo Partido Republicano Mineiro (PRM) - Afonso Pena (1906 a 1909) 
e Venceslau Brás (1914 a 1918). As oligarquias paulista, mineira e flumi-
nense eram o núcleo central do republicanismo. Controlavam as eleições, 
elegiam presidentes e comandavam o cenário político do país. Sevcenko 
(2003) aborda sobre os anseios e frustrações de parte dos intelectuais 
brasileiros nos anos iniciais da República. Importante destacar que o Rio 
de Janeiro exerceu papel significativo como capital cultural do país além 
de ser o centro das decisões políticas e administrativas.

3. Como a educação foi retratada na Primeira República 
(1889-1930)?

O Decreto No. 891 de 8/11/1890 foi a primeira legislação educacio-
nal do período republicano. Regulamentou a instrução primária e secun-
dária no Distrito Federal. Benjamin Constant foi Ministro da Instrução 
Pública, Correios e Telégrafos. Depois com a Reforma Epitácio Pessoa 
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(Dec. No. 3.890, de 01/01/1901) ficou regulamentado o funcionamento 
do Ginásio Nacional ampliando a duração do ensino secundário para seis 
anos. Em seguida, Rivadávia Corrêa, Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores por meio do Dec. No. 8.659 de 05/04/1911 realizou durante sua 
gestão, segundo Cunha (2007:139) “uma das mais ousadas e heterodoxas 
reformas da educação escolar no país”. Também aconteceram as seguin-
tes reformas na primeira República: a de Carlos Maximiliano (1915) e a 
reforma João Luís Alves (Dec. No. 16.782-A de 13/01/1925).

É importante destacar que a Constituição republicana de 24/02/1891 
estabeleceu a forma federativa de governo. Embora tenha defendido a 
descentralização administrativa, a legislação foi deficitária com relação à 
educação. Foram omitidas propostas claras para educação do país quan-
do não definiu um Plano Nacional de Educação. A dualidade de ensino 
permaneceu no sistema educacional. Esta característica é peculiar na or-
ganização da educação brasileira.  

A supramencionada Constituição diferenciou as competências dos 
entes federados com a educação, privilegiando a União com atribuições 
para legislar sobre o ensino superior no Distrito Federal. Nessa Consti-
tuição não foi demonstrado responsabilidades com os demais níveis de 
ensino fora do Distrito Federal. A escola primária, exclusivamente identi-
ficada com as camadas populares assim como o ensino profissional que se 
constituiu na sua maioria em escolas normais para a formação das moças 
e as escolas técnicas para a formação de rapazes, ficaram sob responsabi-
lidades dos Estados. O ensino técnico profissionalizante não recebeu os 
devidos incentivos por parte do poder público. 

De acordo com Romanelli (2003), a dualidade do sistema educa-
cional brasileiro, se, de um lado, representava a dualidade da própria 
sociedade escravocrata, de onde acabava de sair à República, de outro, 
simbolizava ainda, no fundo a continuação dos antagonismos em torno 
da descentralização do poder. A vitória dos princípios federalistas que 
consagraram a autonomia dos poderes estaduais fez com que o Governo 
Federal, reservando-se uma parte da tarefa de proporcionar educação à 
nação, não interferisse de modo algum nos direitos de autonomia reser-
vado aos estados. 

Vale assinalar que a Reforma Benjamin Constant, primeira ocorri-
da na República (1890) foi inspirada no positivismo, cujo princípio é a 
valorização da racionalidade técnica e experimental. Tal reforma repre-
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sentou uma tentativa de solucionar os graves problemas educacionais da 
realidade brasileira; inaugurou o ensino seriado e criou no ensino secun-
dário os exames de suficiência que deveriam ser incluídos nas disciplinas; 
estabeleceu os exames finais realizados após a conclusão dos exames de 
madureza, prestados ao final do curso. 

Na tentativa de apresentar organicidade ao ensino primário, se-
cundário e às escolas normais do Distrito Federal, a Reforma Benjamin 
Constant não obteve o sucesso esperado. Segundo Romanelli (2003) esta 
reforma teve falhas visto que não teve o cuidado de pensar a educação 
a partir da própria realidade brasileira. A própria criação do Ministério 
da Instrução, Correios e Telégrafos com atribuições diferenciadas pare-
ceu demonstrar o quanto a educação não se constituía numa preocupação 
prioritária para as classes dirigentes do país. 

No ano de 1901, foi promulgada a Reforma Epitácio Pessoa (Dec. 
No. 3.890, de 01/01/1901) a qual regulamentou o funcionamento do Gi-
násio Nacional ampliando a duração do ensino secundário para seis anos. 
O objetivo era fornecer uma formação sólida para o ingresso no ensino 
superior. Era intenção dessa reforma equiparar o ensino secundário mi-
nistrado em todo o país ao oferecido pelo Ginásio Nacional. Manteve o 
modelo dos exames parcelados abdicando-se de implantar o curso secun-
dário. Os alunos tinham o direito de fazerem o exame de admissão em 
qualquer série, mesmo antes de concluir o curso. Essa facilidade tornava 
ainda precária a qualidade do ensino no país.

Depois disso, a Lei Orgânica Rivadávia Corrêa (Dec. No. 8.659 de 
05/04/1911) criada no Governo Marechal Hermes da Fonseca, revogou 
o Decreto No. 3.890 de 01/01/1901 que mantinha o modelo de Ginásio 
Nacional. Essa lei foi avaliada como sendo um retrocesso para o sistema 
educacional brasileiro, uma vez que facultou aos estabelecimentos de en-
sino o cumprimento do caráter oficial do ensino na tentativa de suprimir 
a responsabilidade do Estado com a educação. Além disso, a lei decla-
rou frequência facultativa às aulas; eliminou privilégios relacionados à 
aquisição do grau de bacharel e dos exames parcelados, os quais eram 
competência exclusiva do Ginásio Nacional. Atribuiu ao Estado plena 
liberdade para não cumprir responsabilidades para com a educação, fato 
que já vinha ocorrendo.

Logo depois, entrou em vigor a Reforma Carlos Maximiano (1915) 
que equiparou o ensino secundário ao oferecido pelo Colégio Pedro II; 
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restabeleceu os exames preparatórios para os estudantes que não se encon-
travam matriculados nas escolas oficiais. De acordo com ZOTTI (2004) 
esta reforma representou os interesses de uma sociedade oligárquica, re-
sistente às transformações econômicas, políticas da época. A intenção era 
manter a educação como privilégio de classe à medida que igualava as 
escolas secundárias do país ao modelo do Colégio Pedro II.  

A última legislação do período analisado foi a de Reforma João 
Luís Alves (Dec. No. 16.782-A de 13/01/1925). A mesma representou a 
tentativa de modificar a educação do país no período da República Ve-
lha. Implantou o ensino secundário seriado garantindo-lhe frequência 
obrigatória; reforçou o papel fiscalizador e normatizador do governo 
federal em relação a este ensino; privilegiou o ensino das humanidades 
em comparação às disciplinas de ciências; definiu carga-horária para 
cada disciplina.

Incluídas ao conjunto de reformas promovidas na educação na Pri-
meira República estão as que foram efetivadas pelos estados, como a de 
Sampaio Dória (1920), em São Paulo; a de Lourenço Filho, em 1923, no 
Ceará; a de Anísio Teixeira, em 1925, na Bahia; a de Francisco Campos, 
em 1927, em Minas Gerais; a de Fernando de Azevedo, em 1929, no Dis-
trito Federal; a de Carneiro Leão, em 1929, em Pernambuco. 

4. A política urbano-industrial no Governo de Getúlio Vargas - 
primeira fase (1930-1937): reflexos na educação

A situação política do início da década de 1930 da história brasilei-
ra ficou conhecida como era Vargas. Com a deposição do presidente Wa-
shington Luís em outubro de 1930 assumiu a presidência da República 
Getúlio Vargas. Sua ascensão foi interpretada pelo esforço de afastar as 
oligarquias cafeeiras do comando do país. Nogueira (1998:21) conside-
rou emblemático esse período da história política brasileira, isto porque 
representou um privilegiado momento do processo de construção do Es-
tado, da reorganização urbano-industrial e da luta democrática no Brasil. 
Por isto, a década de 1930 converteu-se na tentativa de atualizar a mo-
dernidade prometida pela República e parcialmente comprometida pelo 
sistema de dominação que se estruturou sob os auspícios da Constituição 
de 1891 (Ibid, 1998: 22).
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Neste período a sociedade brasileira teve sua preocupação voltada 
basicamente para as causas do seu subdesenvolvimento. Isto a colocava 
em posição de atraso. Duas destas causas foram as mais destacadas: a 
economia agrário-exportadora e, por outro lado, a dependência econô-
mica do Brasil à política externa. É o período denominado de nacional-
-desenvolvimentista organizado a partir das bases da industrialização em 
oposição ao modelo agrário-exportador. Diz Romanelli (2003) que a su-
premacia dos setores desligados da exportação estabeleceu as condições 
necessárias à organização de um modelo econômico-político ao derrubar 
do poder o setor agrário-comercial exportador.

Foram as dificuldades crescentes com as exportações, num mundo 
dividido e em crise, com o aprofundamento das disputas imperialistas 
e a maior visibilidade das transformações que levaram o Estado a um 
amadurecimento do plano desenvolvimentista, principalmente a partir da 
segunda metade dos anos de 1930, conforme esclarece Brito (2006).

A correlação entre educação e desenvolvimento foi questão pre-
mente no início dos anos de 1930, o que favoreceu o aumento pela de-
manda escolar. Isso se deveu porque a qualificação profissional era uma 
exigência das relações de produção do capitalismo industrial e, como tal, 
a sobrevivência deste sem um mínimo de qualificação seria prejudicada, 
o que não impulsionaria o consumo. Daí a importância dada à escola 
e como consequência disso, o Estado foi solicitado assumir função de 
educador do povo. Desse modo, a expansão do ensino era emergencial, 
motivo pelo qual esta se processou desorganizada, apressada com fins de 
atender as necessidades do momento, sendo, pois insatisfatória.

De outro modo, os países mais desenvolvidos vinham cuidando da 
implantação definitiva da escola pública, gratuita e universal. O capitalis-
mo, notadamente o industrial engendrou a necessidade de fornecer conhe-
cimentos às camadas cada vez mais numerosas, seja pelas exigências da 
própria produção, seja pelas necessidades de consumo que essa produção 
solicitava. Ora, isso só é possível na medida em que as populações possu-
am condições mínimas de concorrer no mercado de trabalho e de consumir. 
Onde, pois se desenvolvem as relações capitalistas, nascem a necessidade 
da leitura e da escrita, como pré-requisitos de uma melhor condição para 
concorrência no mercado de trabalho (ROMANELLI, 2003: 59)

Portanto, as necessidades solicitadas por este panorama social 
pressionaram o sistema educacional por uma oferta educativa que vies-
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se atender as carências econômicas da época, contribuindo assim para 
uma defasagem entre estes dois polos: educação e desenvolvimento. Vale 
destacar que esta defasagem diferenciou-se geograficamente nas regiões 
do Brasil, isto porque a expansão do capitalismo não foi igual em todo o 
território. Explica-se, com isso o porquê da demanda escolar ter sido so-
licitada com mais ênfase onde se intensificou a produção industrial. Isto 
se configurou em diferenciações regionais no sistema escolar brasileiro. 
Tal compreensão nos leva a identificar que a política educacional não é 
homogênea na totalidade do território, mesmo na realidade atual.

Essa situação foi agravada porque as elites exerceram controle no 
sistema escolar. Este controle ocorria de um lado, pelos dispositivos le-
gais que tornavam a estrutura do ensino rígida, seletiva e por outro, adota-
va-se uma orientação que privilegiava o ensino acadêmico em menospre-
zo ao ensino técnico profissionalizante (ROMANELLI, 2003:127-128). 
Infere-se que as mudanças solicitadas neste período tinham por intenção 
viabilizar um novo sistema de poder que rompesse com o conservado-
rismo do período anterior que defendia a manutenção do modelo agrário 
exportador, antimodernizador, oligárquico, empecilho para impulsionar o 
desenvolvimento urbano-industrial. 

Vale afirmar que os discursos em favor da modernização da socieda-
de se traduziram em retórica, pois de certa forma não questionavam os pró-
prios fundamentos da ordem vigente e, pouco se fez no sentido de incorpo-
ração das massas nas questões prementes do país. Para Nogueira (1998:30) 
o progresso era, sobretudo fachada, pois não atingiu os fundamentos da 
ordem social. Apresentava o Estado como única instância capaz de subsu-
mir os particularismos, promover o bem comum e integração social.

Esse intento vinha sendo alimentado a partir da I Guerra Mundial, 
acontecimento que despertou um nacionalismo o qual pretendia acelerar 
o desenvolvimento.

A velha estrutura latifundiária foi contagiada pela racionalida-
de capitalista. Para realizar uma rápida acumulação, o regime 
pôs em prática uma política econômica voltada para a produção 
de bens de consumo duráveis, favoreceu as grandes empresas 
nacionais e estrangeiras, capitalizou e reprivatizou a economia, 
reduziu salários e estimulou o inchaço do sistema financeiro 
(NOGUEIRA, 1998:103)
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Importante afirmar que as promessas republicanas de superação da 
estrutura arcaica mantiveram o mesmo sistema de dominação no período 
pós 1930.  Não houve, portanto, rupturas com a velha estrutura oligárquica. 

5. O ideário educacional urbano-industrial (1930-1937)

Os condicionantes histórico-sociais permitem uma análise do pro-
jeto educacional do período da história brasileira em que o nacionalismo 
influenciou a questão educacional. A intencionalidade e a materialização 
do nacionalismo no campo educacional fizeram-se perceber na reorga-
nização do Estado considerado pelos discursos como educador do povo.

O interesse em reorganizar um novo Brasil despertou o protago-
nismo em defesa da democratização da educação. Esse ideário aglutinou 
interesses divergentes. De um lado, os defensores da Escola Nova (libe-
rais) e, do outro, o movimento da Liga Eleitoral Católica que defendia os 
ideais católicos. Os liberais lançaram o Manifesto dos Pioneiros da Edu-
cação Nova (1932). Este documento era a síntese dos debates ocorridos 
por ocasião da IV Conferência Nacional de Educação (dezembro/1931)

O enquadramento da memória operado no Manifesto se dá pela 
ordenação do tempo histórico estabelecendo uma hierarquia 
temporal na qual o passado é avaliado com base na ideia de 
ausência, o presente é interpretado como um hiato, uma tran-
sição – porque um momento de crise que evidenciava a ne-
cessidade de intervenção das elites intelectuais – e, finamente, 
o futuro, projetado com base no programa de renovação edu-
cacional, aponta para a construção do Brasil moderno. Dentro 
desse quando é que vão se delineando o lugar do Manifesto e a 
identidade do grupo que o assinava (XAVIER, 2002:39)

Os objetivos que guiavam o Manifesto eram a definição clara do 
campo educacional como uma política do Estado Nacional. Por isto, de-
fendia-se a educação como direito de todos, tratando-a como um pro-
blema social. Esta deveria ser assegurada pelo Estado. Reivindicava a 
laicidade do ensino público, sua gratuidade e a coeducação.

Diz Romanelli (2003:145) que o Manifesto representou de modo 
efetivo a ideologia dos renovadores. Era a tomada de consciência e de 
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um compromisso. Mas justamente por refletir as incoerências do período, 
tinha suas inconsistências. Enquanto apresentava uma concepção avan-
çada de educação e suas relações com o desenvolvimento, permaneceu 
no terreno do romantismo. Expressou, portanto uma compreensão da re-
alidade educacional próxima dos educadores românticos do século XIX. 
Para Xavier (2002:39) o Manifesto representou um clima de insatisfação 
da intelectualidade brasileira com os impasses nacionais; foi produto da 
atividade de interpretar o Brasil.

Também tiveram destaques neste período as Conferências de 
Educação. Constituíam-se em espaços de discussões da sociedade civil 
sobre a questão educacional. Tais Conferências vinham acontecendo 
desde a década de 1920, posterior à criação da Associação Brasileira 
de Educação (ABAE), ano de 1924. Estas Conferências traziam para 
o cenário político o confronto de duas correntes ideológicas: os refor-
madores que defendiam basicamente a laicidade do ensino e, por outro 
lado, os representantes dos católicos que eram contrários a interferência 
do Estado na educação.

No ano de 1931 foi organizada a IV Conferência Nacional de Edu-
cação. Esta teve por tema abordar “As Grandes Diretrizes da Educação 
Popular no Brasil”. O Ministro Francisco Campos, chefe do Ministé-
rio da Educação e Saúde Pública, teve participação significativa nesta 
Conferência. Destacou a importância dos debates para o país. Convo-
cou delegações estaduais por meio de cartas convocatórias; convidou 
inclusive administradores públicos a participarem daquele momento, 
especialmente os que se ocupavam com as estatísticas educacionais 
(XAVIER, 2002:17).

Foi implantada nesse período a Reforma Francisco Campos, a 
qual se efetivou por uma série de decretos: criou o Conselho Nacional 
de Educação (Dec. No. 19.850 de 11/04/1931); regulamentou a organi-
zação do ensino superior no Brasil e adotou o regime universitário (Dec. 
No.19.851 de 11/04/1931); estabeleceu disposições sobre a Universidade 
do Rio de Janeiro (Dec. No 19.852, de 11/04/1931); tratou da organiza-
ção do ensino secundário (Dec. No. 19.890 de 18/04/1931); organizou o 
ensino comercial, regulamentou a profissão de contador e outras provi-
dências (Dec. No. 20.158 de 30/06/1931); consolidou as disposições so-
bre a organização do ensino secundário (Dec. No. 21.241 de 14/04/1932)  
(ROMANELLI, 2003:131). 
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A nova Constituição Republicana substituindo à de 1891 foi pro-
mulgada no dia 16 de julho de 1934. Esta por sua vez expressou na letra 
da lei quase em sua totalidade os princípios defendidos pelo movimen-
to renovador. Atribui à União a função de elaborar as diretrizes para a 
política nacional de educação, tomando por princípio a educação como 
direito de todos, sendo a obrigatoriedade e gratuidade do ensino público 
primário considerado um avanço na época.

Coube-lhe também exercer função coordenadora e fiscalizadora da 
política educacional em todo território. Em relação às Constituições an-
teriores (1824 e 1891) a de 1934 fixou o Plano Nacional de Educação. 
Legislou sobre a obrigatoriedade do ensino primário; criou o concurso 
público para provimento de cargos do magistério e, ainda determinou 
que a União deveria reservar no mínimo, 10% do orçamento anual para 
educação e os Estados 20% de suas receitas.

Entretanto, esta Constituição teve pouco tempo de duração (03 
anos), pois com o golpe de Estado instalou-se o Estado Novo (1937) e 
uma nova Constituição ocupou o seu lugar. Infere-se com isso que o modo 
como se instalou o regime republicano no Brasil conduzindo no poder as 
elites, em pouco modificando a estrutura sócio econômica, influiu para 
que, de um lado, não houvesse pressão de demanda social de educação 
e, de outro, não ampliasse a oferta, nem se registrasse real interesse pela 
educação pública (ROMANELLI, 2003:60).

Cabe destacar que nos primeiros anos do governo Vargas, a burgue-
sia industrial teve dificuldades em fazer valer todos seus interesses, isto 
porque o governo se mostrava dúbio em relação ao desenvolvimento in-
dustrial, oscilando entre o apoio do setor tradicional detentor da máquina 
eleitoral e o considerado moderno que representava a burguesia industrial. 
Essa duplicidade do governo favoreceu o movimento revolucionário. 

Foi esse descontentamento da esquerda e direita que corroborou 
para o surgimento do movimento de luta armada no ano de 1935 que não 
alcançou sucesso, pois foi reprimido pelo governo. Porém, no ano de 
1937 ocorreu o golpe de Estado, em razão das radicalizações que o gover-
no vinha recebendo dos grupos de esquerda. O Estado Novo foi, portanto, 
o resultado de um golpe do governo apoiado pelas forças armadas. 
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6. Procurando concluir
	
Ao analisar a trajetória da educação brasileira é possível identificar 

que em diferentes contextos políticos, ela foi tema de debates. Várias 
legislações educacionais foram formuladas. Apesar de orientadas por 
propósitos entusiastas muitos objetivos das leis ficaram distanciados da 
realidade do país. A própria Constituição Republicana de 1891 ao fazer 
a defesa da descentralização administrativa foi deficitária em relação à 
educação priorizando as competências com o ensino do Distrito Federal. 

Com o advento da industrialização, a partir da Revolução de 1930 
a educação foi articulada à política desenvolvimentista e, nesse sentido a 
demanda escolar teve por objetivo qualificar profissionais para atender as 
exigências solicitadas pelas indústrias. Nesse período, o analfabetismo já 
era um grave problema nacional, fato que se constituía em implicações 
para o desenvolvimento da sociedade urbano-industrial. Tal constatação 
impulsionou a participação de lideranças da sociedade no lançamento de 
campanhas contra o analfabetismo. 

Tanto na primeira República (1889-1930) quanto na primeira fase 
do governo de Getúlio Vargas (1930-1937) houve um entusiasmo pela 
educação expresso nas ações políticas e nas legislações educacionais. En-
tretanto, na primeira República a demanda social por educação foi tími-
da na medida em que as necessidades requeridas pela sociedade vigente 
estavam assentadas no modelo agrário-exportador, o que não exigia mo-
dernização da produção, portanto, a escolarização da população não se 
constituía em emergência.

Após 1930, conclamou-se por uma educação que pudesse distan-
ciar o país do atraso. Com a intensificação da urbanização a burguesia 
industrial exigiu maior demanda social por educação. Porém, ficou evi-
denciado que apesar de a educação ter sido requisitada como sine qua 
non ao desenvolvimento e modernização do país, a mesma não recebeu 
o tratamento que merecia, ficando refém da estrutura econômica social. 
Compreender, pois, a educação em sua temporalidade histórica requer 
uma recuperação dos discursos e interesses que constituíram as disputas 
de poder político, econômico e social postas em evidências no passado e 
na atualidade.

VitorHugoJara.indd   153 01/06/2017   13:18:31



154 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

EDUCAÇÃO BRASILEIRA NOS PERÍODOS AGRÁRIO-EXPORTADOR E URBANO-INDUSTRIAL: 
revisitando a Primeira República (1889-1930) e a primeira fase do governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1937)

REFERÊNCIAS

BRITO, Sílvia Helena de Andrade. A educação no projeto nacionalista do primeiro 
governo Vargas (1930-1945). In: LOMBARDI, J. C. (Org.). Navegando na histó-
ria da educação brasileira. 1ed.Campinas: EDFE-UNICAMP, 2006, v. 1, p. 1-24.

CUNHA, Luiz Antonio. A Universidade Temporã: O Ensino Superior da Colônia 
à Era de Vargas. 3ª ed. São Paulo: Editora UNESP, 2007.

NOGUEIRA, Marco Aurélio. As possibilidades da política: ideias para a reforma 
democrática do Estado. São Paulo: Paz e Terra, 1998.

PATTO, Maria Helena Souza. Estado, ciência e política na Primeira República: a 
desqualificação dos pobres. Estudos. Avançados., Abril 1999, vol.13, no.35, p.167-
198. ISSN 0103-4014. Disponível no site: <http://www.scielo.br/pdf/ea/v13n35/
v13n35a17.pdf>, acesso dia 23/04/2016.

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil. 28 ed. Petró-
polis: RJ, Vozes, 2003.

SEVCENKO, Nicolau. Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural 
na Primeira República. 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.

XAVIER, Libânea Nacif. Para Além do Capital: Um estudo sobre o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova (1932). Bragança Paulista: EDUSF, 2002.

ZOTTI, Solange Aparecida. Sociedade, Educação e Currículo no Brasil: dos je-
suítas aos anos de 1990. Campinas, SP: Autores Associados; Brasília, DF: Editora 
Plano, 2004.

VitorHugoJara.indd   154 01/06/2017   13:18:31



155RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS NUANCES DA 
PSICOLOGIA: reflexos de um novo campo para 

o psicólogo educacional e as possibilidades de 
atuação profissional

Silvio Jadão Fernandes
Graduado em Psicologia pelo Instituto Esperança de Ensino Superior (2012). Especialista em 

Docência para o Magistério Superior. Psicólogo da Faculdade de Itaituba.

Aline Soares dos Santos
Graduada em Enfermagem pelo Centro Universitário La Salle – Unilasalle (2008). Mestre em Ciências 

da Enfermagem pela Universidade do Porto – Portugal. Coordenadora do Curso de Enfermagem da 
Faculdade de Itaituba.

Resumo
O presente estudo teve como objetivo geral identificar de que forma ocorre a atu-
ação do psicólogo escolar no campo do Ensino Superior, tendo como objetivos 
específicos: Identificar qual a importância do psicólogo escolar nas Instituições de 
Ensino Superior; Averiguar quais as contribuições do psicólogo escolar para o cam-
po de Ensino Superior; Identificar quais as dificuldades encontradas pelo psicólogo 
enquanto atuante na Educação de Ensino Superior. A metodologia para elaboração 
do artigo consistiu em uma revisão integrativa, os artigos foram selecionados de 
acordo com pesquisas em bancos de dados em periódicos nacionais no período 
entre 2005 a 2016 e indexados nas bases de dados Lilacs e Scielo, bem como tam-
bém em livros e revistas. Através do levantamento de dados, foi possível observar 
que a atuação da Psicologia Escolar na Educação Superior tem sido construída a 
partir da elaboração de ações preventivas, institucionais e mais abrangentes do que 
historicamente caracterizou a intervenção neste nível educativo, através do estudo 
foi possível averiguar que a Psicologia Escolar contribui de forma significativa na 
gestão de políticas e práticas educativas, as quais estejam voltadas para a prática 
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de atendimento às dificuldades que são mencionadas pelos alunos e professores, 
contudo, a atuação do psicólogo no Ensino Superior possibilitou identificar que 
há desafios a serem superados, os quais estão vinculados às concepções acerca da 
Psicologia Escolar, assim como também às características do processo formativo 
existente na Educação Superior. 

Palavras-chave: Psicólogo. Psicologia escolar. Ensino Superior. Atuação. 

1. Introdução 

O campo que envolve a educação se mostra como sendo vasto, o 
qual engloba estudos e aplicações. É possível notar que é existente em 
todas as sociedades as mais diversificadas organizações e estruturas que 
estão vinculadas a assegurar de diferentes maneiras, a educação de seus 
sujeitos. Desse modo é possível considerar a Psicologia Escolar como 
sendo a Psicologia que se faz presente entre os meios educacionais. Desse 
modo, é mencionado por Antunes (2009), que a educação se mostra como 
sendo uma prática social humanizadora, a qual possui a finalidade de 
possibilitar a transmissão da cultura que fora construída historicamente 
pela humanidade, tendo em vista que o homem não nasce humanizado, 
contudo, com o tempo passa a se tornar humano em decorrência de seu 
pertencimento ao mundo histórico-social, bem como também por conta 
da incorporação desse mundo em si mesmo, dessa forma entende-se tal 
processo como sendo este para o qual concorre a educação. É visível 
que o crescimento relacionado à Educação Superior tem gerado preocu-
pações, tendo em vista que esta tem  crescido significativamente, desse 
modo à preocupação se dá quanto à qualidade da oferta aos estudantes, 
bem como também necessita que haja investimento em estudos e refle-
xões que auxiliem na promoção da qualidade que se deve possuir.

Desse modo surge o desafio de que sejam construídas novos e 
diferentes meios que sejam subsídios para a criação de inovações rela-
cionadas as oportunidades de intervenção, as quais sejam condizentes 
com as particularidades do contexto, lembrando sempre que a atuação 
da Psicologia Escolar está consolidada em um contexto envolvido pela 
educação básica, desse modo o grande desafio ainda é lidar com a au-
sência de pesquisas e relatos de experiências na Educação Superior en-
volvendo a psicologia. 
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Quando se trata da atuação do Psicólogo Escolar, esta vem sendo 
objeto de inúmeros questionamentos. Em relação a isso, existem sujeitos 
que ainda assim criticam as práticas profissionais do psicólogo escolar, 
onde ocorre de ser excluído o método utilizado pelo profissional para 
que se possa contribuir para a geração de solução aos problemas que são 
apresentados pelo sistema educacional vigente no Brasil. (SARGIANI, 
2016). De acordo com Santana et al (2014), foi apenas na última década 
que estudiosos da Psicologia Escolar, mesmo que de modo tímido, passa-
ram a desenvolver ações no âmbito da Educação Superior, a partir dessa 
iniciativa surgiram publicações da Revista da Associação Brasileira de 
Psicologia Escolar e Educacional a partir do ano de 2006, tais publica-
ções eram relacionadas à pesquisa e/ou intervenção de Psicologia Escolar 
na Educação Superior, cabe destacar ainda que foram pelo menos um 
trabalho em cada número da revista relacionado. 

Diante dessa premissa é ocupado pela escola o papel de desenvol-
ver e promover a universalização do acesso aos bens culturais que são 
produzidos pela humanidade, desse modo deverá criar condições para 
que seja subsidiada a aprendizagem e para que haja o desenvolvimento 
de todos os sujeitos que compõem a sociedade. Como é mencionado por 
Bisinoto et al (2011), ainda há pouco desenvolvimento de investigação 
enquanto área da atuação da Psicologia Escolar, desse modo, é mencio-
nado que ao que se refere a Educação Superior, esta tem sido um contexto 
privilegiado que possibilita o desenvolvimento de instrumento de inves-
tigação psicológica. 

2. Contextualização da Psicologia Escolar 

A psicologia escolar tem emergido de modo cada vez mais amplo 
ao que tange o âmbito educacional, desse modo é mencionado por Ma-
chado (2010), que foi a partir da regulamentação da formação de Psicólo-
gos, que houve a formalização do que se refere a atuação do profissional 
de Psicologia inserido na área da educação, de forma que o Art. 4º do 
Decreto Lei nº 53.464 passou a estabelecer a seguinte previsão legal: “a 
utilização de métodos e técnicas psicológicas com objetivo de diagnósti-
co psicológico, orientação e seleção profissional, orientação psicopeda-
gógica e solução de problemas de ajustamento”. 
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Barbosa e Araújo (2010), relatam ao que concerne os primeiros 
movimentos da Psicologia Escolar, pode-se estacar o que ocorreu no sé-
culo XIX, este estava ligado aos trabalhos realizados por Stanley Hall, 
nos Estados Unidos. Em meio a tais trabalhos, pode ser destacada a publi-
cação de um artigo no ano de 1882, o qual tinha como título: “O conteúdo 
da mente das crianças quando ingressam na escola”, bem como também 
estava incluso neste âmbito o surgimento de clínicas e revistas de di-
vulgação de pesquisas, as quais estavam ligadas principalmente, à área 
da psicometria e da psicologia experimental. Os mesmos autores ainda 
citam que foi no cenário europeu que sobressaiu a Psicologia Escolar, 
a qual foi desenvolvida na França, podendo ser caracterizada principal-
mente através da intervenção psicológica, a qual ocorria junto aos alunos 
que possuíam necessidades escolares especiais, assim como através dos 
trabalhos desenvolvidos por Alfred Binet, o pesquisador trabalhava com 
foco ao desenvolvimento de instrumentos psicométricos, os quais seriam 
capazes de avaliar a inteligência humana.

Desse modo, é mencionado por Antunes (2009), que a instituição 
escolar pode ser considerada como uma instituição que foi gerada pelas ne-
cessidades que emergiam das sociedades, tendo em vista que com seu cres-
cimento, passou-se a demandar de formação específica aos membros que 
dela faziam parte, foi a partir dessa premissa que a escola passou a adotar 
ao longo da história diversas formas, para que assim pudesse suprir as ne-
cessidades sociais, contudo, sua função de disseminadora de conhecimento 
era em sua maioria destinada a uma parcela privilegiada da população, ten-
do em vista que essa parcela tinha funções específicas, sendo articuladas 
aos interesses dominantes de uma dada sociedade, ou seja, só tinha direito 
a aprendizagem quem fosse de uma dada família de posses e poder. 

Machado (2010), relata que a pedagogia possuía a preocupação de 
levar conhecimento aos demais através da história, passando a ser susten-
tada por diferentes concepções filosóficas, sendo então constituída sob 
diversas bases teóricas e estabelecendo várias proposições para que fosse 
concretizada a ação educativa. Segundo Antunes (2009), quando se tra-
ta de Psicologia Escolar, essa atua diferentemente da pedagogia, sendo 
prioritariamente diferenciada a partir do âmbito profissional, referindo-se 
a um campo de ação determinado, ou seja, configura-se em meio ao pro-
cesso de escolarização e tem como objeto a escola e as relações que aí 
se estabelecem, o psicólogo escolar tem sua atuação fundamentada nos 
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conhecimentos que são produzidos pela Psicologia da Educação, além de 
utilizar outras subáreas da Psicologia e por outras áreas de conhecimento. 
É mencionado por Bisinoto et al (2011), que a Psicologia Escolar é um 
campo de atuação, pesquisa e produção de conhecimento, tendo como 
trabalho o foco associado à escola, sendo realizado através de estudos e 
intervenções, os quais são realizados no âmbito da Educação Básica. 

O psicólogo escolar traz consigo um olhar retrospectivo, analisando 
a inserção da Psicologia e a consolidação de seu trabalho no que concerne 
o contexto educativo, através de suas produções, este profissional tende a 
trabalhar com temáticas que abordem a relação professor-aluno, dificulda-
des de aprendizagem, queixas escolares, fracasso escolar, inclusão escolar, 
a relação família-escola, criatividade, superlotação e hiperatividade, além 
de outros. De acordo com Machado (2010), os pressupostos que tendem a 
realizar a definição do que concerne o psicólogo escolar não se faz apenas 
por meio de seu local de trabalho, mas fundamentalmente a partir do com-
promisso teórico e prático que estabelece com as questões vinculadas ao 
ambiente escolar. Dentro ou fora do ambiente escolar, cabe ao profissional 
de psicologia se colocar imerso na educação, deve ser constituído por ele 
como foco principal à busca de recursos explicativos, assim como também 
metodológicos que possam nortear sua ação neste ambiente. 

Guzzo et al (2010), contribuem com Machado (2010), quando res-
salta que antes da criação da Associação Brasileira de Psicologia Escolar 
(ABRAPEE), no ano de 1990, a Psicologia Escolar era uma área de apli-
cação da Psicologia, a qual era definida como obrigatória pelo Currículo 
Mínimo, sendo estabelecido pelo Conselho Federal de Educação, con-
tudo, foi no ano de 1962, pelo parecer 403/62, que se tornou atualmente 
uma formação eletiva aos estudantes que cursam a graduação em Psico-
logia, em 2007, o Conselho Federal de Psicologia passou a reconhecer a 
Psicologia Escolar como uma especialidade dentro do âmbito de trabalho 
que o psicólogo pode exercer. 

3. Relações entre Psicologia e Educação no Brasil: 
uma breve história 

Ao mencionar sobre o a caracterização histórica da Psicologia no 
Brasil, Patto (1984), a trata em três grandes períodos: o primeiro, de 1906 
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a 1930, o qual ocorreu na 1ª República, sendo marcado por estudos de 
laboratório, emergindo a partir de num modelo europeu, não tendo como 
foco e preocupação a realização de intervenções sobre a realidade, já o 
segundo período relacionado a caracterização da psicologia no Brasil se 
deu de 1930 a 1960, sendo então marcado pelo tecnicismo, o mesmo 
sendo de origem norte-americana, já o terceiro, emergiu a partir de 1960, 
nesse período o trabalho do psicólogo passou a ter uma forma mais adap-
tacionista, ou seja, a figura do psicólogo escolar passou a ser vista como 
sendo um profissional que era capaz de atuar como um solucionador de 
problemas, especialmente os de comportamento e aprendizagem. 

Segundo Antunes (2009), quando se trata da história da Psicologia 
Escolar no Brasil, é mencionado que esta tem sua origem desde os tem-
pos coloniais, pois foi quando surgiram as primeiras preocupações vin-
culadas à educação e a pedagogia, contudo, desde então traziam em seu 
bojo elaborações sobre o fenômeno psicológico. Ainda segundo Antunes 
(2003), foi durante o século XIX, que surgiram as ideias psicológicas que 
estavam articuladas à educação, bem como também foram produzidas 
no interior de outras áreas de conhecimento, mesmo que esta produção 
ocorresse de modo mais institucionalizado. Patto (1984), relata que no 
campo da pedagogia, foram criados espaços de discussão, ou seja, esco-
las normais, mesmo que ainda se apresentando como incipientes pouco 
sistemáticos, havendo ainda pouco conhecimento acerca da criança e seu 
processo educativo, durante esse processo foram incluídos temas como 
aprendizagem, desenvolvimento, ensino e outros. Contudo, houve uma 
evolução ao que tange o processo educacional, o qual passou a ser visto 
a partir de um ótica mais sistemática e frequente e, nos anos finais do 
século XIX houve a incorporação de novos conteúdos, os quais no futuro 
passariam a ser vistos como objetos próprios da psicologia da educação. 

Barbosa e Araújo (2010), complementam ao mencionar que nos 
anos finais do século XIX e os primeiros anos do século seguintes trou-
xeram inúmeras mudanças, contudo, pode-se destacar com maior abran-
gência na sociedade brasileira o fortalecimento do pensamento liberal, a 
busca da “modernidade”, a luta contra a hegemonia do modelo agrário-
-exportador, em direção ao processo de industrialização. Nessa premissa, 
as escolas normais passaram a ser o principal centro de propagação das 
novas ideias, pois estavam sendo baseadas nos princípios escolanovistas, 
sendo possível ser formados novos professores, os quais estavam encar-
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regados do ensino, bem como ser os protagonistas da produção de obras 
e de conhecimentos, sendo estes explorados através de laboratórios de 
psicologia, foram esses os fatores que possibilitaram as bases para as 
reformas estaduais de ensino, as quais foram promovidas nos anos 1920 
e foram por estas potencializados (ANTUNES, 2009).

Sobre o surgimento da Psicologia Escolar, a mesma surgiu como 
conceito que estava ligado direta e estreitamente ao campo pedagógico, 
nesse percurso há quem a designe como sendo “Psicologia na Institui-
ção Escolar” (SARGIANI, 2016). Contudo, seja qual for a sua denomi-
nação, há a atuação do psicólogo no campo educativo, na qual há uma 
gama de diversidade de atividades, as quais estão envoltas a uma mul-
tiplicidade de instrumentos. De acordo com Barbosa e Araújo (2010), 
é a partir das técnicas e abordagens que se pode perceber a interdepen-
dência entre psicologia e educação, a partir da articulação entre saberes 
teóricos e prática pedagógica. 

Desse modo, é visível que o processo pelo qual a Psicologia tomou 
espaço e conseguiu sua autonomia para que pudesse ser vista como sendo 
uma área de saber está intimamente relacionada ao modo como a psicolo-
gia e educação são historicamente, no Brasil, constituintes uma da outra, foi 
em decorrência deste fenômeno que houve a consolidação da articulação 
entre psicologia e educação, sendo importante assim para que fosse dado 
subsídio para a penetração e a consolidação da psicologia educacional. 

Como mencionado por Antunes (2003), é relatado que ao que diz 
respeito ao ensino formal de Psicologia em cursos superiores, este pos-
suía uma íntima ligação com a educação, sendo a Psicologia vinculada 
estritamente aos cursos de filosofia e de pedagogia, nestes últimos sob 
a denominação de Psicologia Educacional. Foram muitos os trabalhos 
realizados pela Psicologia no âmbito da educação, dentre os quais po-
dem ser mencionados os de: Serviço de Psicologia Aplicada do Instituto 
Pedagógico da Diretoria de Ensino de São Paulo; Sociedade Pestalozzi 
de Minas Gerais e, posteriormente, Sociedade Pestalozzi do Brasil; “Es-
cola para Anormais” em Recife; atividades realizadas no INEP, particu-
larmente com a utilização de testes psicológicos; a criação das Clínicas 
de Orientação Infantil; o trabalho desenvolvido por Helena Antipoff na 
Escola de Aperfeiçoamento de Professores e na Fazenda do Rosário; 
Instituto de Seleção e Orientação Profissional – ISOP-FGV; além dos 
trabalhos desenvolvidos por Ana Maria Poppovic com “crianças aban-
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donadas” no Abrigo Social de Menores da Secretaria de Bem-Estar So-
cial do Município de São Paulo; a fundação do Instituto de Psicologia da 
PUCSP, oferecendo serviços de medidas escolares, pedagogia terapêu-
tica e orientação psicopedagógica; além das muitas instituições estrita-
mente educacionais que desenvolviam trabalhos relacionados à Psicolo-
gia (ANTUNES, 2009, p. 471). 

Nessa premissa, é ressaltado por Barbosa e Araújo (2010), que a 
Educação tornou-se a base para o desenvolvimento da Psicologia, bem 
como esta esteve como o principal fundamento para a educação, sendo 
de modo particular no âmbito pedagógico, com o sustentação teórica da 
Didática e da Metodologia de Ensino, bases para a formação de profes-
sores. Segundo Antunes (2003), foi na década de 1970, que houve a uti-
lização de testes e a interpretação de seus resultados, desse modo houve 
a atribuição ao aluno de “problemas”, passando dessa forma a serem 
desconsideradas as condições pedagógicas do mesmo, desse modo, es-
sas crianças eram rotuladas como sendo alunos com deficiência, a par-
tir da justificativa que estes necessitavam de “educação especial”, essa 
forma de lidar com a situação ocasionou o reforçamento de estigmas e 
preconceitos, sendo estes produzidos socialmente e pedagogicamente 
a deficiência intelectual. Os psicólogos e educadores realizavam as in-
terpretações supostamente fundamentadas na Psicologia, sendo assim 
calcadas em fatores como: atraso no desenvolvimento, distúrbios de 
atenção, motores ou emocionais (estes em geral relacionados estrita-
mente às condições intrínsecas da criança ou da família). 

Foi somente a partir da década de 1990 que houve uma maior diver-
sidade do trabalho do psicólogo educacional, o qual ultrapassou os muros 
escolares e assim trouxe reflexões de modo mais crítico acerca da for-
mação e atuação desse profissional (GUZZO et al, 2010). Ao falar sobre 
a importância do psicólogo no meio educacional, se faz necessário que 
seja considerado o processo educativo, tendo em vista que esse tem sua 
ocorrência no âmbito do sujeito, desse modo, não há a possibilidade de 
negar acerca da dimensão psicológica, mas esta deve ser incorporada na 
apreensão do fenômeno em sua totalidade, esta é a condição fundamental 
para a produção de conhecimento nesse campo, sendo mencionada como 
a responsabilidade da psicologia educacional (ANTUNES, 2009). Desse 
modo, a psicologia voltada para a educação deve fomentar a compreen-
são do fenômeno educativo, bem como também proporcionar subsídios 
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para o estabelecimento de processos efetivos de intervenção, os quais 
poderiam constituir-se na matriz de atuação do psicólogo escolar. 

Segundo Sargiani (2016), quando inserido em meios escolares, o 
psicólogo deve também reconhecê-los como sendo meios educacionais, 
pois enquanto pesquisador que ali encontra seu objeto de estudo, o psi-
cólogo deve munir-se para desenvolver atividades que possam contribuir 
para o avanço dos conhecimentos no campo da aprendizagem das matérias 
escolares, auxiliar na compreensão da criança e do jovem, não os reduzin-
do à condição de “alunos”, possibilitar o avanço da explicação dos diver-
sos tipos de interação que abrangem o processo educacional, e conhecer a 
fundo os vários fenômenos que são próprios à instituição escolar. 

Com o desenvolvimento da Psicologia Escolar nas escolas outros 
espaços aguçaram o interesse de pesquisadores e profissionais, sendo as-
sim denotado reconhecimento de que outros ambientes institucionais que 
possuem também a função educativa possuem pressupostos potenciais 
de desenvolvimento humano, foi dessa forma que na atualidade ocorre a 
expansão da Psicologia Escolar para contextos educativos, sendo alguns 
até então pouco explorados, podendo ser citadas as creches, orfanatos, 
organizações não governamentais, serviços públicos, cursos pré-vestibu-
lares, a educação de jovens e adultos, a Educação Superior e a educação 
à distância (BISINOTO et al , 2011). 

4. Análise e discussão de resultados

O trabalho do psicólogo escolar na Educação Superior tem dois 
focos: o da avaliação, tendo como objetivo a aquisição de informações 
acerca dos aspectos institucionais e docentes que precisam ser modifi-
cados; e o da promoção da prática docente, sendo este realizado através 
do planejamento e desenvolvimento de diferenciadas formas de metodo-
logias (BISINOTO et al, 2011). A Educação Superior é um espaço fér-
til para a atuação do psicólogo escolar, pois ela possui possibilidades e 
desafios, os quais devem ser compreendidos e a partir disso enfrentados 
com o auxílio do conhecimento, deve ser realizada a construção de al-
ternativas, as quais devem visar à potencialização do processo educativo 
(SANTANA et al, 2014). Dessa forma, este profissional deve desenvolver 
atividades que busquem avaliar as práticas educativas, a satisfação e a 
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aprendizagem dos educandos, para que assim possa ser sugerido progra-
mas inovadores de ensino, tendo a visão de que pode ser útil para auxiliar 
os professores a melhorarem suas habilidades profissionais e favorecer o 
aprendizado dos alunos (BISINOTO et al, 2011). Segundo Santana et al 
(2014), no mundo contemporâneo a Educação Superior tem vivenciado 
transformações e reformulações, as quais são produzidas a partir dos con-
textos sociais, culturais e econômicos, sem deixar de citar as orientações 
das políticas educacionais em vigência. É em meio a essa situação que 
ocorre a promoção do que leva as discussões acadêmicas, sociais e políti-
cas, as quais possibilitam o desenvolvimento de ações diferenciadas para 
que haja melhorias no processo educativo. Bisinoto et al (2011), mencio-
nam que pode ser observado que ao que tange a atuação para os psicó-
logos escolares com a emergência da Educação Superior, este processo 
configurou-se através de um campo denotado a partir da perspectiva in-
dividualista de atenção ao estudante e mais atrelada a uma compreensão 
sistêmica de atuação. 

Através de Witter (1999), houve a busca pelas possibilidades de atu-
ação da Psicologia Escolar na Educação Superior brasileira, foi realizada 
através da pesquisadora como auxílio das diretrizes estipuladas pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Brasil (1996), cita 
que a partir da análise da LDB, foi possível a autora apontar as possíveis 
funções e papéis do psicólogo escolar, as quais podem ser destacadas em: 
Assessoria ao processo de ensino-aprendizagem; participação nos pro-
cessos de seleção e treinamento do corpo docente e técnico; docência em 
Psicologia e em outras áreas; realização de pesquisas; envolvimento com 
publicação científica em Psicologia Escolar; planejamento, desenvolvi-
mento e avaliação de programas e cursos na área da Psicologia, e outros. 

O profissional de psicologia que atua em meio aos processos edu-
cacionais deve ter a característica de envolver-se com uma multiplicidade 
de ações, envolto das determinantes sociais e os aspectos subjetivos, os 
quais constroem os contextos educativos e o processo ensino-aprendiza-
gem. Bisinoto et al (2011), citam que do mesmo modo como ocorreu na 
educação básica e secundária, ocorreu também na atuação da Psicologia 
Escolar na Educação Superior, emergiu com base em uma intervenção 
clássica, a qual estava voltada para a orientação e o atendimento do es-
tudante de Ensino Superior. Além dessa abrangência, ainda podem ser 
realizadas ações de cunho preventivo, processual e institucional. Os au-
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tores ainda mencionam que de modo mais abrangente, os psicólogos es-
colares possuem a possibilidade de desenvolver trabalhos vinculados ao 
processo de ensino e aprendizagem com ênfase no desenvolvimento de 
competências discentes, outra possibilidade de atuação deste profissional 
cabe à promoção de discussões acerca do desenvolvimento do jovem-a-
dulto, bem como também atua de modo a investigar as concepções dos 
profissionais sobre ensino, aprendizagem e avaliação, buscando modos 
para que seja favorecida a conscientização e intencionalidade às práticas 
educativas, este profissional poderá participar no processo que envolve a 
formação continuada do corpo docente e técnico, além de buscar meios 
para colaborar com o processo de avaliação institucional. 

Na primeira dimensão, o psicólogo escolar pode assessorar ações 
ligadas à gestão institucional, as quais podem envolver: participação na 
elaboração e revisão do Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI); 
acompanhamento dos procedimentos de auto avaliação institucional; 
envolvimento com a implementação de projetos educacionais que têm 
impacto na subjetividade e dinâmica institucional; monitoramento de 
indicadores de compromisso social; ambientação a novos docentes e 
funcionários; assessoria à definição e reformulação dos perfis docen-
tes, discentes e técnicos; programas de formação continuada de docen-
tes, coordenadores de cursos e funcionários técnico-administrativos  
(MARINHO e ARAÚJO, 2009, p. 76). 

Contudo, é possível observar a partir dessa premissa, que ao que 
tange a Psicologia Escolar, esta pode desenvolver meios para que ocor-
ram as práticas promotoras do desenvolvimento das instituições, além de 
proporcionar também o desenvolvimento de seus agentes e dos estudan-
tes, dessa forma busca a contribuição para que haja a democratização do 
êxito acadêmico, tendo em vista que são muitos os contrastes sociocultu-
rais dos alunos que buscam a conclusão do Ensino Superior. 

Acerca da atuação da Psicologia Escolar no cenário brasileiro con-
temporâneo, é mencionado por Cruces (2006), que em alguns locais a 
Psicologia escolar está amparada por uma organização que se apresenta 
de modo mais estruturado, dentre tais locais pode-se destacar o Distrito 
Federal, no local atuam psicólogos escolares, estes fazem parte de equipes 
multidisciplinares que desenvolvem atendimento e apoio ao processo de 
aprendizagem na rede de ensino. De acordo com Antunes (2009), enquan-
to envolta no âmbito educacional é papel da Psicologia assumir seu lugar 
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utilizando os fundamentos da educação e da prática pedagógica, para que 
dessa forma esta ciência seja capaz de contribuir para a compreensão dos 
fatores inerentes que caracterizam o processo educativo a partir de me-
diações teóricas. Ainda de acordo com Antunes (2009), a intervenção da 
Psicologia deve trazer ao educando a compreensão de que é necessário 
que não se perca a sua perspectiva de classe e suas condições reais de vida, 
pois esta se faz como a condição necessária para que seja possível cons-
truir uma prática pedagógica que seja realmente concretizada de modo 
inclusivo e transformador. Já Sargiani (2016), menciona que o psicólogo 
atuante nos meios educacionais deve desenvolver atividades votadas às 
interações próprias do processo educacional, bem como as premissas que 
permeiam a aprendizagem, abrangendo indivíduos, famílias e sociedade. 

Antunes (2009), contribui ressaltando que ao que concerne a psi-
cologia com ênfase no processo educador, esta deve atuar para que seja 
propiciado o reconhecimento do educador/professor como sujeito do pro-
cesso educativo, para que desse modo sejam ressaltadas as necessidades 
de possíveis mudanças envolvidas à política de formação inicial e con-
tinuada do professor. Já Guzzo et al (2010), mencionam que quanto as 
expectativas de intervenção do psicólogo, este tem o papel fundamental 
de atuar de modo a ajustar os estudantes ao sistema, comprometendo-se 
com a elaboração e implantação das relações instituídas, além de funcio-
nar como sendo um legitimador da humanização do homem, pois quando 
há a necessidade, o trabalho do Psicólogo Escolar no Ensino Superior 
volta-se para o processo contrário a exclusão dos sujeitos. 

Haja vista que a visão do trabalho como psicólogo escolar tomou 
outra abrangência, o trabalho deste profissional era visto como a prática 
escolar que tinha o papel de avaliação de crianças e jovens com dificulda-
des de aprendizagem, utilizando-se de instrumentos psicológicos capazes 
de medir a capacidade dos alunos, separando os aptos dos não aptos para 
a aprendizagem (PATTO, 1990). Na atualidade a ação do psicólogo es-
colar deve estar pautada em toda a amplitude que diz respeito ao referen-
cial teórico da psicologia necessário à educação, por esse motivo se dá a 
importância da utilização das práticas tradicionais do psicólogo escolar, 
as quais estão quase sempre pautadas sob uma ótica que nem sempre é 
consciente ou assumida, de ação clínico-terapêutica (ANTUNES, 2009). 
Nessa perspectiva é citado por Guzzo et al. (2010) que: Ao psicólogo 
escolar cabe a função de contribuir, junto com educadores, para a promo-
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ção da aprendizagem e do desenvolvimento das crianças, a partir de uma 
perspectiva mais integral do sujeito do que vem enfatizando a escola. 
Ou seja, além do desenvolvimento cognitivo, deve-se promover o desen-
volvimento emocional, social e motor por meio de intervenção com as 
crianças, suas famílias e comunidade. 

Desse modo foi desmistificado o que durante muito tempo se pen-
sava ser a única prática do psicólogo, a qual era amplamente conheci-
da pelos professores, o atendimento centrado no modelo médico, o qual 
atendia crianças em clínicas de psicologia. Antunes (2009) discorre que 
a psicologia escolar passou a atuar de mãos dadas com a educação das 
classes populares, desse modo deixou de lado o modelo clínico-terapêu-
tico, esse profissional passou a entender que a representação, assim como 
também as expectativas de uma gama de profissionais da educação só 
seriam superadas através da prática do psicólogo escolar. 

Quanto as linhas que o psicólogo escolar pode desenvolver seus tra-
balhos, o mesmo está vinculada a orientação e atendimento ao estudante, 
além de haver ações que desenvolvem um trabalho de caráter preventivo e 
institucional, o qual a partir de suas características se expande para outros 
agentes e instâncias que concernem o processo educativo (BISINOTO et 
al, 2011). Guzzo et al (2010), relatam que em um levantamento realiza-
do pelo Conselho Federal de Psicologia- CFP, ocorrido no ano de 2004, 
foi possível observar que apenas 11% dos psicólogos inscritos exerciam 
atividades relacionadas à Psicologia Escolar. A história da Psicologia Es-
colar Educacional deve ser pensada, não apenas levando em conta alguns 
indicadores quantitativos do sistema educacional resultantes de políticas 
públicas que propõem a universalização do ensino, mas a partir de raízes 
históricas centradas na teoria da carência cultural. (PATTO, 1990, p. 54).

Desse modo se faz necessário que a psicologia escolar seja vista de 
modo relacional e institucional, pois esta leva em consideração o atendi-
mento individualizado aos alunos que possuem dificuldades de aprendi-
zagem, o trabalho que o psicólogo realizará estará vinculado a compre-
ensão do funcionamento da instituição, sendo considerada as interações 
no âmbito da instituição, tendo em vista que esta contribui ou não para a 
situação de queixa escolar. Bisinoto et al (2011), mencionam que mesmo 
que psicologia escolar esteja centrada em uma única dimensão específica, 
esta deve estar pautada em uma proposta pedagógica da instituição e da 
avaliação dos membros da equipe pedagógica. 
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Com isso quando o foco se torna a Psicologia na Educação Supe-
rior, a centralidade fica concentrada ao aluno, levando em consideração 
seus processos de transição e ajustamento, assim como também vislum-
bra as vivências acadêmicas, envolvidas no estudo e sucesso acadêmi-
co, contudo, não se deve esquecer outros fatores e elementos, que vão 
além dos pessoais e familiares. Os autores supracitados ainda relatam que 
quando se trata da Educação Superior, esta está estritamente vinculada à 
promoção de estratégias de estudo e de organização, além de trabalhar 
para o desenvolvimento de competências discentes relacionadas ao ren-
dimento escolar. Desse modo, quando se trata de estudos na área, estes 
têm contribuído para a implementação de ações voltadas para a promoção 
do sucesso acadêmico, os quais tem como base a intervenção voltada aos 
acadêmicos. 

5. A importância do Psicólogo nas instituições de 
Ensino Superior 

Quando a Psicologia é implementada em uma dada instituição, ela 
passa a produzir meios para que seja possível desenvolver uma análise da 
história da relação entre Psicologia e Educação, pois evidencia diversos 
elementos presentes, estes estão vinculados a forma como o pesquisador 
fundamenta seus estudos e compreende a realidade. Desse modo, Barbo-
sa e Araújo (2010), mencionam que a inserção do psicólogo no contexto 
escolar e sua atuação contemplam meios de intervenção que possibilitam 
o conhecimento do contexto educativo, o qual é estabelecido a partir da 
compreensão dos aspectos intersubjetivos presentes na Instituição de En-
sino Superior, tal processo só ocorre por meio da realização de uma es-
cuta clínica e da realização de um mapeamento institucional, onde esses 
meios irão propiciar uma investigação mais profunda em meio aos docu-
mentos e diretrizes, observando os funcionários, a gestão que é realizada 
pela direção da escola, a inter-relação de professores, alunos e pais, além 
de observar outros aspectos. 

Como é descrito por Serpa e Santos (2011), no ambiente universi-
tário existe uma procura por orientação e acompanhamento psicológico, 
tais demandas não podem ser ignoradas e sim supridas, pois elas podem 
ser a chave principal para que seja possibilitada a melhora do aproveita-
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mento acadêmico e na formação integral do indivíduo, não sendo apenas 
visto a melhora no campo profissional, mas também sujeito que encon-
tra-se inserido no âmbito social. Deve-se também ser proporcionado a 
mobilização interna, pois há alguns cursos, em especial cursos como o de 
Medicina e Psicologia, merecem um olhar especial, sendo disponibiliza-
da a elaboração de serviços/programas de atendimento ao universitário. 
O cotidiano acadêmico está envolto a distintos acontecimentos e situa-
ções, as quais estão carregadas por contribuições do psicólogo escolar, a 
exemplo disso tem-se a inserção e a permanência do aluno nesse espaço 
(SANTANA et al, 2014). Serpa e Santos (2011), mencionam que é a par-
tir do entendimento acerca da importância do atendimento à sua clientela, 
que o psicólogo escolar passa a ocupar esse espaço que foi lhe dado nas 
Universidades, contudo, para que este lugar seja ocupado pelo psicólogo 
com discernimento e eficácia, se faz necessário que seja repensado e re-
estruturado à formação do psicólogo. 

De acordo com Barbosa e Araújo (2010), através do ambiente es-
colar, cabe ao profissional de psicologia realizar intervenções em espaços 
coletivos, atuação nos conselhos de classe, na coordenação de professo-
res, reuniões bimestrais de pais e mestres, além de ser possível a criação 
de outros espaços que tenham a finalidade de possibilitar discussão, como 
grupos de professores, estudos de caso e aspectos intersubjetivos que es-
tão presente no trabalho realizado pela instituição. Santana et al (2014, 
p. 122), mencionam que é possível sintetizar quatro momentos principais 
da atuação do psicólogo no âmbito escolar, tais como: “Avaliação da re-
alidade escolar e/ou institucional; Discussão dos resultados preliminares 
com todos os segmentos da instituição educacional; elaboração do plano 
de intervenção; E execução desse plano”. Por isso, o diagnóstico é uma 
função destinada ao psicólogo que possui uma ampla contribuição, é atra-
vés deste que há a possibilidade de realizar a investigação sobre a inser-
ção e permanência do aluno no Ensino Superior, através do diagnóstico 
é possível realizar a compreensão acerca dos diferentes elementos que 
permeiam o contexto acadêmico e assim é possível que sejam planejados 
projetos de intervenção. 

Serpa e Santos (2011), mencionam a importância do profissional 
de psicologia no ambiente escolar, ressaltam que esta tem grande valia 
ao processo, no qual é levado em consideração que os sujeitos possuem 
problemas que são inerentes a sua existência, tais contingências geram 

VitorHugoJara.indd   169 01/06/2017   13:18:34



170 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS NUANCES DA PSICOLOGIA: 
reflexos de um novo campo para o psicólogo educacional e as possibilidades de atuação profissional

reflexos no processo de ensino e aprendizado, desse modo, cabe à equi-
pe multi e interdisciplinar o atendimento do acadêmico. De acordo com 
Bisinoto et al (2011), frente as mais diversas realidades, a Psicologia, e a 
Psicologia Escolar, possuem a contribuição ao que concerne a Educação 
Superior na consolidação de uma base teórica e prática em Psicologia 
Escolar, a psicologia emerge vinculada às transformações da Educação 
Superior, bem como também à sua estruturação enquanto instituição que 
trabalha com a realização de uma sociedade igualitária, justa e inclusiva. 

6. A Psicologia Escolar no contexto acadêmico: 
demandas e possibilidades

 Santana et al (2014), descreve que na contemporaneidade tem ha-
vido políticas públicas voltadas à Educação Superior, as quais têm inves-
tido a seu acesso, porém ainda é grande o número de sujeitos que fazem 
parte do número de indivíduos que não permanecem nos cursos, contudo, 
há estudos que apontam que, ao ingressarem na Educação Superior, os 
educandos passam pelas mais diversas dificuldades, as quais estão vin-
culadas à dinâmica do processo educativo, sendo estas as geradoras de 
reprovação, evasão e desmotivação quanto à formação acadêmica. 

Nessa premissa Carmo e Polydoro (2010), mencionam ao que diz 
respeito as dificuldades mais evidentes dos ingressantes no ensino supe-
rior, estas estão vinculadas aos aspectos de bem-estar físico, bem-estar 
psicológico, envolvimento em atividades extracurriculares, relacionamen-
to com professores, gestão de recursos econômicos e ansiedade na avalia-
ção. Teixeira e cols. (2008 apud Santana et al, 2014), mencionam através 
de estudos que quando se trata do ingresso na universidade, este é visto e 
sentido como sendo um evento de grande impacto, o qual pode provocar 
ao sujeito sentimentos de solidão, de insatisfação com o curso, com os 
professores, com os colegas e com o funcionamento da universidade. 

Na Educação Superior os indivíduos iniciam sua participação em 
uma nova etapa de sua vida, participando de um novo nível de ensino, 
tendo agora objetivos e procedimentos (SANTANA et al, 2014). Desse 
modo, sabe-se que o trabalho desenvolvido pelo psicólogo escolar tem 
diferentes possibilidades de contribuir com essa problemática, a elabora-
ção de projetos emerge como uma importante ferramenta para que haja 
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o desenvolvimento de sua ação, assim como o diagnóstico institucional, 
o qual é visto como um processo que tem o objetivo de compreender o 
movimento dos diversos elementos que compõem o contexto educativo. 
Tal é a importância de realizar a compreensão do sujeito com referência 
à abordagem histórico-cultural, pois o psicólogo escolar no âmbito da 
Educação de Ensino Superior compreende o sujeito através de sua sub-
jetividade, observando a sua própria história. A abordagem do psicólo-
go escolar permite mudanças e quebra de paradigmas tradicionais, pois 
este profissional traz em seu olhar suas concepções de desenvolvimento 
psicológico, sendo possível assim trazer vida ao processo educacional  
(BISINOTO e ARAÚJO, 2011). 

7. Considerações Finais 

Este estudo em todo seu decorrer visou abordar acerca da Educa-
ção Superior e as nuances da psicologia, abordando os reflexos de um 
novo campo para o psicólogo educacional, bem como as possibilidades 
de atuação desse profissional. Com o estudo realizado foi possível iden-
tificar a importância do psicólogo no âmbito educacional com ênfase na 
Educação Superior. Os objetivos propostos foram alcançados com êxito, 
pois foi possível identificar de que forma ocorre a atuação do psicólogo 
escolar no campo do Ensino Superior, assim como foi vista a importância 
e as contribuições do psicólogo escolar nas Instituições de Ensino Supe-
rior, por fim foi possível identificar quais as dificuldades encontradas pelo 
psicólogo enquanto atuante na Educação de Ensino Superior. 

Desse modo, foi perceptível que existe uma relação intrínseca entra a 
psicologia, educação e sociedade, pois as mesmas trazem consigo interes-
ses incomuns. Contudo, como foi mencionado por Sargiani (2016), é ne-
cessário que seja considerada a formação do psicólogo, bem como também 
ele deve estar capacitado para mergulhar no mundo educacional, para que 
possa integrar a este âmbito suas ações e análises que emergem e trazem 
consigo a multiplicidade dos componentes das situações educacionais.

 Contudo que foi mencionado no decorrer deste, é notável que a 
Psicologia Escolar traz consigo um grande desafio em seu caminhar ro-
tineiro, sendo destacada a ampliação de suas perspectivas de atuação, 
sendo esta realizada através de práticas diferenciadas vigentes em um 
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contexto que na atualidade ainda é pouco explorado pela área. Quan-
do se trata da Educação Superior, a atuação da Psicologia Escolar está 
voltada para práticas preventivas, as quais mantem preocupação com a 
sociedade, com a melhoria da qualidade que a Educação Superior bra-
sileira, tendo em vista que esta necessita desenvolver mecanismos que 
proporcionem o desenvolvimento de sujeitos autônomos, críticos, parti-
cipativos e compromissados com a vida em sociedade. 

Desse modo, é lembrado por Severino (2002), que o psicólogo es-
colar no âmbito da Educação Superior possui um compromisso ético e 
político da Educação, na contemporaneidade existem novas exigências, 
as quais estão presentes no contexto educativo e objetivam intervenções 
que estejam de acordo com as características e necessidades do momen-
to histórico. Diante disso, é necessário que o perfil profissional do psi-
cólogo escolar convocado a atuar na Educação Superior conte com com-
promisso e escolhas teórico-críticas, estes pressupostos trazem a atuação 
maior lucidez acerca das influências políticas e ideológicas que estão 
voltadas à suas ações. 

Assim, percebeu-se que esse espaço ainda mostra-se como sen-
do pouco explorado, mas que traz em suas entrelinhas a emergência de 
investimentos dos profissionais da área, tal premissa é concordada por 
Marinho-Araújo e Bisinoto (2011) e Sampaio (2010). Contudo, se faz de 
extrema importância que a atuação da Psicologia Escolar na Educação 
Superior traga consigo a reforma universitária, sendo então implantadas 
as Diretrizes Curriculares Nacionais e avaliação educacional, bem como 
também deve ser oferecido aos psicólogos a possibilidade de formação 
continuada de docentes e técnicos, e de gestão institucional. Por isso é 
constatado que se torna imprescindível o investimento para que haja o 
desenvolvimento de práticas, as quais estejam juntamente caracterizadas 
com os aspectos teórico-conceituais e em ações contextualizadas. 

Por isso não deve-se apenas incluir novas formas de intervenção, 
mas sim possibilitar uma atuação que se mostre de modo efetivo na con-
cepção de ideais de igualdade e de oportunidade, de valorização das po-
tencialidades das pessoas e de promoção do desenvolvimento humano 
em sua diversidade. 
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Resumo
Objetiva-se com esse estudo analisar o processo de inclusão e acessibilidade para 
alunos com deficiência física em uma escola pública da rede municipal de Itaitu-
ba-Pará. Para tanto, indagou-se acerca das possibilidades de um ambiente escolar 
acessível às pessoas com necessidades especiais, focalizando o aluno com defici-
ência física. Do ponto de vista metodológico, realizou-se uma pesquisa bibliográ-
fica e de campo, com abordagem qualitativa por meio do estudo de caso, inves-
tigando o processo de inclusão em seus enfoques estruturais e/ou pedagógicos. A 
análise dos dados utilizou-se da ABNT NBR 9050:2004, a qual deve ser utilizada 
em ambientes adaptáveis e adequados. Verificou-se que a escola caminha para a 
inclusão. A acessibilidade é almejada por seus partícipes, os quais a exercitam por 
meio de produção de materiais pedagógicos, construções de rampas e salas mais 
adequadas. Sua estrutura arquitetônica, ainda, está se adequando aos alunos com 
deficiência física, por meio de ações que promovem acessibilidade e projetos que 
incluem a ampliação e adaptação da instituição. 

Palavras-chave: Acessibilidade. Inclusão. Ambientes adaptáveis. Deficiência física.

4	 Esse artigo é resultado do Trabalho de Conclusão de Curso de Pedagogia da Faculdade de Itaituba-FAI, 
desenvolvido no ano de 2012 por Yngridy Barrêto Brito com orientação da Profa. Euricléia Rosário Galúcio.

VitorHugoJara.indd   175 01/06/2017   13:18:34



176 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA: 
estudo de caso em uma Escola de Ensino Fundamental do município de Itaituba-PA

1. Introdução

Este trabalho tem por objetivo identificar as possibilidades de um 
ambiente acessível às pessoas com necessidades especiais, analisando 
seu processo de inclusão e acessibilidade para alunos com deficiência 
física em uma escola pública da rede municipal de Itaituba-Pará.

A acessibilidade é mais do que um direito de ir e vir de todas as 
pessoas, ela é um procedimento que se desenvolve a partir do reconheci-
mento social sobre a deficiência como resultado do grau de maturidade 
de um povo para atender os direitos individuais de cidadania plena. Há 
barreiras que impedem as pessoas com necessidades especiais de agirem 
na sociedade, infringindo os Direitos Humanos, tais como o direito à vida 
e à liberdade, comprometendo em sua plenitude, direitos conquistados.

Uma das características básicas para a consolidação da inclusão é o 
acesso, sem barreiras e/ou impedimentos, à escola, o qual concorre para 
instrumentalizar uma educação de qualidade, ignorando os preconceitos, 
valorizando as diferenças.

Dessa forma, esta pesquisa tem como base um estudo bibliográfico, 
o qual dará subsídio ao tema. Consiste em um estudo de caso com pes-
quisa de campo, por meio da coleta de dados, envolvendo o gestor, o pro-
fessor e alunos com deficiência física, no intuito de levantar informações 
sobre a acessibilidade na escola.

Como base metodológica para a pesquisa de campo, utilizou-se a 
ABNT NBR 9050 criada em 03 de maio de 2004, a qual estabelece as 
normas que devem ser utilizadas em ambientes adaptáveis, adaptados e 
adequados. A discussão que envolve a estrutura do trabalho destaca: a 
acessibilidade na escola; a acessibilidade e os espaços escolares. Foi feita 
uma análise e interpretação dos dados coletados. Espera-se que o estu-
do possa contribuir para um novo olhar frente às barreiras existentes no 
ambiente escolar, derrubando-as e exercitando o direito de ir e vir das 
pessoas com plena autonomia.

2. Acessibilidade: promovendo a inclusão

A história da acessibilidade envolve vários fatores. Dentre eles, a 
afirmação de que tudo deve ser acessível a todos, sejam pessoas deficien-
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tes ou com mobilidade reduzida. O decreto de nº 5.296 de 02 de dezem-
bro de 2004, relaciona acessibilidade a forma das condições necessárias 
da utilização mais segura e autônoma, total ou assistidas dos espaços fí-
sicos e equipamentos urbanos, das edificações, serviços de transportes e 
dos dispositivos de sistemas, meios de comunicação e informação.

O termo acessibilidade começou a ser utilizado por volta do final 
da década de 1940, onde designava condições de acesso às pessoas com 
necessidades especiais. Na década de 1950 com a prática de reintegração 
de adultos reabilitados que ocorreu nas próprias famílias, no mercado de 
trabalho, comunidade em geral, os profissionais de reabilitação consta-
taram que a prática de acessibilidade era quase nula, tendo em vista as 
inúmeras barreiras arquitetônicas dos espaços urbanos, edifícios, residên-
cias, escolas e até mesmo nos meios de transportes coletivos. 

Em 1981 com o impulso do ano internacional das pessoas com de-
ficiência, é que foram desenvolvidas campanhas mundiais com o intuito 
de alertar a sociedade em relação às barreiras arquitetônicas. Isso serviu 
não só para eliminá-las, como também para não permiti-las nos projetos 
arquitetônicos.  

No sentido de ampliar a visão de inclusão, a década de 1990 veio 
colaborar para uma supervisão em relação às barreiras, antes vistas ape-
nas nas ruas ou nos meios de transportes, agora se voltam para projetos de 
ambientes acessíveis a sociedade como um todo, pois o primeiro requi-
sito para o sucesso da política de acessibilidade é interromper a criação 
de novas barreiras na construção das cidades, princípio tão importante 
quanto adequar os espaços. 

A acessibilidade tem maior preocupação com a adequação dos es-
paços físicos. É através dessa adequação que os deficientes poderão sair 
de suas casas sem problemas de deslocamento, sem barreiras arquite-
tônicas, com maior facilidade de acesso a qualquer ambiente, fechado 
ou aberto. A aceitação seria mais fácil, já que o isolamento social leva 
a sociedade a um esquecimento e a indiferença com as pessoas com ne-
cessidades especiais. A acessibilidade vai além de um ambiente físico, 
compreende também o sentimento de aceitação, passa pelos momentos 
de lutas, de perdas e de conquistas concretamente efetivadas ao longo da 
história da educação especial.

Não obstante, é necessário destacar que um dos empecilhos à aces-
sibilidade são as barreiras, as quais são qualquer tipo de obstáculo ou 
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entrave que limite ou impeça o acesso com liberdade ou segurança das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (Decreto 5.696/2004). 

Segundo Dischinger (2009: 21) as barreiras físicas podem ser ele-
mentos naturais e construídos, que dificultam ou impedem a realização 
das atividades desejadas de forma independente. Um exemplo é a presen-
ça de árvores ou outro objeto colocado em locais impróprios nos ambien-
tes escolares, os quais possam impedir a circulação das pessoas. No caso 
do ambiente escolar, é exigido por lei que se pense e concretize ações e 
espaços desde o acesso aos materiais pedagógicos, comunicação entre 
outros fatores, fazendo com que seja assegurado o acesso desde o mobi-
liário, transportes, comunicação até a informação.

Quanto à sinalização de acessibilidade das edificações, dos mobi-
liários, dos espaços e dos equipamentos e a indicação da existência de 
elementos acessíveis ou utilizáveis por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida devem ser feitas por meio do Símbolo Internacional 
de Acesso. A representação deste consiste em um pictograma branco de 
fundo azul, a figura deve estar voltada sempre para o lado direito, deve 
ser ainda fixado e visível às pessoas, sendo utilizado principalmente em: 
entradas, áreas e vagas reservadas de estacionamento de veículos, áreas 
acessíveis de embarque e desembarque, sanitários, áreas de assistência 
para resgate, áreas de refúgio e saídas de emergência, áreas reservadas 
para pessoas em cadeiras de rodas, equipamentos exclusivo para uso de 
pessoas com deficiência. Conforme mostra a figura abaixo:

			 
Figura 1 - Símbolo Internacional de Acesso e suas proporções

a) Branco sobre 
fundo azul

b) Branco sobre
fundo preto

c) Preto sobre
fundo branco 	

Fonte: ABNT NBR 9050: 26

Os locais que não têm condições de acessibilidade devem possibi-
litar informação visual indicando a localização acessível mais próxima, 
atendendo as condições da ABNT 9050:2004.
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Outro aspecto é o Desenho Universal, o qual nasceu entre profissio-
nais da área de Arquitetura da Universidade da Carolina do Norte – EUA, 
com o objetivo de definir um projeto de produtos que pudesse ser utiliza-
do por todos, sem carência de adaptação. O desenho universal tem intuito 
de criar produtos que sejam acessíveis a todos, independentemente de 
suas características pessoais ou físicas, portanto desafia a concepção de 
espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas 
as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, 
de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos 
ou soluções que compõem a acessibilidade. 

3. A acessibilidade e os espaços escolares

É preciso que todo ambiente escolar esteja preparado para receber o 
aluno deficiente, então todo ambiente tem que ser pensado de modo que 
evite qualquer tipo de acidente, onde os equipamentos e espaços estejam 
em constante manutenção. 

As condições mais comuns, as quais trazem embaraços aos defi-
cientes físicos segundo Torres (2006) são: degraus, meios-fios, e calçadas 
estreitas e inclinadas; escadas, portas estreitas ou difíceis de abrir; defi-
ciência de espaço para cadeiras de rodas em auditórios e instalações de 
esportes; passagens estreitas em locais, tais como lanchonetes, bibliote-
cas e auditórios; boxes de banheiros demasiado pequenos ou cujas portas 
se abrem para dentro; telefones, bebedouros, máquinas automáticas de 
venda, interruptores e alarmes de incêndio que estão fora de alcance; cal-
çadas de circulação muito polidas, ou escorregadias quando molhadas.

A eliminação de barreiras físicas, nas escolas, depende das di-
ferentes ações – avaliação dos vários ambientes da escola, ela-
boração de projetos, execução de obras e sua fiscalização [...]. 
É importante compreender em primeiro lugar, as necessidades 
oriundas das diferentes deficiências, para então eliminar as 
barreiras físicas que impedem a inclusão de todos os usuários. 
(DISCHINGER, 2009: 22)

Os equipamentos quando não instalados devidamente, podem 
prejudicar as pessoas com deficiência e impedi-las de desfrutar de va-
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riados ambientes. A escola não é uma exceção, ela deve estar preparada 
em todos os seus espaços para receber o aluno especial. Dessa forma, o 
Manual de Acessibilidade Espacial para Escolas apresentado por Dis-
chinger (2009) demonstra algumas formas de acessibilidade à escola, 
tais como:

A rua em frente à escola deve possuir faixa de pedestres, se-
máforo, a calçada, deve ter rebaixamento possibilitando a travessia de 
pessoas com cadeiras de rodas. O ambiente de ensino implica no uso 
de materiais diferenciados, como pisos adequados e distintos para os 
alunos cegos, e na eliminação de obstáculos que impedem a circulação 
dos alunos. 

A calçada deve ter piso tátil, ser pavimentada, e ser limpa sem 
obstáculos como lixo, galhos, árvores todo tipo de entulho que impede 
a circulação de pessoas. Do portão a porta de entrada da escola, na 
calçada o piso de alerta é de suma importância, pois indica os obstá-
culos ou perigos, como: rampas, plataformas entre outros. A maneira 
como os ambientes estão distribuídos pode facilitar ou dificultar o livre 
acesso dos alunos. Devem ser calculadas a distância em relação ao 
tempo de caminhada, as declividades máximas exigidas em escadas, 
ladeiras, rampas e outros.

O estacionamento não deve ser em um local onde os alunos te-
nham acesso, pois ocorre o risco de acidentes. Outro problema são as va-
gas de estacionamento que devem existir para as pessoas especiais, e tem 
que estar próximo do ambiente escolar. É recomendável que a entrada de 
veículos seja separada da entrada de pedestres.

Na Sala de recepção ou secretaria os balcões devem ser adequados 
a todos, pois quando muito altos impossibilitam que cadeirantes utilizem. 
Muitos móveis dentro da recepção atrapalham a circulação de pessoas.

Os Corredores devem ser largos, devido o fluxo de pessoas que 
utilizam este espaço, alguns elementos devem ser bem organizados tais 
como: lixeiras, bebedouros, vasos de plantas entre outros, o que atrapalha 
a passagem de pessoas com deficiência. O piso deste espaço não pode ser 
escorregadio, pois há um risco muito grande de acidentes, deve haver o 
piso tátil para melhor locomoção de pessoas.

O bebedouro deve ser adequado de acordo com a altura dos alunos. 
As escadas e rampas devem ser largas, o piso não pode ser escorregadio 
ou estar em más condições, os degraus devem ser iguais, deve haver uso 
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de piso tátil na entrada e saída da escada ou rampa. Existem escolas com 
mais de um andar que não possuem rampas, somente escadas, o piso é na 
maioria das vezes escorregadio e cheio de buracos. A rampa deve ser bre-
ve e contar com um patamar de descanso, não pode ser inclinada e deve 
ter piso tátil no início e no fim.

Deve haver corrimãos dos dois lados das escadas ou rampas, exis-
tindo uma parede ou grade de proteção. Esta não deve ser nem alta nem 
baixa demais. O corrimão tem que estar ao alcance das crianças pequenas 
ou de pessoas com cadeiras de rodas.

Na sala de aula deve existir contraste de cores entre pisos paredes 
e móveis, as carteiras com grandes dimensões dificultam a aproximação 
da pessoa cadeirante, os corredores das salas não podem ser estreitos, 
pois dificultam ou anulam a passagem dele. O quadro não pode ser muito 
alto para que possa ser alcançado por todos.

No laboratório de informática, os computadores devem ter um 
programa que permita ao deficiente visual utilizar este instrumento de 
aprendizagem. Deve existir um contraste de cores entre as paredes e mó-
veis, o espaço não pode ser apertado, as mesas e prateleiras não podem 
ser altas ou baixas demais.

Na biblioteca, a sala deve ser ampla e sem muitos móveis, os cor-
redores entre as estantes não podem ser estreitos, o balcão não precisa ser 
alto, e os computadores têm que ter leitores de tela para deficientes visuais.

Nos sanitários, os lavatórios necessitam ser acessíveis e podem 
estar localizados em sanitários comuns para ambos os sexos.  As portas 
dos sanitários não podem ser estreitas, o espaço não pode ser apertado, 
os lavatórios e descargas têm que ser acessíveis e adequados a todos os 
alunos especiais. Parede, o piso e os equipamentos devem ter contraste 
de cores. Os boxes devem ser amplos e possuir assentos confortáveis, 
acompanhando posicionamento das barras de auxilio, os puxadores têm 
que facilitar o fechamento da porta, e as maçanetas são de fácil manuseio.

No refeitório os espaços devem ser amplos e confortáveis, sendo 
necessário o contraste entre a cor do piso, paredes e móveis. As mesas 
têm que ser flexíveis e baixas para permitir que o cadeirante se aproxime 
com facilidade e, por fim, o balcão que distribui a merenda escolar deve 
estar adaptado para todos os alunos. 

O pátio é ambiente de recreação da escola, e pode ser cobertos 
ou ao ar livre, não devendo haver piso escorregadio, desnivelados com 
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degraus pelo meio ou alagadiços. Bebedouros, lixeiras, bancos e outros, 
quando mal posicionados causam um grande transtorno devido o fluxo 
de pessoas. 

Assim, é preciso que se invista em obras adaptáveis. No caso das 
grandes redes de ensino é preciso um investimento economicamente viá-
vel em prazos aceitáveis. A inclusão indica que o atendimento às pessoas 
com necessidades especiais é prioridade na instituição escolar, em geral 
este ambiente dever ser aberto a todos, livre de barreiras arquitetônicas 
para que se possa desfrutar da acessibilidade, portanto, as adequações 
exigidas hoje são sim sérias obrigações.

Em relação aos recursos de acessibilidade, eles devem ser vistos 
como facilitadores da aprendizagem, uma vez que auxiliam os docentes 
e dão liberdade aos alunos especiais para que manuseiem, ainda que com 
dificuldade e utilizem com independência seu espaço, seus materiais es-
colares, e acima de tudo aprendam com prazer. Todos os espaços da esco-
la devem ser pensados, para que não haja dificuldade dos alunos no uso 
destes ambientes.  Os materiais didáticos devem ser adaptados de forma 
que o progresso na aprendizagem do aluno especial aconteça, promoven-
do a acessibilidade em todo e qualquer lugar. 

Quanto ao mobiliário é importante destacar que as crianças com 
deficiência física necessitam de um ambiente com recursos mais do que 
básicos, precisam de cuidados ininterruptos, pois quando estimuladas e 
bem acolhidas podem conseguir superar suas dificuldades iniciais.

Na sala de aula é preciso que o piso, paredes, e móveis tenham 
um contraste, para melhorar a visualização do aluno. As mesas devem 
estar posicionadas num espaço que permita a circulação dos alunos, o 
quadro e o mural devem ter altura acessível aos alunos.  A porta tem que 
ser ampla para que os alunos não tenham dificuldade de entrar e sair da 
sala. O ambiente deve ser organizado com diversos ambientes propor-
cionando a opção de atividades diferentes, as mesas e cadeiras devem 
ter dimensões adequadas principalmente para o conforto dos cadeiran-
tes, conforme figura02.
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Figura 02 - Sala de aula adaptada

Fonte: Atendimento Educacional Especializado-deficiência física 2007.

Em relação aos materiais pedagógicos, é necessário desenvolver 
suas atividades escolares de maneira dependente, utilizando recursos, 
os quais auxiliem no melhor desempenho das atividades. A rotina diária 
depende de muito esforço, pois tem que desempenhar várias tarefas em 
casa, no trabalho, na escola entre outros, o que dificulta a vida de um 
deficiente físico, pois sem recursos específicos, os mesmos se encontram 
em desvantagem, por isso necessitam de cuidados especiais vindo de ter-
ceiros para que eles não se sintam desamparados.

Na prática, o desenvolvimento de recursos para aprendizagem 
dos alunos com deficiência leva os docentes a desenvolver re-
cursos para todos. Todos os alunos gostam e se desafiam diante 
de materiais ricos em estímulos e a aula se torna mais atraente, 
significativa e todos se beneficiam. (SARTORETTO; BERSCH, 
2007: 53)

O computador, por exemplo, é um recurso que auxilia muito na 
aprendizagem dos alunos, pois além de desenvolver trabalhos, também 
permite acesso à internet, jogos, e-mail e escrita criativa. Uma pessoa 
com limitação de mobilidade tende a usar o computador, e por meio des-
te, passa a ter acesso a lugares e conhecimentos de seu interesse. 

Existem outros meios de comunicação com baixo uso da tecno-
logia, com materiais mais práticos e de fácil uso, sendo este o caso da 
mesa com símbolos com figuras que orientam na alimentação escrita, 
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pintura entre outros.  As pranchas de comunicação, a tesoura adaptada, 
entre outros.

O comprometimento motor da criança com deficiência física 
torna-se muito evidente nas diferentes situações de sala de aula 
nas quais o aluno precisa mostrar condições de “fazer”, ou me-
lhor, “executar” as atividades de exploração e manipulação de 
material do próprio corpo, como recorte, colagem, grafite, entre 
outros [...]. O material pedagógico precisa ser adaptado ás con-
dições de manipulação de uso da criança, sendo que, para isso, 
a criatividade e inventividade do professor são fundamentais. 
(SCHIMER, 2005: 67,68)

O deficiente físico necessita de todas as adaptações possíveis para 
que ele possa desenvolver suas atividades da maneira mais simples e 
harmoniosa possível, os recursos de acessibilidade, estão disponíveis 
para fazer a diferença dentro da sala de aula, e estimulam a pessoa com 
necessidade especial.

4. Análise e interpretação dos dados

A inclusão indica que o atendimento às pessoas especiais é priori-
dade na instituição escolar. Em geral, este ambiente dever ser aberto a to-
dos, livre de barreiras arquitetônicas a fim de possibilitar a acessibilidade. 
Portanto, as adequações exigidas hoje são sérias obrigações.

Nesse sentido, buscou-se investigar a forma como o deficiente físico 
convive com suas limitações dentro do ambiente escolar. Para tanto, optou-
-se em realizar o estudo em uma escola da rede municipal de ensino, a qual 
atende um quantitativo de 578 alunos, dos quais 36 são alunos com necessi-
dades especiais, distribuídos em três turnos, nos seguintes níveis e modali-
dades: Ensino Fundamental1º ao 9º ano, Educação Especial e Educação de 
Jovens e Adultos, conforme dados estatísticos da escola, ano 2012.

Como dependência administrativa e apoio pedagógico, o estabele-
cimento oferece um espaço físico adequado e bastante amplo comportan-
do: 08 salas de aula; 01 sala de professores; 01 sala da Direção; 01 sala 
de Atendimento Educacional Especializado; 01 secretaria; 01 Telecentro 
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– sala de Informática; 02 Banheiros, sendo cada um com quatro Box; 01 
Refeitório; 01 Cozinha; 01 Cantina; 01 Quadra de Areia.

A escola possui uma clientela de quatro alunos com deficiência físi-
ca. Há presença do atendimento educacional especializado. Para o diretor, 
a instituição está estruturalmente, preparada para receber estes alunos, 
porém, falta maior capacitação aos professores para atender a clientela 
em questão. Ele afirma conhecer, em parte, a NBR 9050.Destacouainda, 
que a escola possui rampas de acesso, corredores amplos, dentro dos pa-
drões de acessibilidade, porém não apresentam corrimãos.

Na sala de aula, as portas são largas permitindo que o deficiente 
entre e saia sem qualquer tipo de problema, no entanto, a escola não 
conta com cadeiras com regulador de altura, que são essenciais para 
melhor comodidade e praticidade do aluno na hora de fazer os deveres 
escolares, ou mesmo por uma questão de posição correta, é o que afir-
ma Coll, Marchesi e Pallacios (2004: 232). Os alunos com deficiência 
física devem mudar a postura com frequência ao longo do dia; por isso 
as adaptações são necessárias da mesa e da cadeira para uma correta 
sustentação. Os quadros da sala de aula são acessíveis, os professores 
possuem recursos pedagógicos adaptáveis que auxiliam na aprendiza-
gem dos alunos. 

Os banheiros da escola são amplos, têm válvula de descarga de 
fácil acionamento, com vaso sanitário e barras de seguranças adaptá-
veis. Os mesmos não contam com piso antiderrapante que é de suma 
importância para melhor locomoção do aluno, sem falar na carência de 
torneiras adaptáveis, o que dificulta o manuseio do aluno na hora de 
lavar as mãos.

No entanto, a partir da observação in lócus, percebeu-se uma 
contradição no discurso do gestor, haja vista que algumas rampas não 
condizem com as normas da NBR 9050, bem como a largura das por-
tas, o espaço da secretaria e diretoria e o acesso a quadra de areia.

Assim, considerou-se importante ouvir os alunos com deficiência 
física, os quais se apresentam em um quantitativo de quatro. Desse total, 
um é atendido em domicilio, uma vez que não possui mais condições 
físicas de se deslocar à escola. Dessa forma, aplicou-se um quadro com 
quesitos acerca das normas NBR 9050, no intuito de contrastar e analisar 
as respostas dos alunos, no que tange a sua acessibilidade na escola. O 
gráfico 01 referenda as respostas no que concerne o acesso à escola: 
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Gráfico 01: Opinião dos alunos em relação à adequação 
ou inadequação da escola na acessibilidade

Fonte: Dados da pesquisas 2012.

Observa-se que no gráfico 01, todos os alunos com deficiência físi-
ca, em relação ao ambiente escolar, não têm dificuldades de locomoção 
na entrada, no pátio, corredores, banheiros, diretoria e secretaria. No en-
tanto, a falta de uma quadra esportiva para eles mostra que 75% estão 
insatisfeitos, pois os mesmos acabam sendo prejudicados na participação 
das atividades físicas. E, 25% dos alunos se incomodam com o espaço da 
sala de aula, uma vez que apresentam dificuldades de locomoção. 

O gráfico 02 representa as dificuldades de acesso expostas pelos alunos:

Gráfico 02: Opinião dos alunos sobre as dificuldades de acesso à escola

Fonte: Dados da Pesquisa 2012.
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No gráfico 02, os alunos informam não ter dificuldades de acesso 
na escola, pois na diretoria, secretaria, corredores, banheiros, pátio e en-
trada não há nenhuma dificuldade de acesso para eles. A sala de aula foi 
questionada pela falta de espaço que dificulta sua locomoção, e a quadra, 
que é de areia e os impossibilita de terem acesso a mesma, prejudicando 
sua participação nas atividades físicas. Isso fica perceptível em ambos os 
gráficos, os quais corroboram suas respostas para essa análise, retratando 
uma realidade onde o ambiente escolar está se adaptando aos poucos a 
diversidade dos alunos.

Em relação aos professores, é importante destacar que eles são fa-
cilitadores do conhecimento, e no caso dos alunos especiais é necessário 
redimensionar seu trabalho numa perspectiva inclusiva, buscando quali-
ficar-se para desenvolver um melhor trabalho em sala de aula, preparan-
do-se para novos desafios no campo educacional.

Nesse sentido, indagou-se aos professores sobre seus conhecimen-
tos acerca dos recursos adaptáveis ao deficiente, obtendo a resposta de 
acordo com o gráfico 03:

Gráfico 03: Conhecimento dos docentes acerca dos recursos 
adaptáveis ao deficiente

25%

75%

Sim
Não

Fonte: Dados da Pesquisa, 2012.

Observa-se que do total de 04 (quatro) professores entrevistados, 
75% possuem conhecimento sobre os recursos adaptáveis, como o lápis, 
o livro, o computador, a prancha de comunicação entre outros. E apenas 
25% demonstram não saber o que são estes recursos. É notório que um 
quantitativo de professores precisa se adequar às condições de acessi-
bilidade, pois a inclusão é uma realidade.  A escola parte de uma nova 
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concepção organizando o ensino, construindo uma pedagogia que parte 
das diferenças dos seus alunos.

Atendendo a essas diferenças, os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade colaboram para que estas pessoas com defici-
ência participem ativamente do processo escolar. Os recursos 
podem ser considerados ajudas, apoio e também meios utiliza-
dos para alcançar um determinado objetivo; são ações, práticas 
educacionais ou material didático projetados para propiciar a 
participação autônoma do aluno com deficiência no seu percur-
so escolar. (SARTORETTO; BERSCH, 2010: 08)

Tendo em vista a importância dos recursos pedagógicos para o de-
senvolvimento das atividades ligadas às disciplinas escolares, é comum 
o uso de lápis, canetas, tintas, papéis, livros entre outros. E em cada uma 
dessas situações se torna necessário que o professor tenha clareza do seu 
objetivo em cada atividade proposta para que se produza material adapta-
do levando em consideração a deficiência do aluno, afim de que o mesmo 
consiga manusear e participar ativamente das atividades propostas. Acer-
ca disso, investigou se os docentes utilizavam adaptações de equipamen-
tos e materiais necessários para aprendizagem do aluno com deficiência 
física (Gráfico 04).

Gráfico 04: Utilização pelos docentes de adaptações de equipamentos e 
materiais necessários para aprendizagem do aluno com deficiência física

          

25%

75%

Sim
Não

Fonte: Dados da Pesquisa, 2012.

Um percentual de 25% dos professores afirmou que utilizam ma-
teriais e equipamentos adaptados essenciais para aprendizagem do aluno 
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com deficiência física. Já outros 75% não utilizam qualquer tipo de ma-
terial adaptável a necessidade do aluno especial. Contrastando o gráfico 
3 com o 4, percebe-se que 75% conhecem algum tipo de material adap-
tável, porém não utilizam, comprometendo, de certa forma, a aprendiza-
gem do aluno. 

Para que se tenha clareza quanto às atividades físicas desenvolvida 
pelos professores durante as aulas, foi questionado se realizam atividades 
adaptando a deficiência física do aluno (Gráfico 05).

Gráfico 05: Realiza atividades adaptando a deficiência física do aluno?

25%

75%

Sim
Não

Fonte: Dados da Pesquisa 2012.

Conforme apresentado, o gráfico 05 demonstra que 75% dos pro-
fessores dizem não realizar atividades físicas adaptadas ao aluno com 
deficiência física. Quanto à outra parte, 25% disseram aplicar atividades 
físicas, o que demonstra que os alunos ficam exclusos deste tipo de aula, 
que é na realidade muito importante para o desenvolvimento e entrosa-
mento e inserção social dos mesmos, colaborando ainda para funções 
organo-funcionais (aparelho circulatório, respiratório, digestivo, repro-
dutor e excretor).

Quanto ao o uso de laboratório de informática, percebeu-se que 
75% não o utilizam para auxílio na aprendizagem do aluno, e 25% infor-
mou que utiliza este ambiente, evidenciando que há uma necessidade dos 
professores fazerem com que os alunos tenham acesso a esta forma de 
tecnologia, para que eles não se sintam exclusos das atividades escolares 
e possam adquirir novas aprendizagens, conforme mostra o gráfico 06:
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Gráfico 06: Utiliza Laboratório de Informática como instrumento de 
aprendizagem ao aluno com deficiência física?

25%

75%

Sim
Não

Fonte: Dados da Pesquisa 2012.

Diante das informações, percebe-se que as mudanças atitudinais e 
estruturais acontecem na escola de forma gradativa. Apesar dos obstácu-
los, não se pode desistir de aceitar, edificar ambientes e ideias, valorizan-
do a diversidade, fortalecendo a autonomia do aluno com necessidade 
especial e, expandindo um conceito acessível de inclusão.

5. Considerações Finais:

Esse estudo se propôs analisar o processo de inclusão e acessibili-
dade para alunos com Deficiência Física em uma escola pública da rede 
municipal de Itaituba-Pará, indagando acerca das possibilidades de um 
ambiente escolar acessível às pessoas com necessidades especiais, foca-
lizando o aluno com deficiência física.

O seu desenvolvimento permitiu visualizar que o processo de in-
clusão na escola investigada, acontece de forma gradativa, considerando 
a necessidade de educação, saúde e família no auxílio à superação dos 
obstáculos enfrentados na sociedade. E, apesar dos recursos adaptáveis 
serem de alto custo, a escola procura adaptar-se, auxiliando os alunos em 
suas atividades, transformando o ambiente em um lugar acessível.

Os dados analisados neste trabalho sustentam a necessidade de 
uma escola acessível, pois ainda há carência de conhecimento e uso dos 
recursos adaptados por parte dos professores, adequação total da insti-
tuição por parte da acessibilidade tendo em vista que faltam rampas de 
acesso, corrimãos, torneiras, carteiras adequadas entre outros quesitos 
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que fazem com que a inclusão não ocorra na sua totalidade. A falta de 
uma quadra na escola pode prejudicar os alunos com deficiência, pois, a 
atividade física proporciona socialização, integração e desenvoltura ao 
aluno, já que ele muda constantemente a postura durante o dia, não só 
em casa como na escola.

Pôde- se verificar que em parte a escola tenta, mesmo que gradati-
vamente, se adequar ao aluno, e que estes aprovam uma melhoria no am-
biente. As técnicas metodológicas permitiram através do contato direto 
com a escola apurar que, incluir não significa apenas aceitar estes alunos, 
ou que os professores sejam qualificados, ou ainda que os materiais sejam 
acessíveis, mas que todos permitam que o aluno especial possa ser uma 
pessoa como todas as outras, sem restrições, para que se sinta à vontade 
para aprender, brincar, ir para casa, poiso aluno deficiente é uma pessoa e 
precisa de todo auxílio como os demais alunos.

REFERÊNCIAS

ABNT NBR 9050 - Normas Brasileiras, Associação Brasileira de normas Técni-
cas –Acessibilidade e edificações mobiliárias e equipamentos urbanos <www.mpdf.
gov.br/sindcorde/NBR9050-31052004.pdf> Acesso em: 26 de outubro de 2014.

COLL, César; MARCHESI. Álvaro; PALLACIOS. Jesús. Desenvolvimento psi-
cológico e educação: Transtornos do desenvolvimento e necessidades especiais. 
Artmed: Porto Alegre, 2004, v. 3. 

DECRETO de nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004. Disponível em: <http://www.
mds.gov.br/assistenciasocial/legislacao-2011/decreto/2004>. Acesso em: 08 de no-
vembro de 2014.

DISCHINGER, Marta. Manual de acessibilidade espacial para escolas: o direito 
da escola acessível.Brasília: Ministério de Educação/Secretaria de Educação Espe-
cial, 2009.

SARTORETTO, Mara Lúcia; BERSCH, Rita de Cássia Reckziegel. A educação 
especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: recursos pedagógicos acessíveis e 
comunicação aumentativa e alternativa. Ed: Carlos Senna. Brasília: 2010. v. 6. 

VitorHugoJara.indd   191 01/06/2017   13:18:37



192 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA: 
estudo de caso em uma Escola de Ensino Fundamental do município de Itaituba-PA

SCHIMER, R. Deficiência física. São Paulo.disponível em: <http://portal.mec.gov.
br/seesp/arquivos/txt> acesso em: 02 de novembro de 2014.  MEC/ SEESP, 2005. 

TORRES, Flávia Pinheiro Tavares. Brasília, Belo Horizonte, Guia de acessibi-
lidade urbana / prefeitura municipal de Belo Horizonte, Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e agronomia de Minas Gerais.- Belo Horizonte: 2006 
p.: il; 21 cm.

VitorHugoJara.indd   192 01/06/2017   13:18:37



193RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

ÍNDICE DE MORTALIDADE DE BARATAS 
(Periplaneta americana) AO USO DE INSETICIDA 

EM DETERMINADOS AMBIENTES

Márcio Silva da Conceição
Mestre em Bioengenharia pela Universidade Camilo Castelo Branco - UNICASTELO. 

Professor da Faculdade de Itaituba-PA.

Resumo	
As Baratas americanas (vermelhas) produzem células que causam efeitos regene-
rativos, pois tem a capacidade das células se renovarem. A regeneração tecidual 
depende do tipo de célula afetada pela injúria. Depende da capacidade de multipli-
cação da célula, considerando os tipos celulares. As baratas se constituem de mi-
cro-organismos patógenos no ambiente domiciliar e industrial, além de acarreta-
rem prejuízos financeiros pela sua destruição de matérias de consumos destinados 
ao homem e animais. Por ser um inseto muito presente no meio urbano (cidades) 
preferem locais quentes e úmidos, ficando principalmente escondidas em redes de 
esgotos, terrenos abandonados e locais com lixo e sujeira. A resistência a esses 
produtos estimula ainda mais os pesquisadores a se dedicarem nos estudos de ca-
sos e descobrirem alternativas a mais sobre as baratas. Com o objetivo de avaliar 
suas alterações comportamentais em determinados ambientes foram coletadas 40 
baratas (Periplaneta americana) no qual passaram por um teste de observação 
que visou estimular sua reação no meio em que vivem. Depois de ser realizado 
o teste, houve diminuição dos movimentos com algumas paralisias no momento, 
ocorrendo algumas mortes. Os resultados observados são consequências das mes-
mas não poderem respirar adequadamente com uma substância forte e que logo se 
estendeu por toda a superfície do corpo das baratas.

Palavras-chave: Baratas. Respiração. Células. Inseto.
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1. Introdução

As baratas existentes a mais de trezentos milhões de anos e já 
somam cerca de cinco mil espécies no mundo. Seu tamanho 
pode variar de alguns milímetros até quase dez centímetros. 
Elas possuem pequenos pelos nas costas que funcionam como 
sensores, informando à hora de correr. As baratas domésticas 
são responsáveis pela transmissão de várias doenças através 
das patas, pelos e locais onde passam. Por isso são consideradas 
perigosas para a nossa saúde (BUZZI, 2002:3).

A maioria delas possui cor marrom avermelhada, são voadoras, não 
vivem isoladas, gostam de lugares como porões, ralos lixos e esgotos 
onde comem de tudo. Sendo que o principal objetivo é verificar o índice 
de mortalidade de baratas Periplaneta americana ao uso de inseticidas 
em determinados ambientes trazendo uma contribuição de como se pre-
venir desses insetos. 

Esses insetos são hospedeiros de várias bactérias, fungos ver-
mes, e protozoários podendo transmitir doenças aos seres humanos. 
O contato com as fezes de barata pode ocasionar reações alérgicas em 
algumas pessoas. 

São ativas principalmente à noite quando deixam seus abrigos à 
procura de alimentos, os hábitos alimentares das baratas são bastante va-
riados preferindo aqueles ricos em amido, açúcar, ou gordurosos, podem 
alimentar-se também de celulose como papéis ou ainda excrementos, 
sangue de insetos mortos resíduos de lixo ou esgoto (BUZZI, 2002:12).

A resistência a produtos químicos, os custos atuais e as técnicas de 
desintetização além de toxicidade para humanos, estimulam pesquisas 
no sentido de se descobrirem novas alternativas para a sobrevivência de 
baratas ao uso de inseticidas. As baratas constituem em veículos de mi-
croorganismos patógenos no ambiente domiciliar e industrial, além de 
acarretar prejuízos financeiros pela destruição de materiais e pelo consu-
mo de alimentos destinados ao homem (MARICONI, 1986:45).

Estes invertebrados possuem a cabeça curta, subtriangular, com 
peças bucais mastigadoras. O tórax possui três pares de pernas do tipo 
ambulatoriais, e quando presentes, dois pares de asas, que podem cobrir 
o abdome. O abdome geralmente apresenta dez segmentos, contendo os 
principais órgãos vitais, sendo que há um par de cercos para ambos os 
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sexos, com a função olfativa. Além disso, os machos são menores do que 
as fêmeas e podem viver um semestre sem beber e um mês sem comer 
podendo caracterizá-los melhor (MARICONI, 1999:25).

Gostam de lugares quentes e úmidos, sendo encontradas na: serra-
pilheira, sob pedras, cascas de árvores e em ninhos. A maioria das espé-
cies é solitária e gostam mais de lugares escuros (frestas e bueiros) onde 
tem restos de alimentação, vestimentas ou livros; e esses por sua vez são 
de hábitat aquático, semiaquáticos ou terrestres. 

É importante que as larvas dos insetos representem uma con-
dição especializada, e não primitiva, que evolui através da su-
pressão e do retardo do desenvolvimento das características 
adultas. No período larval, o jovem não se alimenta adequada-
mente. Esse estágio é chamado de pupa sendo geralmente eli-
minados em localizações protetoras, tais como o solo, tecidos, 
vegetais e etc. (RUPPERT, 1996: 822-23).

 
Nesses grupos de insetos os sistemas circulatórios e respiratórios 

não funcionam inter-relacionados. Os sistemas respiratórios nos insetos 
é essencialmente uma extensão do exoesqueleto. E a troca gasosa com 
o meio externo é realizada pelo um sistema o qual consiste de tubos 
circulares muito fino que se estendem por toda superfície do corpo. 
Este grupo apresenta metamorfose incompleta, do tipo paurometabóli-
ca (sendo os imaturos e os adultos vivem no mesmo hábitat), passando 
pelos estágios de ovo e ninfa “corresponde à fase larval e adulta, com 
a ausência do estágio imóvel chamado pupa”, (GALLO, 1988:76). O 
sistema da traqueia apresenta uma imensa área superficial para a troca 
gasosa. Por isso, sendo mais de muitas espécies; as baratas adaptaram 
perfeitamente à vida doméstica do homem. O seu sistema digestivo está 
localizado em seu abdômen e a maior parte dele lembra uma versão 
simplificada do sistema digestivo de um mamífero. O sistema digestivo 
de uma barata tem, no entanto, algumas modificações que permitem 
que ela coma a celulose e outros materiais duros. Logo é ingerida para 
dentro do trato digestivo onde o proventrículo possa triturar o alimento. 
(LINHARES, 1994:22).
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2. Fisiologia e Anatomia das Baratas

A maioria das pessoas consegue reconhecer as baratas rapidamente. 
Elas são insetos marrom ou pretos que geralmente medem entre 12 a 50 
mm, sem contar suas longas antenas. Suas cabeças apontam para baixo, 
quase como se elas tivessem sido criadas para dar marteladas. Os machos 
geralmente têm asas, mas as fêmeas, não. As que possuem asas geral-
mente têm asas vestigiais, que são pequenas, rudimentares e muitas vezes 
não permitem que a barata voe. Embora a reputação delas geralmente 
as diferencie, as baratas têm muito em comum com outros insetos. Seus 
corpos possuem três regiões principais: a cabeça, o tórax e o abdômen. 
Elas possuem três pares de pernas articuladas, um par de antenas e um 
exoesqueleto (em inglês) rígido. As baratas trocam seus exoesqueletos 
ou sofrem metamorfose várias vezes durante suas vidas. Depois de so-
frer metamorfose, a maioria das baratas é branca e pode se machucar 
facilmente até que um hormônio no qual deixa o exoesqueleto escuro e 
duro. Algumas vezes, uma barata pode fazer um membro perdido renas-
cer quando sofre metamorfose e pode até adiá-la para permitir que o novo 
membro cresça (LOPES, 2009:55).

Fonte: BUZZI (1992).

As cabeças das baratas acomodam seus olhos, antenas e aparelhos 
bucais. Ao contrário da crença popular, suas cabeças também acomodam 
seus cérebros. A maior parte da atividade de seus sistemas nervosos, no 
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entanto, acontece em gânglios nervosos localizados por todo o corpo de-
las. Esse é um dos motivos que explica por que uma barata sem cabeça 
pode viver por mais de uma semana. O outro é que as baratas não respiram 
por meio de um nariz ou boca. Em vez disso, elas inspiram o ar por meio 
de espiráculos, ou buracos em suas laterais. Tubos chamados traqueias 
mandam oxigênio dos espiráculos para os órgãos e tecidos. Quando uma 
barata sem cabeça finalmente morre, ela morre de sede.  Embora não se-
jam tão característicos quanto os olhos de libélulas ou moscas, os olhos 
das baratas são compostos e feitos de células fotorreceptoras chamadas 
omatídeos. Um anel duro chamado esclerita ocular cerca os fotorrecep-
tores. Graças a essa estrutura composta, as baratas enxergam o mundo 
como um mosaico. Antenas móveis, também conhecidas como antenas 
filiformes, permitem que as baratas sintam e cheirem o mundo ao redor 
delas. Embora as antenas pareçam fios, na verdade elas são formadas por 
vários segmentos pequenos e cobertos de pêlos. Esses segmentos são me-
nores e mais grossos próximo da cabeça da barata, e mais longos e finos 
próximo das pontas (AMABIS, 2007).

3. Importância para a saúde

As baratas domésticas são responsáveis pela transmissão de 
várias doenças, principalmente gastroenterites, carreando vá-
rios agentes patogênicos através de seu corpo, patas e fezes, 
pelos locais por onde passam (são por isso consideradas veto-
res mecânicos). As medidas preventivas baseiam-se no controle 
ambiental. Deve-se interferir nas condições de abrigo e alimen-
to. Inspecionar periódica e cuidadosamente caixas de papelão, 
caixotes, atrás de armários, gavetas, e todo tipo de material que 
adentre ao ambiente e possa estar servindo de transporte ou 
abrigo às baratas e suas crias.  Limpar o local total e cuidadosa-
mente e todos os pertences nele inclusos (fornos, armários, des-
pensas, eletrodomésticos, coifas, sob pias), onde quer que pos-
sa acumular gordura e restos alimentares. Acondicionar o lixo 
em sacos plásticos e dentro de latas apropriadamente fechadas 
e limpas. Vedar frestas, rachaduras e vãos que possam servir de 
abrigo. Colocar telas, grelhas, ralos do tipo “abre-fecha”, sacos 
de areia ou outros artifícios que impeçam a entrada desses in-
setos através de ralos e encanamentos (LINHARES, 2002:43).
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4. Classificação dos insetos

Como são pertencentes à classe dos insectas e a ordem Blattodea, 
as baratas iniciam o processo de acasalamento; os machos são atraídos 
por ferormônios sexuais emitidos pela fêmea. Quando ao encontro o ca-
sal inicia um contato físico por meio de uma intensa antenação. O macho 
eleva as asas, expondo uma glândula localizada na superfície dorsal do 
abdome, que secreta uma substância da qual a fêmea se alimenta. En-
quanto a fêmea sobe no macho para se alimentar da substância, por baixo 
o macho tenta introduzir sua genitália, com intuito de iniciar a cópula 
(LOPES, 2009).

As baratas são importantes do ponto de vista sanitário mais com 
menor relevância agrícola, possuem corpo ovalar e deprimido, chegando a 
medir 100 mm. Sua coloração vai desde parda a negra. Existem vários mé-
todos e técnicas de controle desses insetos, tais como: medidas de higiene, 
pessoal, manter a casa limpa, recolher o lixo frequentemente, colocar latas 
de lixos em locais herméticos e manter terrenos próximos das residências 
capinados e sem lixos, rebocar ou acimentar as frestas e vãos em baixo 
da pia, e não se esquecer de conservar os alimentos fora do alcance das 
baratas, aplicação de inseticidas nos lugares contaminados por essa praga 
(restaurantes, armazéns, depósitos e mercados) (RUPPERT, 1996).

O objetivo deste artigo científico foi avaliar as alterações comporta-
mentais de baratas (Periplaneta americana) submetidas ao uso de inseti-
cidas em determinados ambientes em intervalos de tempos iguais.

5. Metodologia

Foram utilizados os seguintes materiais: Caixa telada, Inseticida 
(Baygon), saco plástico, luva, lanterna, caixa de papelão e garrafa peti e 
máquina digital para tirar as fotografias do que se interessava. Em uma 
caixa de madeira telada, especialmente adaptada para a experiência, fo-
ram coletadas 40 baratas (Periplaneta americana) em três pontos distin-
tos aleatoriamente a partir das 8:00h da noite com término às 10:00h. Foi 
testada a sua resistência com relação aos tipos de inseticidas, para poder 
chegar à conclusão do índice de mortalidade em determinado tempo.
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Sendo que uma amostragem continha 20 baratas (Periplaneta ame-
ricana) onde foi utilizado o inseticida que tem como composição química 
Imiprotrina 0,05% e Ciflutrina 0, 015%, Solventes e Propelentes, para 
determinar a quantidade de indivíduos mortos tanto em uma caixa telada 
quanto em uma sacola de plástico transparente, ambos caracterizando o 
ambiente aberto e fechado.

E as demais 20 baratas foram testadas utilizando outro tipo de inse-
ticida de composição química Transflutrina 0,03% e Ciflutrina 0, 025%, 
emulsificantes, Dilvente Solvente, Veículo e Propelente à base d’água, 
para poder obter-se um resultado preciso dos produtos utilizados, ou seja, 
a resistência das baratas com relação a essas substâncias conhecidas po-
pularmente como (Baygon) Por meio destes podemos dizer que no total 
foram experimentadas 40 baratas em um intervalo de tempo de 40 min. 
Vindo a caracterizar tanto o ambiente aberto como o fechado a caixa te-
lada e o saco plástico transparente.

A experiência foi feita durante 20 segundos após a substância apli-
cada nas Faculdades Integradas do Tapajós, próximo a nova quadra de 
tênis de mesa.

Durante este período os insetos foram observados visualmente para 
termos uma certeza de quantos poderiam morrer e/ou resistir a esses in-
seticidas no determinado experimento. Após 5, 10, 15, 20, 30, 40 minu-
tos de exposição, observou-se que a cada tempo, algumas delas sofriam 
pequenas mudanças em relação a sua agitação dentro da caixa. A obser-
vação continuou até passar o efeito da reação. Todas as modificações e 
aparências foram anotadas e discutidas. 
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6. Análise e discussão de resultados

Quadro 1 - Causas e consequências do índice de mortalidade de baratas 
(Periplaneta americana) submetidas ao uso de inseticidas (Imiprotrina 

0,05% e Ciflutrina 0, 015%, Solventes e Propelentes) em ambiente aberto

TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO

NÚMERO DE 
INDIVIDUOS MORTOS OBSERVAÇÕES

5’ ------------

Algumas começaram a 
mexer as patas anteriores 
e posteriores, depois do 
veneno posto.

10’    1

Perda dos movimentos 
das patas e uma grande 
lentidão.

15’ 2

Apenas conseguia mexer 
suas antenas e patas 
posteriores e anteriores.

20’ 2
Dificuldade de movimento 
pelo uso do inseticida

30’ 3

Índice de mortalidade foi 
preciso para essa escala 
de tempo deixando-as 
paralisadas.

40’ ----------------

Perderam todos os sentidos, 
havendo um pouco de 
recuperação.
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Quadro 2 - Consequências da exposição de baratas (Periplaneta ameri-
cana) submetidas ao uso de inseticida (Imiprotrina 0,05% e Ciflutrina 0, 

015%, Solventes e Propelentes) em ambiente fechado

TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO

NÚMERO DE 
INDIVIDUOS MORTOS OBSERVAÇÕES

5’ ---------------

Muita agitação no momento 
em que foi aplicado o 
inseticida.

10’    1 Algumas começaram a se 
movimentar e se agitarem 
bastante.

15’ 2 Movimentos rápidos, e uma 
locomoção ligeira.

20’ 3
Nesse intervalo de tempo 
houve poucos movimentos 
das patas das baratas.

30’ 2
Dificuldades imensas de 
se locomoverem devido à 
substância aplicada.

40’ ---------------
Pouquíssimo movimento 
ficando-as parcialmente 
paralisadas vindas a óbito.

VitorHugoJara.indd   201 01/06/2017   13:18:38



202 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

ÍNDICE DE MORTALIDADE DE BARATAS (Periplaneta americana) AO USO 
DE INSETICIDA EM DETERMINADOS AMBIENTES

Quadro 3- Consequências do índice de mortalidade de baratas 
(Periplaneta americana) submetidas ao uso de inseticida (Transflutrina 
0,03% e Ciflutrina 0, 025%, emulsificantes, Dilvente Solvente, Veículo e 

Propelente à base d’água) em ambiente aberto

TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO

NÚMERO DE 
INDIVÍDUOS 

MORTOS
OBSERVAÇÕES

5’ ---------------
Muita agitação e duas 
paralisadas.

10’    ---------------

Perda de direção e 
dos sentidos. Algumas 
com dificuldades de se 
movimentarem.

15’ 2

Houve duas mortes e 
as demais perderam os 
movimentos sendo que 
três delas estavam muito 
agitadas.

20’ --------------
Não houve alteração do 
exposto acima.

30’        1

Houve a morte de mais 
uma barata nesse intervalo 
de tempo devido ser muito 
sufocante.

40’ 4

Observou-se a morte de 
quatro, duas paralisadas e 
uma em movimento.
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Quadro 4- Índice de mortalidade de baratas (Periplaneta americana) 
submetidas ao uso de inseticida (Transflutrina 0,03% e Ciflutrina 0, 
025%, emulsificantes, Dilvente Solvente, Veículo e Propelente à base 

d’água) em ambiente fechado

TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO

NÚMERO DE 
INDIVÍDUOS 

MORTOS
OBSERVAÇÕES

5’ --------------

Algumas começaram a se 
movimentar, ficando muito 
agitadas.

10’    10

Todas morreram, pelo fato de 
estarem em ambiente fechado e 
ter aplicado a elas outro tipo de 
inseticida.

20’ -------------- Houve morte total das baratas.

30’ -------------- Não houve nenhuma alteração 
do que foi afirmado acima.

40’    -------------
       Sem alterações.

Comparando os dois primeiros quadros, os resultados em am-
biente aberto e fechado, leva em conta que as baratas ficam muito agi-
tadas levando mais tempo para morrer com a utilização da substância 
aplicada. Já os dois últimos quadros apesar de possuírem um inseticida 
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poderoso à base d’água, sua ação foi fatal na morte desses insetos per-
tinentes. Obviamente que o resultado de mortes é mais preciso no quar-
to quadro, porque é em ambiente fechado. Mais vale ressaltar por mais 
que esses inseticidas possuem uma ação total sob o controle dessas 
pragas, eles passam por uma evolução, ou seja, sempre as indústrias 
confeccionadoras devem estar se aprimorando pelo fato das baratas 
estarem se adaptando e ao mesmo tempo vindo a resistir a esses produ-
tos químicos. Por isso que a cada ano as indústrias procuram e devem 
analisar novas fórmulas, para combater esses insetos.

Com o propósito também de avaliar os dois tipos de inseticidas 
com relação à morte das mesmas ao tempo que elas adquirem para mor-
rer podemos afirmar que o à base d’água se tornou mais eficiente no 
experimento ocorrendo morte rápida tanto em ambiente aberto quanto 
em fechado vindo a sobreviver algumas pelo fato de possuírem uma 
dominância em sobreviverem.

Portanto, por mais rico que seja em composição química estes 
fazem também com que as baratas se adéquam ainda mais no meio em 
que vivem. As baratas costumam, segundo Buzzi (2002:4), se reúnem 
em grandes bandos no interior de canos de esgotos e de fossas, sendo 
também encontradas em estado, em porões de navios, em residências 
e etc. Em geral são amantes do calor e de lugares úmidos e são muito 
inoportunas nas cozinhas, restaurantes e barracas.

Algumas baratas foram resistentes ao uso de inseticidas, signifi-
ca dizer que esses insetos por estarem em contato direto com o lixo e 
restos de materiais acabam se adaptando ao meio em que vivem com 
essas observações, possuindo uma grande resistência e por passarem o 
período do dia em lugares fechados.

Segundo Maricone (1986:34), no que diz respeito à agitação ini-
cial dos insetos, além de sua lentidão e perdas parciais e totais dos mo-
vimentos, as baratas ainda estão conseguindo se locomover por causa 
de sua resistência.

Segundo Ruppert (1996:23), corrobora explanando que a troca 
gasosa nesses insetos, ocorre através de um sistema de traqueias, que 
foi mais extensivamente estudado que em qualquer outro grupo de ar-
trópodes. Um par de espiráculos se localiza geralmente acima do segun-
do e do terceiro pares de pernas ou somente acima do último par, sendo 
que o padrão do sistema traqueal interno é variável.
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Com relação ao uso de inseticidas utilizados obtivemos um resul-
tado preciso quando foi aplicado o que era à base d’água, acontecendo 
assim morte rápida de ambas. Pois o índice de mortalidade de baratas se 
deu mais na terceira e quarta tabela após a substância aplicada. Vale res-
saltar ainda que a cada ano que passa as indústrias devem estar trabalhan-
do em adquirirem novas fórmulas para serem trabalhadas. Portanto para 
que esses insetos daninhos diminuam os prejuízos ligados ao homem são 
necessários que todos os dias sejam limpos cuidadosamente os devidos 
objetos e lugares de acúmulo de lixo.

7. Considerações finais

Na aplicação da substância em determinado intervalo de tempo ob-
servou-se paralisias e muitas dificuldades de se locomoverem devido o 
veneno exposto de tal forma, que algumas ficaram agitadas vindo à morte.

Assim, tivemos resultados precisos em relação aos inseticidas uti-
lizados, uma vez que obtivemos um número grande de mortes devido ao 
inseticida ser muito ativo; no qual algumas baratas conseguiram sobrevi-
ver com a utilização do veneno.

	 As baratas possuem um organismo muito forte, mesmo com a 
aplicabilidade desses produtos ainda encontramos insetos resistentes, 
isso nos gera preocupação visto que precisamos nos atentar mais sobre 
essa situação, espera-se que esse trabalho sirva de estudo para outros que 
virão estudar o experimento com um menor tempo possível e assim con-
siga um objeto de estudo parecido com esse.
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Resumo
Este artigo propõe discutir a motivação como fator que interfere no comportamen-
to humano nas organizações nos dias atuais, pois este tem sido considerado um 
importante fator influente na produtividade. Por esse motivo, o presente estudo 
buscou investigar de que maneira acontece essa influência. Buscou levantar a fun-
damentação da motivação humana, estudando a teoria das necessidades humanas, 
buscando entender a hierarquia das necessidades sob a visão de autores que asso-
ciam a definição dos objetivos pessoais e organizacionais das pessoas, conforme a 
prioridade dos seus desejos. Discute também o modelo contingencial de motiva-
ção de Vroom que identifica a expectativa criada pela pessoa relacionada com a 
produtividade. Com a globalização, o mercado tomou uma dimensão que foge do 
controle do gestor. Com isso, as pessoas geram mais informações do que podem 
absorver. É necessário compreender como acontece o relacionamento entre organi-
zação e colaboradores e o reflexo desta relação sobre o alcance dos objetivos tanto 
do colaborador quanto da empresa que funciona pela motivação humana. Com 
base em pesquisa bibliográfica e fundamentação teórica em Chiavenato (2009), 
Davis e Newstron (2004) e Tamayo e Paschoal (2003), propõe discorrer sobre pon-
tos que interferem na motivação humana como fator comportamental com enfoque 
na teoria das necessidades, no modelo contingencial de motivação de Vroom e na 
teoria de Maslow, isto é, algumas das teorias organizacionais que discutem as difi-
culdades enfrentadas pela gestão de pessoas e a forma de lidar com determinadas 
situações contínuas e voláteis no mundo atual.

Palavras-chave: Comportamento Humano - Produtividade – 
Motivação – Necessidades.
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1. Introdução

As pessoas no decorrer de suas vivências buscaram se agruparem 
com o intuito de sobreviverem, formando grupos ou comunidades que 
possuíam similaridades e semelhanças entre si, surgindo então a organi-
zação. Segundo Marchiore (2004: 239), a organização “[...] é um grupo 
coordenado de pessoas que realizam tarefas para produzir bens ou servi-
ços [...]”. Dessa forma pode ser considerada como um fenômeno social 
onde uma das principais características é a interação humana, pois o ser 
humano tem a necessidade de se relacionar com outros seres, tornando-se 
social e interativo. Essa convivência, desde os primórdios, é essencial 
para sobrevivência humana, pois o indivíduo isoladamente não consegui-
ria viver devido as suas limitações, assim, a maneira que encontrou para 
alcançar os seus objetivos foi se unindo a outros indivíduos da sua espé-
cie e formando as organizações com divisão de tarefas, responsabilidades 
e cooperação mútua.

No entanto, a participação humana nas organizações, encontra-se 
permeada de signos culturais e neles encontram-se as necessidades, os 
desejos e as expectativas pessoais e profissionais e vários pesquisadores 
buscam compreender como as pessoas agem dentro das organizações, e 
discutem qual a relação entre os desejos e necessidades profissionais e 
pessoais de maneira a tentar moldar esse comportamento para benefício 
da organização (BATISTA, 2015).

Algumas teorias discutem sobre as necessidades humanas, onde es-
tas são estudadas e analisadas observando de que maneira a motivação 
interfere na ação do indivíduo dentro das organizações, levando em con-
sideração fatores que modificam o comportamento humano de maneira 
significante para a organização.

Dessa forma, o comportamento humano no trabalho é um dos fato-
res que influenciam no crescimento organizacional da empresa, pois em 
muitos momentos as pessoas relacionam a sua subjetividade onde estão 
presentes os seus valores e crenças, ou seja, o seu mundo cotidiano, seu 
conhecimento empírico, com os próprios valores e crenças da empresa, 
na verdade a cultura organizacional (BATISTA, 2015).

A motivação humana neste contexto entra como uma ferramenta de 
moldagem do comportamento, pois bem se sabe que o indivíduo motiva-
do vai agir de acordo com o estímulo recebido e atualmente as empresas 
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estão buscando transformar as ações das pessoas de maneira que estas 
desenvolvam suas atividades para satisfazer os anseios organizacionais.

2. A Motivação Humana como Fator Comportamental

Segundo Chiavenato (2009: 50), a motivação humana é um dos 
fatores internos que influenciam o comportamento humano nas orga-
nizações, visto que está diretamente relacionada com a satisfação das 
necessidades dos seres humanos. Explica ainda que “[...] motivo é tudo 
aquilo que impulsiona a pessoa a agir de determinada forma ou, pelo 
menos, que dá origem a uma propensão a um comportamento específico 
[...]”. Dessa maneira pode-se compreender que motivação refere-se ao 
motivo da ação executada pelo indivíduo, assim sendo influenciada pelo 
ambiente onde a pessoa se encontra interferindo ou impulsionando a de-
terminado comportamento. 

O comportamento também é influenciado pela maneira que a pes-
soa tem de interpretar o ambiente onde está inserida e as ações das outras 
pessoas que a cercam dependendo assim do que ela pensa, acredita e pre-
vê, sendo modificado de acordo com os impulsos mentais dela.

O autor alerta que vale ressaltar que as pessoas são diferentes no 
que diz respeito à motivação, pois cada indivíduo possui necessidades 
específicas e particulares, onde há uma diversidade de necessidades que 
são modificadas de acordo com o tempo vivido por um mesmo indivíduo 
(CHIAVENATO, 2009).

Ainda, segundo o teórico (2009), apesar de as pessoas serem ob-
servadas como recursos, ou seja, portadoras de habilidades, capacidades, 
conhecimentos, motivação de trabalho, comunicabilidade, entre outras 
características, não se pode ignorar que as pessoas são pessoas, isto é, 
seres humanos dotados de personalidades, expectativas, objetivos pesso-
ais, histórias particulares. Então, é necessário analisar as características 
pessoais de cada um, individualmente, para poder compreender o com-
portamento humano nas organizações. Isso se dá pelo fato de que é difícil 
para a pessoa separar as emoções familiares com as organizacionais, pois 
muitos buscam através da empresa alcançar os seus objetivos pessoais.

Davis e Newstron (2004) buscam explicar o ciclo de motivação 
do indivíduo dentro da organização, onde a pessoa tem a necessidade 
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de satisfação no trabalho, vivencia tensões influenciadas pelo ambiente, 
depois as pessoas se esforçam para realizarem uma atividade utilizando 
suas habilidades, dessa forma o desempenho é melhorado onde a pessoa 
consegue desenvolver bem sua atividade e em consequência recebe uma 
recompensa pelo bom desempenho, e quando uma satisfação é alcança-
da, em seguida surgem outras necessidades de satisfação iniciando no-
vamente o ciclo motivacional. 

O modelo a seguir, elaborado por esses dois autores, representa o 
desenvolvimento desse ciclo de necessidades e motivação.

Figura 1 - Modelo de Satisfação

Ambientes

Necessidades
e impulsos

Objetivos
e Incentivos

Necessidades de Satisfação

Habilidade

Tensão Esforço Desempenho Recompensas

Oportunidades

Fonte: Davis e Newstron (2004: 46).

Como se vê na figura 1, o ciclo motivacional é constante, pois ao 
satisfazer uma necessidade e ser recompensado por ela, em seguida sur-
gem outras de acordo com o que é exigido da pessoa. E as recompensas 
entram nesse contexto como ferramentas que influenciam ou até mesmo 
modificam o comportamento humano diante da organização.

Os autores colocam ainda que: “[...] cada indivíduo tem tendência a 
desenvolver certas forças motivacionais como produto do ambiente cul-
tural no qual vive, afetando a maneira pela qual as pessoas percebem seu 
trabalho e encaram suas vidas [...]”. (DAVIS; NEWSTRON, 2004: 47).

 Assim, é possível interpretar que dependendo do tipo de cultu-
ra organizacional no qual o indivíduo está inserido, terão forças moti-
vacionais positivas ou negativas influentes sobre seu comportamento. 
Essas forças variam desde a realização pessoal, afiliação, competência 
e poder.  Dessa forma, os administradores precisam estar atentos para 
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conhecerem que tipo de motivação que seus colaboradores possuem, 
compreendendo suas atitudes e buscando manipular seu comportamento 
para o desenvolvimento da organização. Ao ficar cuidadoso com estas 
questões, o administrador percebe mais facilmente as demandas particu-
lares e pessoais de cada empregado, podendo ser verificado qual impulso 
motivacional é mais forte.

3. Teoria das Necessidades

Rios (1999:394) conceitua necessidade como “[...]aquilo que é ab-
solutamente necessário [...]”. Ou seja, aquilo que é indispensável, o que 
não se pode deixar de ser ou fazer, refere-se aos sentimentos, desejos 
que estimulam o ser humano. As necessidades humanas são fatores que 
coordenam as ações das pessoas. São impulsos que incitam o ser huma-
no a executar determinada atividade em busca de satisfazer sua necessi-
dade. Uma vez saciada a necessidade, outros impulsos surgem fazendo 
com que o ser humano tenha uma nova necessidade e busque novamente 
sua satisfação em um ciclo que muitos autores colocam que é infinito 
(CHIAVENATO, 2009).

Algumas classificações para as necessidades humanas são discuti-
das e para Davis e Newstrom (2004), a mais simples forma de dividi-las 
é em necessidades físicas básicas, conhecidas como primárias e necessi-
dades sociais e psicológicas conhecidas como necessidades secundárias. 

As necessidades primárias são as de sobrevivência do ser humano 
como: alimento, água, sexo, ar, entre outras que são basicamente essen-
ciais para continuidade da vida. Essas são consideradas necessidades par-
ticulares de cada indivíduo, ou seja, ele não precisa estar próximo a outras 
pessoas para sentir vontade de comer, dormir, beber água, enfim, esses 
estímulos são do próprio organismo do ser humano individualmente bus-
cando a sobrevivência. Elas variam de indivíduo a indivíduo conforme sua 
idade, peso, costumes e cultura pessoais (DAVIS; NEWSTRON, 2004).

Já as necessidades secundárias são aquelas que estão na mente e 
no espírito, ou seja, são as necessidades de relacionamento com outras 
pessoas, autoconfiança, autoestima, a pessoa ser reconhecida pelo que 
faz, por suas ações. Elas surgem e se desenvolvem através do contexto 
social, no momento em que a pessoa passa a conviver em um ambiente 
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com outras pessoas e assim vão surgindo os sentimentos de rivalidade, 
igualdade, crescimento profissional, amizade, enfim sentimentos que 
não precisam de necessidades físicas apenas para serem compartilhados 
(CHIAVENATO, 2009).

Algumas dessas necessidades são desenvolvidas à medida que as 
pessoas vão amadurecendo, pois a convivência e o costume de viver em 
grupos diferentes vão modificando os desejos das pessoas e variam con-
forme o tempo, o lugar, as pessoas que estão ao redor, enfim o momento 
em que está sendo vivenciado.

A seguir serão exploradas duas teorias sobre as necessidades huma-
nas. A primeira se refere à hierarquia das necessidades classificada por 
Maslow (1954) apud Chiavenato (2005) onde este ficou conhecido por 
ser um pesquisador americano que buscava explicar as necessidades que 
o ser humano possui baseado na hierarquia das necessidades, classifican-
do em forma de pirâmide o nível de importância de cada necessidade. 
Essa simbologia da pirâmide de Maslow ficou conhecida e permanece 
com relevância sendo utilizada por inúmeros estudiosos e pesquisadores. 
A segunda é a teoria de modelo contingencial de motivação de Vroom 
que se restringe a questão da produtividade da pessoa diante da orga-
nização relacionada com a percepção do indivíduo entre satisfação dos 
objetivos pessoais e a produtividade.

4. Teoria de Maslow

Umas das teorias mais conhecidas sobre motivação é a de Maslow 
que explica e classifica as necessidades humanas em forma de pirâmide 
hierárquica demonstrando como elas se ajustam de acordo com a impor-
tância que possuem.

Segundo Maslow (1954) apud Chiavenato (2009: 52), “[...] as ne-
cessidades humanas estão arranjadas em uma pirâmide de importância no 
comportamento humano [...]”. O autor esquematizou as necessidades na 
pirâmide da seguinte forma, na base da pirâmide estão as necessidades 
mais baixas, conhecidas como primárias, e no topo as necessidades mais 
intelectualizadas chamadas de secundárias. 

As necessidades humanas são fatores que coordenam as ações das 
pessoas. Essas necessidades são subdivididas em: necessidades fisioló-
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gicas, necessidades de segurança, necessidades sociais, necessidades de 
estima e necessidades de autorrealização. As necessidades humanas jun-
tamente com outros fatores são os mais importantes onde influenciam a 
ação do ser humano dentro da organização. A figura a seguir demonstra a 
hierarquia das necessidades (CHIAVENATO, 2009).

Figura 2 - Hierarquia das necessidades humanas segundo Maslow

DE AUTOR-
REALIZAÇÃO

DE AUTOESTIMA

SOCIAIS

DE SEGURANÇA

FISIOLÓGICAS

Necessidades
secundárias

Necessidades
primárias

Fonte: Chiavenato (2009: 53)

Necessidades fisiológicas - são aquelas relacionadas diretamente 
com a sobrevivência do ser humano tais como comer, beber, fazer sexo, 
enfim necessidades nas quais o ser humano não consegue controlar. São 
impulsos físicos produzidos pelo corpo do indivíduo para manutenção 
do mesmo, sem a satisfação delas o indivíduo pode ficar doente, irritado, 
desconfortável, sendo assim as pessoas buscam diminuí-las ou aliviá-las 
para estabelecer o equilíbrio interno. São necessidades biológicas que 
monopolizam o comportamento de crianças e prevalecem no adulto até o 
alcance de sua satisfação. São comuns em todas as pessoas independentes 
de cor, raça ou religião. Chiavenato (2009: 53) coloca que “[...] sua prin-
cipal característica é a premência: quando alguma dessas necessidades 
não está satisfeita, ela domina a direção do comportamento da pessoa 
[...]”. Na pirâmide de Maslow elas encontram-se na base, representam o 
nível mais baixo das necessidades humanas.

Necessidades de segurança - estão representadas no segundo nível 
da pirâmide de Maslow. Elas constituem as necessidades de proteção a 
qualquer perigo, assim obtendo defesas, abrigo e emprego entre outros 
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fatores que possibilitem a estabilidade do indivíduo. O autor Chiavena-
to (2009: 53) ainda explica que “[...] a busca de proteção a ameaça ou 
privação, fuga ao perigo, busca de um mundo ordenado e previsível são 
manifestações típicas dessas necessidades [...]”. Surgem após as neces-
sidades fisiológicas estarem satisfeitas e também estão relacionadas a 
sobrevivência do indivíduo. No contexto organizacional são importan-
tes fatores que influenciam na questão de permanência do indivíduo na 
empresa dependendo se o mesmo sente-se seguro, caso ao contrário pode 
comprometer a continuidade da pessoa no trabalho. 

Necessidades sociais - são aquelas em que o indivíduo precisa re-
lacionar-se com outros indivíduos sendo aceito em grupos sociais e que 
haja a interação e aceitação do mesmo entre os outros componentes do 
grupo. Muitos autores classificam essas necessidades como aquelas onde 
o ser humano precisa sentir-se amado, querido e necessário para outros 
seres humanos, visto que estas necessidades estão relacionadas com a 
subjetividade do indivíduo, em que os sentimentos estão presentes e res-
ponsáveis pela adaptação do mesmo ao meio social. 

Faria (2012: 04) exemplifica que: “[...] Esse agrupamento de pes-
soas pode ser a antiga tribo, ou a tribo (grupo) atual, no seu local de tra-
balho, na sua igreja, na sua família, no seu clube ou na sua torcida [...]”.

Dessa forma podemos entender que o indivíduo agrupa-se confor-
me a sua necessidade individual onde as crenças, valores e cultura de 
cada grupo vão influenciar em sua escolha, onde ele terá a necessidade 
de participar do grupo em que corresponda a sua ideologia. Na pirâmide 
de Maslow essas necessidades representam o terceiro nível onde está no 
meio das outras necessidades, que a partir delas serem satisfeitas come-
çam surgir as necessidades particulares e individuais de mente e espírito 
de cada indivíduo.

Necessidades de Autoestima - Para Godoy (2009: 05):

[...] A estima é um desejo humano de ser aceito e valorizado por 
si e pelos outros. Note que neste caso não é apenas a busca de 
uma aceitação de um grupo e sim do reconhecimento pessoal e 
do grupo da sua contribuição e importância dentro dele. Quan-
do não se consegue atingir esta necessidade, aparece a baixa 
estima e o complexo de inferioridade [...].
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Maslow classifica esta necessidade no quarto nível de sua pirâmi-
de, representando logo a questão de pessoalidade do indivíduo que já 
conquistou as três outras necessidades na base de sua pirâmide e que nes-
se momento necessita de satisfazer uma necessidade de relacionamento 
e reconhecimento pessoal, porém que necessita do reconhecimento das 
pessoas que fazem parte do grupo.  Faria (2012: 05.) contextualiza que:

[...] Há dois tipos de estima: a autoestima e a hetero-estima. A 
autoestima é derivada da proficiência e competência em ser a 
pessoa que se é, é gostar de si, é acreditar em si e dar valor a si 
próprio. Já a hetero-estima é o reconhecimento e a atenção que 
se recebe das outras pessoas [...]. 

Portanto o grau de importância de satisfação dessa necessidade no 
contexto organizacional é muito grande, pois dependendo de como o ser 
humano se sentir, será a maneira que ele desenvolverá sua atividade re-
fletindo diretamente na produtividade dele no âmbito organizacional. As-
sim, a organização precisa está preparada para auxiliar na conquista dessa 
necessidade do colaborador para que a mesma não venha a ter problemas 
futuros quanto ao comportamento do indivíduo na empresa e sofrer con-
sequências quanto aos objetivos finais da mesma.

Necessidades de autorrealização - Leonardo (2012: 15), explica que:

[...] São as necessidades mais elevadas. São as necessidades 
de cada pessoa realizar o seu próprio potencial e de autodesen-
volver continuamente. Essa tendência geralmente se expressa 
através do impulso de a pessoa tornar-se sempre mais do que é 
e de vir a ser tudo o que pode ser [...]. 

Essas necessidades estão representadas no topo da pirâmide de 
Maslow. O pesquisador coloca que estas necessidades simbolizam o 
ápice interior do ser humano, demonstrando os maiores desejos e von-
tades a serem conquistados pelo indivíduo, uma vez realizadas o ser 
humano pode considerar-se totalmente satisfeito com todas as outras 
necessidades, pois está bem consigo e com o ambiente ao seu redor. 
Visto que essas necessidades apresentam suas habilidades e competên-
cias ampliando talentos ao máximo possível e demonstrando do que o 
ser humano é capaz.
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Para Davis e Newstron (2004: 53):

[...] O modelo da hieraquia das necessidades de Maslow propõe 
essencialmente que as pessoas têm necessidades que desejam 
satisfazer e que aquelas que já foram atendidas não têm mais a 
força motivacional das necessidades não satisfeitas. Isso quer 
dizer que os empregados estão mais entusiasticamente motiva-
dos por aquilo que eles estão buscando do que por aquilo que 
eles já têm [...].

Para os autores, a interpretação da hierarquia das necessidades clas-
sificada por Maslow, busca explicar que quando o empregado está satis-
feito em uma determinada necessidade, irá proteger o que tem e só se 
dedicará com maior entusiasmo quando procurar algo a mais. E auxilia 
também o administrador ao poder observar que as necessidades variam 
de pessoa a pessoa e dependendo da satisfação das mesmas sua produti-
vidade fluirá como o esperado.

Entretanto, os autores ressaltam que apesar de o modelo de Maslow 
influenciar e até mesmo auxiliar a percepção do administrador, esse es-
tudo não foi confirmado, e várias pesquisas têm sido desenvolvidas bus-
cando a realidade do mesmo, mas em alguns casos são notados que não 
existem todos os cinco níveis demonstrados pelo autor e que em alguns 
momentos as pessoas que já conquistaram as duas primeiras necessida-
des (fisiológicas e de segurança), não estão estimuladas a alcançarem os 
outros níveis da pirâmide (DAVIS; NEWSTRON, 2004).

5. Teoria do Modelo Contingencial de Motivação de Vroom

A teoria do modelo contingencial de motivação de Victor H. Vroom 
também é conhecida como a teoria da expectativa. Para Leonardo (2012: 
14):[...] A teoria da expectativa argumenta que a força de uma tendência 
para atuar de uma certa forma depende da força de uma expectativa de 
que o ato será seguido por um dado resultado e da atração que aquele 
resultado exerce no indivíduo [...].

Vroom busca explicar a questão da produtividade organizacional 
das pessoas, que observam o desempenho como fator que influencie no 
alcance da satisfação de seus objetivos pessoais, onde o indivíduo nota 
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que o resultado esperado por ele será reflexo de seu esforço e atuação no 
desenvolvimento da atividade.

Chiavenato (2009: 56) coloca que: “[...] A teoria de Victor H. 
Vroom se restringe exclusivamente à motivação para produzir, rejeita no-
ções preconcebidas e reconhece as diferenças individuais [...]”.

O autor ressalta também que dentro dessa expectativa de produção 
três fatores ou causas são abordados buscando a explicação que determi-
nem em cada indivíduo a motivação para produzir. O primeiro observa os 
objetivos individuais, ou seja, a força do desejo de atingir objetivos, por-
tanto refere-se ao impulso interno de cada pessoa e necessidade de algo 
particular onde a sua vontade será o fator para a conquista do mesmo. 

O segundo fator influente é a relação que o indivíduo percebe entre 
produtividade e alcance dos seus objetivos individuais, notando que vai 
depender da sua atitude em relação ao desempenho de suas atividades 
que irão refletir diretamente no alcance de seus objetivos, ou seja, “já que 
quero tenho que correr atrás”. O terceiro fator trata da capacidade de o 
indivíduo influenciar seu próprio nível de produtividade, à medida que 
acredita poder influenciá-lo nesse contexto é necessário que o gestor ob-
serve se o colaborador está aumentando sua produtividade ou se tem re-
ceio de aumentar e ser rejeitado pelos outros. (CHIAVENATO, 2009: 57).

O pesquisador busca demonstrar que dependendo da percepção que 
o indivíduo tiver entre a relação produtividade e objetivos individuais, 
refletirá em seu comportamento. Dessa forma, podemos interpretar que 
a pessoa age no ambiente organizacional conforme seus desejos e suas 
atitudes serão de acordo com o que almeja alcançar.  

Para Tamayo e Paschoal (2003: 01):

[...] A motivação laboral é uma das áreas em pesquisa e ges-
tão de recursos humanos, que tem sido sempre orientada por 
uma abordagem positiva e humanizadora do ambiente de tra-
balho, procurando encontrar caminhos para ajudar o trabalha-
dor a satisfazer as suas necessidades no trabalho e a se realizar 
profissionalmente nele. As teorias motivacionais podem ser 
entendidas como uma tentativa incessante e progressiva para 
identificar fontes de prazer que o trabalhador encontra ou pode 
encontrar no seu ambiente de trabalho. Essas fontes parecem 
encontrar-se no próprio trabalhador, no ambiente de trabalho e 
na interação entre os dois [...]. 
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Os autores afirmam que a motivação utilizada ou explicada nas te-
orias motivacionais é uma ferramenta que a empresa usa para influenciar 
no comportamento dos indivíduos com a intenção de aumentar ou asse-
gurar a produtividade organizacional. Colocam ainda que “[...] O com-
portamento é percebido como sendo provocado e guiado por metas da 
pessoa, que realiza um esforço para atingir determinado objetivo [...]” 
(TAMAYO e PASCHOAL, 2003: 02). Dessa maneira, a organização in-
tensifica a motivação sobre os indivíduos massificando a forma que a 
organização quer que sejam desempenhadas as suas tarefas e por sua vez 
o indivíduo persiste até que atinja o resultado esperado.

Os teóricos ressaltam também que a motivação humana surge por-
que na relação de trabalho há uma interação dos interesses da organização 
com os interesses do empregado. Sendo assim é estabelecida uma parce-
ria entre as partes aonde uma vai interferindo direta ou indiretamente na 
outra. Porém os autores colocam que:[...] as demandas da organização 
referem-se também ao cumprimento de normas de comportamento que 
regulam o convívio dos seus membros, à própria execução do trabalho e 
à tramitação interna dos processos ou projetos organizacionais [...] (TA-
MAYO; PASCHOAL, 2003: 03).

Ou seja, existe a interação de interesses, no entanto no ambiente 
organizacional os indivíduos estão condicionados a forma de desenvolvi-
mento das atividades conforme as necessidades da organização. Este con-
dicionamento é regido por normas e padrões organizacionais estabeleci-
dos pela empresa com intuito de prever e controlar as ações do indivíduo.

Tamayo e Paschoal (2003: 03) demonstram ainda que:

[...] As demandas do empregado no ambiente organizacional 
referem-se, fundamentalmente, a ser tratado e respeitado como 
ser humano e a encontrar na organização oportunidades para 
satisfazer as suas necessidades e atingir os seus objetivos e ex-
pectativas por meio da própria atividade do trabalho [...].

Dessa maneira, uma relação de expectativas do indivíduo para com 
a organização vai surgindo e as normas estabelecidas pela empresa vão 
interferir ou proporcionar, de acordo com a situação vivenciada pelo in-
divíduo, o alcance ou não de suas necessidades e objetivos individuais.

As teorias de Maslow e de Vroom já explanadas anteriormente en-
tram nesse contexto apenas firmando que as pesquisas tentam compre-
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ender e explicar o processo motivacional que determina a direção e a 
persistência do comportamento levando em conta os valores, as expec-
tativas, as intenções e as atribuições do indivíduo dentro do ambiente 
organizacional.

O comprometimento no trabalho engloba tanto a satisfação quanto 
o envolvimento no trabalho, pois se refere ao grau de fidelidade de um 
funcionário com o seu empregador. Sendo assim este é uma mistura do 
emocional com a identificação do indivíduo para a organização, que in-
terferirá na permanência ou não da pessoa na organização. 

Enfim, muitos são os fatores influentes no comportamento humano 
nas organizações, porém os que mais se encontram em evidência são os re-
lacionados com a satisfação e realização de desejos pessoais, que na maio-
ria das vezes são mais relevantes para a pessoa do que para a organização.

6. Considerações Finais

O comportamento humano nas organizações é um dos fatores que 
influenciam nocrescimento organizacional, pois as pessoas são consi-
deradas os principais recursos disponíveis para as conquistas almejadas 
pela organização. E o presente estudo proporcionou a compreensão mais 
clara da maneira em que acontece o desempenho e atuação das pessoas 
dentro deste contexto, levando em consideração os fatores que rodeiam 
as pessoas e influenciam na maneira de agir de cada uma.

A organização que se preocupa com o desempenho organizacional 
dos funcionários e tenta melhorar e até mesmo motivá-los, dá autonomia 
e liberdade para a realização das atividades e tarefas, porém não pode 
modificar de forma subjetiva o comportamento e ações destes, pois no 
mesmo momento em que dá espaço para o colaborador desempenhar 
suas funções interfere com seus costumes, normas e valores que vão 
além do que este vê.

Os autores estudados buscaram explicar o comportamento humano 
nas organizações através de teorias motivacionais e abordagens sobre as 
necessidades que as pessoas possuem e que interferem diretamente nas 
atividades que desempenham. Estas teorias são importantes para a me-
lhor compreensão do modo de agir do indivíduo no ambiente de trabalho, 
demonstrando ainda que o indivíduo age conforme seus desejos pessoais 
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que vão sendo alcançados e gerando novos desejos em um ciclo infinito, 
que modifica seu comportamento de acordo com o surgimento destes, 
porém ao entrar em contato com a empresa acaba sendo influenciado 
pela cultura organizacional e modificando sua maneira de pensar ou até 
mesmo de agir. E assim as organizações e sua gestão tentam adequar o 
comportamento do colaborador de acordo com sua cultura organizacional 
buscando acompanhar as transformações do mercado e a evolução do 
capital intelectual.
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Resumo
Ler e não compreender tem sido o nó górdio dos professores em todos os níveis 
de ensino e essa problemática já afeta seriamente o ensino superior em todos os 
cursos.  O cenário é tão preocupante que dados indicadores registram o alarmante 
índice de 27%, o que representa menos da metade da população (alfabetização bá-
sica), sendo que uma grande maioria não sabe sequer rascunhar um mero bilhete.   
Mas do chamado nível rudimentar para um nível maior de habilidades a distância 
ainda é pequena quando também se reportamos aos níveis mais altos da chamada 
cultura letrada que engloba aqueles que têm acesso ao nível superior à situação  
também é preocupante já que as pesquisas também mostram que os estudantes do 
fundamental que passam pelo Ensino Médio estão chegando ao Ensino Superior 
sem compreender nem saber interpretar textos mais complexos,  e um exemplo 
patente disso são os altos índices de reprovação nos exames da OAB ou em tes-
tes em concursos para obtenção de empregos.  Sobre a pesquisa que identifica o 
assombroso, número de analfabetos funcionais o MEC distribuiu nota avaliando 
esse quadro negativo como sendo um processo de exclusão histórica do brasileiro 
e dos séculos de não investimento no acesso popular à educação.  Por estes fatores 
o presente artigo tem um como objetivo, portanto promover uma reflexão crítica 
sobre um tema ainda visto como um tabu e que precisa ser levado em consideração 
por ser um importante instrumento de reavaliação inovação do processo da escrita 
como resultado da leitura. 

Palavras- chave: Cultura, Leitura, Semiótica, Gêneros. 
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1.  Introdução 

Qual a diferença entre fala e escrita?  Atualmente tem sido uma ta-
refa complexa pesquisar, definir a diferença entre oralidade e letramento 
sem uma referência direta vinculada a essas duas práticas da comunica-
ção como linguagens definidas como fala e escrita.  Para o notório qua-
dro de limitações reinante entre acadêmicos (as) do Curso de Letras.  A 
leitura no Ensino Superior não de ser vista apenas como atribuição direta 
aos acadêmicos de letras, mas não é assim que essa questão é entendida 
no universo acadêmico quando se trata de outras áreas do conhecimen-
to no ensino superior. Geralmente as leituras ficam limitadas aos temas 
didáticos/temas das aulas quando há uma nova visão de conhecimento 
que pede que o acadêmico tenha um vasto acervo no processo dos seus 
estudos, haja vista que esse o mundo contemporâneo cobra algo mais do 
que o mero conhecimento,  mas sim se deve buscar conhecimentos na 
interdisciplinaridade,  construindo-se pontes com vertentes bifurcadas de 
conhecimentos que caracterizem também que a busca do conhecimento 
no ensino superior seja apontando um horizonte novo do contexto cultu-
ral integrando o homem de maneira global no processo da busca desse 
conhecimento diferenciado.  Mas se por um lado percebe-se clara de-
ficiência na fala de traquejo do acadêmico no quesito livros, inclusive 
com dificuldades primárias de identificar na prateleira um Romance, um 
ensaio, uma crônica, tem que se refletir uma estratégia para que o acadê-
mico compreende-a que no âmbito acadêmico deve predominar a pes-
quisa que vai muito além da decodificação de uma simples leitura.  Para 
Ângela Kleiman  (2011)   Se o professor não perceber a complexidade do 
processo de leitura,  e da intenção, ele estará na maioria das vezes apenas 
ecoando acriticamente comentários alheios,  sem conseguir implementar 
uma ação  verbalizadora sem ação, o que para a autora o valor do texto 
reside principalmente no fato de ele reunir num só texto, variados enfo-
ques e modelos descritivos e explicativos do processo de leitura, tornan-
do assim o acesso ao pensamento de teóricos da área de processamento 
da informação.

Todavia muitos atribuem a incompetência interpretativa do acadê-
mico como reflexo do Ensino Fundamental e Médio. E essa prática pe-
dagógica ao longo dos anos tem sido questionada quando nessas etapas 
inicias que abrem caminhos ao âmbito acadêmico muito se fala sobre sua 
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competência. De acordo com Pêcheux (1993) pesquisas vem mostrando 
algumas probabilidades de transformação no ensino da Literatura e da 
produção textual tendo em vista a atual concepção do sujeito leitor. Sobre 
comentários, por exemplo, de acadêmicos sobre textos jornalísticos pro-
postos para leitura e interpretação diz Mutti (2011.p.183) que a leitura de-
veria ser sempre no  sentido da apropriação do saber vinculando- se com 
o esclarecimento e senso crítico voltado para a formação e transformação 
pela reflexão do que foi absorvido nessa e em outros tipos de gêneros 
textuais. No campo acadêmico a análise discursiva dos textos deve ser 
visto como processo que evidencie efeitos relacionados à maneira como 
os sujeitos são representados e que deve haver três pressupostos primeiro 
que não há sentido sem interpretação, segundo que a interpretação deve 
estar presente em dois níveis no de quem fala e no de quem analisa e por 
último a finalidade do analista de discurso que não é interpretar, mas sim 
compreender como o texto de fato funciona, ou seja, como esse texto 
pode produzir sentido, Orlandi, 2001, p19.  Mas numa releitura de tudo 
que foi dito neste artigo poderíamos definir cabalmente o que é leitura, 
principalmente quando se trata de ensino superior?

Para Larrosa (1996. p. 146) Não se pode acreditar que os alunos do 
fundamental ao médio tenham lido ou conhecido as principais ou todas 
as obras clássicas da Literatura.  Mas e elas foram lidas isto foi possí-
vel sem a interferência de sua vivencia, sem sua leitura de mundo como 
afirma Paulo Freire? Assim o autor reitera por várias vezes que a leitura 
se transforma numa experiência que precisa ser vivida como um aconte-
cimento na vida do acadêmico (haja vista que ele já passou por todas as 
etapas de experiência de vida). Significando contexto de leitura  Orlandi   
(1998, p. 220),  afirma: “a leitura não é uma questão de tudo ou nada, é 
uma questão de natureza, de modos de relação, de trabalho, de produ-
ção de sentido, em uma palavra: de historicidade”. Assim, o ato de ler 
implica participar do processo coletivo de construção dos sentidos, ou 
seja, quando estamos lendo, o fazemos de um lugar e com uma direção 
histórica determinada. Mas independente do nível escolar todo leitor (a) 
no que concerne a prática da leitura traz consigo como leitura de mun-
do que precede a leitura propriamente dita processos social; históricos. 
Mas que estratégia, que mecanismo. Mas que estratégia, que mecanismo, 
como pode ser criada  uma saída para essa tão preocupante supercrise no 
âmbito do Ensino superior?   Que a leitura é um fato de desenvolvimento, 
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crescimento pessoal e profissional isso é indiscutível. Quer a leitura é 
um bem de valor inestimável também é fato. Para muitos pesquisadores 
o curso de Letras em qualquer faculdade deste pais deveria fomentar o 
debate num diálogo com as demais disciplinas já que estimular, trabalhar 
de forma prática o sentido da necessidade de leitura no Ensino Supe-
rior poderia ajudar a corrigir distorções e criar competências discursivas 
nos acadêmicos(as) não apenas no curso de letras mas nos demais cursos 
existente já que que uma forma ou de outra todos precisam ler, todos 
precisam entender, todos precisam interpretar só assim se poderia formar 
leitores e leitoras de verdade. No seu livro O que é leitura, (p.12) Ma-
ria Helena Martins lembra Paulo Freire ao enfatizar uma de suas ideias 
lembrando-se do mesmo uma célebre citação ” Ninguém educa ninguém, 
como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam 
em comunhão, mediatizados pelo mundo” destacando assim que também 
fica pressuposto nesse conceito a ideia de que ninguém ensina ninguém  a 
ler e que o aprendizado é em última instância um ato solitário.   

Através do papel da leitura deve-se incutir no âmbito acadêmico o 
preceito da adequação lexical na escrita e na fala despertando no gradu-
ando a realidade de um mercado cada vez mais competitivo e exigente 
que não se contenta mais com um mero diploma de nível superior. Em 
se tratando de ensino superior a leitura deve ser olhada além do enten-
dimento de textos (em todos os gêneros e não apenas literários) desper-
tando neles a necessidade da pesquisa já que apenas o período de sua 
formação não será suficiente para deixa-lo plenamente preparado no que 
tange a sua competência interpretativa e também pela necessidade de sua 
formação intelectual de forma mais ampla já que se for o contrário sua 
formação ficará incompleta.

2. Semiótica e seu papel na relação escrita/leitura 

O nome Semiótica vem da raiz grega semeion, que quer dizer sig-
no. Semiótica é a ciência dos signos. Complexo e simples ao mesmo 
tempo desenredarem – Quando se fala signos. Não são os signos do zo-
díaco, não há nenhuma relação, mas signo aqui tem sentido literal de 
linguagem. A Semiótica é a ciência geral de todas as linguagens. Nesse 
momento, nós nos damos conta desse primordial, enorme equívoco que, 
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de saída, já ronda a Semiótica: a confusão entre língua e linguagem. E 
para acabar com os entendimentos dúbios deslindá-la, é preciso defini-la 
agarrá-las pela raiz, para que não nos tornemos presas de uma rede em 
cuja tessitura não nos enredamos e, por não nos termos enredado, não 
saberemos lê-la, traduzi-la.

“Mas, afinal, o que é Semiótica?”.  “Quando algo coisa surge em 
estado nascente, ela costuma ser frágil e delicada campo aberto a muitas 
possibilidades ainda não inteiramente consumadas e consumidas. Esse é 
justamente o caso da Semiótica: algo nascendo e em processo de cres-
cimento. Esse algo é uma ciência, um território do saber e do conheci-
mento ainda não sedimentado, indagações e investigações em progresso.  
Um processo como tal não pode ser traduzido em uma única definição 
cabal, sob pena de se perder justo aquilo que nele vale a pena, isto é, o 
engajamento vivo, concreto e real no caminho da instigação e do conhe-
cimento.  Toda definição acabada é uma espécie de morte,  porque, sendo 
fechada, mata justas a inquietação e curiosidade que nos impulsionam 
para as coisas que, vivas, palpitam e pulsam”.  A Semiótica poderia ser 
mais difundida, mais utilizada no Ensino Superior numa relação mais di-
reta no sentido leitura, decodificação, interpretação?   Os dicionários em 
sua maioria não conseguem traduzir com clareza ou mais profundidade 
o significado de metáfora que poderíamos aqui utilizar alguns conceitos 
tais como um vocábulo, um significado cuja transferência ganha outro 
sentido,  substituição de um termo próprio por outro figurado. Diante es-
sas conceituações mais comuns poderíamos afirmar que seria fácil com-
preender claramente um enunciado sem que o acadêmico (aqui objeto de 
nosso artigo tenha desenvolvido o hábito da leitura? Que papel a semióti-
ca poderia exercer nesse processo de compreensão? Mais especificamen-
te nos textos literários se utiliza muito figuras de linguagens, mas só o 
conhecimento dessas figuras não significa o domínio pleno da fala ou da 
escrita, já que a semiótica pressupõe também o processo verbal e não ver-
bal da leitura. No decorrer do século XIX, a Literatura foi vista como uma 
crença de que a palavra tinha um poder ilimitado e de que a prática de 
Literatura era uma espécie de veículo tradutor da realidade, com amplos 
poderes de refletir o mundo e seus contornos. Hoje, a visão da Literatura 
busca, como. Marisa Lajolo, afirma como sendo a “grande aventura da 
significação provisória”, transformando esse provisório na “arma de sua 
permanência”. A arte literária passa a ser vista como “instauração de uma  
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realidade, apreensível apenas na medida  em que permite o encontro de 
escritor e  leitor sem que, entre ambos, haja qualquer acordo prévio quan-
to a valores,  representações, etc.  Por outro lado, ela reitera  a concepção 
de Literatura  relaciona se, diretamente, com a  questão da leitura, en-
tendendo-a como um processo de construção de sentidos.  Como afirma 
Vernier, “escrever, como ler, é sempre lançar questões à linguagem, às 
normas estéticas estabelece imagens”.  

Outrossim,  Antônio Candido afirma que a Literatura tem a  capa-
cidade de “confirmar a humanidade do homem”, derivando, entre suas 
funções  a de “satisfazer à necessidade universal de fantasia, contribuir  
para a formação da personalidade e ser uma forma de conhecimento do 
mundo e do ser”  (Cf. Ciência e  Cultura). Pela importância que acredita-
mos  ter a Literatura, observamos que ela merece uma discussão contínua 
na medida em que tanto o fato literário como a  crítica e a teoria que de se 
ocupam estão  ligados ao momento histórico em que são  produzidos. No 
âmbito acadêmico ela deve ser vista por vários prismas, principalmente 
sobre o papel do professor leitor na formação de leitores literários, para 
retomar o título dessa comunicação, seria, primeiro, o de ser leitor literá-
rio; segundo, o de estar em constante formação e, terceiro o de encarar a 
disciplina de Literatura como algo que vai além das escolas literárias. É 
preciso ensinar a ler Literatura, é imprescindível ensinar a ler os diferen-
tes gêneros  literários, é necessário valorizar a leitura como instrumento 
também de cidadania já que pelo conhecimento o homem constrói seu 
próprio caminho. Mas qual o papel da Semiótica nessa questão da leitura, 
da interpretação, da qualidade na fala e na escrita? Texto e contexto de-
vem estar na visão interpretativa de quem pesquisa, pois a pesquisa por 
conter  elementos de ciência cobra uma maior proficiência.

3. Como alcançar proficiência de leitura no âmbito acadêmico 

Há uma cantilena, uma reclamação de professores em todos os ní-
veis der ensino que uma elevada demanda de alunos lê, mas tem dificul-
dade para interpretar um no gênero literário. Devido à falta de hábito de 
leitura há uma barreira para se compreender as mensagens implícitas,  
fazer uma inferência, produzir algo a partir de um contexto gerado pelo 
texto. Com essas deficiências mesmo no Ensino Superior eles não conse-
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guem ter um posicionamento critico Já é senso comum que grande parte 
dos alunos lê, mas não criticamente. Mas o principal papel da leitura é 
esperar do acadêmico a competência de entender e interpretar qualquer 
tipo de texto que em suas múltiplas linguagens. Para isso se faz impor-
tante que o mesmo consiga atingir o patamar de proficiência na leitura.

Leitor proficiente é aquele que não só decodifica com bom domínio 
e competência as palavras do texto escrito, mas aquele que constrói sen-
tidos conforme as condições de funcionamento do gênero em foco, para 
isso precisa ser exímio em um conjunto de saberes (sobre a língua, outros 
textos, o gênero textual, o assunto abordado  o autor do texto, o suporte, 
os modos de leitura). Na produção do texto, são articulados os elementos 
linguísticos que consolidam a materialidade desse texto e o contexto de 
produção e de leitura. Dito de outra maneira o leitor deve levar em con-
ta quem escreveu o texto? Para quem? Com que objetivo? Para circular 
onde? E, ao mesmo tempo, refletir: para que vou ler o texto? O que é 
necessário saber para entendê-lo? O que espero encontrar? São muitos 
os fatores que geram esse cenário desanimador para que se encontre uma 
estratégia adequada para a elevação do nível de leitura nas faculdades, 
sendo frequentemente citada também a formação precária do professor 
vinculado à área de leitura. Todos reiteradamente enfatizam a necessi-
dade primordial do ensino de leitura nas escolas desde o fundamental, 
Médio e no Superior, mas por outro lado o professor não deve exerce 
apenas o papel de receptivo, sua contribuição não se prende em adequar 
sua prática as descobertas na área de leitura. Cada professor lidando com 
os diferentes níveis de ensino no que concerne a leitura que deve contri-
buir para o domínio da escrita, é preciso se realçar uma outra dimensão 
de ação do professor ligado ao ensino superior, já que ele deverá inevita-
velmente inovar suas propostas metodológicas especificas para o ensino 
de leitura nesse nível. A descrição assim para a leitura seria algo como  
“leitura como processo interativo” sendo como dois tipos diferentes de 
interação na área de leitura. Para os psicólogos da educação, a leitura é 
um processo interativo porque o desvendamento do texto acontece de 
forma simultânea através da percepção de diversos níveis ou fontes de 
informações que interagem entre si.

Assim então afirmamos que o processo de leitura engloba uma di-
mensão que individual relacionada às operações cognitivas realizadas 
(levantamento de hipóteses, geração de inferências e outras estratégias 
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de leitura) e o aspecto social, com as práticas sociais letradas em que 
estão envolvidos variados gêneros de leitura. Quanto às deficiências que 
atingem os acadêmicos no que concerne a temática sobre leitura, esse 
fato para muitos pesquisadores se reflete desde os passos iniciais de sua 
formação assim se reporta Molina.

Este é a nosso ver o pecado capital da escola pública mal dire-
cionada: assume o compromisso de ensinar toda a população  
a ler , mas apenas decodificando os textos. Sem alcançar a 
com preensão verdadeira, nem muito menos, a capacidade de 
crítica. Iludem com o que leem, porque está impresso, acei-
tam tudo que vem escrito, não são autônomos diante do texto. 
(MOLINA ,1922, p. 11).   

Variados leitores, em diferentes situações diferenciadas de leitura, 
podem construir sentidos diferentes para determinado texto?   Como agir 
para que haja construção total para essa construção.  Só que esse é um 
longo caminho, um processo ao longo da vida e pela leitura o aluno vai 
consolidando construindo sua proficiência em leitura à medida que enri-
queça seu acervo de conhecimentos prévios sobre a temática do assunto 
em pauta tais como o gênero, o autor, faz inferências, constrói hipóteses, 
faz análise antecipada sobre o que está contido no texto e a forma como 
o tema vai ser esmiuçado. Assim com a leitura prazerosa, com uma va-
riedade textual de familiaridade de leitura, o acadêmico de Letras, peda-
gogia, Enfermagem ou de outra disciplina qualquer vai se tornando um 
leitor proficiente preparado para filtrar, processar, entender, interpretar 
tudo que está sendo posto não só no texto propriamente dito, mas também 
consegue ler e entender com desenvoltura sobre aquilo que está implícito 
nas entrelinhas.  Para que evolua essa proficiência, o docente deve opor-
tunizar ao acadêmico chances de que se envolva no universo da leitura, 
descobrindo assim para ele o quanto esse campo é vasto e diversificado. 

3. Leitura e seu papel na formação profissional do acadêmico
 

Leitura é a ação de ler algo. É o hábito de ler. A palavra deriva do 
Latim “lectura”, originalmente com o significado de “eleição, escolha, 
leitura”. Também se designa por leitura a obra ou o texto que se lê. A lei-
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tura é a forma como se interpreta um conjunto de informações (presentes 
em um livro, uma notícia de jornal, etc.) ou um determinado aconteci-
mento. É uma interpretação pessoal. O hábito de leitura é uma prática 
extremamente importante para desenvolver o raciocínio, o senso crítico 
e a capacidade de interpretação. O prazer da leitura deve ser despertado 
logo na infância. Ler faz parte da formação cultural de cada indivíduo.   A 
leitura estimula a imaginação, proporciona a descoberta de diferentes há-
bitos e culturas, amplia o conhecimento e enriquece o vocabulário.  Para 
quem deseja ler com maior rapidez e absorver o máximo de conteúdo, a 
leitura dinâmica é um método recomendado. As diferentes técnicas de 
leitura incluem a leitura em blocos, ampliando o ângulo de visão, e não 
palavra por palavra. 

No meio tecnológico, a leitura é o processo de decodificação de 
dados armazenados em um suporte, por exemplo, a leitura dos dados de 
um CD através do computador. O registro das informações feitas por um 
instrumento de medida são também designadas, consideradas leituras por 
leitura, por exemplo, a leitura da água ou da luz. No processo da leitura 
há muitas modalidades e tipos de leituras, sendo elas Martins (2006) ao 
tentar compreender a questão da leitura vai dizer que ela é uma experiên-
cia individual e que pode ser caracterizada como sendo a decodificação 
de signos linguísticos, por meio dos quais o leitor decifra sinais, e tam-
bém como sendo um processo de compreensão mais abrangente em que 
o leitor dá sentido a esses sinais. Nesta direção de pensamento Martins 
(op. cit.) afirma que a leitura é realizada a partir de um diálogo entre o 
leitor e o objeto lido, e que esse objeto pode ser de caráter Escrito, sonoro, 
gestual, uma imagem ou até mesmo um acontecimento.  Pela prática, pela 
dedicação pelo hábito da leitura torna-se possível o domínio de todo o seu 
processo já que uma boa leitura também pode ser produto de técnicas e 
não apenas os processos cognitivos. São quatro os níveis de leitura ele-
mentar, inspeção, analítica e sintópica.

O primeiro nível é chamado de leitura elementar. Nela, há pou-
co envolvimento intelectual e emocional. Por isso, geralmente são leitu-
ras rápidas e de fácil entendimento, como propagandas e banners. Nessa 
fase, o leitor é capaz de responder qual é o conteúdo do texto, mas sem se 
aprofundar mais. Depois, passamos para o segundo nível, que é a leitura 
de inspeção. Nesse patamar, o leitor age como um detetive: lê mais de 
uma vez, analisa as frases, entende o contexto, etc. A pessoa ainda não 
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está totalmente envolvida com a leitura, mas já de aproxima mais do con-
teúdo do texto. O terceiro nível é a leitura analítica. Neste nível, o leitor 
já está completamente envolvido com a leitura.  Além de conhecer a his-
tória, ele entende o que o escritor quer dizer, compreende a estrutura do 
texto e consegue conectar esse conhecimento com outras informações já 
conhecidas por ele.  Dessa forma, já é possível ter uma opinião formada 
sobre a leitura. O nível mais avançado da leitura é praticado por poucas 
pessoas, e se chama leitura sintópica. Nela, o leitor consegue, além de 
ler o livro, comparar a obra com outras que ele já leu e, com isso, visua-
lizar o assunto por diversos ângulos. Dessa forma, o leitor pode chegar a 
novas conclusões que, muitas vezes, não se encontram nem nos próprios 
livros. A complexa interação entre leitor e autor aponta a multiplicidade 
de leituras possíveis de um mesmo texto e que apontam a necessidade de 
postular processos dinâmicos, criativos através dos quais o leitor recria 
o texto.  Elias (1983) propõe para a caracterização do conjunto de regras 
que determinam a relação entre o leitor e o autor via texto, o conceito de 
esquema cooperativo que incorporaria tanto as capacidade e tendências 
orientadoras do próprio leitor quanto aos aspectos formais que o texto 
impõe para orientar a leitura.

Segundo ainda Molina (1992, p22) um bom leitor seria capaz de 
praticar os níveis de leitura propostos por Mortiner e Charles Von Do-
ren, em como ler um livro: Leitura elementar, leitura inspecional, leitura 
analítica, leitura sintópica são, pois, considerados também níveis de lei-
tura informativa pragmática, funcional ou seja leitura que não obstante 
possa ser agradável e prazerosa, é empreendida com finalidade prática, 
pois tem algum tipo de compromisso que o leitor esperar do seu esforço.  
Como se depreende dessas informações há todo um processo, uma teia 
de vivências, de relações com os textos, ficando ai o grande desfaio, 
como fazer com que um aluno desde o fundamental/médio chegar ao 
ensino superior como um leitor competente que possa transitar com de-
senvoltura pelas leituras elementar, inspecional, analítica e sintopica?   
Ressaltando-se também que não há uma leitura apenas, mas diferentes 
tipos de leituras, para que possa engajar o leitor num processo de intera-
ção entre leitor/texto que possibilite a identificação de múltiplos signifi-
cados.  Nessa longa jornada, nessa trajetória na busca do conhecimento 
pela leitura é possível se notar as dificuldades interpretativas até mesmo 
no próprio curso de letras que pressupõe acadêmicos competentes em 
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leitura, daí  o método que costumo utilizar em minhas atividades varian-
do sempre os gêneros já que estratégias de leitura exigem que o acadê-
mico leia um texto cientifico, um texto ficcional fazendo assim com que 
o leitor competente que já tem familiaridade aumente ainda mais sua 
capacidade de assimilação, enquanto o leitor inexperiente dentro do seu 
embaraço passa a compreender a importância do seu repertório de leitu-
ras não apenas relacionados as atividades pedagógicas em sala de aula ,  
mas também outras leituras paralelas.  

Para Molina (1992, p. 38) a melhor forma de despertar o prazer pela 
leitura e consolidar o hábito de ler é o acadêmico ter acesso a textos in-
teressantes, não obstante mais difíceis que o levem a aceitar o desfaio 
neles implícito como maneira de atingir de fato um grau de proficiência 
enquanto leitor (a) competente. Das queixas comumente ouvidas por aca-
dêmicos sobre dificuldade de desenvolver hábito da leitura na Faculdade 
estão: Problema na vista não tem livros em casa, a família não lê, não 
compreendem muitos vocábulos, preferem leitura digital. E no processo 
da oralidade quando desenvolvo atividades de leitura é possível detectar 
muitas limitações tais como palavras pronunciadas com desvios linguís-
ticos, lentidão, e claramente muitos admitem ter dificuldade de apreensão 
daquilo que leem, com tal fato estando vinculada diretamente a velocidade 
da leitura, muitas vezes eles retornam seguidamente ao parágrafo ou ideia 
precedente, o que verifico que acaba prejudicando a compreensão do tex-
to (mesmo quando se trata da apostila)  num dispêndio de tempo. Dai o 
desafio de vencer a lentidão na leitura, outros fatores negativos: Lentidão, 
leitura superficial ou ultra rápida, mas desconectada no processo texto/
contexto, dependendo de cada gênero de texto que está sendo lido.

O acadêmico tecnicamente não leva em conta muitas vezes que não 
se pode ler um tratado de filosofia, um romance policial, uma poesia, uma 
notícia de jornal ou revista da mesma maneira. A esses males da leitura 
obviamente que o antidoto seria leitura, muita leitura, porque a prática 
da leitura é a melhor técnica de corrigir essas distorções que eivadas de 
vícios muitas vezes acabam desestimulando o processo da interação entre 
fala e escrita. Mas convivendo diariamente com esses percalços, esses 
entraves que os acadêmicos muitas vezes olham pelo viés da alta com-
plexidade e na verdade não seria bicho de sete cabeças que é o domínio 
do terreno fértil da leitura,  a princípio pode até ser um cavalo selvagem 
subindo uma colina, mas o hábito, a persistência, a técnica podem muito 
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bem adestrar e preparar um caminho menos dolorido para a proficiência 
de quem esteja disposto a vencer essa aparente barreira criada talvez por 
razões psicológicas, medo antecipado de algo não tão assim complexo.    
Isabel Solé em seu livro estratégias de leitura pergunta, porque deve-
mos ensinar estratégias e qual o papel das estratégias nas leituras. Reitera 
ainda que o aluno pode fazer seu aprendizado entendendo assim que as 
estratégias devem surgi no próprio processo da leitura, o que contribui-
rá positivamente para que o leitor no âmbito acadêmico possa ser ativo 
construindo com autonomia seus próprios significados.

Daí novamente a indagação Por que Ler, por que não ler? Faz-se 
necessário repensar o ensino da leitura. Podemos indagar fazer o que, 
ensinar o que? Harold Bloom no seu livro Como e por que ler, deixa 
nítida a solução para esse nó górdio do desafio da boa leitura ao afirmar 
que para qualquer pessoa, em qualquer nível (principalmente na acade-
mia) se tornar um formador de opinião, adquirir a capacidade de juízo de 
valor ou até mesmo de alto nível de senso crítico deve ler por iniciativa 
própria, por considerar que o hábito pessoal da leitura não deve ser vista 
apenas como prática educativa. Se referindo à leitura acadêmica o autor 
cita como leitor ideal Samuel Johnson propondo que haja uma preocupa-
ção central com o seguinte conselho “Não leia com o intuito de contradi-
zer ou refutar, nem para acreditar ou concordar, tampouco para ter o que 
conversar, mas para refletir e avaliar”. Reiterando ainda outro importante 
sábio da leitura Emerson com a frase “Os melhores livros levam-nos a 
convicção de que a natureza que escreveu é a mesma que lê”. O autor la-
menta que o cenário de hoje no que tange na leitura de caráter profissional 
seja um pouco mais sofrível quando relembra que a referida atividade de 
ler na juventude nos trazia raro prazer, nos despertava entusiasmos, cri-
ticando assim a forma como a leitura é praticada ou ensinada no ensino 
superior sem o lúdico, sem prazer, não sendo assim explicitados os valo-
res na literatura e na vida que se dissociam do idiossincrático que poderia 
gerar vastos significados. 

Harold Blomm para reiterar o papel da leitura no ensino superior 
relembra Emerson o intelectual americano “Para ler bem é preciso ser 
inventor”, buscar a leitura criativa através do hábito (grifo nosso) o que 
poderia pressupor o ócio criativo. Já que nesse caso não há apenas um 
modo de ler, mas várias razões, como professor/leitor em meio a uma 
avalanche de informações me indago. Onde está à verdadeira sabedoria, 

VitorHugoJara.indd   233 01/06/2017   13:18:42



234 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

O DRAMA DA SUPERCRISE DA LEITURA E A SEMIÓTICA DA FILOSOFIA DA LINGUAGEM 
NO ÂMBITO DO ENSINO SUPERIOR

ou lemos apenas pelo jogo de palavras, pelas emoções que as narrativas 
nos provocam ou de fato para transformar a leitura em algo concreto 
para nossas vidas dentro ou fora dos muros acadêmicos? Mas se o obje-
tivo da leitura é bem clara quando afirma que a mesma tem como meta 
a assimilação, a busca de conhecimentos, a preparação intelectual para 
posicionamentos críticos diante da realidade circundante, por que ainda 
há tanta resistência dos acadêmicos variando de curso para curso. Com 
maior demanda de leitura o leitor poderia identificar facilmente num 
texto a ideia mestra, o tópico frasal que funciona como guia das ide-
ais. Poderia captar, reter, integrar conhecimentos para em seguida com 
técnica refinada, até mesmo com maestria refrasear, comentar, recriar 
ou transformar qualquer enunciado atingindo assim verdadeiramente um 
padrão de leitura qualitativa. 

Com o hábito da leitura, explorando mais o acervo da Biblioteca 
da instituição onde está se graduando o processo de análise de texto po-
deria ser feito sem atos mecanicistas nem qualquer tortura didática em 
sala de aula já que muitos acadêmicos preferem ao feijão com arroz das 
apostilas, evitando em algumas situações um debate mais amplo, menos 
linear rumo a, por exemplo, uma interdisciplinaridade do conhecimento 
dê a assertiva que a exigência de um bom leitor (a) se volta não apenas 
para o curso de letras, mas também para Pedagogia, História, Contábeis, 
Enfermagem,  Biologia, enfim em qualquer curso já que a leitura está 
presente como objeto de conhecimento cada uma com suas vertentes e 
finalidades, mas todos com a meta de formar leitores proficientes naquilo 
que precisam buscar como ato de leitura. Sobre análise, enfatizando o 
que aqui tem e o significado de elaboração de reflexões que comprovem 
a organização dos elementos identificados no texto e seu aproveitamento 
racional entre a reflexão e a argumentação, colocando de forma intrínseca 
a leitura como um processo de incorporação do texto a vida, conscien-
tizando o acadêmico de que ele não seja uma personagem meramente 
reprodutora, mas sim criadora respeitando-se sua leitura de mundo, sua 
gramática internalizada haja vista que ainda é visível a pobreza voca-
bular, as limitações lexicográficas exatamente pelo distanciamento dos 
textos. Somente quando o leitor (a) começa a parafrasear, a reproduzir 
os textos lidos podemos afirmar que ele está dominando o processo da 
interpretação aqui entendido como a competência do acadêmico comen-
tar, discutir e analisar as ideais do texto com desenvoltura típica de quem 
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está de fato num processo de pesquisador do conhecimento e não mero 
decodificador de textos.

Sobre esse conceito de interpretação, leitura, Produção textual as-
similação há um cipoal de definições com as opiniões se diversificando 
entre os linguísticos, gramáticos, jornalistas e outros profissionais que 
usam a escrita como ferramenta profissional de sobrevivência (e conse-
quentemente leem muito para essa proficiência). Irandé (2009, p. 81)  em 
seu livro aula de Português encontro & Interação ao falar sobre a leitu-
ra crítica que deve ser obrigatoriamente dominada pelos acadêmicos de 
qualquer área de estudo. Ela explica que se torna plena quando o leitor 
chega à interpretação dos aspectos ideológicos do texto, das concepções 
que sutilmente estão embutidas nas entrelinhas, exigindo ai uma leitura 
subliminar com suas inferências, propondo ai que o ideal é que o aca-
dêmico consiga perceber que nenhum texto é neutro e que por trás das 
palavras mais simples, das afirmações mais triviais, existe uma visão de 
mundo, um modo de ver as coisas, uma crença. Para a autora qualquer 
texto reforça ideias já sedimentadas ou propõe visões novas, mas sempre 
reiterando em suas dissertações sobre o tema que nenhum deles (textos) é 
neutro no sentido de que não toma partido em relação a uma determinada 
concepção das coisas. 

Como importante dica para que o aluno chegue no âmbito do Ensi-
no Superior (ou que já esteja nele) é que faça uma leitura de reconstrução 
do texto propondo que o mesmo faça caminho inverso que fez o autor 
após compreensão global do texto, devendo o mesmo chegar ao proces-
so de desmontagem descobrindo qual o plano de organização das ideias 
seccionadas, quais as partes em que  subdivide esse plano e os elementos 
responsáveis pela articulação dessas várias partes. Deve se atentar como 
importante estratégia fazer o acadêmico compreender que ele precisa 
aprender a distinguir claramente os tipos de textos já que ler um roman-
ce não é a mesma coisa que ler um relatório de pesquisa, nem poesias, 
nem um conto, nem uma tese etc. Deve ser despertado no leitor diferen-
tes expectativas. Quando se fala de tipos de textos ou de superestruturas  
(BRONCKAN, 1979,  VAN DIJK, 1983) sugere que estas variedades 
de textos atuem como esquemas aos quais o discurso escrito se adapta, 
independentemente do seu conteúdo ou do acontecimento envolvido na 
estrutura formal da narração.
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Resumo
Os nove meses que antecedem o parto são de extrema ansiedade para as gestan-
tes, pois, durante esse período ela terá que tomar decisões relação ao seu tipo 
de parto. Nesse sentido, as gestantes devem ser orientadas sobre as vantagens 
e desvantagens do tipo de parto pelos profissionais de saúde. Porém, a maioria 
das gestantes apenas obedece as indicações médicas e por falta de informação, 
acabam deixando seus desejos de lado e se submetem a procedimentos médicos. 
O presente estudo tem por o objetivo identificar a preferência do tipo de parto 
sua incidência no Município de Itaituba, Pará. Foram feitas 120 entrevistas nas 
salas de espera das Unidades Básicas de Saúde do município. Dessas, 80,0% 
(n=96) optaram realizar parto normal e 20,0% (n=24) pelo parto cesariano. En-
tretanto, somente 66,0% (n=80) realizaram o parto normal e 33,0% (n=40) o 
parto cesariano. De acordo com os dados acima nota-se que o parto normal é o 
de maior preferência das mulheres. Os principais motivos da mudança do tipo 
de parto foram: 40,0% não tiveram uma evolução rápida da dilatação cervical e 
20,0% devido o bebê estar em apresentação pélvica, o que dificulta o trabalho de 
parto. Essas mudanças em relação ao tipo de parto estão na maioria das vezes, 
na conduta escolhida pelos profissionais de saúde, independente da modalidade 
do hospital. Pois, alguns obstetras admitem que com a cesárea há diminuição do 
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número de horas de trabalho, ou seja, diminuem as horas as quais eles deveriam 
esperar o desenvolver do trabalho de parto sem complicações. 

Palavras-chave: Parto normal. Parto cesariano. Itaituba. 

1. Introdução

O parto representa a finalização do processo pelo qual se garante a 
perpetuação da espécie (OLIVEIRA et al., 2002), caracterizando o nas-
cimento do ser que se formou nos meses anteriores, via vaginal (parto 
normal) ou transabdominal (parto cesariana) (WILLIAMS, 2005).

O parto normal também chamado de parto vaginal é conduzido com 
a mulher imobilizada, ou semi-imobilizada, em posição de decúbito dor-
sal durante o período expulsivo se fazendo necessário algumas vezes, o 
uso de drogas para a indução ou aceleração do parto, como também o uso 
de fórceps e quase que de forma rotineira a episitomia (DINIZ, 2001). 

Esse tipo de parto ocorre geralmente por volta da 40ª semana de 
gestação (POLDEN e MANTLE, 2002), entretanto, pode acontecer an-
tes, na 28ª semana, ou depois, até na 41ª semana de gravidez (REZENDE 
e MONTENEGRO, 1991), fenômeno esse ainda desconhecido (MAL-
DONADO, 2002).

A princípio, o parto normal é considerado o ideal devido alguns 
aspectos considerados positivos, como por exemplo, por ser mais saudá-
vel, fisiológico, emocionalmente e satisfatório para a gestante. Entretan-
to, vários médicos referem insegurança e imprevisibilidade com o parto 
normal, pois, alguns afirmam que durante esse procedimento nunca se 
sabe realmente o que pode acontecer (CHACHAM, 2006).

A cirurgia cesariana (ou operatório) refere-se ao parto de fetos atra-
vés de cirurgia transabdominal, requerendo uma incisão através da pare-
de uterina (REZENDE e MONTENEGRO, 1991). 

Antes de 1960, as cesarianas só eram realizadas quando a mãe esta-
va morrendo, para dar à luz um bebê viável, ou para salvar a vida da mãe 
quando o trabalho de parto estava obstruído, porém, atualmente, esse tipo 
de parto é necessário em casos de desproporção fetopélvica, discinesias, 
apresentação pélvica em primíparas, apresentação anômala (córmica, de 
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face e de fronte), placenta previa, pré-eclanpsia grave, distorcia de partes 
moles (anomalias da dilatação cervical, por exemplo), sofrimento fetal, 
primíparas idosas, entre outras (REZENDE; MONTENEGRO, 1991).

Com o passar dos anos, a mortalidade diminuiu com o aumento das 
cirurgias, mas, se compararmos os dois tipos de parto, há um risco maior 
de mortalidade com a cesariana do que com parto normal (8 a 10 mortes a 
cada 10.000 em partos vaginais) (STEPHENSON e O´CONNOR, 2004). 

De acordo com Pititti (1985), Miller (1988), e Shaerer (1993), a 
cesariana ainda acarreta muitos riscos de morte materna, sendo de 5 a 11 
vezes maior que no parto normal, devido a riscos de infecções, embolias, 
hemorragias, acidentes anestésicos, e outros.

Atualmente cerca de 40% das crianças nascem por meio de cesa-
riana, um índice considerado exagerado, pois, a Organização Mundial 
da Saúde recomenda um índice de apenas 15% (ZORZETO, 2006). Os 
bebês nascido de parto cesáreo apresentam uma série de desvantagens, 
em comparação com os bebês nascidos de parto vaginal (o índice de mor-
talidade é duas vezes maior), a morte por membrana hialina é dez vezes 
maior, os bebês são mais letárgicos, reagem menos a estimulação e cho-
ram menos (MALDONADO, 2002).

Um fator muito comum na escolha do tipo de parto seria a dor da ex-
pulsão do feto durante o parto normal, este medo ainda pode ser encontra-
do em muitas mulheres, devido a falta de informação e diálogo entre pro-
fissionais e pacientes (TEDESCO et al., 2004). Segundo Tedesco (2004), 
algumas mulheres entendem que as dores do parto normal ou vaginal, são 
inerentes ao processo de parturição, sendo parte da experiência de torna-se 
mãe, sendo assim, perdem o medo da dor e escolhem o parto normal.

A parturiente não é a única a optar pelo tipo de parto. Alguns obs-
tetras elevam o índice de cesariana no Brasil por vários motivos, como: 
a incerteza quanto à possibilidade de trauma fetal durante o trabalho de 
parto; a falta de treinamento obstétrico adequado a diminuição do número 
de horas de trabalho dos profissionais da saúde; a conveniência da inter-
venção programada (GENTILE et al.,1997; CHACHAM, 2006); por ser 
a única forma de poder manter seus estilos atuais de prática; por ser mais 
limpo, rápido, científico; por gerar mais lucro (WAGNER, 2006); para o 
profissional ter mais tempo para uma vida social, já que, um parto normal 
pode levar muitas horas e um parto cesariano leva cerca de 20 minutos e 
pode ser marcada convenientemente. 
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A perda da autonomia da mulher no parto é um problema encon-
trado nas maternidades, pois, são os profissionais de saúde quem estão 
fazendo as escolhas. É preciso levar em conta quem é a protagonista da 
cena do parto. A mulher parturiente está cada vez mais distante desta 
condição: totalmente insegura, submetendo-se a todas as ordens e orien-
tações, mesmo que indo contra sua vontade (MINISTÉRIO, 2001). Essa 
submissão da gestante à autoridade médica é atribuída ao crescimento 
tecnológico e às especialidades da medicina, contudo, não é correto essa 
interfira na capacidade das mulheres em tomar decisões sobre sua própria 
gravidez e pelo seu parto (CHACHAM, 2006).

Apesar de considerar importante a opinião da gestante sobre a es-
colha do seu tipo de parto, ela não deve sobrepor-se a critério clínico 
quando este sabe qual via de parto é a melhor para a mulher, critérios 
esses que podem variar de acordo com os hospitais, sejam eles privados 
ou públicos.

Na cidade de Itaituba atualmente existem três modalidades de 
hospitais: Hospital Público (um), Particular (dois) e conveniado com o 
SUS (quatro).

Por não se conhecer quantos partos do tipo cesariano e normal são 
realizados na região de Itaituba e qual a opção de parto escolhido pelas 
gestantes, que foi realizado essa pesquisa. O presente estudo tem por ob-
jetivo, mostrar os tipos de parto que as mulheres preferem e realizam no 
Município de Itaituba, além de incentivar a realização da prática do parto 
normal, pretendendo-se ainda descrever os fatores que levam as gestantes 
a escolherem cada tipo de parto.

2. Metodologia

A região do Município de Itaituba (4o17’S; 55o59’W), localizada no 
médio Rio Tapajós, sudoeste do Pará, possui aproximadamente 127.865 
habitantes (COIMBRA, 1996). A cidade possui sete hospitais, destes, 
cinco são conveniados (Hospital são Vicente, Hospital Dom Bosco, Casa 
de Saúde e Maternidade Santo António, Hospital e Maternidade Cristo 
Salvador e Hospital Menino Jesus), um é privado (Policlínica Sant’ana) 
e um é público (Hospital Municipal de Itaituba). Foram obtidos dados 
referentes ao número de parto dos anos de 2004 a 2009, dos hospitais ci-
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tados acima, concedidos pela Secretária Municipal de Saúde de Itaituba. 
Além disso, foram entrevistados doze pacientes dos seguintes bairros: 
Jardim das Araras, Centro, Perpetuo Socorro, Bom Remédio, Bela Vista, 
Floresta, Liberdade, São Francisco e São Tomé, além do distrito de Mi-
ritituba, totalizando 120 entrevistadas em unidades básicas e no Hospital 
Municipal de Itaituba no mês de maio e junho de 2010, com o intuito de 
conhecer a preferência pelo tipo de parto, motivos que levaram a optar 
pelo parto, entre outros (apêndice). Só foram entrevistadas pacientes que 
já tiveram filhos pelo menos até seis meses atrás. 

3 Resultados e Discussão

No Brasil de acordo com os dados do Ministério da Saúde/Sistema 
de Vigilância sanitária/DAVIS (MS/SVS/DASIS), o Sistema de Informa-
ção sobre Nascidos Vivos (SINASC) disponibiliza que o número de par-
tos normais vem decaindo com o passar dos anos e o de parto cesariano 
vem aumentando. Entre 2004 a 2007, no Brasil houve uma diminuição 
progressiva no número de partos normais e um aumento no número de 
partos cesarianos. No Estado do Pará, no mesmo período, o número de 
partos normais se mantém e o número de partos cesarianos aumenta, de 
acordo com o SINASC (Tabela 1). 

Tabela 1 – Número de partos normais e cesarianos realizados no Brasil 
e no Estado do Pará de 2004 a 2007, segundo o SINASC

Brasil Pará

Ano Parto
Normal

Parto
Cesariano

Parto
Normal

Parto
Cesariano

2004 1.756.180 1.263.634 100.305 42.505
2005 1.717.970 1.311.689 99.976 45.443
2006 1.613.318 1.325.781 100.742 49.279
2007 1.542.359 1.343.733 98.010 52.010

De 2004 a 2009 na cidade de Itaituba foram realizados 15.278 par-
tos. Destes, 11.709 (76,6%) foram de partos normais e 3.569 (23,3%) de 
partos cesarianos (Tabela 2). Stephenson e O´Connor (2004) dizem que 
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o índice de cesarianas na maioria das maternidades varia de 12% a 25% 
em relação ao parto normal. Apesar de o número de partos cesarianos em 
Itaituba ser bem menor do que o parto normal esse índice ainda está bem 
superior aos 15,0% aceitos pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Alguns hospitais não atendem essa exigência da OMS e chegam a atingir 
até 44,0% (Hospital São Vicente) de partos cesareanos (Tabela 2). Em 
2008 apenas um dos seis hospitais esteve abaixo desse índice da OMS, o 
que mostra que o parto normal está perdendo espaço e isso se deve possi-
velmente da comodidade na escolha da hora do parto.

A idade das entrevistadas variou de 14 a 38 anos, sendo 33,3% (40) 
com idade entre 18 a 21; 29,1% (35) entre 22 a 25 anos; 16,6% (20) entre 
26 a 29 anos; 15,0% (18) entre 14 e 17 anos e acima de 32 anos, 5,8% 
(7). O que demonstra que as mulheres estão engravidando na transição da 
adolescência para a idade adulta. A gravidez durante esta transição pode 
estar relacionada a falta de informação, já que 36,6% (44) das entrevis-
tadas tem apenas o 1º grau incompleto, o que consequentemente indica 
que o grau de estudo é mínimo (Figura 1). Outro fator relacionado com 
o baixo nível de escolaridade é que a maioria das entrevistadas reside em 
bairros periféricos, onde a pobreza é evidente. 

A união estável foi comprovada em 47,5% (57) das entrevistadas, 
27,5% (33) são solteiras e 25,0% (30) são casadas. Muitas mulheres por 
engravidarem cedo acabam indo morar com seus parceiros, estabelecen-
do assim uma união estável. Esses números demonstram uma tendência 
da atualidade, na qual há uma preferência pela união estável, sem buro-
cracia, pelo menos em bairros da periferia.

Quanto à profissão, 66,6% (80) das entrevistadas trabalham no lar 
(Figura 1). Em decorrência do nascimento do bebê muitas mulheres jo-
vens acabam deixando os estudos e começam a se dedicar exclusivamen-
te ao filho, aos maridos e as tarefas domésticas (Figura 2). Mulheres que 
não apresentam renda própria chegam a 66,6% (80) e com apenas um 
salário 17,5% (21) (Figura 3).
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Figura 1 – Número das entrevistadas do Município de Itaituba quanto a 
escolaridade. Sobre cada coluna encontra-se a porcentagem de cada grupo. 1º 
G. Inc, Primeiro grau incompleto; 1º G. Com, Primeiro grau completo; 2º G. 

Inc, Segundo grau incompleto; 2º G. Com, Segundo grau completo
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Figura 2 – Profissão das 120 entrevistadas do município de Itaituba. 
Sobre a coluna a porcentagem de cada grupo
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Figura 3 – Número das entrevistadas do município de Itaituba quanto a renda. 
Sobre as colunas a porcentagem de cada grupo
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Das entrevistadas 80,0% (96) escolheram durante o pré-natal re-
alizar parto normal, sendo o principal motivo a levar 46,8% (45) das 
entrevistadas a escolherem esse tipo de parto foi devido a recuperação 
pós-parto ser mais tranquila, mais rápido e menos dolorosa em relação ao 
parto cesariano; 37,5% (36) por opção pessoal; e 15,6% (15) por terem 
medo da anestesia realizada na cesariana. 

Apenas 20,0% (24) optaram pelo parto cesariano, sendo que 
45,8% (11) o escolheram por terem medo da dor no momento do parto 
normal; 37,5% (9) por indicação médica ou do enfermeiro; e 16,6% (4) 
por opção de familiares.

As pacientes já chegam à maternidade com sua escolha do tipo 
de parto. Das entrevistadas 66,6% (80) tiveram seus desejos do tipo de 
parto atendidos e 33,4% (40) das pacientes não tiveram seus desejos 
atendidos. Apenas 26,0% (25) das pacientes que optaram por parto nor-
mal, foram submetidas ao parto cesariano. Os motivos dessa mudança 
de plano em relação ao tipo de parto foram: 40,0% (10) não tiveram uma 
evolução rápida da dilatação cervical e 20,0 % (5) afirmam que tiveram 
esse tipo de parto devido o bebe estar em apresentação pélvica, o que 
dificulta o trabalho de parto. As que não sabem dizer do porque tiveram 
esse tipo de parto somam 40,0% (10), as mesmas dizem que não recebe-
ram a devida explicação dos profissionais de saúde do ocorrido. Muitas 
mulheres demoram a ter uma dilatação cervical. Wagner (2006) diz que 
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um parto normal leva em média 12 horas para acontecer, já a cesariana 
leva 20 minutos, por isso, alguns profissionais da saúde optam por esse 
tipo de parto, pelo tempo ser menor. Muitos médicos obstetras admitem 
que com a cesariana o estresse e a diminuição do número de horas de 
trabalho é menor (CHACHAM, 2006). Por isso muitos médicos esco-
lher realizar o parto sempre entre 9 e 17 horas de segunda a sexta-feira 
(WAGNER, 2006).

O parto do tipo normal é o preferido pela maioria das mulheres em 
Itaituba. Elas estão enfrentando seus medos e optando por esse tipo de 
parto. Tedesco (2004) relata que algumas mulheres entendem que as do-
res do parto normal são inerentes ao processo de parturição, sendo parte 
da experiência de tornar-se mãe. 

Quando perguntadas sobre a experiência do tipo de parto, todas as 
entrevistadas que tiveram parto normal responderam que gostaram da ex-
periência e não a trocariam pelo parto cesariano. Já as que tiveram parto 
cesariano, 92,5% (37) relataram que se pudessem voltariam atrás e teriam 
parto normal, e 7,5% (3) gostaram do parto cesariano.

O parto normal é recomendado por 97,5% (117) das entrevistadas, 
pois, além de ter sido uma experiência boa, a forma física volta mais ra-
pidamente, a permanência no hospital é menor em relação ao parto cesa-
riano, a mulher após o parto é mais independente do que as que tiverem o 
outro tipo de parto, podendo cuidar do seu filho e realizar suas atividades 
rotineiras sem precisar de auxilio de ninguém. 

Recentemente muitas empresas que proporcionam planos de saú-
de foram criadas em Itaituba. Esses planos podem variar de R$ 50 por 
ano até aproximadamente R$ 200 por mês. Todas as entrevistadas não 
possuem plano de saúde, provavelmente por não terem condições, já que 
66,6%(80) das entrevistadas não tem renda (ver Figura 3), então vão em 
busca de um hospital privado. Como são empresas que surgiram agora no 
mercado, muitas pessoas além de não conhecer não possuem o hábito da 
prevenção, filiando-se em um plano de saúde.

4. Considerações finais

A maioria das gestantes prefere ter um parto normal na cidade 
de Itaituba. Optaram pelo parto normal devido a recuperação pós-
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-parto ser mais tranquila, rápido e menos dolorosa em relação ao 
parto cesariano. 

A maioria das entrevistadas é de bairros carentes, da periferia, que 
trabalham no lar, não possuem renda e possuem o primeiro grau incompleto.

Todas as entrevistadas que foram submetidas ao parto normal não 
se arrependeram de ter realizado esse tipo de parto e das que tiveram o 
parto cesariano a maioria relataram que se pudessem voltariam atrás e 
realizariam o parto normal. Mais de 95,0% das entrevistadas recomenda-
ram o parto normal

Porem ficou evidente nesta pesquisa que a vontade da mulher não 
é soberana e são os profissionais que na maioria das vezes escolhem o 
tipo de parto que mais lhe favorece. Corroborando com isto estão os altos 
índices de partos cesarianos na cidade de Itaituba que são superiores ao 
aceito pela Organização Mundial de Saúde.

Nenhuma das entrevistadas possui plano de saúde, provavelmente 
por não terem condições financeiras e por até mesmo não possuírem o 
hábito da prevenção.
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PARTOS EM MATERNIDADES DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA, PARÁ: o desejo pelo parto normal

APÊNDICE

QUESTIONÁRIO
1) Qual a sua idade?______		
2) Qual seu estado civil?       (    ) casada  (    ) solteira (    ) união estável
3) Qual o bairro que você mora?________________________________	
4) Qual sua profissão?_________________________________________
5) Qual seu grau de escolaridade?
(    ) 1°grau completo  (    ) 1°grau incompleto  (    ) 2° grau incompleto  	
(    ) 2°grau incompleto
(    ) graduação completa  (    ) graduação incompleta  (    ) especialização     	
(    ) mestrado  (    ) doutorado  (    ) nunca estudou
6) Qual sua renda mensal?
(   ) 1 salário  (   ) 2 salários  (   ) 3 salários  (   ) 4 salários  (   ) 5 a 7 salários 
(   ) 8 a 10 salários  (   ) mais de 10 salários  (   ) não tem
7) Tem plano de saúde?  (   ) sim  (   ) não
8) Durante a gravidez qual o tipo de parto que você escolheu? (    ) normal 	
(     ) cesariano  (     ) tinha dúvidas
9) Quais os motivos que lhe levaram a optar por esse tipo de parto?
(    ) Por medo da anestesia, pelo posicionamento do bebê, que dava condições 
para o parto normal.
(    ) Por medo da dor, e mau posicionamento do bebê no caso do parto cesariano.
(    ) Por opção pessoal 
(    ) Por opção de familiares 
(    ) Por indicação do médico ou enfermeiro      (    ) o tro________________
10) Qual o tipo de parto que você teve?	 (    ) normal   (    ) cesariano
11) Na maternidade houve mudanças em relação ao tipo de parto que você 
escolheu e quem interferiu na sua escolha?
(    ) Sim, queria parto normal, mais o médico ou enfermeiro, orientaram que 
seria parto cesariano.
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(    ) Sim, queria parto cesariano, mas o parto foi normal.
(    ) Tudo ocorreu como esperava (    ) otros__________________________
12) Para quem já teve tanto parto normal quanto cesariano, se pudesse 
voltar atrás escolheria outro tipo de parto?
(    ) Sim, tive parto cesariano, mais gostaria que fosse normal.
(    ) Sim, tive parto normal, mais gostaria que fosse cesariana.
(    ) Não, o parto foi normal e você não se arrependeu.
(    ) Não, o parto foi cesariano e você não se arrependeu.   (    ) outros______
13) Você recomenda que tipo de parto?(    ) normal  (    ) cesariana
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PROJETO PILOTO MULTIDISCIPLINAR DE 
ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: a produção 

de textos em sala de aula

Djalmira de Sá Almeida Barros
Docente de Língua Portuguesa do IFPA, Campus de Itaituba. Doutora em Letras- Concentração em 

Linguística de Língua Portuguesa. Procuradora Institucional da FAI. Email: djalmira.almeida@ifpa.edu.br.

Resumo
Trata-se do cumprimento da Proposta da Tese de Doutoramento sobre a Produção 
de Textos, defendida na UNESP Assis-SP, em 2002. Foram utilizadas as estraté-
gias recomendadas para construção de um Projeto Piloto que, mais tarde, passou 
a fazer parte de um Plano de Trabalho Docente (PTD), iniciado em 2011, no 
IFPA – Campus de Itaituba, com a finalidade de elaborar e publicar textos produ-
zidos pelos alunos em sala de aula, divulgando a região do Tapajós e discutindo 
suas questões e demandas. Pretendia-se preparar professores para a elaboração de 
material didático sobre a realidade local e propiciar aos estudantes oportunida-
des de participar das produções escritas utilizadas pelas instituições. Procurou-se 
explorar as teorias que tratam da nova conceituação de texto e prática da gramá-
tica no limite do texto, visando conhecer fatos da gramática textual, utilizando 
estratégias contextuais e situacionais, discutindo a temática acerca de questões 
que estão impactando a vida dos moradores de Itaituba, buscando soluções para 
os problemas locais, principalmente quanto ao meio ambiente. Foram consultados 
para construção desse artigo, várias obras que tratam de Redação e elaboração de 
textos diversos fundamentados nas áreas de Teoria de Texto, Tipologia Textual 
e Gramática de Texto. Resume-se em estudar a Tipologia dos Textos Escolares, 
Textos Técnicos e Tecnológicos, identificando sua pragmática, usando estratégias 
significativas para escrever e entender o significado dos eventos na região do Ta-
pajós, os impactos que serão causados pela construção das hidrelétricas e a situa-
ção do Parque Nacional da Amazônia em relação às transformações no município 
de Itaituba – Pará, através da Linguística de Texto.
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Palavras-chave: Linguística de Texto Produção de Textos Regionais. Tipologia 
Textual. Produzindo Textos em Sala de Aula.

1. Introdução

O Projeto Piloto Multidisciplinar de Produção de Textos em Sala 
de Aula consiste em 6 subprojetos desenvolvidos no IFPA - Campus de 
Itaituba, envolvendo discentes dos Cursos do Ensino Médio Técnico In-
tegrado (Informática, Edificações e Saneamento Básico) e Cursos Supe-
riores de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas e de 
Saneamento Ambiental, com o objetivo de estimular os alunos a escrever 
acerca de questões regionais, com base na Teoria da Linguística de Tex-
tos, além de promover a divulgação e publicação do resultado das ações 
executadas nas aulas de Língua Portuguesa. Foi planejada uma prática de 
ensino de redação com base em pesquisa da Tipologia Textual, prevista 
para desenvolver ensino, pesquisa e extensão com alunos e colaborado-
res, mediante o desdobramento em seis subprojetos até 2016, dos quais 
já foram publicados 4 livros: Produzindo Textos poéticos; Produzin-
do Textos Narrativos; Produzindo Textos Descritivos; e, Produzindo 
Textos Acadêmicos; com mais dois trabalhos em processo de constru-
ção, no prelo; um com Textos Dissertativos que será lançado ainda neste 
semestre (junho de 2016) com vários temas polêmicos; e outro com tex-
tos Técnicos e Tecnológicos,  sobre o Parque Nacional da Amazônia, 
que será publicado no segundo semestre deste ano (novembro de 2016). 
Adotando uma linha de pesquisa regional, esse último envolve a situação 
burocrática exigida para visitas escolares e técnicas a espaços de preser-
vação da natureza, além dos problemas socioambientais atuais da Ama-
zônia Legal, principalmente os impactos previstos para a região com as 
mudanças nas áreas de conservação e reservas florestais com a instalação 
de em empreendimentos de grande porte que irão alterar a vida de ribeiri-
nhos e comunidades indígenas que residem na área do PNA.

A justificativa do Projeto Piloto resume-se na estimulação aos es-
tudantes para a Habilidade de Expressão Escrita em Língua Portuguesa, 
utilizando temas possíveis de aparecer nos exames do ENEM, de vesti-
bulares e do ENADE, com base nas propostas presentes nas Coleções de 
Livros Didáticos distribuídos aos alunos do Ensino Médio, pelo FNDE, 
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tais como: Coleção Ser Protagonista, obra coletiva (2013) e Coleção 
Linguagem em Movimento, de Torralvo e Michillo (2010), consultas 
aos Parâmetros Curriculares Nacionais - Língua Portuguesa (1997) e 
às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (2003 ), além de 
uma Revisão Literária de obras de autores da Linguística Textual (2002 
a 2010), outras obras com recomendações de aplicações em sala de aula 
para Leitura, Recepção, Produção de tipos diversos de textos, Refacção 
e Análise Linguística.

A finalidade é provocar uma discussão no meio acadêmico sobre 
o contexto do ensino da Língua Portuguesa, nessa fase de transição de 
ministrar aulas em cursos técnicos utilizando as TIC’s e as estratégias 
utilizadas nas escolas públicas e privadas, principalmente sobre as ha-
bilidades de escrita, em um período em que professores da área estão se 
vendo em competição com a Internet, com a mídia eletrônica e, ainda se 
adequando às Novas Linguagens, aos Novos Códigos e às Novas Tecno-
logias, como sugerem os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Diretri-
zes Curriculares Nacionais. Nesse período, escolas e professores procu-
ram se adequarem às Novas formas de comunicação propostas pela Mídia 
eletrônica Pós-Moderna, equilibrando as atividades tradicionais com o 
texto impresso e a cultura digital do e-book, buscando familiarizarem-se 
com a dominação das redes sociais.

2. Desenvolvimento: processo de produção de textos 
em sala de aula

2.1 Produzindo Textos Poéticos
 
Trata-se da 1ª fase do Projeto Piloto: o subprojeto “Produzindo tex-

tos em sala de aula: Pequenos Poetas e Grandes Poemas”, uma coletânea 
de Poemas dos alunos e das alunas inscritos no Concurso de Poemas e 
Poesias do Projeto de Ensino e Extensão em Leitura, Produção de Textos 
Poéticos e Declamação com turmas de Informática, Edificações e Sanea-
mento do Ensino Médio Integrado do Instituto Federal do Pará –Campus 
de Itaituba, no ano de 2013. Esses poemas foram produzidos em sala de 
aula e exibidos  no I Varal de  Poemas e Poesias do IFPA, na Orla de Itai-
tuba, com o objetivo de oportunizar aos alunos da Disciplina de Língua 
Portuguesa, uma integração com as instituições que realizam atividades 
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práticas da mesma natureza comunicativa e de uso da palavra: a Acade-
mia Itaitubense de Letras, o Curso de Letras da FAI, a Biblioteca do IFPA 
e participação de lideranças da Comunicação Oral e Escrita da comuni-
dade, tais como: SBT, TV Eldorado, TV Cidade e o Jornal Tapajônico. 

As condições de produção dos textos poéticos envolveram a dis-
cussão sobre o conceito de texto, a utilização de livros didáticos que tra-
tam de gêneros textuais e técnicas de criação do fazer poético, a seleção 
de textos e seminários em grupos, apresentados pelos alunos em sala de 
aula. Vários temas transversais previstos nos Parâmetros curriculares 
Nacionais foram tratados: Valores Humanos, Sentimentos, Questões Re-
gionais e Étnicos-Raciais, Temas locais, Cidadania, Educação, Inclusão 
Social, Etnia, Comunicação Verbal Oral e Escrita e Conhecimento. Por 
último, os poemas dos alunos, declamados por eles próprios, com direito 
a medalhas e premiações em dinheiro para os primeiros colocados. 

O Subprojeto culminou no Livro “Pequenos Poetas e Grandes Po-
emas”, publicado pela Editora CRV de Curitiba e distribuído aos partici-
pantes do projeto, à Biblioteca da FAI, à Biblioteca do IFPA, à Biblioteca 
Pública de Itaituba e apresentado no Fórum Internacional dos IF’s ocorri-
do em Olinda em maio de 2015.

2.2 Produzindo Textos Narrativos

O 2º subprojeto “Produzindo Textos Narrativos em sala de aula: 
Contos, Crônicas e Fábulas na Copa do IFPA de Itaituba”, outra Coletâ-
nea de textos em Prosa, parte do Projeto Coletivo de Ensino e Extensão 
de Língua Portuguesa, desenvolvido nos cursos técnicos de Informática, 
Saneamento e Edificações para o I Concurso de Narrativas do IFPA de 
Itaituba, por ocasião dos preparativos da Copa Mundial de 2014.

A temática envolveu assuntos do Plano de Trabalho Anual Do-
cente – PTAD, com Leitura, Recepção de Textos e Produção Textual do 
gênero Narrativo no curso técnico, com atividades produzidas em sala 
de aula e digitados pelos alunos no Laboratório de Informática. A Co-
letânea, composta por cinco capítulos tratando de aspectos teóricos da 
narrativa; informações sobre as principais características das narrativas, 
tais como: o conto, a crônica e a fábula; contos escritos pelos alunos 
do 4ºano; crônicas escritas pelos alunos do 3ºano e fábulas escritas por 
alunos do 1ºano. 
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A finalidade desse subprojeto era estimular os alunos à leitura e 
escrita de textos narrativos, em diferentes situações, para reconhecimen-
to do gênero, vivenciando a ficção, na expectativa que foi gerada, antes 
da Copa Mundial, que se realizou em importantes cidades do Brasil em 
2014. Os textos foram produzidos adequando os estilos das narrativas 
consultadas: Contos, Crônicas e Fábulas, as quais foram parafraseadas 
e ficcionalmente intertextualizadas às situações vivenciadas nos textos 
adotados como referências. As produções narrativas mostraram êxito, 
uma vez que os alunos revelaram prazer em participar, não rejeitando as 
etapas que foram exigidas.

2.3 Produzindo Textos Descritivos

Trata-se do 3º subprojeto interdisciplinar com alunos, professores 
do IFPA e colaboradores de escolas de Itaituba, envolvendo textos descri-
tivos sobre os bairros e ruas da cidade e locais da região do Tapajós. Faz 
parte do Projeto Piloto, em sua terceira fase com o objetivo de propor-
cionar aos alunos situações reais de produção textual, utilizando a Teoria 
da Linguística Textual que concebe cada tipo de texto de acordo com as 
necessidades, contextos e situações de uso. A Linguística de Texto surgiu 
no Brasil na década de 60 e desenvolveu-se rapidamente e em várias di-
reções, seguindo um princípio básico: o texto é uma unidade linguística 
hierarquicamente superior à frase. E uma certeza: a gramática de frase 
não dá conta do texto.  É preciso uma análise sistemática do que é um tex-
to e de como se faz linguística de texto, uma das linhas mais promissoras 
da linguística atual. Neste subprojeto considera-se que o falante/escritor 
comunica-se através de textos e não de frases.

 Foi publicado o resultado desta parte do Projeto no Livro: “Pro-
duzindo Textos descritivos: Nós de Itaituba, do Tapajós, na Amazônia 
Legal” o qual possui 60 textos, dos quais 50 são de alunos e 10 de pro-
fessores e colaboradores do projeto, abordando a representação em sala 
de aula do gênero textual descrição, com o objetivo de proporcionar aos 
alunos situações reais de produção de textos, utilizando informações co-
nhecidas para descrever ruas, bairros e praças da cidade. Os alunos se 
mostraram   orgulhosos como protagonistas, tornando práticas as estra-
tégias apreendidas em sala de aula para descrever lugares, ambientes e 
cenários concretos da sua vivência. 
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2.4 Produzindo Textos Acadêmicos

O 4º subprojeto sobre a Tipologia de Textos Acadêmicos resultou 
na I Coletânea de artigos da turma do 1º Ano de Tecnologia em Sanea-
mento-2014, com alunos e docentes do IFPA do Campus de Itaituba e ou-
tros profissionais da educação da região. O objetivo foi refletir a respeito 
de questões socioambientais que afetam a região, visando divulgar os 
resultados das pesquisas do Curso de Superior de Tecnologia em Sanea-
mento Ambiental e exibir as temáticas defendidas pelos acadêmicos eu 
se preocupam com a questão ambiental no contexto sócio geográfico e no 
espaço das relações interpessoais. 

Os participantes nesta fase do Projeto Piloto foram reunidos em 
equipes de 3 a 6 com seus respectivos orientadores e apresentaram artigos 
com resultados de suas pesquisas os quais foram organizados para a pu-
blicação, sendo 12 artigos de grupos de pesquisa e os demais de produção 
individual de docentes e colaboradores, totalizando 32 artigos sobre Sa-
neamento Básico, Saúde  e Meio Ambiente Sustentável no Tapajós, cuja 
temática geral está direcionada para Queimadas, Desmatamento, Gera-
ção de Resíduos, Ecoturismo, Artesanato Indígena, Transformações Ge-
ográficas e Climáticas, Impactos Ambientais, Ocupações Desordenadas, 
Processo Econômico da região: Ouro, Borracha e outras questões locais. 
Cada orientador apresentou um artigo do seu grupo de trabalho, com re-
sultado de suas pesquisas para publicação, revelando sua identidade com 
seu curso e as demandas voltadas para a área ambiental. 

A finalidade foi divulgar as linhas de trabalho dos docentes do 
IFPA, Campus de Itaituba bem como os eixos de pesquisa que até então 
foram desenvolvidos na IE, visando articular atividades complementares 
e eventos de pesquisa e extensão do curso de Tecnólogo em Saneamento 
Ambiental.  Os docentes pretendem continuar organizando publicações 
com resultados de projetos de docentes e discentes, visando tornar-se 
Centro de Excelência em Educação, Ciência e Tecnologia na região do 
Tapajós, no estado do Pará. 

A produção sobre texto acadêmico procurou contribuir para que 
os estudantes sintam-se motivados a escreverem seus artigos com au-
tonomia ao apresentar suas pesquisas. No entanto, há necessidade que 
as instituições educacionais promovam cursos de aperfeiçoamento para 
docentes e discentes para divulgação de suas produções.
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2.5 Produzindo Textos Dissertativos

Esse é o 5º subprojeto executado com base na Produção Textual dos 
alunos, utilizando abordagem teórico - prática do Português Instrumental, 
da Metodologia do Ensino do Português e da Redação Científica para 
elaboração de material didático que será adotado no próprio Campus do 
IFPA, visando articular os conteúdos da Educação Básica sobre as téc-
nicas de redação e os procedimentos documentais necessários à partici-
pação em projetos sobre a região do Tapajós. O objetivo da produção foi 
exibir os temas debatidos e apresentados em seminários de Literatura e os 
textos resultantes dessas estratégias, produzidos em sala de aula, após o 
estudo dos aspectos teóricos da tipologia selecionada para o ano de 2015, 
no caso, a Dissertação–argumentativa. 

Trata-se de um estudo que servirá como uma reflexão sobre o desa-
fio de ensinar a fazer redação no ensino técnico, a partir de gêneros dis-
cursivos e tipologia textual, nas aulas diárias de Língua Portuguesa, cujo 
diferencial é integrar os conteúdos do ensino técnico aos programas do 
ensino regular, envolvendo aspectos teóricos e práticos, em apenas duas 
aulas semanais, visando alcançar o aluno e atingir também professores e 
colaboradores da comunidade escolar e de outras escolas, principalmente 
no ensino-aprendizagem da Produção Textual.  Entre os temas sugeridos 
pelo livros didáticos adotados na instituição, foram escolhidos pelas tur-
mas, justamente os que estavam em evidência nas discussões veiculadas 
pelos programas de Televisão, tais como: Aborto, Corrupção Política, 
Diversidade Cultural, Mídia e Criminalidade, Redução da Maioridade 
Penal, Pena de Morte, Violência nas Escolas, Operação Lava Jato, In-
fluência da Religião, da Ciência e da Tecnologia nas Escolas Literárias 
Brasileiras, A Terceirização e As Leis Trabalhistas. 

Alguns docentes, funcionários do IFPA do Campus de Itaituba, pro-
fessores,  acadêmicos de outras instituições e pessoas da Comunidade 
também foram convidados a participar, a convite da organizadora e dos 
alunos do IFPA, aceitando escolher entre os temas para emitir sua opi-
nião, por escrito, uma vez que esses temas têm, constantemente, marcado 
sua presença nos meios de comunicação de massa e da mídia digital, 
sendo que alguns professores colaboradores ofereceram seus artigos e 
relatos de projetos para publicação, com temas relacionados com as te-
máticas exploradas com os alunos. 
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Pelas dissertações selecionadas por temas, os problemas mais co-
muns encontrados nos textos, além dos desvios gramaticais, foram os 
usos de clichês, de subjetividade pela utilização da primeira pessoa e as 
abordagens de doutrinação religiosa, que, apesar da insistência de solici-
tar nas aulas evitar tais procedimentos nas dissertações, nessa produção 
ainda foi preciso fazer breves correções superficiais em aspectos grama-
ticais, suprimindo alguns trechos de visão pessoal, colocando reticências 
entre parênteses nas citações de passagens bíblicas, porém, mantendo as 
ideias dos produtores de textos. 

De modo geral, essas dissertações de alunos são resultado das au-
las de Língua Portuguesa e as produções escritas dos colaboradores da 
sociedade ajudam a escola e aos professores a incentivar os jovens a se 
manifestarem por escrito, em diversas situações, e não só a se manterem 
no vício do uso do celular, a curtir, comentar e compartilhar expressões 
lacônicas e frases curtas, uma vez que também através do Facebook e 
do Whatsapp, eles podem protagonizar as manifestações escritas  com 
projetos de publicação montagem de vídeos e organização de roteiros de 
filmagens, tele aulas, telecursos e documentários. Essas dissertações são 
resultado das aulas de Língua Portuguesa e das produções escritas de co-
laboradores da sociedade ajudam a escola e aos professores a incentivar 
os jovens a se manifestarem por escrito, em diversas situações, e não só 
a se manterem no vício do uso do celular, a curtir, comentar e compar-
tilhar expressões lacônicas e frases curtas, uma vez que também através 
do Facebook e do Whatsapp, eles podem protagonizar as manifestações 
escritas  com projetos de publicação montagem de vídeos e organização 
de roteiros de filmagens, tele aulas, telecursos e documentários.

2.6 Produzindo Textos Técnicos e Tecnológicos

Trata-se dos resultados do 6º subprojeto interdisciplinar de Produ-
ção de Textos,  executado nas aulas de Língua Portuguesa, com alunos do 
1º ano, do 2º ano e do 4º ano dos cursos Técnicos Médio Integrados em 
Informática, Edificações e Saneamento Ambiental do Instituto Federal do 
Pará,  também de acadêmicos do 1º, 2º e 3º anos dos Cursos Superiores de 
Tecnologia em Desenvolvimento e Análise de Sistemas, e de Tecnologia 
em Saneamento Ambiental para divulgar os temas escolhidos para deba-
tes, seminários e textos dissertativos argumentativos selecionados para a 
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Produção Textual no IFPA, Campus de Itaituba, em 2015, além das con-
tribuições de acadêmicos da Faculdade de Itaituba, de outras Instituições 
e de pessoas de escolas da comunidade. Produzindo Textos Técnicos e 
Tecnológicos:  visitando o Parque Nacional da Amazônia é o resultado do 
subprojeto que dará origem à II Coletânea de textos de alunos dos Cursos 
Superiores de Tecnologia em Saneamento Ambiental e Tecnologia em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas e dos Cursos Técnicos de Nível 
Médio Integrado em Informática, Edificações e Saneamento Ambiental 
do IFPA – Campus de Itaituba-Pará. É a última parte do Projeto Piloto 
de Produção Textual no IFPA, um subprojeto que fecha o círculo da Pro-
posta do Doutoramento, cumprindo o propósito acadêmico integrador do 
tripé: ensino, pesquisa e extensão com a intenção de ensinar a escrever 
com protagonismo, ou seja, sobre o quê, de quem, com quem, por quê e 
para quê. 

A produção, neste caso, vem contando sobre o Parque Nacional da 
Amazônia, como se dá a tramitação de Documentos Institucionais e a tra-
jetória da Comunicação Institucional e Interpessoal para visitá-lo, antes 
que não seja mais possível, ou que seja atingido pelos Impactos Ambien-
tais provocados pela instalação do Complexo do Tapajós. Aproveita-se 
também o ensejo para elaboração de material didático para a Biblioteca 
do Campus do IFPA de Itaituba. Trata-se de um Projeto Multidiscipli-
nar de Preparação de Material Didático, mediante a produção de textos 
técnicos, solicitando audiências, visitas técnicas e pareceres, discutindo 
a Questão da Água e seu uso por Hidrelétricas que atingem o Parque 
Nacional da Amazônia, utilizando a abordagem Qualitativa da Análise 
Documental, acrescida de entrevistas com agentes do ICMBio, vigilantes 
do Parque e depoimentos de moradores. Estarão envolvidos no estudo, os 
estudantes do Ensino Médio Técnico Integrado dos cursos de Informáti-
ca, de Edificações e de Saneamento Ambiental, também acadêmicos dos 
cursos de Análise  e Desenvolvimento de Sistemas e  de Tecnólogos em 
Saneamento, visando conhecer o Parque Nacional da Amazônia (PNA),  
ampliar os conhecimentos sobre  Textos Técnicos, Comerciais e Oficiais, 
com a temática  “Visitando o Parque Nacional da Amazônia” com textos 
alusivos aos eventos relativos ao Projeto de Construção do Complexo das 
Usinas Hidroelétricas de São Luís do Tapajós responsáveis por transfor-
mações geopolíticas  no município de Itaituba e circunvizinhos.
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3. Discussão

Ao trabalhar com Produção Textual com alunos do Ensino Médio 
Técnico Integrado, de forma interacionista, ou seja, exigindo participa-
ção efetiva das turmas em todas as etapas da construção dos textos, mui-
tos desafios sessão enfrentados nas aulas, principalmente com estudantes 
habituados a estudar macetes de gramática para vestibulares, com apenas 
duas aulas por semana. São muitas as informações desnecessárias que 
aparecem nos programas, trazendo muitas vezes, conteúdos que não le-
vam a nada, tanto em termos de utilidade para a cidadania quanto para 
preparar alunos para o entendimento das noções básicas do texto, cons-
truindo as competências e habilidades necessárias ao conhecimento da 
escrita. Na abordagem interacionista, os estudantes participam de deba-
tes, seminários, oficinas de textos e analisam fatos da gramática que com-
põem os textos, com base na Linguística Textual e na Tipologia de Texto.

Pela experiência de anos, trabalhando com Redação e Literatura, 
os textos oficiais e técnicos têm sido explorados com base nas funções 
da Linguagem, de modo interdisciplinar, descrevendo fatos da língua e 
análise da gramática funcional nos textos, o que possibilita uma prag-
mática que permite o aluno vivenciar modelos de textos. Entretanto, só 
essa possibilidade de ensinar redação com base em modelo, restringe a 
criatividade e faz com o estudante torne-se preso a uma matriz “camisa 
de força” que não o libera para fazer fluir suas ideias. Mais grave ainda é 
que poucos professores escrevem; há pouca bibliotecas na região e as que 
existem não seduzem, com seus livros, estudantes em idade de concursos 
para leitura e redação criativa.

Constata-se que há muitas fragilidades nas receitas metodológicas 
para o ensino efetivo da Língua, pois os modelos utilizados em uma tur-
ma nem sempre servem para outra. Explorando diversos aspectos teóri-
cos e práticos dos textos, com as turmas de Edificações, Saneamento e de 
Informática, verificou-se que os estudantes de Informática destacaram-se 
melhor nas produções, escreveram mais e conseguiram explorar mais os 
temas, possivelmente pelo maior convívio com textos diversos e diferen-
tes formas de processar textos. 

Para as turmas de Saneamento e de Edificações, considerando que 
frequentam menos o Laboratório de Informática, foi preciso leva-los 
também ao estudo técnico e tecnológico, estimulando-os para a pesquisa 
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orientada, tanto on-line quanto nos livros didáticos, buscando outras for-
mas de dizer, utilizando ferramentas informatizadas, tais como: tablets, 
celulares e notebooks, sem desconsiderar o estudo em materiais impres-
sos e áudio livros baixados da internet. Assim, para explorar narrativas 
com estudantes desse nível, a sugestão é partir de textos voltados para 
a área de estudos, do interesse da turma, de seus conflitos emocionais e 
questões do cotidiano, com o uso efetivo do Laboratório de Informática, 
digitando seus próprios textos, sem a preocupação inicial de podar seu 
potencial com a cobrança da gramática. 

As habilidades de falar, ouvir, interpretar oralmente e passar as 
ideias por escrito, além da participação em debates, discussões e seminá-
rios devem ser o ponto alto dos procedimentos de ensino, especialmente 
da língua materna. A análise gramatical bem como o entendimento dos 
aspectos linguísticos envolvidos nos discursos devem ser consequências 
dos principais objetivos da língua. Fazer literatura e não só memorizar 
dados bibliográficos de autores com a visão antiquada de que só isto con-
ta em concurso. Escrever tetos diversificados para cada situação que apa-
reça e não só redigir a proposta de texto sugerida pelo livro didático.

4. Conclusão

A experiência com essas estratégias de produção de textos em 
sala de aula, de acordo com a tipologia textual: textos poéticos, textos 
narrativos, textos descritivos, textos acadêmicos, textos dissertativos, 
textos técnicos e tecnológicos, revela que a discussão, o planejamento, 
a seleção de material e os esquemas próprios de cada tipo de texto são 
necessários para a elaboração de produções escritas coerentes e coesas 
em situações diversas.

O Projeto Piloto Multidisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão: 
Produzindo Textos em sala de aula, composto de 6 subprojetos, culminou 
na publicação de 6 livros: 1) Pequenos Poetas e Grandes Poemas; 2) Pro-
duzindo Narrativas em sala de aula: Contos, Crônicas e Fábulas na Copa 
do IFPA; 3) Produzindo Textos Descritivos: Nós, de Itaituba, do Tapajós, 
na Amazônia Legal; 4) Produzindo Textos Acadêmicos; 5) Produzindo 
Textos Dissertativos e, 6) Produzindo Textos Tecnológicos, todos com a 
mesma finalidade: contribuir com professores e alunos na elaboração de 
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material didático que possa ser utilizado em aulas de Língua Portuguesa, 
seja como ponto de partida para análise da produção, seja como resultado 
de uma experiência participativa para reflexão sobre o que ainda precisa 
ser feito.

De modo geral, o estudo de poemas e poesias, narrativas do cotidia-
no, dissertações de temas polêmicos, envolvendo problemas da sociedade 
e questões sociais, devem ser a tônica do estudo da Língua Portuguesa e 
da Literatura, uma vez que é através da linguagem que as pessoas mani-
festam seu pensamento e expressam seus sentimentos, sem desconsiderar 
as informações clássicas da retórica, da argumentação e da oratória, mas 
com a percepção e consciência dos valores e identificação da cultura local 
e regional. A intenção em insistir em fazer o aluno criar textos diversos 
é contribuir com a produção escrita sobre a vida dos que hoje ocupam 
essa região, mostrando que, além da flora, fauna, água e ambiente que o 
mundo exige que se preserve, colaborar também para que se conheça que 
existe Vida Inteligente na Amazônia Legal, ou seja, a constatação de que 
nesta região amazônica não existe só animais irracionais.
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Resumo
Este artigo tem o objetivo de discutir o conceito de Usina-Plataforma que será 
implantado no Complexo Hidrelétrico de São Luiz do Tapajós no estado do Pará. 
Tem a intenção de problematizar a efetividade das ações socioambientais propos-
tas para esse novo modelo de hidrelétrica, o qual tem como defesa a minimização 
dos impactos causados pelas hidrelétricas convencionais. Propõe os autores co-
locar em evidência alguns entendimentos sobre usina-plataforma, cujo modelo é 
apresentado como alternativa para produção de energia elétrica conciliada com 
sustentabilidade ambiental. Tal empreendimento foi formulado para servir como 
base de preservação ambiental aliada ao funcionamento da produção de energia. 
Importa assinalar que a construção de barragens no Pará ocorre desde a segunda 
metade da década de 1970 quando a Usina Hidrelétrica de Tucuruí foi construída. 
Seu objetivo era atender a demanda de energia de diversos estados brasileiros 
que necessitavam de potencial energético para seus empreendimentos. Igual-
mente a Usina Hidrelétrica de Belo Monte que está em construção desde o ano 
de 2011 na bacia do Rio Xingu, próximo ao município de Altamira (PA). Tem 
também a intenção de suprir as necessidades energéticas do país.  Todavia, é im-
portante repensar tais projetos, posto que são conhecidos os seus impactos para 

VitorHugoJara.indd   266 01/06/2017   13:18:47



267RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

Eliézer Cláudio Ribeiro Silva  •  Fiamma Buchinger Alves  •  Francisco Cláudio de Sousa Silva

Amazônia. Embora o enfoque seja o desenvolvimento da região, comungando 
com tal princípio estão os prejuízos socioambientais às populações tradicionais 
circunvizinhas às áreas de abrangência desses empreendimentos, situação que 
necessita ser repensada.

Palavras-chave: Usina Hidrelétrica. Gestão energética. Sustentabilidade. 
Complexo Hidrelétrico do Tapajós.

1. Introdução

A energia elétrica produzida a partir de usinas hidrelétricas é uma 
das mais importantes para o Brasil. Segundo Silva (2012) as hidrelétricas 
são consideradas no país indispensáveis e tecnicamente mais adequadas 
para a produção de energia elétrica, devido à riqueza de recursos hídricos 
do país que, por suas condições físicas, permite um amplo aproveitamen-
to hidrelétrico.

A ideia de Usina Plataforma diz respeito às usinas hidrelétricas plane-
jadas nos moldes das plataformas de petróleo. De acordo com Brito (2010) 
nesse modelo não haverá estradas ou grandes alojamentos na região de 
construção das usinas. Será necessário fazer o reflorestamento da área afe-
tada e a hidrelétrica operará no meio da floresta, sem vilas ao seu entorno.

É, portanto, esse o modelo em andamento para o Complexo Hi-
drelétrico do Tapajós, localizado na bacia do Rio Tapajós, na confluência 
dos rios Tapajós e Jamanxim no Pará. Trata-se de um conjunto de cinco 
usinas5 que serão construídas na região amazônica. A fim de minimizar 
problemas ambientais, vem sendo elaborado estudos de impactos para 
que o meio ambiente não seja altamente prejudicado.

Hernandez (2012) comenta sobre os impactos que as hidrelétricas 
ocasionam: o alagamento de terras e a alteração do ecossistema dos rios 

5	 O complexo de usinas na bacia do rio Tapajós prevê a construção de cinco usinas hidrelétricas – São Luiz 
de Tapajós, Jatobá, Cachoeira dos Patos, Jamanxim e Cachoeira do Caí. Dentre dessas, porém, a mais 
significativa é a usina de São Luiz do Tapajós, que teria potência inferior apenas a Itaipu, Belo Monte e 
Tucuruí e produziria 6.133 megawatts (MW) de energia a partir da construção de uma barragem de 3.483 
metros de comprimento atravessada no coração da Amazônia (Disponível no site: <ihu.unisinos.br/cepat/
cepat-conjuntura/512253-conjuntura-da-semana-complexo-tapajos-mais-um-tributo-a-voracidade-do-mo-
delo-desenvolvimentista>, acesso dia 06/05/2016).
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afetam os recursos disponíveis e as comunidades dependentes da terra e 
de recursos naturais perdem o acesso aos meios tradicionais de vida, in-
cluindo a produção agrícola, a pesca, a pecuária, o extrativismo vegetal. 
Segundo o autor, isso provoca não apenas rupturas na economia local, 
como efetivamente o deslocamento das populações em consequência da 
ausência de recursos naturais e ambientais essenciais ao seu modo de vida.

A Eletrobrás assim define as usinas-plataforma6: “um novo concei-
to de construção e operação de hidrelétricas [...]. Inspiradas no modelo de 
exploração de petróleo em alto-mar, as usinas-plataforma causarão im-
pacto mínimo no meio ambiente”. Nesse projeto de hidrelétrica, durante 
a sua construção, há um revezamento dos turnos das equipes de funcio-
nários, igualmente como ocorre nas plataformas de petróleo, anulando a 
permanência de vila residencial em torno da usina, o que prejudicaria a 
ideia de sustentabilidade.

É importante destacar que o Brasil é o terceiro maior potencial hi-
dráulico do mundo. As características físicas, geográficas e a grande dis-
ponibilidade de recursos hídricos do país, foram determinantes para que 
ele chegasse a esse patamar, estando entre os cinco maiores produtores 
desse tipo de energia: Canadá, China, Brasil, Estados Unidos e Rússia 
(CERPCH, 2011).

A geração de energia no país por meio de usinas hidrelétricas tem 
sido e ainda será, por muito tempo, uma fonte barata, limpa e renová-
vel. Enquanto na maioria dos países a geração de energia elétrica cresce 
por meio da queima de combustíveis fósseis, no Brasil esse crescimen-
to se dá através da hidroeletricidade, uma vez que o país possui uma 
das redes hídricas mais ricas do mundo (CNEC WORLEY PARSONS  
ENGENHARIA S.A., 2014).

Segundo Morgado (2012) a contribuição da energia hidráulica (de-
rivada da força da água) para o desenvolvimento econômico do Brasil 
tem sido expressiva, tanto no atendimento das diversas demandas da eco-
nomia (atividades industriais, agrícolas, comerciais e de serviços), como 
da própria sociedade, melhorando o conforto das habitações e a qualidade 
de vida das pessoas. O autor ainda afirma que a hidroeletricidade também 
desempenha papel importante na integração e desenvolvimento de regi-
ões distantes dos grandes centros urbanos e industriais.

6	 Usinas-Plataforma. Disponível no site: <http://www.eletrobras.com>, acesso dia 23/04/2016.
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Conforme Sigaud (1988) em 1962, houve um rápido crescimento e 
fortalecimento do setor elétrico, no Brasil, com a criação da Eletricidade 
Brasileira (Eletrobrás), propiciando a instalação de um grande número 
de hidrelétricas, sem que se pensasse na amplitude de seus impactos a 
longo prazo, mas apenas a curto e médio prazo. Segundo a ideia do autor, 
“acreditava-se” que os benefícios gerados por elas iriam se sobrepor aos 
pontos negativos ao longo do tempo, ou seja, os efeitos negativos esta-
riam subordinados a um fator preponderante, “a questão energética”.

Hoje, existem 203 usinas hidrelétricas instaladas no Brasil, com 
uma potência de geração de 86.914.868 kW, representado um total de 
61,16% da energia elétrica gerada pelo país (ANEEL, 2016). Um total 
de 260 milhões de kW poderiam ser produzidos, mas de acordo com o 
Plano Nacional de Energia 2030 (2007), o potencial técnico-econômico 
é de cerca de 126 milhões de kW, dos quais 70% estão na bacia do rio 
Amazonas e do Tocantins/Araguaia. Apenas a Região Norte apresenta 
um potencial de 110 MW, representando aproximadamente 42% do po-
tencial brasileiro (SILVA et al., 2016).

Uma bacia importante da região Amazônica é a Tapajós. De acor-
do com Fearnside (2015a), é prevista três hidrelétricas no rio Tapajós 
e quatro no rio Jamanxim (um afluente do Tapajós, no estado do Pará). 
Nos afluentes do Tapajós no estado do Mato Grosso, seis barragens 
estão sendo planejadas para a bacia do rio Teles Pires e 30 na bacia do 
rio Juruena. Existem também planos para várias Pequenas Centrais Hi-
drelétricas (PCHs), ou seja, barragens com capacidade instalada menor 
ou igual a 30 MW.

O problema é que as usinas a serem construídas na Amazônia, onde 
o relevo, no seu geral é mais plano, dificultará a construção de reserva-
tórios sem o alagamento de áreas mais extensas, causando uma série de 
problemas para a região onde essas usinas serão implantadas (TANCRE-
DI; ABBUD, 2013).

O Aproveitamento Hidrelétrico São Luiz do Tapajós é uma das usi-
nas que está prevista para o rio Tapajós. Ela foi concebida segundo o 
conceito de Usina-Plataforma, que se baseia em uma concepção contem-
porânea de engenharia e construção que tem como objetivo o desenvol-
vimento energético realizado de forma integrada e em conciliação com 
a conservação do meio ambiente (CNEC WORLEY PARSONS ENGE-
NHARIA S.A., 2014).
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2. As grandes hidrelétricas na Amazônia

Neste tópico serão apresentados dois exemplos de grandes hidrelé-
tricas construídas na Amazônia. A primeira a ser abordada será a UHE 
Tucuruí no Rio Tocantins - construída a mais de 30 anos - e a segunda 
será a UHE Belo Monte, com construção iniciada no início dessa década. 

As hidrelétricas previstas para os rios Xingu, Tapajós e Jamanxim 
são o foco de uma controvérsia intensa devido às vastas áreas que elas 
vão inundar e a magnitude de seus impactos esperados (FERREIRA et 
al., 2013). Dessa forma, pretende-se fazer um comparativo dos avanços 
ambientais conquistados ao longo dessas décadas, bem como apontar os 
erros persistentes.

2.1 O caso da UHE Tucuruí: a primeira grande hidrelétrica 
na Amazônia

A Usina Hidrelétrica Tucuruí está localizada no rio Tocantins, na 
cidade de Tucuruí-PA, a qual foi construída para atender a demanda de 
energia elétrica de diversos estados e de empreendimentos industriais. 
A UHE Tucuruí teve sua construção iniciada em 1975, sendo concluída 
em 1984, no rio Tocantins. Atualmente, a mesma tem uma capacidade 
de geração de 8.370 MW e um lago artificial de 2.917 km². A usina res-
ponde por 70% da energia elétrica produzida na Região Norte e 6% do 
Brasil e sua área de influência abrange diversos municípios (QUEIROZ 
e MOTTA-VEIGA, 2012).

A construção da barragem de Tucuruí pode servir de base para uma 
revisão das decisões governamentais à respeito de grandes empreendi-
mentos na Amazônia. Fearside (2001) afirma que, além dos impactos 
sociais, houve custos monetários (construção e manutenção), custo de 
oportunidades (como as madeiras que ficaram submersas) e ambientais. 
Estes últimos são oriundos da perda de floresta, de ecossistemas aquáti-
cos e criação de ambientes anóxicos.

Segundo Manyari (2007), a construção da Usina Hidrelétrica de 
Tucuruí fez com que as vazões do rio Tocantins passassem a serem 
controladas de acordo com a operação dessa hidrelétrica, extinguindo 
os pulsos naturais e criando espaços naturais segmentados. A mesma 
autora ainda afirma que, à montante, os impactos ambientais derivam 
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principalmente da inundação das florestas tropicais e que, à jusante, o 
Baixo Tocantins passa por uma profunda transformação devido à uma 
degradação paulatina.

Houve uma grande migração de trabalhadores de outras regiões 
para a Amazônia, com o início da construção da UHE Tucuruí. Confor-
me Pinto (2012), ocorreu a união de vários segmentos populares, entre 
trabalhadores rurais, ambientalistas, pescadores e extrativistas, devido ao 
desrespeito dos seus direitos. 

Tucuruí foi uma parte integrante das mudanças nesta região àquela 
época, juntamente com projetos como a Rodovia Transamazônica, o Pro-
jeto de Mineração Grande Carajás, Complexos Siderúrgicos, a Rodovia 
PA-150, grandes projetos de agricultura e pecuária administrados pelo 
setor privado (LA ROVERE; MENDES, 2000). Após quase meio século 
do início da construção da UHE Tucuruí, o desenvolvimento econômico 
local e regional pouco se desenvolveu - o que põe em cheque a capaci-
dade de um complexo hidrelétrico em fomentar o desenvolvimento na 
região onde é instalado.

As lições que a UHE Tucuruí deixou, segundo Fearnside (2011), 
foram através de impactos severos, como na perda de floresta, desloca-
mento de ribeirinhos e povos indígenas da área de submersão, eliminação 
da pesca à jusante, proliferação de pragas de mosquitos e metilização do 
mercúrio.  La Rovere e Mendes (2000) afirmam que as lições aprendidas 
com o caso de UHE Tucuruí devem ser implantadas durante o planeja-
mento, construção e operação de novos projetos hidrelétricos na Amazô-
nia, garantindo que eles possam fazer uma contribuição real para o de-
senvolvimento participativo e sustentável, tanto da região quanto do país.

2.2 O caso da UHE Belo Monte: a maior hidrelétrica nacional

Mais recentemente, tem-se o caso da UHE Belo Monte localizada 
na região Norte do Brasil, no rio Xingu, afluente pela margem direita do 
rio Amazonas, no estado do Pará, na área denominada de Volta Grande 
do Rio Xingu. A capacidade instalada do empreendimento corresponderá 
a 11.233,1 MW (LEME ENGENHARIA, 2009).

Belo Monte será a maior hidrelétrica nacional em capacidade ins-
talada. Itaipu possui capacidade maior, de 14.000 MW, porém a mesma 
é bi-nacional, pertencendo ao Brasil e ao Paraguai (ITAIPU BINACIO-
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NAL, 2016). A UHE Belo Monte teve sua construção iniciada no segun-
do semestre de 2011, tendo a sua Casa de Força Complementar entrado 
em operação em novembro de 2015 - com capacidade de 233,1 MW -, 
sendo que a Casa de Força de Principal atingirá sua totalidade em 2019.

Segundo a ELETRONORTE (2002) em um primeiro momento a 
hidrelétrica teria consequências sérias para os povos indígenas e para as 
grandes áreas de floresta tropical que os reservatórios inundariam. Um 
segundo plano para Belo Monte foi realizado, devido dificuldades para 
obter a aprovação dos órgãos de defesa ambiental, contudo os cálculos 
ainda não presumiram nenhuma regularização da vazão rio acima, que 
originou a necessidade de reavaliação deste inventário sob uma nova óti-
ca econômica e socioambiental.

O primeiro projeto da usina seguiria o esquema convencional, po-
rém alagaria uma área enorme e precisaria de mais de um barramento rio 
acima. Para não criar grandes reservatórios, o desenho foi modificado, 
o tamanho da área de inundação diminuiu significativamente, mas teve 
efeitos adversos. Sem retenção de água, a usina passará a funcionar com 
água corrente. Como no verão a vazão do rio é mínima, a hidrelétrica terá 
a média de energia para gerar abaixo de 40% da sua capacidade nominal 
durante três ou quatro meses (PINTO, 2012).

Ao longo dos anos o projeto foi estudado e reformulado. A altera-
ção mais significativa foi a redução na área do reservatório de 1.255 km² 
para 440 km², havendo também atualizações e adições para estudos am-
bientais e hidrológicos, orçamentos e horários (SOUSA JUNIOR; REID, 
2010). Apesar dessas mudanças, Belo Monte ainda precisaria ser revisto 
em alguns pontos, pois essas mudanças não resolveriam muitos proble-
mas causados pela barragem.

Segundo Fearnside (2015b) Belo Monte não tem a sua principal 
usina localizada próxima a barragem, onde permitiria a água que emer-
gisse das turbinas continuasse fluindo no rio abaixo da barragem. Confor-
me o autor, em vez disso, a maior parte do fluxo do rio será desviada do 
principal reservatório através de uma série de canais interligando cinco 
afluentes represados, deixando a “Volta Grande” do rio Xingu, abaixo da 
barragem, com apenas uma pequena fração de seu fluxo anual normal. 
Essa diminuição do fluxo da Volta Grande acaba por acarretar problemas, 
como a morte de peixes e alteração da qualidade da água, afetando toda a 
população que vive no local.
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Com a criação do reservatório no rio Xingu foi inundado algumas 
áreas. Estas inundações resultam na decomposição da vegetação inunda-
da sob condições anaeróbicas, a deterioração da qualidade da água, alte-
rações do ciclo hidrológico, alterações no clima global devido a liberação 
de gases dos reservatórios, alterações microclimáticas do local, perdas 
dos serviços ambientais dos ecossistemas terrestres e aquáticos e a perda 
de biodiversidade (CUNHA; FERREIRA, 2012).

Belo Monte tornou-se objeto de debate para uma variedade de ra-
zões, incluindo os custos substanciais de construção, a natureza das me-
didas de mitigação propostas do relatório de viabilidade e as estimativas 
de geração de energia, que tem sido contestadas porque o fluxo do rio é 
altamente sazonal. Também houve resistência substancial ao projeto por 
parte de pessoas ribeirinhas e indígenas que temem a perda de terras e 
recursos (SOUSA JUNIOR; REID, 2010). 

Tantas mudanças no projeto fizeram o orçamento de Belo Monte 
subir de 19 para 28 bilhões de reais, sem contar mais uns 15 bilhões a se-
rem gastos na enorme linha de transmissão de energia, de três mil quilô-
metros (PINTO, 2012). Contudo, todas essas alterações no projeto ainda 
não foram capazes de resolver grandes problemas causados para a região.

No início da construção de Belo Monte, logo após a liberação da 
Licença de operação, houve um aumento demográfico de aproximada-
mente 40% no município de Altamira-PA decorrente da hidrelétrica, o 
que afetou diretamente a geração de resíduos sólidos e a gestão adequa-
da destes resíduos vem acontecendo de forma lenta, sendo que a legisla-
ção ambiental, bem como a execução das condicionantes do empreendi-
mento não estão sendo totalmente cumpridas (DIAS et al., 2012). Além 
do aumento da geração de resíduos sólidos, esse aumento demográfico 
também atraiu para o município o aumento da impermeabilização dos 
solos, inflação imobiliária, demanda por saúde e educação, e uma série 
de problemas sociais.

Novos problemas da hidrelétrica surgiram logo no início de seu 
funcionamento. Com o início do enchimento do reservatório em novem-
bro de 2015 até fevereiro de 2016, mais de 16 toneladas de peixes mortos 
foram encontradas na região de Altamira e Vitória do Xingu (O ESTADO 
DE S. PAULO, 2016).

As lições aprendidas em Belo Monte, conforme Tundisi, Matsu-
mura-Tundisi e Tundisi (2014), serão inquestionáveis a uma avaliação 
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minuciosa de planos e estratégias para a construção de novas hidrelétri-
cas na Amazônia. Apesar de Belo Monte ser considerada uma hidrelétri-
ca sustentável, ela ainda deixa a desejar em muitos aspectos ambientais 
e sociais.

3. Os desafios para o AHE São Luiz do Tapajós

A AHE São Luiz do Tapajós pretende ser instalada no rio Tapajós 
(Figura 01), na bacia Amazônica. O empreendimento abrangerá a área 
pertencente aos municípios de Itaituba e Trairão, no estado do Pará, sen-
do que o eixo do barramento se posicionará próximo à Vila Pimental, 
localizada na margem direita do rio Tapajós, e a Casa de Força Principal 
dista cerca de 8 km a montante da localidade de São Luiz do Tapajós 
(CNEC WORLEY PARSONS ENGENHARIA S.A. 2014).

Figura 01 – Imagem de satélite dos rios Tapajós, Xingu e Tocantins (de 
oeste para leste), indicando os locais das barragens de Tucuruí, no rio 
Tocantins e de Belo Monte, no rio Xingu, e da futura barragem de São 

Luiz do Tapajós, no rio Tapajós

Fonte: FERREIRA et al.(2013).
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Segundo o CNEC Worley Parsons Engenharia (2014), o AHE São 
Luiz do Tapajós foi planejado segundo o conceito de Usina-Plataforma, 
que se baseia em uma concepção moderna de construção de hidrelétricas 
e objetiva o desenvolvimento energético realizado integralmente e em 
consonância com a conservação ambiental. Essas usinas foram inspira-
das nas plataformas de exploração petróleo no mar, que são áreas onde o 
homem está ausente.

O autor desse conceito, ainda em construção, é o secretário-execu-
tivo do Ministério de Minas e Energia, Márcio Zimmermann. O conceito 
tem como definição básica: consiste em uma metodologia para planejar, 
projetar, construir e operar um aproveitamento hidrelétrico ou um con-
junto de aproveitamentos hidrelétricos situados em espaços territoriais 
legalmente protegidos, ou aptos a receberem proteção formal e em áreas 
com baixa ou nenhuma ação antrópica, de modo que sua implantação se 
constitua em um vetor de conservação ambiental permanente.

Essa é a mais nova aposta do governo brasileiro para convencer os 
ambientalistas contrários às hidrelétricas na Amazônia de que esse mode-
lo é o ideal para o desenvolvimento sustentável da região. Basicamente, 
o que será feito é a retirada das instalações no canteiro de obras, após a 
conclusão da barragem, bem como das cidades de acesso e isolar a área 
para que ocorra a regeneração natural da vegetação. Dessa forma, pre-
tende-se evitar o crescimento de cidades ao redor de barragem e também 
o aumento da exploração ilegal de madeira, devido à abertura e revitali-
zação de estradas que facilitam essa ação. O controle da barragem seria 
feito remotamente em maior parte, mas também haverá o acesso por meio 
de helicópteros (como ocorre nas plataformas em alto mar), na qual as 
equipes revezariam os turnos de trabalho.

Apenas a regeneração natural das áreas do canteiro de obras e vias 
de acesso não tornam a Usina-Plataforma uma hidrelétrica sustentável. 
Há de se considerar o contexto socioambiental como um todo, como par-
tes inseparáveis. À montante, haverá impactos severos tanto para a vida 
aquática, que passará a viver em um ambiente lótico e anóxico na área do 
reservatório, alagamentos de áreas protegidas, perda da biodiversidade, 
aumento das emissões de gás metano (CH4) pelo reservatório e entre ou-
tros. Da mesma forma, a região à jusante da barragem passará a ter o rio 
com vazões reduzidas, de acordo com as necessidades para a produção 
de energia. Os impactos na área pesqueira são imensuráveis, da mesma 
forma que para a cidade de Itaituba - principal cidade a ser afetada.

VitorHugoJara.indd   275 01/06/2017   13:18:48



276 RMFAI • Itaituba, vol. 1.  n. 1.  Maio/2016

USINA-PLATAFORMA NA AMAZÔNIA: discutindo o conceito socioambiental para o 
Complexo Hidrelétrico do Tapajós no estado do Pará

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA), seguido do seu Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA), como instrumento da Política Nacional 
do Meio Ambiente (Lei 6.938/1986 de 31 de Agosto de 1981), tem tor-
nado-se uma mera formalidade no processo de licenciamento ambiental 
de hidrelétricas, conforme Fearnside (2015c), de decisões que já foram 
tomadas pelo alto escalão. Esse instrumento deveria ser utilizado para a 
tomada de decisões de forma racional para os empreendimentos hidrelé-
tricos, visando a conservação da biodiversidade e da qualidade ambiental.

Outro problema que não é considerado no conceito é a situação da 
exploração de ouro na região. O Vale do Tapajós é uma das áreas mais 
acessíveis da Amazônia para garimpagem mineral, onde em decorrência 
da alta produção de ouro de garimpo, no passado, sofreu com a conta-
minação de mercúrio (MALERBA et al., 2012). O que preocupa é que 
essa extração, apesar de ter diminuído, ainda não cessou e ainda, a ex-
ploração manual vem sendo substituída pela mineração mecanizada de 
empresas médias, o que poderá agravar mais a situação, pois a maioria 
dessas empresas está crescendo (mais de 300 garimpos ilegais) e não 
possui licença ambiental.

O uso de mercúrio no processo de garimpagem é o maior impacto 
causado pela exploração de ouro, sendo extremamente poluidor, uma vez 
que o mesmo é bioacumulativo.  O consumo de peixes e animais silves-
tres, em áreas de garimpo, se torna um perigo, pois o mercúrio pode ser 
absorvido por via digestiva ou respiratória e provocar intoxicações crôni-
cas com complicações renais e nervosas (SANTOS et al., 2010).

Os processos de mineração, principalmente os que utilizam produ-
tos altamente poluentes, como o mercúrio, precisam ser cuidadosamente 
estudados para serem implantados, e os que já se encontram em funcio-
namento devem ser fiscalizados, de tal forma a reduzir de maneira signi-
ficativa a liberação desses elementos para os corpos d´água, preservando 
assim o ambiente e a saúde das pessoas.

Na busca da geração de energia elétrica mais sustentável através 
da energia hidráulica, a forma mais sustentável para a Amazônia são as 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs), como apontado por Silva et al. 
(2016). Quanto à Usina-Plataforma, há de se considerar as áreas de in-
fluências, como as cidades que sofrem um inchaço populacional e todos 
os problemas ambientais urbanos que isso traz (aumento da violência, 
aumento geração de resíduos sólidos, impermeabilização dos solos, con-
flitos de terra, inflação imobiliária, demanda por saúde e educação), como 
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está acontecendo em Altamira-PA, principalmente, e em outras cidades 
diretamente afetadas pela UHE Belo Monte.

Vale destacar que o conceito de Usina-Plataforma não foi apli-
cado em nenhuma parte do mundo e parece ser mais uma propaganda 
verde para mascarar os reais impactos negativos que essas hidrelétri-
cas causarão na sub-bacia do Rio Tapajós - e outras no qual o mesmo 
poderá ser empregado. A recuperação dos canteiros de obras e estra-
das, por meio do reflorestamento, é apenas um dos impactos que será 
minimizado, sendo que os impactos sobre a fauna, flora e populações 
tradicionais são ignorados. Esse conceito deveria ser mais objetivo, 
mostrando quais serão, por exemplo, as ações específicas para evitar os 
problemas ambientais causados na Área Diretamente Afetada (ADA), 
como ocorre tradicionalmente. 

4. Considerações Finais

Baseando-se nos modelos de hidrelétricas construídas, propostas 
nesse estudo, percebe-se que muitas questões ambientais ainda são negli-
genciadas ou “maquiadas” nesses empreendimentos. Um modelo de ge-
ração de energia elétrica através de hidrelétricas deve incluir as propostas 
de desenvolvimento sustentável local e regionalmente por meio de ações 
práticas no que tange às questões socioeconômico-ambientais. Desde o 
início da prospecção para o Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica 
(EVTE) do empreendimento, a questão ambiental deve ser o foco da pes-
quisa - ao invés da econômica -, fazendo-se questionamento como “Quais 
as consequências imediatas e futuras que esse empreendimento poderá 
levar para região?”

A participação da população deve ser feita em todas as fases do 
projeto (planejamento, construção e operação), quando se objetiva o real 
desenvolvimento econômico da região, apoiado ao meio ambiente. O 
conceito de Usina-Plataforma precisa ser reformulado a fim de abordar 
outras questões socioambientais tão fundamentais para conservação am-
biental, sendo que não se deveria testá-lo no rio Tapajós, quando ainda se 
estar em processo de construção dessa metodologia.

Os impactos à montante da formação dos reservatórios deveriam 
ser mais bem avaliados, especialmente quando se trata da qualidade da 
água, visando uma melhor adaptação das espécies de fauna e flora, que 
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são a base das populações tradicionais e abastecimento do comércio local 
e regional. À jusante, deve-se manter os pulsos de inundação o máximo 
possível ao original, pois os mesmos são necessários à sobrevivência de 
muitas espécies da zona ripária.

As lições aprendidas com as análises das Usinas de Tucuruí e Belo 
Monte devem ser implantados durante o planejamento, construção e 
operação de novos projetos hidrelétricos na Amazônia, como no caso do 
AHE São Luiz do Tapajós. Dessa forma, garante-se que eles possam fazer 
uma contribuição real para o desenvolvimento participativo e sustentá-
vel, tanto da região quanto do país.
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